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 Este trabalho visa identificar e analisar as formas de inserção das mulheres na ordem 
social do século XIX, na Amazônia, sobretudo em relação à ordem patrimonial. 
 Estudos anteriores sugeriam uma maior liberdade feminina em certas áreas, em relação às 
mulheres do sul do País. Buscamos assim identificar os fatores que influíram nessa liberdade e ao 
mesmo tempo funcionaram como negadores da sua identidade política. Para isso levantamos as 
correntes de pensamento social hegemônicas na época, que levaram à elaboração de um 
imaginário feminino e juntamente com as condições objetivas contribuíram para a construção da 
identidade feminina. 
 Devido à natureza das fontes consultadas (jornais, revistas e romances produzidos no 
período), partimos da perspectiva das elites. A história, a antropologia e outras ciências 
auxiliares, serviram como contraponto. 
 Concluímos que a cultura indígena, a despeito da influência da cultura ibérica, produziu 
formas específicas de comportamento feminino, possibilitando maior grau de liberdade à mulher. 
A Igreja Católica, o Pensamento Positivista e a ala conservadora do Pensamento Liberal agiram 
como elementos controladores e freadores do processo. Mas, a presença, na região, de 
estrangeiros de formação calvinista permitiu às mulheres da elite entrarem no mercado de 
trabalho mais cedo que no Sul, o que as levou em conseqüência, a um movimento de abertura no 
plano social, embora não fosse acompanhado no mesmo ritmo no plano político. Esse movimento 
teve reflexos positivos sobre as mulheres dos segmentos sociais inferiores.  
 Palavras chave: Mulheres – Amazônia – Patrimonialismo – Pensamento Social – Cultura 
Indígena – Iberísmo. 
 
ABSTRACT 
 This study aims at identifying and analysing forms of insertion of women in the social 
order of the XIX century in the Amazonian region, especially with respect to patrimonial order. 
 Previous work had already suggested that, in some respects, women in the Amazonian 
region enjoyed more freedom than women living in the south of Brazil. Thus, we tried to identify 
those factors that were influential in making that freedom possible and which, at the same time, 
prevented women in the Amazonian region from achieving their political identify. To this effect, 
we surveyed the main social ways of thinking at the time, which led to the creation of a feminine  
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imaginary and that, together with objective existing conditions, contributed to the making up of a 
feminine identify. 
 Due to the nature of the sources consulted (newspapers, magazines and novels produced 
in that period), we started from the point of view of the elite. History, anthropology and other 
auxiliary sciences served as a counterpoint. 
 We arrived at the conclusion that the Amazonian indigenous culture, in spite of the 
influence of the Iberian culture, produced specific forms of feminine behavior, making possible a 
higher level of freedom for women. The Catholic Church, positivistic ideas and the conservative 
wing of liberal thought acted as controlling and hindering elements in that process. But the 
presence of foreigners of Calvinist background in the region made possible for women of the elite 
to enter the work force earlier than women in the south; as a consequence, those women were led 
to a societal opening movement, although not accompanied, at a similar pace, on the political 
level. That movement positively influenced women belonging to underprivileged segments. 
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A Amazônia sempre despertou interesse, por parte do mundo moderno, associada à idéia 
de exuberância, diversidade e exotismo. 
A magia da floresta, a imensidão de suas águas, “seus homens estranhos”1, mil estórias 
fantásticas sobre sua população ou riqueza, despertaram a curiosidade, o interesse ou a cobiça de 
muitos. 
No século XIX, homens de negócios, viajantes, cientistas e religiosos que ali aportaram, 
movidos por intuitos diversos, registraram suas imagens sobre aquela região peculiar.  
Os naturalistas, influenciados pela divulgação das obras de Humboldt, Darwin e La 
Condamine buscavam colher informações para formular ou reformular teorias sobre a região, 
fornecendo material de pesquisa e relatórios de observações à Instituições Públicas ou 
Particulares, a quem prestavam serviço ou recebiam subvenções. 
A intenção de conhecer, registrar e divulgar suas observações, marcou essa fase dos 
viajantes e cientistas, em contraponto à curiosidade predominante no início da Conquista. 
A idéia de integração do homem à natureza, a figura do “bon sauvage”, retratado por 
Rousseau 2, no século XVIII, continuava conquistando adeptos no século XIX, contribuindo para 
incrementar o desejo de alcançar o desconhecido, ou o decantado “mundo natural” 
A revolução industrial ao propiciar a melhoria nos transportes e na editoração, permitiu 
que as idéias fossem propagadas e viajassem com maior rapidez de um ponto a outro do mundo, 
alimentando ou modificando o imaginário coletivo sobre a região. 
Na medida em que tais visitantes voltavam a suas terras, passaram a difundir relatórios de 
viagem, de leitura pitoresca, informativa e fascinante para a classe média européia, substituindo a 
literatura anterior, constituída a partir de cartas e diários3.  
Essas informações também supriam para os que ficavam as lacunas do entendimento 
sobre as populações e o meio ameríndio, criando novas expectativas. 
                                                          
1 Buffon. “Del hombre- Escritos Antropológicos”. México: ed. Fondo de Cultura Económica, 1986.  
2 Rousseau, Jean Jacques. “Emílio ou da Educação”. São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1973.  
3 Quintaneiro, Tania. “Retratos de Mulher- O Cotidiano no Brasil Sob o Olhar de Viageiros do Século XIX”. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 1995. 
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Intuitos diferentes moviam os homens de negócios que, por força da expansão mercantil, 
vinham em busca dos produtos extrativos da selva: salsaparilha, cacau, óleo de copaíba, urucum 
etc. 
Religiosos tencionavam propagar a sua verdade e marcar os seus domínios. 
A idéia de Amazônia como Inferno ou Paraíso marcou o pensamento de uns ou de outros; 
conforme a experiência aqui vivida, cruzou com o conteúdo de suas expectativas, preconceitos e 
visão de mundo.  
Na realidade, pensar a Amazônia de hoje ou de ontem, implica em buscar suas 
referências, analisar a igualdade e diferença e, sobretudo, buscar o entendimento do processo 
social e histórico onde se insere. Nem Inferno, nem Paraíso, mas tão só uma sociedade que 
passou por um processo particular de colonização, de enfrentamento da população indígena com 
os povos conquistadores e repositária de uma cultura distinta à do negro africano. Portanto, 
questões de raça e cultura diferentes e iguais, em determinados aspectos, às demais regiões do 
pais, com ênfase, necessário se dizer, à consideração do tempo histórico em que se considera sua 
cultura e sociedade4. 
Em ciências sociais, a relação passado-presente é sempre recorrente. Buscamos atrás as 
respostas para o agora. Contudo nosso “olhar” constitui sempre uma forma, até certo ponto 
peculiar, de ler o passado, seus personagens e contextos. Daí advém a noção de representação, 
que levou Kant a considerar o conhecimento como uma representação e, a própria ciência, como 
uma “síntese de representações”. 
As estruturas de tempo e espaço, consideradas por Kant, como universais enquanto 
categorias abstratas, na medida em que se as contextualiza em uma dada realidade, é possível 
identificar características interessantes. Bourdieu, as explora com muita felicidade em sua obra O 
Desencantamento do Mundo5. A mesma orientação pode ser utilizada, numa visão comparativa, 
entre a Amazônia e as demais regiões do país. 
O “olhar” também, à semelhança do silêncio, expressa um conteúdo histórico e reflete o 
lugar do sujeito no contexto social, os valores da época e os recursos disponíveis ao observador. 
Ele representa, como lembra Edward Said, um estilo de pensamento, diferenças 
ontológicas e epistemológicas entre o Ego e o Altar, em suma, uma forma de inventar o “Outro”. 
                                                          
4 O termo cultura aqui é empregado no sentido posto por Norbert Elias (1994, pg. 58), de consciência que grupos ou 
nações tem dos seus próprios valores e peculiaridades e que os identifica, distinguindo-os dos outros. 
5 Bourdieu, Pierre. “O Desencantamento do Mundo”, São Paulo: ed. Perspectiva, 1979. 
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Said em seu livro: “Orientalismo- O Oriente como Invenção do Ocidente”, mostra como o 
Ocidente inventou o Oriente, a partir de suas próprias questões e analisa essa leitura como 
decorrente de uma atividade acadêmica denominada orientalismo que teve seu auge no século 
XIX e serviu de base aos seus intentos imperialistas. 
O mesmo raciocínio pode ser feito em relação à América e à Amazônia. Os viajantes e 
conquistadores que por aqui andaram manifestaram seu fascínio ou estranheza em relação à 
natureza e aos povos nativos, a partir dos parâmetros da chamada “civilização ocidental”, tida 
como física, econômica e culturalmente superior.  
A partir daí justificava-se todo o processo de dominação branca; quer imediata, operada 
de forma mais violenta e agressiva pelos colonizadores, quer mediata, menos visível, mas não 
menos arrasadora como a dos evangelizadores e catequisadores. Uma diferença, porém, marcou o 
resultado da ação dos europeus no Oriente e na América. Lá se depararam com uma cultura 
fortemente estruturada, mais consciente e difícil de ser penetrada. O mesmo não aconteceu em 
relação à cultura ameríndia. 
Nosso objetivo neste estudo é identificar e analisar as relações da mulher com a ordem 
social do século XIX, na Amazônia, particularmente com a ordem política patrimonial. Como 
fonte principal, recorremos ao pensamento social, expresso nas obras dos viajantes, em jornais, 
revistas e romances da época. Procuramos assim, chegar ao ideário construído sobre as mulheres. 
A história servirá de contraponto a essas informações. Dado que as idéias sobre a mulher são 
fragmentárias, necessitamos compo-las dentro do quadro das correntes do pensamento social. 
Isso nos obriga a estabelecer os nexos teóricos entre as teorias hegemônicas, existentes sobre a 
mulher na época, no plano nacional, e as noções, conceitos e idéias produzidas sobre a mulher na 
Amazônia, dentro de um quadro de contextualização histórica.  
Com base nos relatos dos historiadores e ao mesmo tempo nos Relatórios de Província, e 
outros documentos oficiais, tomados como fontes primárias, tentamos compor junto com as 
demais fontes, uma interpretação da mulher de ontem, inserida numa realidade de ontem. O 
problema é: como selecionar o material etnográfico significativo e compo-lo de forma a dar um 
sentido explicativo fiel à realidade da época? A relação com o contexto e perfil dos autores 
apresenta-se como um caminho promissor. 
O século XIX aqui, foi considerado não no seu marco cronológico, mas em função das 
suas idéias e grandes representações que extrapolam para o início do século XX, até meados dos 
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anos 30. Referimo-nos às grandes representações que não se esgotam aqui, como o liberalismo, o 
positivismo, o socialismo, o nacionalismo, o romantismo, o realismo e o feminismo que 
marcaram o período6. 
Para efeito de estudo, tomamos como foco de análise a província do Grão-Pará, pela sua 
proeminência econômica e política na região e que, na época, incluía a Comarca do Alto 
Amazonas, atual Estado do Amazonas. Belém, capital da província funcionava como entreposto 
comercial entre a região e o exterior; além da sua importância como sede administrativa da 
Província, junto ao Governo Central, e de sua responsabilidade pela segurança e manutenção da 
soberania do Império na esfera de sua jurisdição. 
Dada a nebulosidade de que se revestem as informações sobre a mulher, tentar captar os 
meios de como se inseriu na realidade social passada da Amazônia, requer um duplo desafio: 
primeiro, buscar o entendimento das relações sociais, políticas e econômicas que, imbricadas, 
produziram um determinado ideário sobre a mulher; e, segundo, o ocultamento que cerca as 
informações sobre a mulher, pela excessiva “naturalização” como são vistas e registradas pelos 
observadores as práticas de relações de gênero. É como garimpar num terreno pedregoso e de 
difícil acesso ao veio principal. Mas, a ausência ou omissão de informações pode ser um bom 
indicativo para a investigação; o importante é interrogar o sentido do silêncio e sua historicidade. 
Gênero, aqui, é compreendido, não como categoria biológica, mas como uma categoria 
social que confere atributos específicos ao biológico. É produzida culturalmente, no decorrer dos 
relacionamentos e processos sociais, face às estruturas de poder que proíbem, omitem ou 
permitem determinadas formas de atuação e expressão, não só entre pessoas de sexo diferente, 
como entre pessoas do mesmo sexo e de pessoas consigo mesmas. Nesse sentido, lembrando o 
pensamento de Simone de Bouvoir, em “O Segundo Sexo”, as pessoas não nascem homens ou 
mulheres, mas “se fazem homens ou mulheres”. Sendo gênero uma categoria social, ao mesmo 
tempo que ela é organizada socialmente, ela também permeia e influi sobre a organização 
simbólica e concreta de toda a sociedade, desde as estruturas de produção, da propriedade, da 
                                                          
6 Essa lógica de pensamento levou Hobsbawn, Eric a considerar “longo” o século XIX, tendo seu início marcado 
pelas revoluções liberais burguesas do final do século XVIII e seu término nas proximidades da I Guerra Mundial, in 
“A Era dos Impérios 1875-1914)”, Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989. Já Bruun, Geoffrey considerou como datas 
limites do século XIX, 1815-1914, fase em que termina a expansão dos domínios europeus e se caracteriza por um 
extenso período, isento de guerras e marcado por grande desenvolvimento industrial, na Europa e Estados Unidos. In 
“La Europa del Siglo XIX” (1815-1914), México: ed. Fondo de Cultura Econômica, 1992. 
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distribuição da riqueza e formas de consumo, até a produção de valores e as formas de 
organização política. 
Qual a relevância do tema para as ciências sociais? 
Hoje no Brasil, há razoável produção de estudos sobre mulheres, quer na vida privada, 
quer na pública. Porém, sobre as condições da mulher do século XIX e início do século XX, na 
Amazônia há uma grande lacuna. No pensamento latino-americano, seu ocultamento também 
parece ter sido a tônica. Quase não aparece no pensamento social, quer como autora, ou quer 
como protagonista. 
No século XIX, o tema educação foi o mais ocorrente, e extrapola a questão dos papéis 
educacionais da mulher. Lizardi, Bello, Alberdi, Bilbao, Sarmiento, Marti7, referem-se à 
educação feminina. Clorinda Matto de Turner, escritora peruana, foi uma das poucas que trataram 
explicitamente dessa questão. Procurou destacar as mulheres que sobressaíram no mundo das 
letras e exaltou sua capacidade em superar as próprias condições. No Brasil, os pensadores 
clássicos: Freyre8, Oliveira Vianna9, Buarque de Holanda10, ao se referirem à mulher, a viram 
somente no âmbito da família e mesmo assim, deixaram na sombra a mulher amazônica. 
Exceção, que veio confirmar a regra, é o livro de Joaquim Norberto de Souza Silva, “Brasileiras 
Célebres”, publicado pela primeira vez pela editora Garnier, no Rio de Janeiro em 1862. 
As obras, tanto a de Clara Turner quanto a de Norberto Souza, trazem no seu bojo um teor 
reivindicatório, fruto certamente, do ideário liberal, moderno-positivista que marcou o século 
XIX. “Brasileiras Célebres”, apesar de causar uma certa frustração aos leitores feministas porque 
não esconde seus propósitos conservadores, de reforço aos padrões tradicionais, da mulher boa 
mãe e esposa, mestra dedicada, católica devota, sempre fiel à defesa da Pátria e da Ordem, 
constitui uma fonte importante de referência histórica, diante de um “mar de ausências” que 
caracterizou a literatura do século passado. Mas, o autor não esconde suas intenções de colocar 
tais mulheres como modelos a serem seguidos pelas demais. 
                                                          
7 Cit. por Valdés, Eduardo Devés. “La Mujer en el Pensamento Latino-Americano a Finales del Siglo XIX” 
(Clorinda M. Turner y José Marti), CEDHAL- Centro de Estudos de Demografia Histórica da América Latina, USP, 
1996, texto 03. 
8 Freire, Gilberto. “Casa Grande e Senzala”. 4ª ed., Rio de Janeiro: ed. José Olympio, 1945.  
9 Vianna, Oliveira. “Instituições Políticas Brasileiras”. I vol., São Paulo: ed. José Olympio, 1955. Idem “Populações 
Meridionais do Brasil”. São Paulo: Cia. Ed. Nacional, 1938. 
10 Buarque de Holanda, Sérgio. “Raízes do Brasil”. São Paulo: ed. Cia. das Letras, 1995. 
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Pergunto: até que ponto tais modelos se estenderam à Amazônia, tida como região 
inóspita, isolada do contexto nacional ou mesmo mágica, na visão da época? A presença 
indígena, tendo sido preponderante aqui, não terá deixado uma marca cultural de diferença? 
A ação dos jesuítas, de orientação católica, terá marcado a cultura ou terá sido 
hegemônica a influência indígena? 
Algumas pesquisas realizadas11, sugerem um comportamento diferenciado da mulher 
amazônica, em relação às mulheres do sul e sudeste no tocante à maternidade, matrimônio e 
sexualidade. Tais diferenças se expressam de forma mais nítida em relação ao segmento social 
mais pobre, embora também possam ser encontradas em parcelas dos segmentos mais altos. Tais 
mulheres guardam uma certa autonomia na área social, que se traduz pelo privilegiamento da 
maternidade, não necessariamente vinculada ao casamento, mas como uma forma de dispor da 
proteção dos filhos num futuro que se lhes apresenta incerto. Traduz-se também, no exercício de 
uma sexualidade mais liberada, e de um poder decisório acentuado no âmbito da família. 
Autonomia que parece não corresponder, em termos políticos, à sua participação para a conquista 
de seus direitos civis, sociais e políticos, a não ser num passado bem recente. Por que? A 
pesquisa histórica poderá fornecer elementos importantes sobre as raízes femininas e as 
condições de vida das mulheres no passado, que podem iluminar o caminho para futuras 
pesquisas da mulher no presente. Com isso acreditamos que se evitará de criar outros mitos em 
torno da mulher amazônica, como o “mito das mulheres guerreiras” ou o “mito das mulheres 
lascivas”. Quais os fatores que, no passado, influíram na afirmação de alguns aspectos da 
autonomia feminina e que, ao mesmo tempo, eram fatores de negação de sua identidade política? 
Esta é a questão central de nossa tese. 
Quando se constrói um objeto de estudo, evidentemente o pesquisador é movido pela 
razão, pela ética, bem como alimentado pela paixão que o aproxima do tema. Mas, precisa 
precaver-se contra certas armadilhas. A paixão por exemplo, pode levar o pesquisador a carregar 
a sua leitura da realidade, dos documentos e fontes, atribuindo-lhes um caráter de essencialidade, 
na medida em que correspondem às suas expectativas dos resultados esperados. O universalismo, 
a generalização descabida, constitui a outra face da armadilha a que está vulnerável.  
                                                          
11 Costa, Heloisa Lara Campos. “Patriarcado e Dominação Capitalista”- Uma Análise da Reprodução da 
Subordinação Feminina, do Espaço Doméstico ao Espaço Fabril. Tese de Mestrado, Rio de Janeiro: IUPERJ, 1984. 
Moura, Edila Ferreira “Organização do Processo Produtivo Sob Orientação do Capital Internacional: Estudo de Uma 
Indústria de Eletroeletrônicos na Zona Franca de Manaus. Trab. Apresentado na X Reunião da Associação Nacional 
de Pesquisa e Pós-Graduação, São Paulo, 1986.  
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A análise das questões femininas se impôs a nós, desde o momento em que percebemos 
que foi a partir do estudo acadêmico de tais questões que, efetivamente, as mulheres puderam 
colocar de forma mais objetiva suas reivindicações e galgar degraus significativos na sociedade. 
As questões culturais e políticas, por sua vez, se apresentavam como um desafio, para 
quem, não sendo nativo da Amazônia como eu, encontrava dificuldade em decifrar a razão das 
diferenças. Tendo chegado à Amazônia há trinta anos, sentia enormes diferenças, entre uma 
sociedade urbano-industrial como São Paulo e uma sociedade regional que, até então, se 
apresentava como tradicional12. Na realidade, a impressão que se tinha é que dois planos se 
superpunham, contraditoriamente, na sociedade em questão: o rural e o urbano, regidos por 
lógicas culturais diferentes; a lógica do tradicional, que representava o antigo, caracterizado pelo 
saber prático, sensível e totalizante da população nativa e a lógica do moderno, do novo, 
caracterizada pelo saber racional, oriundo do iluminismo, mais afeito aos padrões e normas das 
sociedades capitalistas, ligadas ao cálculo, ao lucro e ao investimento. A distância entre as duas 
lógicas se expressava na população; consequentemente, por formas de comportamento, 
comunicação, expressão e visão do Outro, diferenciadas13. 
A política apresentava fortes traços patrimoniais, o que nos remete a Lipset que mostra 
que as estruturas políticas são fortemente influenciadas por sociedades tradicionais14. E ao tratar 
de sociedades tradicionais, tivemos que recorrer à Antropologia. Lembramos aqui o que já foi 
posto por alguns autores, isto é, que culturas diferentes devem ser interpretadas em seus próprios 
termos, isto é, dentro do seu tempo e espaço cultural. 
Autores e suas obras, também, necessitam ser interpretados dentro do seu contexto 
histórico e social. Assim, na produção literária procuramos nos situar somente nos autores da 
época, a fim de minimizar os “ruídos” de interpretação, devidos à memória, visões de época etc. 
A história por sua vez constitui uma ferramenta importante ao sociólogo. Ela nos permite 
fazer as análises estruturais e conjunturais, tão importantes para situarmos o texto dentro do 
contexto. O historiador usa o documento qualificado, isto é, significativo para o objeto teórico 
que está trabalhando. Da mesma forma procede o sociólogo que tenta interpretar os conteúdos de 
                                                          
12 Identificamos sociedade tradicional aqui, ao conceito identificado por Toennies à comunidade, isto é, caracterizada 
por uma organização com laços fortemente unidos, baseados em interação de tipo familiar. Conceito que depois foi 
relativizado por Weber em “Economia e Sociedade”, Vol. L, Brasília, D. F.: ed. UNB, 1991. 
13 Sobre o confronto entre as duas lógicas, ver o caso dos argelinos, analisado por Bourdieu, Pierre “O 
Desencantamento do Mundo: Estruturas Econômicas e Estruturas Temporais”, op. cit. 
14 Lipset, Seymour, M. (org.). “Política e Ciências Sociais”. Rio de Janeiro: ed. Zahar, 1972, p.71. 
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documentos e discursos procurando estabelecer seus nexos com a estrutura social e com o 
“devenir” histórico. 
Ao construirmos nosso objeto de estudo é importante a ruptura com o senso comum. Este 
tende a confundir o concreto aparente, com a realidade15. A realidade concreta, no sentido 
empírico, se apresenta a nós de forma imediata, captada através da sensação, com características 
e relações aparentemente reais, porém ilusórias para efeito explicativo. Funcionam porém, como 
indicadores para a construção das categorias empíricas (relações entre características empíricas), 
que nos interessam interpretar. A teoria está presente em todos os momentos da pesquisa, é o 
campo de onde retiramos os conceitos e construímos nossas categorias analíticas, bem como nos 
ajuda a construir as empíricas. 
Tanto Durkheim, quanto Weber e Marx romperam com a ilusão da transparência. 
Durkheim realizou uma abstração e construiu teoricamente o objeto da sociologia ao definir os 
fatos sociais como “maneiras de agir, de pensar e de sentir que apresentam a propriedade 
marcante de existir fora das consciências individuais. Além de exteriores ao indivíduo, tem um 
poder imperativo e coercitivo, em virtude do qual se lhe impõem, quer queira, quer não”16. Weber 
também não aceitava reduzir o sentido cultural das ações às intenções subjetivas dos autores. 
Marx igualmente enfatizou o caráter determinista dos processos sociais ao afirmar: “julgamos ser 
fecunda a idéia de que a vida social deve ser explicada, não pela concepção que têm a seu 
respeito os que participam dela, mas por causas profundas que escapam à consciência”17.  
A metodologia aqui foi entendida como um processo dinâmico, presente em todas as 
etapas da pesquisa que, por sua vez, não são estanques, nem necessariamente sucessivas. As 
respectivas abordagens são adotadas, conforme as demandas da pesquisa e do pesquisador. 
Importante, conforme lembra Bourdieu18 é ater-nos ao uso de uma vigilância epistemológica em 
                                                          
15 Marx, Karl em A Teoria da Ciência mostra o caminho percorrido pelo processo do conhecimento: parte-se do 
concreto aparente ou concreto figurado que na realidade é uma representação caótica de um todo, é mera abstração. 
Pelo uso dos conceitos teóricos separamos os seus elementos e pela análise procuramos identificar suas múltiplas 
determinações, desde as mais sutis às mais simples. Em seguida realizamos o caminho inverso, até chegarmos 
novamente ao concreto figurado, este “não mais sendo uma representação caótica de um todo, mas uma rica 
totalidade de determinações e de relações diversas. O concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas 
determinações É por isso que ele surge ao pensamento como processo de síntese, como resultado, não como ponto de 
partida, ainda que seja o verdadeiro ponto de partida e, em conseqüência, igualmente o ponto de partida da percepção 
imediata e da representação.” Este é o método que consiste em se apropriar do concreto através do pensamento e 
transformá-lo no concreto pensado; o caminho correto da ciência. In “Contribuition à la Critique de l’Economie 
Politique”, Paris: ed. Sociales, 1957, pp. 164-166. 
16 Durkheim, Emile. “Les Règles de la Méthode Sociologique”. Paris: Livrairie Felix Alcan, 1956, pp.3 e 4.  
17 Cit. por Bourdieu, Pierre, op. cit., pp.26-27. 
18 Bourdieu, Pierre. “A Profissão de Sociólogo- Preliminares Epistemológicas”. Rio de Janeiro: ed. Vozes, 1999.  
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todo o processo da pesquisa. Nem “sacralizarmos” a observância às regras metodológicas de 
forma a impedir o fluxo das intuições, da criatividade e do enriquecimento do conteúdo, como 
também não extrapolarmos o livre fluxo da imaginação e da paixão, sem respaldo metodológico, 
caindo num verbalismo vazio (mera erudição, especulação) ou no formalismo do método, que 
obstrui a criatividade. 
A criatividade e a intuição constituem um momento privilegiado do conhecimento. Tanto 
Stuart Mill, quanto Lipset e Bazarian, chamam a atenção sobre elas. Para Stuart Mill a lógica da 
invenção por mais parcial que seja, contribui para a racionalização da aprendizagem para 
inventar. Lipset19 fala sobre o papel das analogias, do recurso comparativo e da recorrência aos 
conceitos de outras ciências, que necessitam ser manejados com cuidado. Utilizar conceitos de 
outras ciências podem nos fornecer importantes “insights”, é enriquecedor, mas também podem 
nos levar a interpretações errôneas, dada a falta de domínio na área específica. Bazarian20 discute 
a questão da intuição heurística, que é a intuição criadora. Manifesta-se sob a forma de um 
conhecimento direto, imediato, sem interpretação do raciocínio. Para o autor, esse tipo de 
conhecimento “depende e, ao mesmo tempo, completa as demais espécies e formas de 
conhecimento, sensível ou racional”. Aparece sob a forma de pressentimento, suposição, 
antecipação, levando à hipóteses científicas, à invenções técnicas, à criação de novas obras e 
personagens na literatura.  
Na atividade teórica a intuição heurística permite ao filósofo captar o sentido e as 
essências ocultas das coisas; ou ao cientista captar as relações e leis ocultas pelas quais se regem 
os fenômenos naturais e sociais. Ela tem sempre um valor hipotético e não prescinde da prova 
(pela prática ou pela teoria). Seria fruto de informações contidas no nosso inconsciente e que num 
determinado momento afloram ao consciente, obedecendo a uma ordem ou desejo deste, mesmo 
que tais informações não sejam completas. Segundo Bazarian, o cérebro humano pode “instruir”, 
mesmo sem dispor de dados suficientes. Mas é essencial deixar claro na pesquisa, a teoria e os 
dados subjacentes ao processo de investigação, fornecendo elementos para as atividades de intra 
e inter-subjetividade.  
Um comentário sob as fontes utilizadas. Dada a natureza delas, trabalhamos na 
perspectiva das elites. 
                                                          
19 Lipset, Seymour M., op. cit. 
20 Bazarian, Jacob. “Intuição Heurística: Uma Análise Científica da Intuição Criadora”. 3ª ed., São Paulo: ed. Alfa-
Omega, 1956. 
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O uso da obra dos viajantes, como fonte de pesquisa, apresenta alguns problemas 
metodológicos, já assinalados por Oliveira Filho21. Os relatos dos viajantes apresentam uma 
diversidade de foco de observação. Podem deter-se em dados que são irrelevantes para o 
pesquisador que as utiliza, ou passarem rápido em observações relevantes. Recorrem a formas de 
coleta diferentes (observação direta, discursos do nativo, informações de outros etc.). São 
fragmentárias e descontínuas, esparsas e assistemáticas, o que dificulta sua utilização como 
material etnográfico. Há sempre a necessidade de confrontá-las ou complementá-las com outras 
fontes. A nosso ver, o mesmo problema ocorre ao utilizarmos jornais, revistas e a literatura em 
geral. Isso, entretanto, não invalida a utilização de tais fontes. A literatura por exemplo, tem a 
liberdade de retratar no papel, certas nuanças da realidade que não são captadas pela ciência e dão 
vida ao objeto pesquisado, enriquecendo seu conteúdo interpretativo. Todas essas fontes nos são 
úteis, quando estamos interessados em construir uma representação de nosso objeto na época; 
bem como, analisarmos sua relação com o contexto histórico, o que é o nosso caso. 
Outra questão importante é a análise do contexto, de modo a identificarmos os fluxos 
ideológicos hegemônicos e os etnocentrismos. Sempre que possível, procuramos deixar o 
material falar por si mesmo, numa tentativa de imprimir maior fidedignidade ao fato. Quanto à 
questão da escolha dos viajantes, usamos o crítério da disponibilidade da fonte e relevância da 
obra para os objetivos de nosso trabalho. Uma dificuldade é que nossas expectativas, muitas 
vezes. ficam a desejar, devido à ausência de atualização das bibliotecas nacionais, pela falta de 
recursos financeiros. 
Quanto ao uso da história, temos em mente que ela não é contínua, nem está acabada. A 
história é constantemente reconstruída por novos achados ou pela diferente leitura dos 
historiadores. Esse procedimento faz parte da busca pela verdade ou pelas verdades e acreditamos 
que nisso resida um dos aspectos mais notáveis do conhecimento científico. As várias ciências 
sociais devem funcionar como aliadas na busca do conhecimento. A excessiva 
compartimentalização a que foram sujeitas, no processo da evolução científica, já foi alvo da 
crítica de muitos autores, que viam nisso um afastamento do real. 
Atualmente, observa-se um esforço de aproximação das ciências sociais entre si, 
atendendo a um reagrupamento de interesses dos pesquisadores, ultrapassando as fronteiras 
disciplinares, num esforço de suprir as deficiências de parte a parte. Acreditamos que o ideal seria 
                                                          
21 Oliveira Fo. João Pacheco. “Elementos Para Uma Sociologia dos Viajantes”. In Oliveira Fo. J. P. (org.) Sociedades 
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o trabalho interdisciplinar. Mas, devido a dificuldades teóricas e práticas, seu uso ainda tem se 
restringido a pequeno grupo de pesquisadores. 
Nossa tese desenvolve-se em seis capítulos.  
No primeiro, procuramos discutir os aspectos econômicos, políticos e sociais que 
respondem em grande parte pelo atraso em que se encontrava a Amazônia no século XIX e, de 
certa forma, condicionavam as possibilidades políticas das mulheres na época. 
No segundo capítulo, detemo-nos na análise da relação histórica entre os sistemas 
religiosos e a sexualidade feminina, procurando estabelecer analogias com o caso da Amazônia, 
e, ao mesmo tempo, mostrando a especificidade de nossas origens patriarcais, face à cultura 
ancestral indígena. Procuramos também analisar a relação entre o imaginário europeu sobre o 
amor; a religião e a sexualidade feminina e o imaginário veiculado pelas correntes do pensamento 
social nacional, a esse respeito. 
No terceiro capítulo, procuramos analisar o que resultou, para as mulheres caboclas, do 
impacto dos valores da religião católica, preocupada com o Movimento da Restauração. 
Movimento esse, atrelado às doutrinas mais conservadoras da Igreja, frente à cultura indígena, 
detentora de religiosidade e sexualidade próprias, componentes de um sistema cultural 
frontalmente diverso à dos brancos e colonizadores. 
No quarto capítulo, tentamos mostrar o caráter discriminatório, restritivo e supressivo da 
política patrimonial portuguesa, sobre a educação nacional, particularmente em relação às 
minorias étnicas e às mulheres. 
No quinto capítulo, procuramos traçar o caminho percorrido pela mulher na Região, na 
conquista da instrução pública, buscando delinear os entraves e os elementos facilitadores do 
processo. 
No sexto capítulo, buscamos estabelecer os nexos entre uma política patrimonial, através 
do poder exercido pelas oligarquias e a organização das famílias; bem como procuramos 
deslindar a ação de algumas instituições sociais, subordinadas e/ou cooptadas com essa política e 
suas relações com as formas de inserção das mulheres na ordem social e política. 
                                                                                                                                                                                            
Indígenas e Indigenismo no Brasil. Rio de Janeiro: ed. UFRJ; São Paulo, Marco Zero, 1987 pp.84-148.  
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1. CULTURA, MULHERES E ORDEM PATRIMONIAL 
 
 
“Assim como no cárcere do poeta o braço que se estendia tocava a 
muralha glacial, assim o olhar lançado ali para qualquer ponto do 
horizonte só encontra o infinito, a enormidade, o silêncio, a ausência do 
homem e a presença da natureza, grande mas triste.” 
Aureliano Cândido Tavares Bastos (1937:214). 
 
Quando se pensa em cultura amazônica, torna-se difícil dissociá-la de seus aspectos geo-
físicos, tal a força que esses elementos sempre representaram no pensamento tradicional. Quer 
pela influência do determinismo geográfico de Ratzel, quer pelo evolucionismo de Darwin e 
Spencer, ou pelo positivismo de Comte predominante no século XIX, quer pela exuberância da 
região, do “diferente” para o europeu ou para o forasteiro. A verdade é que o binômio homem-
natureza marcou a obra de cronistas, viajantes e literatos do século XIX que escreveram sobre a 
Amazônia. 
O homem aparece de tal maneira inserido, adaptado e imbricado à natureza, que parece 
transformar-se nela mesma. As análises permeadas por essa visão irão compor a corrente do 
“naturalismo sociológico”, que apresenta a dificuldade de enxergar os componentes políticos e 
sociais na formação da cultura do homem nativo. 
Neste capítulo pretendemos mostrar como esses componentes respondem, em grande 
parte, pelo atraso político e social da Amazônia e, ao mesmo tempo, pela permanência a uma 
cultura patrimonial e patriarcal, onde a mulher se colocava de forma peculiar no século XIX. 
Nesse sentido parto da análise do quadro econômico e político da região, para poder 
entender as condições de vida e possibilidades políticas das mulheres na época.  
 
 
1.1. Isolamento e Diferença 
 
Existem duas categorias básicas que nos ajudam a entender a Amazônia: tempo e espaço, 
interpretados no plano social. O tempo, não das horas, dos minutos, do cálculo, da previsão, do 
investimento e lucro, que caracteriza a sociedade capitalista, mas o tempo das chuvas e da seca, 
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da enchente e da vazante, o tempo do plantio e da colheita, da extração da madeira e dos demais 
produtos da floresta. O tempo da “espera” da chuva passar, da juta crescer, do vapor, do “gaiola1” 
chegar, trazendo mantimentos, equipamentos, notícias de parentes e pessoas queridas de outras 
regiões ou localidades. 
 Esse é o tempo cultural, que expressa a permanência de uma sociedade assentada em 
padrões pré-capitalistas2. Relaciona-se diretamente com a dimensão da distância que une ou 
separa as pessoas. Não é o tempo gasto no percurso que confere a magnitude da distância a 
percorrer? Sendo assim, o tempo de outrora andava bem mais devagar que o tempo pós o advento 
da Zona Franca de Manaus ou da implantação industrial que marca a passagem para uma 
sociedade capitalista.  
 Wallace3 nos informa que em 1840, para se ir de Belém a Manaus, gastava-se cerca de 
dois a três meses navegando. Bates4, recorda a angústia passada em seu primeiro ano de 
expedição pelo rio Amazonas quando sentiu o peso do isolamento, pela total falta de notícias dos 
seus familiares, do seu país ou mesmo da Capital da Província. Nenhuma carta, livro, jornal ou 
bilhete sequer.  
Os barcos e canoas que subiam os rios faziam o papel de estafetas. Coudreau ao deixar 
Belém, em 1895 rumo ao Tapajós, mostra que o problema de comunicação persistia. Levava em 
sua bagagem 166 cartas destinadas à população do interior. 
 Mas, devido ao contato dos nativos com a cultura dos brancos, já se notava uma 
preocupação cronológica. É ainda Wallace que relata ser muito comum entre canoas que 
cruzavam os rios, após os cumprimentos de praxe entre seus viajantes, saírem com a pergunta: 
que dia é hoje? Aí decorriam várias argumentações sobre a data, lembrando referências, fatos 
etc.. Por fim era aceita a opinião mais fundamentada.  
 A Amazônia permaneceu por muito tempo, desde a descoberta até praticamente o 
Império, isolada do resto do país. 
                                                          
1 Denominação que se dá à embarcação que transporta material e pessoas ao longo dos rios. 
2 A Amazônia, apesar de inserida no capitalismo mercantil desde a Colônia, preservou como traços dominantes em 
sua cultura: hábitos, costumes, crenças, mitos, fenômenos de psicologia coletiva, afeitos à formas rurais de vida. 
Oliveira Vianna (1987) considera ser esses traços dominantes também no resto do Brasil. Seu livro escrito antes do 
“boom” da industrialização-1956- se justifica. Hoje não mais; porém, no caso da Amazônia, de industrialização 
tardia, muitos desses elementos permanecem. 
3 Wallace, Alfred Russel. “Viagens Pelos Rios Amazonas e Negro”. Belo Horizonte: ed. Itatiaia; São Paulo: ed. 
Edusp, 1979.  
4 Bates, Henry Walter. “Um Naturalista no Rio Amazonas”. Belo Horizonte: ed. Itatiaia, São Paulo: ed. da Univ. de 
São Paulo, l979, p. 92. 
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 Tavares Bastos5 quando visitou as províncias do Norte em 1865, espantou-se com o baixo 
nível das transações comerciais, com o pequeno volume de correspondências nos correios e com 
a ligação muito maior que o porto de São Luiz do Maranhão e Belém mantinham com o exterior, 
em relação ao resto do país. O caso do Vale do Amazonas se mostrava pior, pelo abandono dos 
governos e pela predominância da língua indígena. 
 Para ilustrar as dificuldades de comunicação, lembramos que o Pará só afirmou sua 
adesão à Independência do Brasil, em 15 de agosto de 1823 e a comarca do Alto Amazonas, 
pertencente ao Pará só recebeu a notícia da Independência do Brasil em 8 de novembro de 1823. 
A carta de José Bonifácio à Junta Governativa do Rio Negro, solicitando a participação de 
deputados amazonenses na Assembléia Constituinte convocada para o Rio de Janeiro, foi 
interceptada em Belém. Os emissários de D. Pedro I eram impedidos de subir o Rio Amazonas 
pela população portuguesa que insistia na fidelidade à Portugal. Mesmo após a oficialização da 
independência do Brasil e reconhecida pela província do Pará, o Grão Pará ainda guardava 
obediência a Portugal. Ocorreram várias rebeliões dos nativos contra os reinóis, no sentido de 
expulsar os portugueses dos cargos públicos e estabelecer nova eleição6. 
 Razões de ordem político-administrativa favoreciam esse quadro. 
 Desde o início da colonização, a Amazônia foi administrada diretamente por Lisboa. A 
justificativa residia na dificuldade do reino português controlar a enorme área do Brasil, através 
do Governo Central. Em decorrência desse fato, a presença de portugueses sempre foi dominante 
na região. Os vínculos eram com Portugal e não com o Rio de Janeiro. Interesses mercantilistas 
sobre os produtos extrativos da região, facilmente comercializáveis na Europa justificavam essa 
atitude. Também preocupava à Corte Portuguesa os constantes assédios de espanhóis, franceses e 
holandeses à região, com intuitos imperialistas e de catequese. 
 E mesmo após implantada a nova ordem, com a independência, os portugueses apesar de 
alijados dos cargos e funções públicas, dominavam o comércio e os meios de produção. 
 Em meados do século XIX, onde começa nossa narrativa, a situação econômica do Grão 
Pará achava-se bastante fragilizada. Tratava-se da queda dos preços do cacau, no mercado 
internacional. Lembremos que o Grão Pará, na época, era o maior exportador de cacau do Brasil. 
                                                          
5 Bastos, Aureliano Cândido Tavares “A Província”, (edição fac-simile, Rio de Janeiro: 1870), Brasília: ed. Senado 
Federal, 1996, p. 86. 
6 Quintiliano, Aylton. “Grão Pará- Resenha Histórica”. Belém: ed. Imprensa Univ. do Pará, 1963, p. 108.  
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Fato esse que não surtiu os efeitos de desenvolvimento desejados, dado que a maior parte dos 
lucros da operação eram convertidos à Portugal. 
 Outro produto importante, o algodão, teve seus preços rebaixados, face à concorrência 
com o mercado algodoeiro dos Estados Unidos, sendo prejudicado o Maranhão e o Grão Pará. De 
maneira geral, o mercado internacional se mostrava adverso aos produtos tropicais. 
 A crise econômica agravava-se ainda com o esforço de guerra do Pará, pela conquista da 
Guiana francesa, a mando de Portugal, como retaliação à ocupação daquele país por tropas 
francesas. Esse fato desviou do mercado de trabalho para as frentes de combate, contingente 
significativo da mão de obra brasileira. Acrescenta-se o fato da província do Grão Pará achar-se 
recém-saída do movimento da cabanagem que resultou em milhares de perdas de vida e de 
patrimônio a colonizadores e nativos7, embora tenha produzido frutos políticos, em termos de 
uma elite representativa dos interesses da terra, porém, não de forma duradoura. 
 A renda per capita, incluindo os escravos, caiu para 49 dólares em 1840, em referência a 
do começo do século, estimada em 56 dólares8. A economia caracterizava-se assim por seu 
caráter de pobreza. 
 Os portugueses detinham o monopólio do comércio exterior, do tráfico negreiro e da 
navegação na Amazônia. A Companhia de Comércio do Grão Pará e Maranhão, que grande 
pressão e exploração exerceu na região, apesar de extinta em 1774, só foi liquidada em 19149. 
 Entre outras coisas, sabe-se que os portugueses lesavam os da terra até nos pesos e 
medidas, além dos preços escorchantes das mercadorias importadas. Convém lembrar que a 
despeito da abertura dos portos em 1808, por D. João VI, a Amazônia só foi aberta à navegação 
internacional em 7 de dezembro de 1866. 
 As inúmeras Cartas Régias, lavradas no século XVII e XVIII pela Corte Portuguesa, 
taxavam os produtos naturais comercializáveis, proibiam a navegação nos seus rios e cortavam 
qualquer pretensão à fabricação de ferro, aguardente e açúcar10.  
                                                          
7 Santos, Roberto Araújo de Oliveira. “História Econômica da Amazônia- 1800-1920”. 2 ª edição, São Paulo: T. A. 
Queiroz, 1980. 
8 Idem, op. cit., pág. 36. 
9 Sampaio, Francisco Xavier, Ribeiro de. “As Viagens do Ouvidor Sampaio”. Manaus: ed. Associação Comercial do 
Amazonas, 1985. 
10 Idem, Ibidem, p. 123. 
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 Dentro de uma política econômica de espoliação, a Amazônia não teve condições de no 
século XIX apresentar o mesmo progresso de outras províncias como Rio de Janeiro e Bahia, por 
exemplo. 
 As condições de recuperação da economia amazônica começam a aparecer em 1850, com 
os estímulos externos à extração da borracha que11 tomará vulto sobretudo nas últimas décadas 
do século XIX, alterando a fisionomia da região e conferindo-lhe novos contornos raciais. A 
imigração nordestina começou em 1877 e a população regional se expandiu e teve um papel 
primordial nesse processo Alteraram-se as relações de trabalho, concentraram-se o capital e a 
mão de obra em torno dos seringalistas, comerciantes e financiadores internacionais, polarizando 
os segmentos sociais e produzindo formas específicas de exploração e dominação de uns sobre os 
outros. 
 A comarca do Alto Amazonas, que na época pertencia à Província do Pará, expressava, 
como efeitos da decadência, a redução em sua população: no começo do século registrada em 100 
mil almas, apresentava em 1840 somente 40 000, para um total de 161 418 em toda a província. 
Aquela, só passou a ter existência própria, quando se transformou oficialmente em Província, em 
1852. Até então era dependente de Belém. 
 Há a assinalar que a criação da Província do Amazonas, veio atender mais à pressão da 
ambição norte-americana, holandesa, alemã e inglesa que à reivindicação nativa. Isso porque até 
meados do século XIX, a Amazônia continuava fechada à navegação internacional, impedindo, 
desta forma, a passagem para os países limítrofes: Peru, Colômbia e Bolívia. Além disso, era 
visão unânime na época ser a Amazônia um grande repositário de riquezas, o que excitava mais a 
cobiça estrangeira de domínio12.  
 Belém, capital da Província, apesar de situar-se entre as seis capitais mais importantes do 
país, era entretanto, a menos desenvolvida e sofria com um sistema de transportes bastante 
primitivo e com a escassez de mão de obra. 
 Wallace13, viajante que chegou em 1848 em Belém, registrou uma população de 15 000 
habitantes, apesar de ser a maior cidade à margem do rio Amazonas. Na expressão dele, Belém se 
apresentava como “uma cidade suja, em decadência, denotando apatia e indolência. A 
                                                          
11 Amazonas, Lourenço da Silva Araújo. “Dicionário Topográphico, Histórico, Descriptivo da Comarca do Alto 
Amazonas” (ed. fac-simile, Recife: 1852). Manaus: ed. Grafima, 1984, p. 32. 
12 Reis, Arthur César Ferreira. “A Amazônia e a Cobiça Internacional”. 5ª edição, Rio de Janeiro: ed. Civilização 
Brasileira, 1982. 
13 Wallace, Alfred Russel. op. cit., p. 19. 
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arquitetura era adequada ao clima tropical, com pé direito alto, muitas portas e janelas, piso de 
tábuas e escasso mobiliário”. 
 A Amazônia achava-se ainda envolvida em uma economia de escambo, apesar da moeda 
ter sido introduzida na região em 1752.  
 Era necessário, como afirma Roberto Santos14, vulgarizar o uso do dinheiro e do cálculo 
monetário. Enfim, desenvolver uma mentalidade capitalista. Mas, como conseguir essa façanha 
numa região onde a maior parte da população era indígena, falava ainda a língua geral, ao lado da 
portuguesa? 
 É o que nos mostra Lourenço Amazonas15. Para cada 100 habitantes na comarca do Alto 
Amazonas havia uma proporção de 9 brancos, portanto; menos de 10%. A situação no restante da 
Província, não deveria ser muito diferente. O restante, por ordem decrescente, era composto de 
indígenas, mestiços e escravos. Esses últimos em número irrisório: 3%. Ao que parece o autor 
não computou os escravos índios, somente os africanos, pois caso contrário esse percentual 
ascenderia significativamente. 
 Daniel Kidder, pastor protestante, em visita a região, comentou também sobre a 
população de Belém, que ia “desde o índio puro até as mais variadas formas de mestiçagem com 
pretos e brancos”... e prossegue falando sobre os costumes da população: “ao longo da margem 
do rio era comum, o costume de homens e mulheres banharem-se pela manhã e à tarde, numa 
promiscuidade digna de nota”16. 
 Esses hábitos naturais parecem ter se mantido na população mais modesta por muito 
tempo, pois só em 1916 vai aparecer uma proibição explicita no Código de Postura adotado pela 
Lei 723, que entre outros itens determinava a proibição de:  
 Andar em completa nudez ou traje indecente ou dilacerado. 
Tomar banho despido nos lugares públicos, litoral ou interior do município. 
Tomar banho nos poços e fontes públicas. 
Proibia ainda o ajuntamento de filhos-família, fâmulos ou criados, nas lojas, cafés, 
botequins, restaurantes, açougues e semelhantes.  
                                                          
14 Santos, Roberto. op. cit. p. 42. 
15 Amazonas, Lourenço da Silva Araújo. op. cit., p. 24.  
16 Cit. por Cruz, Ernesto. “História do Pará”, Coleção Amazônia, Série José Veríssimo. Belém: ed. Univ. do Pará, 
1963, p. 473. 
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Isso evidencia a preservação de hábitos espontâneos advindos de sociedades mais simples, 
que ainda não teriam absorvido os padrões de sociabilidade decorrentes do processo de 
modernização pelo qual passariam as províncias de Belém e Manaus na fase áurea da borracha.  
Os índios na década de 1850 viviam ainda em uma economia natural, praticando a pesca, 
caça e pequena agricultura de roça para subsistência. A comercialização das tartarugas, com seus 
ovos e manteiga manipulados, peixe boi, pirarucu, salsaparilha, copaíba e outros produtos 
extrativos da floresta eram trocados com os regatões por conta de sal, anzóis, contas, espelhos e 
outras bugigangas de valor bastante inferior.  
 Quando utilizamos a categoria economia natural, na realidade estamos antepondo o 
sistema de economia indígena à economia capitalista, baseada na troca desigual, na propriedade e 
no lucro, tomando uma referência que pouco avança em explicação, além do contraste. Mas, uma 
maior fidedignidade antropológica nos levaria a lembrar, como bem explicitou Marcel Mauss em 
“Ensaios Sobre a Dádiva”17, que as economias dos povos tribais nada tem de natural. Elas se 
baseiam num sistema de trocas que envolvem regras específicas com uma simbologia típica. As 
trocas e os contratos fazem-se sob a forma de presentes e, em teoria, voluntários; mas na 
realidade, obrigatoriamente dados e retribuídos. A troca entre eles não se refere só a bens e 
riquezas, coisas úteis economicamente: “São antes de mais nada, amabilidades, festins, ritos, 
serviços militares, mulheres, crianças, danças, festas, feiras cujo mercado não é senão um dos 
momentos e a circulação das riquezas, um dos termos de um contrato muito geral e muito mais 
permanente”. O autor chama a essas prestações e contraprestações, de sistemas de prestações 
totais, aparentemente voluntárias, mas no fundo rigorosamente obrigatórias, sob pena de guerra 
privada ou pública. 
 Os brancos colonizadores, desde cedo, perceberam o valor dos presentes entre os índios e 
utilizaram-se desse recurso para trocar bugigangas de nosso mundo por objetos que incorporavam 
muito maior volume de trabalho ou com muito maior valor de uso do que os que ofereciam. Os 
presentes ainda serviam como armadilhas para capturar os índios e posteriormente explorá-los. A 
literatura histórica nos mostra que muitas vezes o índio se deixava levar pelo missionário, ou pelo 
branco em geral, a troco de um simples calção. Depois, com o calção praticamente destruído, 
percebia irremediavelmente que estava enredado numa prisão.  
                                                          
17 Mauss, Marcel. “Ensaio Sobre a Dádiva”. Lisboa: edições 70, 1988, p. 56. 
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 Assim, escravos e mestiços constituíam a maioria da população nas cidades da Província, 
em meados do século passado. Wallace afirmava que trabalhavam para os brancos e eram pagos 
com farinha, pólvora e chumbo. O dinheiro só vai circular e ter sentido entre os membros dos 
segmentos sociais mais altos. Sua vulgarização irá ocorrer por força da expansão econômica da 
borracha, atingindo a camada livre da população e de preferência os centros urbanos. 
 Em trabalho realizado sobre os inventários na cidade de Manaus, no período de 1840-
1880, Melo Sampaio18 nos dá conta que nas heranças, registrava-se somente 10% em dinheiro no 
monte-mor.  
 O exame das fortunas lhe permitiu concluir que ser rico em Manaus, na época, implicava 
em ter bem menos posses que ser rico no Rio de Janeiro. Estima-se que Belém, pelo lugar 
ocupado de principal porto regional e entreposto comercial com o exterior, gozasse de um status 
melhor. Mesmo porque têm-se notícias, pelos viajantes, que o número de estrangeiros residentes 
em Belém era bem maior que em Manaus, até pelas melhores condições que a cidade oferecia. 
Índios e mestiços habitavam de preferência o interior e margens dos rios e lagos. 
 A ligação de Belém com o sul e o exterior era mais rápida. Companhias de Teatro, 
Companhias de Ópera etc. chegavam antes a Belém para depois virem a Manaus. 
 Remetendo-nos aos inventários, temos ainda que 60,5% das heranças não incluíam 
escravos, o que evidencia que os índios, a despeito do trabalho deles ser compulsório, não eram 
vistos como escravos e que as relações de produção, embora pré-capitalistas, não eram 
inteiramente escravistas. 
 A Amazônia firmava-se como uma sociedade mercantil, com forte clivagem social entre 
ricos e pobres, com ausência de estratos intermediários e com um segmento mais alto que 
procurava seguir os modelos europeus de conduta. Tradição e modernidade se mesclavam, num 
esforço de conciliação que por vezes chegava ao limite do inusitado. Seges e carrinhos 
conduziam os ricos com seus cocheiros vestidos com casaca, sobrecasaca ou libré. E nos teatros o 
uso da casaca e sobrecasaca era obrigatório, a despeito do calor dos trópicos. Isso os diferia 
particularmente, do restante da população, onde uma grande diversidade de raças e hábitos 
naturais causavam surpresa ao viajantes recém chegados do exterior. Uma modernidade sem 
                                                          
18Melo Sampaio, Patrícia Maria. “Os Fios de Ariadne”. Manaus; ed. Univ. do Amazonas, 1997. Nesse estudo a 
autora realiza uma tipologia das fortunas da cidade de Manaus, para o período acima referido. Para isso consultou 
inventários post-mortem de 1838-1894 relativos somente a 2ª Vara da Família, originalmente o cartório do 1º Ofício 
da cidade de Manaus. 
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dúvida tomada às pressas, muitas vezes perdendo-se nos símbolos aparentes, mas presa ainda a 
valores conservadores. A necessidade da diferenciação dos comportamentos e da forma de 
apresentação social dos segmentos mais altos em relação aos mais baixos se impunha como uma 
exigência dos valores capitalistas que se firmavam, num esforço de identificação inconfundível a 
um estrato elevado19. Representava, outrossim, recursos utilizados pela elite para manter sua 
coesão social e tentar passar não só aos seus pares locais, como também à elite do País um 
enunciado cultural e político diferente, ou seja, seu poder econômico e seu prestígio político. 
Quanto a diversidade de raças, não significava ausência de preconceitos. Ficava clara a 
discriminação dos brancos em relação aos índios e mestiços e mesmo destes últimos em relação 
aos índios. Veremos que isso deixará marcas profundas na nossa constituição cultural, cuja 
compreensão exige uma análise da natureza do patrimonialismo na região. 
 
 
1.2. Origens Patrimoniais 
 
 Com base nas categorias Weberianas de dominação patrimonial pretendemos enfatizar 
neste tópico as condições que permitiram a instalação do patrimonialismo político na região. 
 Max Weber em “Economia e Sociedade” e em “Ensaios de Sociologia da Religião”20, 
trata da questão do poder e da dominação social, discutindo a natureza do patrimonialismo e do 
patriarcalismo. Ele buscou no estudo da sociedade e das religiões orientais uma base para o 
entendimento das sociedades e religiões ocidentais. Ao tratar de religião, tratou também de 
política. Para ele, as formas de dominação são realidades sociológicas, não sociais; são tipos 
ideais não observáveis na realidade empírica. Nesse sentido ele construiu três tipos de dominação 
que podem ocorrer historicamente, sucessivamente ou simultaneamente, ou ainda em múltiplas 
combinações: a dominação tradicional, a carismática e a burocrática. 
 O tipo ideal tem uma função heurística para o entendimento do fenômeno histórico21.
 Em relação à China, por exemplo, encontrou uma dominação patrimonial associada a 
                                                          
19 Veja-se a respeito: Baudrillard, Jean. “Crítica de la Economia Política del Signo”. 2ª ed., México: ed. Siglo XXI, 
1977. 
20 Weber, Max. “Economia e Sociedade” (1991), “Ensayos Sobre Sociologia de la Religión”, (1987). 
21 Tipos ideais são conceitos que exprimem uma perfeita adequação de meios a fins na ação social. Max Weber os 
utiliza como recurso metodológico (1991). 
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elementos burocráticos-racionais e carismáticos. Com base nos motivos da legitimidade ele 
classificou os tipos. 
 O patrimonialismo se apresenta como uma modalidade de dominação tradicional. Outra 
variante dessa dominação seria o feudalismo. O patrimonialismo se caracteriza por autoritarismo, 
arbitrariedade e conseqüente instabilidade e apresenta outorga de serviços administrativos e 
militares 
 O corpo de funcionários é dependente do senhor, príncipe ou monarca, (nos Estados 
modernos dependentes do próprio poder executivo), a quem deve fidelidade e obediência. Sua 
admissão atende aos interesses do detentor do poder. Não passa pois, pelas relações de 
competência e profissionalização, como no caso da dominação racional burocrática.  
 O patrimonialismo é visto como uma extensão da autoridade patriarcal, diferente do caso 
do feudalismo, onde um sistema de contrato garante a liberdade dos cavaleiros. 
 O que garante a legitimidade no patrimonialismo é a tradição. A disciplina é assegurada 
pela piedade ou relações paternalistas que garantem a fidelidade às obrigações de status. O tipo 
mais puro de patrimonialismo para Weber é o de caráter patriarcal. 
 Na Amazônia, não tivemos um Estado Patriarcal, mas relações patriarcais, que se 
apresentavam de forma mais pura no âmbito da família e que se reproduziam em outras relações 
nas demais instâncias sociais. 
 Tais relações vieram complementar e possibilitar a permanência de um Estado 
Patrimonial. Sobretudo porque o português colonizador, herdeiro de uma cultura patrimonial, ao 
chegar aqui deparou com uma cultura indígena, assentada em estruturas patriarcais. Estruturas 
apoiadas na tradição que se recicla constantemente pela experiência e pela rotinização de rituais e 
cerimônias. Nas tribos o tuxaua ou “principal” apresentava forte ascendência de poderes mágicos 
e temporais sobre os demais membros, a qual era garantida pela manutenção de fidelidade a um 
sistema simbólico e mitológico. 
 À semelhança da China e da Índia tivemos um patrimonialismo burocrático na Amazônia, 
só que calcado na tradição de privilégios e clientelismos. Mesmo com o influxo da modernidade 
com o desenvolvimento da borracha, a influência do tradicional sobre o moderno, do sensível 
sobre o racional, marcou o caráter do patrimonialismo amazônico. 
 Em comparação a organização burocrática típica, posta por Weber, não tivemos:  
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a) Uma competência fixa para os cargos, segundo regras objetivas, com sanções também 
objetivas (dando margem, por exemplo, a que juizes extrapolassem a sua “competência”, até 
onde suas motivações pessoais indicassem e a flexibilidade das instituições permitissem, que 
intendentes municipais extrapolassem seu poder, do legal para o arbítrio. 
b) Uma hierarquia racional fixa. Embora ela existisse legalmente, na prática não 
funcionava; não raras vezes o próprio Poder Central interferia nas eleições municipais através de 
emissários especiais e fazendo uso da máquina administrativa da Província. 
c) Nomeação regulada por livre contrato e ascensão regular. Muito comum era a 
nomeação por interesses políticos ou particulares, sem concurso; além de demissões, 
perseguições ou afastamentos de funcionários por motivos políticos. 
d) Formação profissional para a função. Quer pela escassez de pessoas habilitadas ao 
cargo ou por interesses políticos ou “apadrinhamento”, muitos cargos eram preenchidos por 
indicação de pessoas influentes no estamento ou por compromissos partidários ou de campanha. 
Era freqüente políticos passarem de um cargo para outro, de natureza completamente diversa, 
sem a formação profissional exigida, prática por sinal ainda subsistente 
Valores patriarcais e patrimoniais, organizativos do poder sustentavam sua legitimidade, 
segundo os seus detentores, na naturalidade de suas ações e no interesse de satisfazer seus 
subordinados, prática que também os distanciava da organização racional burocrática. 
 Diríamos que até hoje o Estado administra o poder com traços patrimoniais e 
paternalistas, que atravessam todas as ações políticas e órgãos públicos; e apresentam-se como 
componentes da cultura regional. Não sei até que ponto como um mecanismo de ação-reação22 ou 
seja, o Estado, de um lado reforça atitudes paternalistas na população e de outro, a própria 
população reforça as atitudes patrimoniais do Estado. Isso devido ao paternalismo legado pelos 
portugueses à cultura local, ou devido à ausência de racionalidade no sentido weberiano, quer nos 
conflitos políticos que envolveram a população regional contra o domínio alienígena (na fase 
colonial) ou quer pela herança deixada pelo extrativismo, onde a imediatez do resultado 
econômico não exigia um esforço maior e, tampouco, a racionalidade empresarial, típica da 
empresa capitalista. Nesse sentido, o patrimonialismo encontrou na Amazônia do século passado, 
condições mais favoráveis a sua fortificação 
                                                          
22 Exemplo disso é a formação de currais eleitorais no interior, fraudes nas eleições, urnas viciadas, empreguismo 
etc.. 
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 Longe estamos de afirmar que o patrimonialismo tenha sido uma característica tão só do 
Estado na Amazônia. O Estado português implantou no Brasil, desde o início da colonização um 
sistema de administração patrimonial. 
 Raymundo Faoro23, analisou todo o processo de formação do patrimonialismo em 
Portugal, desde a dinastia de Aviz, até à formação do Estado Moderno e mostrou como se deu a 
passagem do poder dos nobres para as mãos do rei e mostra que outra não poderia ter sido a sua 
marca na administração brasileira. 
 Procurou demonstrar que Portugal não viveu o Estado Feudal típico. A aliança do rei com 
o terceiro estado, o estabelecimento das cartas forais, conferindo ao rei o predomínio das terras, a 
criação das milícias gratuitas, subordinadas diretamente ao monarca, a ampliação do sistema de 
tributação, conferindo ao rei poderes de tributação até sobre o exercício das meretrizes, propiciou 
em dois séculos, o influxo para o patrimonialismo. O rei passa a ser o senhor absoluto do Estado, 
“proprietário consciente ou virtual sobre todas as coisas e pessoas”. Com o advento da moeda e 
a emergência do mercado como centro de transações nas cidades, em substituição ao campo, com 
a disseminação da moeda pelos vários países e economias, iniciou-se o capitalismo comercial e 
monárquico, sob o controle de uma oligarquia empreendedora. O exército passou a ser livremente 
recrutado e funcionários letrados da Coroa permitiram uma ação política mais flexível e 
modernizante. À monarquia competia gerir as propriedades, conduzir o comércio e as demais 
transações como se fosse uma empresa. É o que ele chama de “Capitalismo de Estado”, que irá 
impedir a autonomia das empresas, a liberdade na esfera pública e profissional. Difere 
basicamente do feudalismo porque a justiça depende do arbítrio do rei, não se assenta numa base 
contratual e o poder do rei é discricionário. Ao contrário do feudalismo típico, onde os direitos, 
privilégios e deveres são claramente fixados, no patrimonialismo eles são fluídos e 
intransparentes e o rei se utiliza de uma rede de relações patriarcais para garantir a subserviência 
dos súditos e sustentar seu status, através da arrecadação de tributos sobre terras, transações 
comerciais e exercício profissional. 
 No projeto colonial português no Brasil, os agentes de expansão foram os comerciantes e 
financistas, cooptados com a Coroa. Sistema muito semelhante irá ocorrer na Amazônia. Aqui 
também eles serão a peça principal do sistema e irão constituir a camada dominante, juntamente 
com o aparato jurídico, as altas patentes do exército, ligadas à Guarda Nacional, os níveis 
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eclesiásticos mais altos da Igreja católica e os bacharéis inseridos na burocracia estatal. Eles 
representavam o estamento burocrático, cabendo ao Estado o controle político. Irão compor com 
o Estado a condução da representação política.  
O mercantilismo no passado, na Amazônia foi marcado pelo dirigismo e absolutismo 
português. As inúmeras Cartas Régias delimitavam a entrada de escravos, o que comercializar, 
formas de tributação dos produtos, impedimento de abertura de manufaturas, de acordo com os 
interesses portugueses, de molde a não oferecer competição a eles. Isso vai se colocar como um 
impecilho à industrialização. 
 Como salienta Raymundo Faoro,  
“... o patrimonialismo permitirá a expansão do capitalismo comercial, mas 
transformará o Estado numa gigantesca empresa de tráfico, que impedirá o 
desenvolvimento do capitalismo industrial. Quando este brotar, não encontrará no 
patrimonialismo as condições propícias ao desenvolvimento. A atividade industrial quando 
emergir estará ligada a estímulos, favores, privilégios, impedindo a autonomia racional da 
empresa privada”24.  
Esse processo certamente contribuiu para o atraso da industrialização na Amazônia. 
 Weber ao tratar das condições que impediram o avanço do capitalismo, ao menos o 
industrial, na China na idade moderna e das condições que favoreceram seu avanço já no 
medievo, no Ocidente, nos permite fazer uma ilação para o caso da Amazônia. 
Na China tinha-se um Estado tipicamente patrimonial, quer na sua estrutura política, quer 
na administrativa e legal. 
A religião desempenhava um papel fundamental na regulamentação burocrática e nos 
direitos políticos. O conhecimento da sagrada escritura, saber monopolizado pelo grupo dos 
letrados, conferia a eles poderes políticos superiores, independentes das linhagens de sangue. O 
tradicional prevalecia sobre o racional. A força da religião, da verdade buscada nas sagradas 
escrituras, apresentava como conseqüência típica a coexistência de uma tradição sagrada, 
cristalizada, com a da arbitrariedade e do favor absoluto. Faltava o funcionamento racional da 
administração e das instituições jurídicas, necessário para uma produção que evoluísse rumo a 
uma empresa racional. 
                                                                                                                                                                                            
23 Faoro, R. “Os Donos do Poder-Formação do Pensamento Político Brasileiro”. Porto Alegre: ed. Globo, 1979, 1º 
vol., p. 12 e segs. 
24 Faoro, Raymundo. op. cit., p. 20. 
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No Ocidente, a Reforma Protestante e seus desdobramentos, com a expansão do ascetismo 
religioso, se adequou perfeitamente às necessidades de racionalidade exigidas pela empresa 
capitalista. Esse racionalismo que depois irá se difundir além da economia, na política, na 
organização do Estado, na ciência, nas artes e demais instâncias sociais, marcará a estrutura do 
pensamento no Ocidente. 
Na Amazônia, o patrimonialismo também foi marcado pelo binômio: tradição-arbítrio; 
todavia aqui, o caráter tradicional não repousou na força da religião, mas na força dos costumes 
advindos desde a chegada dos portugueses, com a prevalência do privilégio sobre o direito25. 
Tomando-se o caso do voto, por exemplo, vimos que a despeito do imperador tentar implantar o 
voto representativo, aqui na Amazônia ele manteve o caráter censitário e elitista. E a política do 
Império se mostrava no mínimo contraditória: ao mesmo tempo que apregoava o voto 
representativo, mandava seus emissários (funcionários públicos treinados) para cá, em épocas de 
eleição para arrebanhar votos para seus correligionários. Também, através da nomeação dos 
presidentes de província, em geral pessoas de outras províncias que passavam por aqui, com o 
intuito de fazer carreira na política e também através da nomeação dos senadores, o Poder Central 
tentava impor o seu controle, embora nem sempre tenha conseguido26. 
O paternalismo como prática política, associada ao patrimonialismo se apresenta como 
fenômeno bem antigo, persistente até hoje. Exemplo disso é o registro realizado por Elizabeth 
Agassiz27 (1975:192), sobre a distribuição de presentes feita pelo Presidente da Província, Dr. 
Epaminondas, quando de sua visita a Maués, interior do Amazonas, em 1865. Ela assim se 
expressa:  
“Terminada nossa visita à Igreja, toda a população, homens, mulheres e crianças, 
nos acompanhou até embaixo na praia, para receber os presentes que o Presidente em 
pessoa distribuiu. Eram, para as mulheres, adornos de europeu pelos quais se mostram 
doidas, vestidos de algodãozinho, colares, tesouras, agulhas, espelhos; para os homens, 
facas, anzóis, machados e outros instrumentos de trabalho; finalmente grande variedade de 
pequenos objetos e brinquedos para as crianças.” 
                                                          
25 A prática da troca de favores, tão comum no nosso passado, foi colocada por Tereza Sales in “Pobreza no Brasil”, 
como mediação entre o privilégio e o direito. Mas, será que essa prática não entraria no campo do privilégio, já que 
ela não é possibilitada pela livre concorrência, baseada em regras legais e sim em artifícios a que nem todos tem o 
acesso?  
26 Lima, Regina Márcia de Jesus. “A Província do Amazonas no Sistema Político do Segundo Reinado” (1852-1889). 
1993, pág. 33. 
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Com a proclamação da República, o poder político no Amazonas ficou nas mãos das 
pessoas tradicionais: as que conseguiram se eleger nas primeiras legislaturas. No Pará as duas 
grandes oligarquias: de Antônio Lemos e Lauro Sodré, se intercalaram no poder, diretamente ou 
através de seus afiliados, num processo pleno de corrupção eleitoral e violência, marcado pela 
grande distancia com o sistema democrático. Para se ter uma idéia, segundo Carlos Rocque,28 
somente em três legislaturas, da República à Revolução de 1930, houve mais de um candidato a 
disputar o governo do Estado. No Amazonas o poder da oligarquia dos Nery se manteve desde 
1900 até a década de 1970, ocupando cargos variados na orbita do Estado.  
Com relação à religião, não se pode igualar, a força e prestígio do clero no Brasil ou mais 
especificamente na Amazônia, com o caso da China, mas se pode comparar. Aqui afora os cargos 
mais elevados, como bispos e cônegos por exemplo, a grande massa do clero no século XIX era 
tida como ignorante e moralmente despreparada para o exercício da função. É notório o 
desregramento moral dos padres, com várias alusões nas obras dos viajantes, romancistas e 
historiadores. 
 Esse desregramento levou Joaquim Nabuco em 1854, com apoio do monarca e dos bispos 
a dar início a uma reforma nessa situação de desordem ocorrente nas várias ordens. Isso não 
exclui o papel cultural e político relevante que exerceram alguns bispos como Don José Afonso 
de Moraes Torres e Don Antônio Macedo Costa, no Pará, quer no âmbito da Província, como da 
Corte. É de se lembrar também que desde 1827 a Santa Sé conferiu o direito de padroado à Coroa 
Imperial, isto é, o direito de conferir benefícios eclesiásticos e o seu beneplácito. Se isso 
mantinha a Igreja próxima ao Estado, desfrutando de parcela do poder, a mantinha também 
aprisionada ao mesmo. 
Tampouco na Amazônia o poder político residiu na propriedade fundiária, como na 
“plantation” do nordeste ou na fazenda de café do sudeste, mas sim no capital mercantil. Mesmo 
porque aqui a terra era farta e portanto, não poderia ser objeto de privilégio. O poder advinha da 
capacidade de explorá-la, de transformá-la em propriedade produtiva, o que demandava recursos 
financeiros e dependência aos financistas. 
Outra questão que se coloca é com relação à agricultura. Com exceção do plantio do 
algodão que se concentrou no Maranhão, a agricultura na Amazônia foi pouco relevante. No caso 
                                                                                                                                                                                            
27 Ver em Agassiz, Carey e Elizabeth Agassiz. “Viagem ao Brasil- 1865/1866”. Belo Horizonte: ed. Itatiaia; São 
Paulo: ed. Edusp, 1975, p. 192.  
28 Rocque, Carlos. “História dos Municípios do Pará”. fasc. 5, jornal “A Província do Pará”, Belém, PA, s. d.  
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de economias agrícolas, a propriedade da terra é uma demanda fundamental; mas no caso de 
economias extrativas mercantis, como mais especificamente ocorreu no Pará e no Amazonas, a 
demanda passa a ser pelos objetos de trabalho e meios de troca, daí a importância que teve o 
capital comercial e a figura do aviador. Tanto no Império como na primeira República, o poder 
político ficou nas mãos sobretudo dos grupos exportadores, pois detinham o capital mercantil. 
Possuíam pois, ascendência sobre as casas aviadoras29, a quem financiavam; sobre regatões, bem 
como extrativistas, constituindo-se assim uma rede hierárquica de dependência. A figura do 
aviador na Amazônia corresponde à figura do comissário no Sul, à época do café. Dele dependia 
a sorte ou ruína do extrativista. 
O patrimonialismo no Brasil teve início com o sistema de doação de sesmarias, a quem 
tinha prestígio político ou era titular de cargos públicos. Concomitantemente, recebia benefícios 
como títulos de fidalguia, isenção de tributos ou outras liberalidades. A seguir, passou-se para o 
sistema de posse, que no Brasil permaneceu até 1850. Na Amazônia, esse sistema vigiu até 
recentemente. 
Apesar da imensidão das terras, hoje quase plenamente possuídas, há cerca de 30 anos, 
ainda era comum no estado do Amazonas, por exemplo, a distribuição de terras pelo governo. 
Configurava-se a posse com a contrapartida da ocupação. 
No período colonial, na Amazônia, os portugueses eram poupados da tributação 
excessiva, cobrada pela Coroa, para manter o luxo da Corte30. Isso gerou uma série de conflitos 
entre os representantes da nobreza e comerciantes abastados, em geral portugueses, e a massa da 
pobreza, na sua maioria constituída por índios, negros e mestiços. 
Portugueses e seus descendentes, bem como as Missões religiosas, tiveram acesso à terra 
e lhes foi facultado, por exemplo, a escravidão dos índios, embora com outras etiquetas, à 
despeito da proibição constante nos Códigos da Coroa.  
Sampaio31 relata ser comum os regatões fazerem acordos com os “principais” (tuxauas) 
para obter índios, a fim de vendê-los aos fazendeiros como escravos. Para os principais 
                                                          
29 Casas aviadoras- forneciam gêneros de primeira necessidade a regatões e extrativistas, a serem pagos após a 
comercialização dos produtos da floresta. 
 Regatões- comerciantes que subiam os rios em grandes barcos, levando mercadorias da Capital para o interior, a 
serem vendidas ou trocadas com os índios, caboclos e sitiantes, por produtos extrativos comercializáveis. 
30 Quintilhano, Aylton. 1963, pág. 109. 
31 Sampaio, Francisco Xavier, Ribeiro de, op. cit., p. 129. 
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adquirirem escravos iam fazer guerras com as tribos menores. A fim de evitar tais abusos, 
determinaram-se as “tropas de resgate”. 
Essas eram assim chamadas por ficarem encarregadas de resgatar os índios presos pelas 
guerras formadas com o objetivo de adquirir escravos. Por trás da aparência de paz, persistia a 
violência. Muitas vezes os índios ofereciam para troca os órfãos de sua própria nação. 
A dominação dos índios se caracterizou também pelo trabalho dos “descimentos”, em 
geral promovidos pelos missionários. Consistiam na transmigração dos índios dos matos para os 
aldeamentos que os religiosos criavam. Nesse processo houve muita mortalidade, pois foi sempre 
marcado pelo conflito e rebeldia dos índios à dominação. 
Na Amazônia é importante o acesso à terra, a fim de garantir a coleta e beneficiamento 
primário do produto, embora tenha sido prevalecente o sistema de posse, ele ocorreu também por 
arrendamento e aforamento. A maior parte de suas terras eram de domínio público, daí por que 
foi necessária a aliança entre comerciantes e poder político Isso ocorreu na época das “drogas do 
sertão”, da borracha, do cacau e da castanha. 
Marília Emmi32, analisa com propriedade, o que ocorreu no caso da castanha, no Pará, no 
século passado; como essas alianças levaram à formação de grandes latifúndios, cujos donos vão 
agir como poder local para reforçar e sustentar o poder político. Muitas vezes eles irão ocupar 
cargos importantes na burocracia estatal ou na representação política para satisfazer a interesses 
próprios ou atender a pedidos de parentes ou de amigos. 
 Diríamos que na Amazônia, as grandes distâncias levando ao isolamento da população em 
relação à sede da Comarca, da Província e do poder Central, bem como a morosidade dos 
transportes (sempre via fluvial), agravada pelo monopólio dos meios de comunicação e comércio, 
a baixíssima densidade populacional no século passado e a enorme dispersão da população, abriu 
espaço para o surgimento desses chefes locais, cuja ascendência política vai se manifestar na 
ocupação de funções públicas locais ou na capital da Província, bem como na sustentação de 
força política, para os políticos partidários. 
 Há poucos estudos sobre o poder local na Amazônia, mas através dos relatos de viajantes 
do segundo quartel do século XIX, de romances como os de Cláudio de Araújo Lima, Abguar 
                                                          
32 Emmi, Marília Ferreira. “A Oligarquia do Tocantins e o Domínio dos Castanhais”. Belém: ed. Universidade 
Federal do Pará, 1988. 
 30
Bastos, Inglês de Souza e Dalcídio Jurandir33, bem como da análise de episódios da história da 
Província do Grão Pará, mais tarde história do estado do Pará e do Amazonas, pode se inferir esse 
poder. 
 Poder que vai se expressar na figura dos “coronéis de barranco”, coronéis sem patente, 
com poder de mando nos seus domínios, famosos na literatura por seus atos arbitrários, violência 
no trato dos direitos com seus subordinados, acompanhada de relações paternalistas, que muitas 
vezes se tornavam bastante eficazes no fortalecimento do cumprimento às regras, pelas relações 
de dependência, fidelidade e afeição geradas. 
 Convém lembrar aqui que, pela Constituição de 1891, era assegurado a cada Estado o 
direito de contrair empréstimos no exterior, decretar impostos de exportação, reger-se por suas 
próprias Constituições, ter corpos militares próprios, bem como códigos eleitorais e judiciários. O 
problema da descentralização da Justiça foi fundamental ao regime federativo e um dos alvos do 
projeto republicano. A defesa da nova legislação judiciária foi feita principalmente por Campos 
Sales, então Ministro da Justiça. 
 No entanto, na Amazônia, com um Estado ainda patrimonial e elitista, como dar 
andamento a um projeto democrático? Necessariamente, aquilo que visava a descentralização, 
terminou perpassado pelo clientelismo e servindo ao interesse do poder tradicional, do qual os 
coronéis faziam parte. Daí por que a justiça muitas vezes foi cega aos direitos de mulheres e 
crianças índias e mestiças, permitindo que brancos regatões e mesmo altos funcionários públicos 
fossem agraciados com mulheres e crianças, raptadas, presas ou doadas (no caso das crianças), 
continuando a prática exercida no Império pelos próprios juizes de órfãos, em virtude de um erro 
na lei que considerava órfã, toda criança gerada por um casal não casado legalmente, 
demonstrando assim o legislador um grande desconhecimento da realidade social da região34. 
A época dos coronéis corresponde à fase em que o Estado Nacional (1889-1930), adquiriu 
fisionomia oligárquica, representando os interesses da burguesia agrária. 
  Decisivo para isso foi a chamada “Política dos Governadores”, ou também conhecida 
como “o pacto oligárquico”, estabelecido pelo presidente Campos Sales, ao delegar aos Estados a 
                                                          
33 Lima, Claudio de Araújo. “Coronel de Barranco”. Rio de Janeiro: ed. Civilização Brasileira, 1970. Bastos Abguar, 
“Safra”, Rio de Janeiro: ed. José Olympio, 1937. Souza, Inglez de, “O Cacaulista”, Coleção Amazônica, Belém: ed. 
Univ. Federal do Pará, 1973. Jurandir, Dalcídio, “Marajó”, 2ª ed., Rio de Janeiro: ed. José Olympio, 1947.  
34 Veríssimo, José. “Estudos Amazônicos”. Belém: ed. Univ. Federal do Pará, 1970, pp. 74-75.  
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competência para gerir as terras da União localizadas em sua área de atuação. Isso foi campo 
fértil para políticos negociarem seus interesses à custa de bens públicos. 
 A figura desses coronéis é lembrada, sobretudo, em obras que tratam da vida nos 
seringais. Muitos se apossavam dos próprios rios, impedindo a saída de empregados ou semi-
escravos fugidos. Entretanto, a sua força segundo Barbara Weistein35, tem sido superestimada e 
extrapolada para outras manifestações de mando na Amazônia. Segundo a autora deve-se 
relativizar esse tipo de mando porque houve uma época em que os seringais não eram 
privatizados e aí não se deu a dominação do seringalista coronel, da forma como a tradição o põe. 
Ele se coloca, na realidade, no momento em que se faz necessário o controle da terra para exercer 
o monopólio comercial Há de se convir, também, que seu poder é relativo porque os centros de 
decisão política situavam-se nas capitais (Manaus e Belém) e fugiam ao seu controle. Isso os 
levava a fazerem alianças com os poderes mais próximos. Contudo há o reverso da medalha, isto 
é, a necessidade do Governo das capitais se aliar aos chefes locais, sobretudo os intendentes 
municipais, porque o interior fugia ao seu controle. 
 Um episódio histórico retrata essa situação. Na oligarquia Lemos, em 1909, o então 
governador do Pará, João Coelho, ali posto pelo chefe oligarca, conseguiu minar as bases da 
oligarquia, sem públicas hostilidades, negociando diretamente com os intendentes municipais os 
seus problemas, deixando de atender todos os pedidos deles, vindos através de Lemos. 
 De maneira geral, a força dos poderes locais na Amazônia ficou muito aquém da força 
que o caudilhismo representou no sul. O “pacto oligárquico”, estabelecido no Governo Campos 
Sales, que fortaleceu a força política das oligarquias, na Amazônia teve um efeito relativizado. 
Embora com ele se assinale uma prática política desvirtuada dos valores republicanos e com ele 
também tenha se assinalado relativo decréscimo do centralismo do Estado, como coloca Faoro 
(op. cit., p.631 e segs.), acreditamos que na Amazônia a força do Estado patrimonial sobreviveu a 
essa fase e encontrou condições de se perpetuar, porque:  
Primeiramente, nós não tivemos aqui, como no sul, uma agricultura que permitisse um 
processo de acumulação primitiva, com poupança necessária ao investimento industrial. Nossas 
experiências agrícolas foram descontínuas, sempre que começava a se fortalecer, acontecia um 
fato novo desviando seu rumo. Ela começou a se erguer com a cultura do cacau, do café, da cana, 
do fumo e do algodão, interrompidas ou expulsas com o extrativismo da borracha, que não 
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permitia o desvio da mão de obra dessa atividade produtiva, para outras menos lucrativas. Mesmo 
porque o sistema de “aviamento” do seringueiro, possibilitava ao seringalista, pelos preços 
escorchantes das mercadorias oferecidas ao seringueiro, criar um sistema de dependência 
econômica empregado-patrão, mantendo o seringueiro “atado” ao seringal. Tal sistema 
expressava a economia de escambo que, até ao século XX, prevaleceu nos seringais, e ao mesmo 
tempo impossibilitava ao seringueiro buscar alternativas de produção. 
Em decorrência disso, associado a outros fatores, como a tradição indígena de se limitar à 
cultura de roça de subsistência, a sua inadaptabilidade ao trabalho servil, afeito que era à coleta 
para subsistência, a escassez da população imigrante e a hegemonia de uma política mercantil na 
região, advinda dos portugueses, retardou o desenvolvimento agrícola e não forneceu condições 
para uma industrialização auto-sustentada. A industrialização na Amazônia chegou bem mais 
tarde que no sudeste, sustentada com capital do sul ou do exterior, em sua grande maioria. Até ao 
advento da Zona Franca, o Amazonas não conseguira ultrapassar a fase da manufatura. Essas 
condições também se repetiam no Pará, embora ele tenha chegado à industrialização mais cedo.  
Em segundo lugar, há a considerar que o exportador, peça chave na economia mercantil, 
recebia do exterior os bens e o capital para financiar a safra. Eram todos estrangeiros: 
americanos, ingleses, holandeses, que não tinham nenhum interesse em criar patrimônio próprio 
na Amazônia. Seu interesse era puramente configurado em uma economia de extração. 
A borracha criou uma rede hierárquica de dependências: seringueiro serin-
galista aviador exportador capital externo, que no fastígio da borracha, vai se agravar pela 
situação de endividamento dos seringalistas e aviadores e também do próprio Estado que contraiu 
empréstimos desnecessários. O seringalista, embora tenha tido seu período de fartura, na época 
do fausto da borracha, não poupou os lucros para investimentos futuros. Preferiu gastá-los no 
consumo supérfluo, atraído pelas demandas da “belle époque” na Amazônia. Euclides da Cunha36 
relata o contraste que norteava a vida desses seringalistas: esfalfando-se no seringal cinco ou seis 
anos e depois consumindo todo o lucro obtido em seis meses de vida deslumbrada em Paris. O 
mesmo ocorreu com os donos dos latifúndios da castanha. 
                                                                                                                                                                                            
35 Weinstein, Barbara Sue. “Prosperity Without Development: The Paraense Elite and the Amazon Rubber Boom, 
1850/1920”. Michigan; ed. Ann Arbor Microfilms, 1980, cit. por Emmi, Marília F. op. cit., pág. 39. 
36 Cunha, Euclides da. “À Margem da História”. Porto: ed. Livraria Chardron, 1909, p. 96. 
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Os aviadores, por sua vez, eram em sua maioria portugueses, que afeitos à tradição 
comercial, estavam acostumados ao retorno rápido do lucro e não desenvolveram uma 
mentalidade voltada para uma empresa racional como a indústria.  
A lógica do extrativismo (coleta imediata do produto), herdada dos índios pelo caboclo e 
estimulada pelos portugueses, adaptou-se bem à prática patrimonialista de “ganhar” sem 
conquistar, à prática do favor, do benefício, do privilégio, características do patrimonialismo e, ao 
mesmo tempo, antagônicas à empresa racional.  
Isso posto perguntamos: qual o papel que a mulher desempenhava nessa estrutura 
político-social? O patrimonialismo existente, com seu clientelismo, elitismo e corrupção, 
combinado com o patriarcalismo local, favorecia a mudança no comportamento político das 
mulheres ou levava ao maior controle do Estado sobre elas? Terão sido afetadas por esses 
processos em termos da formação e crescimento de sua cultura política? 
 
 
1.3. As Mulheres e a Política: Dentro ou Fora? 
 
 Se tomarmos como ponto de partida a ciência política clássica que considera o fato 
político como sendo de caráter público; e a participação política como aquela que se expressa na 
esfera pública, logo de início vamos alijar as mulheres desse processo, visto que seu espaço e 
atuação na história tem se registrado costumeiramente na esfera do privado. 
 Desde Locke que a esfera pública foi vista como a arena onde o cidadão individual era 
incorporado no mundo político. A esfera do privado sempre foi irrelevante na teoria política. 
 Porém, a ruptura na metodologia da análise histórica, que ocorreu com a Escola dos Anais 
nos anos 30, cuja preocupação centrava-se no plano econômico e social (com Marc Bloch, 
Lucien Febvre, Fernand Braudel e outros), permitiu atingir o âmbito do privado e do cotidiano, 
como componente da história. 
  De certa forma, isso veio facilitar os estudos feministas, porque uma nova área de 
interesse se abriu, permitindo analisar as relações de gênero e destarte perceber também o papel 
político da mulher como agente histórico; embora esse segundo enfoque só tenha chegado mais 
tarde, com o movimento feminista, na década de 70. 
 Reconhecer a presença maior da mulher na esfera privada, não implica negar o papel 
político exercido por mulheres no século XIX, como Georg Sand, Vivien Haigh Eliot (primeira 
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esposa de T. S. Eliot), Collete, Claudine Claudel, Emily Dickinson, Auta de Souza e muitas 
outras que só vieram a conhecer a fama depois da morte. Ou tiveram que usar do anonimato ou 
de cognomes masculinos para verem seus poemas, artigos ou romances publicados, sofrendo 
pressões de toda sorte: do marido, do amante, dos pais ou dos irmãos. Quem não conhece a 
história de Georg Sand que passou a usar roupas masculinas, trocou o nome e teve uma 
participação ativa no governo, à custa de esconder sua identidade? E a de Vivien Eliot (poetisa) e 
Camille Claudel (artista plástica), companheira de Rodin, que teve muitas de suas esculturas 
assinadas pelo seu mestre, que chegou a superar, embora no silêncio. Ambas acabaram falecendo 
em manicômios internadas pelos seus homens, a quem os seus talentos e excentricidades 
incomodavam. As cartas de Claudine aos seus familiares implorando que a tirassem de lá para 
poder dedicar-se a sua arte, são de uma incrível sensibilidade e lucidez. 
 E que dizer dos “salões literários” da França no final do século XIX, onde as mulheres 
criavam todas as condições para os homens aparecerem? Preparavam as recepções, alegravam o 
ambiente, recebiam os convidados que expunham suas artes. E que dizer das mulheres que para 
conseguir ver seus artigos e romances publicados tinham que se ocultar atrás de cognomes 
masculinos? Pouco a pouco essas mesmas mulheres foram se identificando em suas obras e 
desbravando caminhos feministas. 
 Como lembra Constância Lima Duarte37, começam a aparecer, a “se expor” à crítica, 
sempre masculina. E quanto constrangimento desta em apreciar textos femininos! Sem falar na 
constante identificação do livro com a figura da mulher e seu corpo, pela presença de adjetivos 
relacionados à gestação, ao nascimento, como se cada obra fosse um filho. 
 As expressões usadas pela crítica: “poemas delicados”, “ligeiros”, “feminis”, lembravam a 
condição feminina da autora. Quando consideravam o poema bom, ele passava a ser “viril”, 
“forte”, e a poetisa era alçada à condição de poeta. 
Dizer que essas mulheres não fizerem história é cegar-se às evidências. Essas foram as 
brechas que conseguiam encontrar na estrutura social hermética em que viviam. O mesmo 
ocorreu em sua participação política. 
A literatura feminista que vem estudando a relação mulher x política38, tem procurado 
demonstrar que: 
                                                          
37 In Aguiar, Neuma. “Gênero e Ciências Humanas”. Rio de Janeiro, Ed. Rosa dos Tempos, 1997. 
38 Maynard, in Afshar, Haleh. “Women and Politics in the third World”. London and New YorK, Routledge, 1996. 
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1) As mulheres muitas vezes participam da política por caminhos que lhes são 
contingentes, dadas as suas condições de vida e as possibilidades que se lhe oferecem. Em geral 
elas ocorrem às margens das instituições. 
Na região amazônica, a pesquisa sobre o relato de mulheres, contida em diários do 
século XIX, indica a participação significativa de esposas de seringalistas; ou de políticos locais, 
ao exerceram trabalho de apoio político para seus maridos, filhos ou irmãos, ajudando-os a se 
elegerem como intendentes, deputados, senadores e mesmo governadores. Elas se encarregavam 
de preparar os “grandes almoços” para os políticos que vinham de fora, fazer sua campanha na 
comunidade e colaborar no apoio logístico para os eleitores no dia das eleições. Em troca o que 
recebiam? Às vezes a nomeação do marido para um cargo importante na burocracia, ou a garantia 
de manutenção no cargo, quando ele já era um funcionário público, ou o emprego para parentes 
ou para ela mesma. 
Uma conferência proferida por Eugênio Pelletan, transcrita no jornal “A Província do 
Pará” de 5/7/1879, expressa bem o pensamento da época a respeito do papel político da mulher: 
“Deverá a mulher ocupar-se da política? Sim, sem dúvida, porque ela tem tanto 
interesse como o homem na boa ou má administração do seu país. Não quero por isso 
lançar a mulher `as ruas, enviando-as às reuniões públicas, aos comícios eleitorais. Não, 
não é esta a sua missão; mas é no lar doméstico que ela deve ocupar-se da política, no 
meio daqueles a quem ama e pelos quais é amada. 
Entretanto, eu lhe dirijo uma recomendação inútil, porque a mulher não é 
desinteressada da política e, devo dizê-lo é no campo dos nossos adversários que a mulher 
faz a propaganda mais ativa e perigosa contra a democracia...”. 
Aqui o autor deve estar se referindo à questão do socialismo, já ventilada por uma ala do 
feminismo europeu, que por essa época já estava se desenvolvendo. E continua: 
“Sim, a mulher deve interessar-se pelos destinos da pátria, e o fará por amor de 
seu marido, de seu irmão, de seus filhos. A Sra. de Stael proferiu a seguinte frase cheia de 
bom senso: “em um país onde as mulheres são decapitadas por causa de opiniões políticas, 
é justo pelo menos que elas saibam o motivo. Pois bem, em um pais onde são conduzidos ao 
matadouro milhares de homens para satisfazer a vaidade de um conquistador ou a 
imbecilidade de um imperador... é bom e útil que todos os pensamentos, que todas as 
influências grandes ou pequenas, em todas chamadas por seu concurso a formarem a 
opinião pública possam reagir. Não penseis além disso que toda a influência depende do 
direito do voto. Eu vos asseguro que a mulher vota algumas vezes tanto como se fosse 
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depor a sua cédula na urna. Ela vota por todos os votos de que dispõe e creio que na hora 
presente, talvez nós republicanos, tenhamos mais que lastimar a influência política da 
mulher do que congratularmos com ela. Entretanto, é a mulher quem deve tomar a 
iniciativa pelo menos em face do seu filho, cuja educação faz diariamente... Como ensinar 
a história política do país se não a sabe? Ah! Quando a mulher der ao mundo um filho, ao 
abraça-lo pela primeira vez, que desça sobre sua fronte a palavra sagrada de liberdade 
com o beijo de sua mãe e que ali fique gravado eternamente...”. 
Fica claro a chamada da mulher para o seu dever cívico de conhecer a história da pátria 
para passá-la aos seus filhos; antes de qualquer mandamento estão implícitas suas obrigações 
com relação à maternidade. Votar simbolicamente, na medida em que ajuda seus homens a 
votarem é o discurso da sublimação, palavra tão cara às mulheres do século passado. Os 
republicanos positivistas sempre tiveram esse tipo de discurso conservador, isto é, aparência de 
defesa, com o intuito de mantê-las no “status qüo”. Por isso foram atacados pelas feministas. Esse 
fato também é revelador da desvalorização institucional da mulher, na medida em que é afastada 
da estrutura política formal e levada a atuar no âmbito doméstico e comunitário. Implica, 
também, em desvalorizá-la pela estratégia de mantê-la no lar e no exercício da maternidade. Mas, 
o trabalho exercido no campo da informalidade pode ter conseqüências políticas tão ou mais 
importantes que pela via da política formal. Só que ele tende a ser invisibilizado, da mesma 
forma que o são as formas de resistência da mulher ao Estado e a grupos opressores da sociedade 
civil. 
2) A política não exerce o mesmo impacto, nem a mesma reação sobre mulheres e 
homens. Elas vivem diuturnamente os problemas domésticos e para eles estão voltadas quando 
pensam em política. As mulheres pobres limitam-se a votar, quando o fazem, com o patrão ou 
patroa.  
Não podemos nos esquecer que no Império o voto era elitista e censitário e mesmo com a 
República, ele permaneceu extremamente excludente, dado que a falta de cultura política e a alta 
taxa de analfabetismo, estimada em 90% ou mais, atingia em maior escala as mulheres. Na 
Amazônia, as condições de isolamento extremo em que viviam as populações do interior, 
respondiam pela falta de cultura política e dependência à voz do patrão. 
É importante que as análises que tratam das relações indivíduo x Estado, levem em conta 
as relações de gênero, bem como as de classe, etnia e religião. Para que atinjam a plenitude das 
 37
ações políticas devem enfocar de forma integrada a política informal e formal e verificar seus 
efeitos no Estado e nos partidos políticos.  
3) A luta política altera as relações de gênero, mexe com as estruturas patriarcais. As 
estratégias das mulheres na luta política, passam pelos seus problemas imediatos como creches 
para suas crianças, acesso a serviços de saúde, acesso à educação, luta pela moradia etc. e não 
podem ser vistas como ingênuas ou conservadoras, porque dizem respeito a necessidades 
fundamentais de mudança como cidadãs. 
Também acreditamos que é preciso analisar as situações em si e não partir de um “parti 
pris” a favor das mulheres, pois sabe-se que as relações de gênero não são universais, elas podem 
ser de dominação e diferença, de igualdade ou de complementaridade. Mas saliento, a maior parte 
dos conceitos usados pela ciência política não são infensos a gênero. Veja-se por exemplo, a 
questão do nacionalismo e sua relação com a sexualidade feminina. O nacionalismo imperialista, 
no período da Segunda Guerra Mundial, tinha como bandeira de luta o incremento populacional. 
Na Itália fascista e na Alemanha nazista, pregavam-se estratégias diferentes. Na Itália, país 
agrário, de costumes tradicionais, o aumento da população era estimulado através do casamento; 
e na Alemanha, pais industrial, mais secularizado, era estimulado pela via da livre união sexual. 
Outro ponto a ser analisado é a questão da natureza do Estado e a sua relação com as 
mulheres. Shirin Rai (1996), nos auxilia ao fazer uma diferenciação entre Estados fortes e 
Estados fracos. 
O que a autora chama de Estados fortes, melhor expressaríamos como Estados orgânicos, 
visto que na América Latina, Estados fortes se confundem com Estados autoritários. Assim os 
Estados orgânicos têm sido definidos na literatura como “aqueles que possuem capacidade para 
implementar decisões políticas logísticamente, por todo seu domínio”. Eles também foram 
caracterizados por um alto grau de autonomia burocrática em relação às instituições e grupos da 
sociedade civil. Podem se apresentar como corporativos, quer democráticos ou autoritários e 
como tal mantém um diálogo significativo entre as elites estatais e os grupos autônomos de poder 
na sociedade civil. 
Outra diferenciação diz respeito à distinção entre poder despótico e infra-estrutural. O 
poder despótico é o exercido pela própria elite do Estado sobre a sociedade civil. O poder infra-
estrutural refere-se à capacidade do Estado penetrar e coordenar centralmente as atividades da 
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sociedade civil, através de sua própria infra-estrutura, implementando dessa forma as políticas de 
Estado. 
Ainda há a considerar a relação entre a burocracia e o executivo, e a estreita cooperação 
entre o Estado e o “interesse maior de grupos” na sociedade civil. Nos Estados fracos essas 
relações são fracas. Eles possuem uma infra-estrutura deficitária, que não lhes permite controlar a 
aplicação de sua política, e uma burocracia vasta e ineficiente. Regulamentos e leis são 
desobedecidos e ficam na impunidade. Nem sempre se respeita a hierarquia. O controle decisório 
pode lhe fugir das mãos e a corrupção subverte a implementação da política estatal. 
Os Estados orgânicos por sua vez, são reduzidos em tamanho e possuem uma burocracia 
racional, no sentido weberiano. São também dotados de infra-estrutura que lhes garante a 
efetivação de sua política.  
Ainda se faz uma diferença quanto ao grau de “imersão” do Estado na sociedade civil. 
Enquanto os Estados orgânicos são capazes de aproveitar as energias da sociedade civil através 
do diálogo e cooperação com os grupos de elite; nos fracos, a fragilidade de sua infra-estrutura 
pode levar à infiltração de interesses da sociedade civil, mostrando-se ele impotente para reforçar 
suas decisões. 
Mas, qual a relação desses modelos com o grau de participação política das mulheres?  
O patriarcalismo é encontrado tanto em Estados orgânicos ou fortes, como o da República 
Popular da China e Estado Fundamentalista Islâmico, quanto em Estados fracos, como os da 
América Latina pós colonial. O modelo de desenvolvimento da formação do Estado, por si só não 
permite captar as influências do patriarcalismo. De maneira geral, tanto Estados ditos fortes ou 
orgânicos, como fracos tendem a oprimir as mulheres. 
Nos Estados fracos, a falta de infra-estrutura, o analfabetismo e as carências econômicas 
tornam as mulheres mais vulneráveis, com pouco acesso as informações sobre a legislação e seus 
direitos. 
Os Estados que se confundem com a sociedade civil, não significam ser menos coercivos 
às mulheres, visto que a opressão contra elas, também, ocorre na sociedade civil. Por outro lado, 
Estados orgânicos, com uma burocracia reforçada por normas sociais como a China, por 
exemplo, são também difíceis para quebrar as barreiras e promover a mudança.  
O desenvolvimento da industrialização, a modernização, urbanização, secularização e 
sobretudo a democracia, são processos que mexem com as estruturas patriarcais, em maior ou 
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menor grau, dependendo da sua forma de combinação. O capitalismo, embora explorador em 
relação à mulher, (vários estudos feministas tem demonstrado esse aspecto), propiciou um ataque 
à patriarquia, abrindo oportunidades públicas à mulher e, também, oportunidades de organização 
mais efetiva, que nas formas históricas anteriores de organização do trabalho. Cabe a elas 
escolherem as estratégias para lidar com o Estado, no âmbito que elas dominam e têm perspectiva 
de sucesso. 
Na Amazônia, o Estado patrimonial apresentou uma burocracia ineficiente, pautada no 
clientelismo e não na competição, vasta corrupção e falta de infra-estrutura que lhe permitisse a 
implantação e efetivação de uma agenda de desenvolvimento econômico e social.  
Além do clientelismo, o isolamento geográfico e cultural da população, em relação ao 
centro do poder e a dificuldade de acesso às informações, sempre se colocou como impecilho à 
organização política de homens e mulheres, sobretudo dessas últimas. Convém lembrar que a 
barganha política, a troca de favores, às vezes envolve o compromisso sexual, quando se realiza 
entre homens e mulheres e pode também comprometer a luta política.  
Outro aspecto a ser considerado é a intensa miscigenação havida entre portugueses e 
mulheres indígenas, no inicio da colonização, até estimulada pela Metrópole. Acredito que a 
miscigenação entre duas culturas marcadamente patriarcais, se por um lado veio favorecer a 
integração das duas raças, veio também reforçar o patrimonialismo de Estado. 
Assim, ao pensarmos em Amazônia do século XIX, temos que pensar de um lado, em 
sociedade assentada em estruturas tradicionais, que sempre foram fortemente coercitivas em 
relação às mulheres, e dadas as condições já analisadas, a representação democrática estava bem 
distante. Em conseqüência, a exclusão política das mulheres era assim expressão da própria 
estrutura social da época. Por outro lado, sendo um Estado autoritário, as relações de poder se 
conduziam na linha de apropriação do público pelo privado. Ora, a literatura feminista tem 
indicado que a demanda do Movimento de Mulheres se dá no sentido contrário, ou seja, 
apropriação do privado pelo público, que torne do domínio público as questões do privado, que 
na realidade são questões de ordem coletiva. Aí residem em grande parte os fatores impeditivos à 
luta pela libertação política das mulheres. Portanto, o Estado na medida em que se assenta em 
valores patriarcais, invisibiliza os problemas que ocorrem no âmbito do privado e não resolve 
questões cruciais para as mulheres, como garantias legais para uso de seus corpos, assistência às 
crianças das mães que trabalham fora de casa, problemas de violência doméstica etc. As mulheres 
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lutam para que o Estado seja, também, efetivamente público e que, portanto, as regras de poder e 
decisão sejam universalizadas. 
Com a Republica abre-se uma janela para a democracia. Mas a euforia inicial é frustrada 
pelas condições objetivas da realidade brasileira da época. 
Como já foi salientado por Oliveira Vianna, Tavares Bastos, Caio Prado Júnior, 
Raymundo Faoro e muitos outros pensadores, embora divirjam quanto as causas, havia uma 
distancia enorme entre uma Constituição libertária, copiada do exterior e as condições reais de 
sua aplicabilidade no País39. O comportamento político da mulher só irá se tornar público a partir 
do movimento feminista, no final do século XIX, alimentado por um ideário europeu, sobretudo. 
Porém, na Amazônia pelas condições políticas, econômicas e sociais, ele irá tomar corpo somente 
no início do século. Sem dúvida, acarretando um enorme desconforto para uma sociedade 
patriarcal e patrimonial. 
                                                          
39 Tais dificuldades para Faoro (1979, p. 50l e segs.), eram complexas, adentrando a esfera política e econômica. País 
ainda atrelado à monocultura cafeeira, com ausência de um mercado interno, interesses do capitalismo internacional 
e dos importadores alheios à formação desse mercado, visão nacionalista da época que colocava no industrialismo a 
condição necessária e urgente para a emancipação econômica, o protecionismo financeiro do Estado aos 
investidores, confundindo-o com modernização, dando espaço aos projetos industriais fictícios e a conseqüente crise 
financeira e cambial. Na Amazônia, a dificuldade maior parece ter residido na presença de fatores característicos de 
uma sociedade hegemonicamente tradicional, que irão culminar na absorção de uma modernização bastante 
conservadora.  
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2. RELIGIÃO, SEXUALIDADE E AMOR 
 
 
“As sociedades que sentem necessidade de censurar os mistérios do organismo, 
podem erodir o conhecimento do corpo natural dos seus membros constituintes e 
banir a sabedoria tradicional das curandeiras ao reino da superstição satânica.” 
Timothy Taylor: 1997: 93 
 
As formas de expressão ou repressão dos sentimentos e emoções, da liberdade e do 
controle, sobretudo relacionado ao sexo e ao amor sempre foram questões críticas, dotadas de 
regras, prescrições, permissões, anátemas e castigos, em todas as civilizações. 
A pesquisa de antropólogos, sociólogos, filósofos, historiadores, psicanalistas dentre 
outros, tem contribuído para demonstrar a imensa variabilidade de comportamento entre os 
povos, nessa área, e ao mesmo tempo a imensa semelhança. Ou seja, práticas sexuais e concepção 
do amor vem sendo continuamente redefinidas historicamente, mas tendem a se fazer presentes 
em todas as civilizações, desde as mais antigas da Mesopotâmia até os tempos atuais.  
Claude Levy Strauss1 salientou a importância do estudo do uso do corpo como uma 
importante fonte de conhecimento de sua cultura e sociedade. Resistência e excitabilidade têm a 
ver com o que é aprovado ou reprovado coletivamente. 
As pesquisas nessa área têm evidenciado ou deixado transparecer a relação sempre 
presente entre as concepções religiosas dos povos e as formas de interpretar o mundo, conduzir a 
sexualidade e conceber o amor. Assim sendo as práticas sexuais foram vistas como sagradas ou 
profanas, dependendo do tempo e do espaço onde se desenvolveram e sempre acompanhadas de 
justificativas simbólicas. 
Sexo e amor podem também ser interpretados pela religião como única e mesma coisa, 
áreas separadas ou obrigatoriamente juntas numa verdadeira concepção do amor. 
Timothy Taylor2 tomando como ponto de partida 5000 anos atrás afirmou ser possível 
documentar uma grande versatilidade na sexualidade humana. 
Através do rastreamento arqueológico na Eurásia, encontrou sinais de bestialidade, de 
homossexualismo, de prostituição, de travestismo (masculino e feminino), de transexualismo, de 
                                                          
1 Strauss, Claude Levy. “Introdução” in Mauss, Marcel Ensaio Sobre a Dádiva. Lisboa, Portugal: edições 70, 1988. 
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tratamentos hormonais, de sadomasoquismo, de grande interesse pela contracepção, de idéias 
sobre a reprodução de uma “raça pura”, de sexo como passatempo acrobático e competitivo ou 
ainda como uma disciplina espiritual e transcendental. Os dados históricos confirmam inúmeras 
especulações sobre esses indícios arqueológicos.  
Bronislaw Malinovsky, em “A Vida Sexual dos Selvagens do Noroeste da Melanésia”, em 
1929, mostrava-se surpreso com a promiscuidade sexual existente antes do casamento entre os 
casais e a não fecundação das mulheres. 
Entre os povos das ilhas Trobiand e Andaman, Malinovsky informou sobre o caráter 
sagrado da fecundação: as crianças eram vistas como o resultado de um espírito divino que 
penetrava no útero, sendo que o sêmen constituía apenas um nutriente para o feto em 
desenvolvimento. 
Tal variação de concepções e comportamentos começou a ser encoberta quando os valores 
cristãos passaram a ser adotados e a idéia de pecado e culpa tomou conta das consciências. Em 
contrapartida se disseminou a idéia de amor romântico do estilo cavalheiresco, administrando e 
reprimindo o sexo das mulheres. 
Marya Gimbutes3, escreveu: The Language of the Goddess e The Civilization of the 
Goddess. Esses livros documentaram amplamente o domínio religioso e político das mulheres 
tanto na era glacial, quanto nas sociedades agrícolas primitivas. 
O que terá levado tais mulheres a perderem esse poder? 
Na era pagã, as mulheres que se tornaram sacerdotisas gozavam de grande poder temporal 
e mágico. Eram vistas como possuidoras do saber e do domínio sobre o mundo imaterial. 
Paralelamente, gozavam de grande liberdade sexual. Já na era cristã, mulheres com tais poderes 
foram vistas como feiticeiras e perseguidas pela inquisição. Uma contradição entre dois polos 
opostos, cujos limites flutuam ao sabor das seitas e religiões, associados a fatores políticos 
externos a elas. 
Max Weber4, ao estudar as religiões orientais, comparando-as com as do Ocidente, 
analisou a estreita relação existente entre sistemas religiosos e sexualidade.  
                                                                                                                                                                                            
2 Taylor, Timothy. “A Pré História do Sexo”- Quatro Milhões de Cultura Sexual. Rio de Janeiro: ed. Campus, 1977, 
p. 17. 
3 Cit. por Taylor, p. 93. 
4 Weber, Max. “Economia e Sociedade”. 2 vols., Brasília, D. F.: ed. UnB, 1991, 1999. 
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Neste capítulo pretendemos resgatar parte da história dessa relação, a fim de esclarecer o 
que resultou do impacto da cultura cristã sobre a sexualidade feminina, bem como identificar 
como as demais formas de pensamento interferiram nesse processo. 
 
 
2.1. Patriarcado e Sexualidade: Os Frágeis Limites Entre o Sagrado e o 
Profano 
 
Inúmeros autores têm discutido que no decorrer da história as crenças e religiões 
desenvolveram sempre fortes tensões com a sexualidade. Mas é com o estabelecimento do 
patriarcado como forma de ordenação das relações na família que essas tensões se definem 
claramente num sistema rígido de controle sobre o sexo, afetando sobretudo a mulher, dada a 
subordinação que lhe é imposta nesse sistema de regras. 
Ao tratar do patriarcado, a referência à obra de Max Weber se coloca como obrigatória1. 
Para ele o patriarcado constitui um sistema de regras estáveis, cujo poder reside na sacralidade de 
sua tradição. A autoridade é calcada na obediência ao Senhor, ou o mais velho da tribo, que 
detém o arbítrio e sua legitimidade é inquestionável, visto que não havia a possibilidade de se 
questionar esse poder na justiça. A relação entre Senhor e súditos é de estrita obediência, o que 
pode levar o primeiro a desenvolver atitudes paternalistas e afetivas com esses últimos, o que 
distingue esse sistema do sistema capitalista, onde as relações entre chefes e subalternos são de 
ordem racional, abstratas, formais, elaboradas a partir de princípios científicos e tecnológicos. Na 
família o patriarcado se traduz pela autoridade do pai, sobre a mulher e os filhos e dos mais 
velhos sobre os mais novos. 
O conceito, posto por Weber como recurso de análise, foi empregado por vários autores 
nacionais, como: Gilberto Freyre, Buarque de Holanda, Nestor Duarte, Raymundo Faoro5, dentre 
outros; porém, como um conceito “dado”, sem a intenção de adequá-lo às realidades em questão. 
Ao tratarmos da realidade amazônica, que por razões étnicas assumiu uma especificidade em 
relação às demais regiões do país, sentimos a necessidade de chamar a atenção sobre algumas 
diferenças, dada a impossibilidade de aprofundar a pesquisa nesse sentido, visto que foge aos 
objetivos deste trabalho. 
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A origem do patriarcado ainda é polêmica em Ciências Sociais, mas num ponto todos os 
autores são concordes, ele se iniciou no momento em que se deu o controle sobre as funções 
sexuais e reprodutivas das mulheres. 
Para Engels, a origem da patriarquia ocorreu com o advento da propriedade privada6. 
Claude Meillassoux defende a idéia do controle sobre a sexualidade feminina ser anterior 
ao estabelecimento da propriedade privada. Para ele a organização social das sociedades tribais, 
assentadas em relações sociais comunitárias se estruturam sobre relações sociais de reprodução 
sexual e não só em relações sociais de produção econômica7. As evidências históricas, sobretudo 
após as pesquisas arqueológicas norteadas por esse interesse, têm demonstrado ser a patriarquia 
anterior ao surgimento da propriedade privada, porém, acreditamos que esta veio reforçar e criar 
novos mecanismos de controle sobre a sexualidade feminina. 
Timothy Taylor8, baseando-se em estudos de artefatos sexuais, datados de milhões de 
anos A.C., mostrou que os fatores culturais, dentre eles a religião, produziram uma cultura de 
gênero talvez mais antiga que a história de Adão e Eva. 
A diferenciação das roupas entre os sexos, a música, a dança, a pintura revelam sua 
importância na atração sexual. Igualmente as formas de interpretação do mundo e 
particularmente, como a população vê os alimentos, relacionam-se com suas atitudes sexuais. As 
diferenças dos adornos e tipos de roupa denotavam também diferenças entre ricos e pobres. 
Gerda Lerner9, estudando povos da antiga Mesopotâmia, região compreendida entre os 
rios Tigre e Eufrates, 5000 anos A. C. chegou à conclusão que a criação da patriarquia foi um 
processo que levou 2500 anos, praticamente desde 3100 a 600 anos A. C. Também considera sua 
                                                                                                                                                                                            
5 Freire, Gilberto; Holanda, Sergio Buarque; Faoro, Raymundo; op. cits. Duarte, Nestor. “A Ordem Privada e a 
Organização Política Nacional”. São Paulo, Cia. Editora Nacional, 1966.  
6 Engels, F. “A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado”. São Paulo: ed. Civilização Brasileira, 
1974., assinala que no sistema de comunismo primitivo em que viviam os povos caçadores e coletores, nômades, 
havia a distribuição de bens e da produção coletivamente, ao lado de plena liberdade sexual. Os filhos eram filhos da 
comunidade. Porém, com a descoberta da agricultura esses povos tornam-se sedentários, passa a ocorrer uma 
produção excedente que leva à idéia de acumulação da produção, bem como a constituição de um patrimônio 
particular. Para tanto era preciso preservá-lo, o que implicava na certeza dos herdeiros. Nesse momento se inicia o 
controle sobre a sexualidade da parceira.  
7 Meillassoux. C. “Mulheres, Celeiros e Capitais”. Porto: ed. Apontamentos, 1977. No tempo em que a humanidade 
vivia em bandos, hordas ou tribos era comum a troca ou mesmo o rapto de mulheres púberes entre elas. A razão era 
garantir a estabilidade populacional e a produção de alimentos para os grupos, dada a dizimação dos seus membros 
pelas guerras. A mobilidade dessas mulheres entre esses grupos era motivo de alianças ou conflitos, dependendo da 
forma como eram obtidas. 
8 Taylor, Timothy. op. cit. 
9 Lerner, Gerda. “The Creation of Patriarchy”. New York: Oxford University Press, 1986. 
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origem anterior à propriedade privada. Segundo ela, a subordinação feminina foi 
institucionalizada nos primeiros códigos de leis e reforçada pelo pleno poder do Estado. 
Isso pode ser observado nas principais coleções de leis da Mesopotâmia, no Código de 
Hamurabi (rei da Babilônia), nas leis da média Assíria, nas leis dos Hititas e nas leis bíblicas. 
Vários artigos desses Códigos referem-se especificamente à mulher restringindo seu 
comportamento. 
No Código de Hamurabi, de 282 leis, 73 referem-se a assuntos relativos ao casamento e 
sexualidade. Nas Leis Assírias das 112 resgatadas, 53 referem-se a esses tópicos. Entre os Hititas 
de 200 leis destacam-se somente 26 referentes a esse assunto, mas são mais restritivas em relação 
às mulheres10. O Código de Hamurabi condena à pena de morte entre outras coisas, a magia 
negra, o rapto, o incesto, certos tipos de aborto e o adultério feminino. 
Tanto o Código de Hamurabi como o dos Assírios baseavam-se nas leis taleônicas: “dente 
por dente, olho por olho”, isto é, a punição tinha que ser em grau equivalente à ofensa. A sua 
magnitude aumentava na medida em que o ofendido ocupava patamares mais altos na escala 
social. Com o tempo esses Códigos vão sofrendo modificações e alguns contêm paralelismos. 
Segundo as leis de Hamurabi mulheres e crianças podiam ser entregues como escravas em 
pagamento de débitos da família, por determinado tempo. 
No Código dos Hebreus que ocuparam o noroeste da Mesopotâmia11, os homens que se 
tornavam escravos por dívidas eram livres após seis anos no máximo, enquanto as mulheres e 
crianças permaneciam. As mulheres ainda poderiam ter que se casar com seu dono ou seu filho, 
ou ainda se tornarem sua concubina. Nesse caso, uma vez livres, elas não tinham outra alternativa 
a não ser se tornarem prostitutas. 
Após analisar esses povos a autora concluiu que a sociedade patriarcal caracterizou-se 
pela descendência patrilinear; as leis de propriedade garantiam a dominação masculina na 
propriedade e nas relações sexuais, militares, políticas e burocráticas religiosas. Essas instituições 
foram reforçadas e recriadas pela família patriarcal. Os filhos homens eram mais valorizados que 
as filhas mulheres e a autoridade do pai era total sobre os filhos. A virgindade feminina guardada 
até o casamento, sob o risco de sofrer severas penas em caso de desobediência. Somente na lei 
hebraica o crime abrange o pai e a mãe.  
                                                          
10 A quantidade de leis referentes a uma determinada área, pode indicar problemas no setor, segundo a autora. 
11 Conf. Burns E. M. “História da Civilização Ocidental”. I vol., Porto Alegre: ed. Globo, 1974. 
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As leis portanto, além de discricionárias em relação a gênero, ainda faziam distinções 
entre mulheres ricas e pobres, penalizando bem mais estas últimas. 
Mas como se deu a origem da patriarquia segundo Gerda Lerner? Para ela, ligou-se a 
motivos sagrados e políticos. 
Entre os povos mais antigos, incluindo a Mesopotâmia foi encontrada a figura da Deusa-
Mãe em sua mitologia. Ela simbolizava o poder da fertilidade. Ela criava a vida, mas também era 
associada à morte. Era adorada nos templos. Foi encontrada em vários lugares, na Grécia e Roma 
antiga e na Mesopotâmia. Parecia ter se estabelecido na religião do antigo Oriente, no período 
neolítico, 5000 A. C. 
Assim, nas primeiras fases conhecidas de adoração religiosa, a força feminina foi 
reconhecida como poderosa e transcendente. 
A supremacia da Deusa é também expressada nos primeiros mitos de criação. 
Na mitologia egípcia a deusa Nun dá o nascimento ao filho, deus Atum que cria o resto do 
universo. Fato semelhante ocorre na mitologia grega e entre os sumerianos. Entretanto, observa-
se que enquanto o ato criativo é realizado pelas deusas, o deus Homem freqüentemente é decisivo 
no processo de criação. 
Em estágios posteriores, a Deusa-Mãe aparece associada a um companheiro masculino; 
marido, filho ou irmão que a assiste nos seus ritos de fertilidade. 
Esse processo prossegue por milhares de anos e vai culminar no livro do Gênesis. 
Em algum momento do terceiro milênio A. C. a figura da Deusa-Mãe foi substituída da 
cabeça do Pantheon por um Deus-Homem. A substituição da Deusa pelo Deus-Homem parece 
coincidir com o momento do fortalecimento do poder dos reis que reinavam como deuses 
encarnados. 
Nesse momento as qualidades da Deusa-Mãe foram divididas entre várias deusas e suas 
qualidades como feiticeiras foram mais realçadas. Seu poder foi transferido ao Deus-Homem, 
refletindo mudança nas relações de gênero. Seu aspecto erótico foi enfatizado na Deusa Afrodite 
entre os gregos e em Vênus entre os romanos. Seu papel de protetora do nascimento foi 
incorporado nas Deusas Arthemis, Eleityria e Hera na Grécia. O culto de Asherah em Canaã, que 
é freqüentemente condenado no velho testamento, coexistiu com o culto de Javé, deus hebraico. 
Os historiadores registram também o fenômeno do hetairismo, ou seja, a entrega sexual 
das mulheres e sacerdotisas por dinheiro nos templos, como um ato religioso em homenagem às 
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deusas. O dinheiro gerado era destinado ao tesouro do templo. Para Gerda Lerner (op. cit.), dessa 
prostituição sagrada pode ter-se originado a prostituição feminina comercial, por interesses 
econômicos e corrupção dos servos do templo ou dos sacerdotes que encorajaram o uso de 
mulheres escravas e de classes baixas, visando o enriquecimento do templo. 
Foi entretanto, a religião hebraica que maior influência exerceu sobre o cristianismo e a 
concepção do patriarcado no sentido ocidental. Dela advém a noção dos dez mandamentos, a 
história da criação e do dilúvio, o conceito de Deus como legislador e garantidor da ordem moral 
e mais de 2/3 da Bíblia. Nela se firma forte disposição patriarcal em relação à família. 
Na Amazônia do século XIX, o patriarcado necessita ser visto à luz do sincretismo 
religioso que resultou do contato entre o cristianismo missionário e as crenças indígenas. 
Na cultura indígena, a despeito das diversas etnias existentes e das variações em torno do 
Mito da Criação do Mundo, por cada uma delas, todas elas se organizam em função de uma 
escatologia mitológica que confere a cada cultura de per si uma configuração totalizante, ao 
contrário da civilização ocidental cuja cultura é fragmentária. A relação homem-natureza é 
fundamental no seu entendimento; a natureza compreendida quer em relação ao meio circundante 
ao homem, como em sua relação interior, isto é, o homem consigo mesmo e como um ser 
totalizante. 
Seus mitos constituem sua memória baseada na tradição que se mantém pelo culto à 
ancestralidade. Cada nação ou clã guarda em sua memória cultural a sua ascendência dentro do 
reino da natureza de acordo com o pensamento de ancestralidade. Por exemplo, o povo tupi-
guarani, grupo lingüístico do qual descende grande parte dos grupos indígenas da Amazônia 
mantém em sua memória cultural o reconhecimento de que foram gerados pelo Sol e pela Lua 
quando estes habitaram a terra como Homem-Lua e Mulher-Terra12. 
O povo tupi considerado o mais antigo do Brasil, deu origem a outros grupos etno-
linguísticos e foi a cultura dominante quando os portugueses aqui chegaram. Eles então se 
estendiam pelo litoral desde o Rio de Janeiro, Bahia, indo até Pará e Maranhão. É interessante 
notar que esses índios nos seus mitos de criação, também, possuíam a figura da Grande Mãe, 
ligada à fertilidade, à semelhança da Deusa Mater dos gregos, romanos e povos da Mesopotâmia.  
Segundo relato de Jecupé, índio estudioso de suas raízes, foi na época da expansão e 
dominação Tupi, que ocorreu há mais ou menos 3000 anos atrás que se deu a cisão na sua 
                                                          
12 Jecupé, Kaka Werá. “A Terra dos Mil Povos”. 2ª edição, São Paulo: ed. Fundação Petrópolis, 1998, p. 2. 
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tradição e por algum motivo passam a atribuir o domínio do mundo ao Pai Sol, entidade 
masculina. À semelhança, da Deusa Mãe dos Mesopotâmios, a passagem para uma divindade 
masculina ligou-se à expansão do poder político dos homens tupis, responsáveis pela guerra. Não 
se sabe, entretanto, os reflexos dessa mudança na ciência do sagrado sobre o comportamento das 
mulheres indígenas. É de se supor, entretanto, que tenha sido significativo, como o foram na 
Mesopotâmia, por exemplo. Esse período ficou conhecido nos mitos Tupi como o “Tempo do 
Esquecimento da Grande Mãe”. 
Mas, o que cumpre salientar aqui é que na visão indígena, em função da pessoa humana 
ser uma entidade totalizante, sua sexualidade é vista como parte de sua natureza e, portanto, 
perfeitamente natural e espontânea. Só que seu exercício se inicia a partir dos ritos de passagem, 
que na mulher ocorrem por ocasião da primeira menstruação. Portanto, o que vai variar são esses 
ritos, que não incluem a restrição ao desenvolvimento da sexualidade, como nas religiões cristãs. 
Porém, uma cultura baseada na tradição, na autoridade dos seus ancestrais, forçosamente 
tem na figura dos mais velhos a autoridade máxima e centrada na figura masculina. A mulher 
goza de liberdade sexual, mas a partir do momento em que se casa passa a ser vista como 
propriedade do marido e em caso de adultério é punida com a morte, como aparecem em relatos 
de missionários, viajantes e romancistas (Bettendorff, Wallace, Rangel)13. 
Em outros aspectos da cultura indígena, também, se manifesta a força do patriarcado, 
como por exemplo, no âmbito do trabalho. É Elizabeth Agassiz que nos informa:  
“O homem, como todos os índios das margens do Amazonas, é pescador e, com 
exceção dos cuidados exigidos pelo seu pequeno domínio tem com exclusiva ocupação a 
pesca. Nunca se vê um índio trabalhar nos cuidados internos da casa; não carrega água, 
nem lenha, nem pega mesmo nas coisas mais pesadas. Ora, como a pesca só se dá em 
determinadas estações, ele folga a maior parte do tempo. As mulheres, ao contrário, são 
muito laboriosas, segundo dizem, e por certo as que temos diante dos nossos olhos 
justificam perfeitamente essa boa opinião...”14. 
Sabe-se, entretanto, por registros feitos por outros viajantes, que o trabalho do homem não 
se resumia à pesca. Eles também se dedicavam à confecção de canoas, à caça, à derrubada de 
árvores altas no preparo da terra para o roçado e a fazer a guerra. Em contrapartida a mulher 
                                                          
13 Bettendorff, João Felipe. “Crônica da Missão dos Padres da Cia. de Jesus no Estado do Maranhão”. 2ª ed., Belém: 
Fundação Cultural do Pará Tancredo Neves, 1990; Wallace, A R. op. cit.; Rangel, Alberto, “Inferno Verde” (Cenas e 
Cenários do Amazonas). 2ª ed. revista, Rio de Janeiro: ed. Minerva, 1914. 
14 Agassiz, L. e Elizabeth Carey Agassiz. op. cit., p. 120.  
 49
realizava todo o trabalho doméstico, incluindo o cuidado com os filhos. Também preparava a 
terra para o roçado, plantava, colhia e caçava os animais de pequeno porte, beneficiava a 
macaxeira, transformando-a em amido e em farinha, realizava a secagem dos peixes, a manteiga 
da tartaruga, o artesanato; enfim, uma série de tarefas que a mantinham numa faina constante. O 
comércio, atividade legitimada perante os brancos era contudo atributo dos homens, embora o 
produto comercializado tenha sido fruto em sua maior parte do trabalho da mulher. Acredito que 
quando Elizabeth fala do índio, já está se referindo ao índio destribalizado, ou mameluco, já 
próximo do caboclo. 
Em relação ao patriarcado tem-se que considerar também as condições peculiares da 
Amazônia. 
Diferentemente do ocorrido no Nordeste, no Sul e Sudeste do país, não existiu na região a 
Casa Grande com sua estrutura econômica e social correlatas. O extrativismo itinerante que 
caracterizou a maior parte da economia amazônica, dada sua mobilidade constante, não propiciou 
esse tipo de instituição social. 
Acrescente-se ao fato que a região vista durante muito tempo no imaginário dos viajantes, 
colonos, cronistas e imigrantes, como terra da aventura, “do maravilhoso” (entendido aqui no 
sentido de belo, mas também de horrendo, terrível, perigoso), terra da promissão, da descoberta, 
motivou os homens a virem sós, esperando um dia voltar ou trazer suas famílias; projeto na maior 
parte das vezes não concretizado face às condições adversas da empreitada ou das condições de 
super exploração do trabalho da mão de obra migrante, na fase da borracha. Sabe-se ainda, que os 
índios sempre se mantiveram arredios em relação aos seringueiros, temendo que lhe tomassem as 
mulheres E nesses casos a vingança ao infrator era mortal15. Isso não favoreceu a formação de 
famílias regulares, nem muito menos numerosas. Além da imigração para a região ter sido 
predominantemente masculina, as sucessivas epidemias atacaram sobretudo as populações 
urbanas, onde residiam as mulheres, de preferência. Os índios temerosos às doenças, fugiam para 
os matos. Acreditamos que por esses fatores possamos entender a predominância de homens 
registrada pelos Censos Nacionais para o Estado do Amazonas e Pará, no período de 1872 a 
1920. A média proporcional por sexo no período foi de 45,49% de mulheres para 54,51% de 
homens no Amazonas e de 48.80 de mulheres para 51.20 de homens no Pará. Assinala-se 
                                                          
15 Reis, Arthur. (1997) “O Seringal e o Seringueiro”. 2ª ed. revista, Manaus: ed. Univ. do Amazonas. 
 
 50
também que essas estatísticas se referiam praticamente às áreas urbanas, dadas as dificuldades de 
acesso ao interior. 
Outro fato peculiar a relatar, a partir de depoimentos contidos em diários de pessoas que 
moraram nos seringais, é o pequeno número de filhos tidos pelas índias, o que nos leva a supor 
que mesmo cruzando-se com os brancos, apresentariam essa tendência. Como entender senão por 
esses fatores o número significativamente inferior de mulheres, em Belém e Manaus, no século 
passado e o caráter diferenciado do patriarcalismo na Amazônia?  
Por outro lado, o trabalho de Taylor (op. cit.), informa que entre povos coletores e 
caçadores as mulheres tinham menos filhos. A razão parece residir, segundo opinião de pediatras, 
na dificuldade que tem a mãe em engravidar no período que está amamentando, desde que 
amamente o filho várias vezes ao dia. A freqüência das mamadas faz com que os níveis de 
prolactina, substância produzida no organismo feminino e indispensável à ovulação, caiam a um 
ponto em que inibem a ovulação, gerando esse processo de contracepção natural. Muitas 
sociedades nômades amamentavam suas crianças até a idade de cinco ou seis anos, o que conferia 
à criança enorme conforto pelo amor e confiança transmitidas. Uma das observações de Elizabeth 
Agassiz (op. cit.) em sua viagem pela Amazônia, foi justamente o espanto pelo número de 
mulheres indígenas que seguiam amamentando seus filhos até a idade de sete a oito anos.  
Esses fatores certamente dão uma peculiaridade a instituição patriarcal, que 
provavelmente vai sofrer modificações na medida em que o cruzamento entre brancos e índios se 
intensifica, e as relações econômicas e sociais se modificam. 
 
 
2.2. Sistemas Religiosos e Sexualidade 
 
Max Weber16 ao analisar os sistemas religiosos já salientava a relação entre esses sistemas 
e o controle da sexualidade. 
Afirma Weber que as religiões salvacionistas, tanto as de caráter ascético como as 
místico-contemplativas, exerceram repressão sexual sob a forma de sublimação, através da 
contemplação da salvação ou da sublimação pelo trabalho. O místico cala para ouvir e o ascético 
                                                          
16 Weber, Max. op. cit. (1983). 
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trabalha para servir a Deus. Ambas requerem um estilo metódico e determinado de vida. 
Surgiram de pressupostos mágicos, praticados para conferir qualidades carismáticas. 
Nas crenças antigas, como vimos, as relações sexuais faziam parte da orgiástica mágica, 
onde todo êxtase era considerado sagrado. Mas, a religião procura vetar tudo que se aproxime da 
orgia sexual, enfatizando a abstinência como forma de chegar à salvação. O matrimônio foi uma 
forma encontrada para garantir a manutenção da propriedade e assegurar o direito sucessório à 
esposa e filhos, bem como uma forma de proteger os descendentes para garantir seus mortos. 
E as religiões proféticas vieram regulamentar as relações sexuais, tidas como do âmbito 
específico do demônio, sublimando-as de forma racional e consciente em erótica, em contraste 
com o espontaneísmo natural. Isso pode ser observado na Grécia antiga com relação à iniciação 
do rapaz no amor sexual, que se circunscrevia dentro de um sistema de regras complexo, que 
diferia bastante daquilo que hoje chamamos de homossexualismo. Visava o atingimento da 
virtude, um ponto central na cultura grega. Implicava numa pratica de côrte, numa reflexão moral 
e num ascetismo filosófico.  
Na Idade Média, a valorização do sentimento erótico se deu, segundo Weber, pela 
transposição do simbolismo cavalheiresco da vassalagem para as relações eroticamente 
sublimadas.  
O amor cavalheiresco, na Idade Média, era um serviço de vassalagem erótico prestado, 
não às donzelas, mas às esposas de outros homens e implicava em noites de grande amor e um 
sistema casuístico de regras. 
O vitorianismo no século XIX representou uma continuidade do romantismo medieval. A 
nosso ver a repressão sublimada em erotismo leva à exaltação pelo próprio efeito da proscrição. 
A figura de Safo na Grécia antiga (sociedade onde as mulheres eram ignoradas e desvalorizadas) 
surpreendia aos homens pelo prazer e a figura das cortesãs no século XVI, (sociedade dominada 
pelo cristianismo agostiniano), indicam a dialética dos opostos. Numa sociedade onde a divisão 
das mulheres em “puras” e “impuras” é inconfundível, e onde o nível de repressão colocado pela 
Igreja restringe a sexualidade feminina a mera função reprodutiva, ser ‘ prostituta da corte”, 
como as cortesãs, era a única alternativa para as moças que não possuíam dotes para casar, época 
onde as mulheres que não exerciam a maternidade eram vistas como feiticeiras. Eram as cortesãs 
as únicas mulheres na época que tinham acesso ao saber e também influíam nas questões 
políticas, graças ao seu domínio sobre os homens de Estado, na esfera sexual. 
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A paixão, a obsessão representam uma polaridade em relação ao amor fraternal. Para 
Weber o matrimônio na Igreja Católica representa uma concessão a esses sentimentos e uma 
forma de vetar as uniões livres existentes na fase da magia. Para se efetivar o controle social, as 
mulheres passaram a ser vistas como seres irracionais e altamente emotivas, capazes de despertar 
o desejo nos que lhes eram próximos. Precisavam ser controladas. Por isso os sistemas religiosos 
são dominados por homens que estabelecem práticas de controle da sexualidade que inclui a 
interdição à visão do corpo feminino. É aí que vamos encontrar a estória do pecado original, a 
culpa máxima que reside no poder de sedução feminino e que a Bíblia coloca no ato sexual. O 
sexo passa a ser mau e proibido. Cumpre destiná-lo somente à reprodução e com isso separar-se 
sexo, de afeto. 
As mulheres, na sua polaridade sagrada, representam a castidade, assentada no modelo da 
Virgem Maria, cujo filho foi concebido sem pecado e na sua polaridade demoníaca são 
representadas pelo seu poder de sedução, erotismo e magia. 
Segundo Kramer e Sprenger17, enquanto se escrevia o livro do Gênesis, o patriarcado ia se 
sucedendo na Grécia e em Roma, juntamente com a repressão à sexualidade feminina. Mas, a 
repressão sistemática ocorreu do final do século XIV a meados do século XVIII, fenômeno 
conhecido como “caça às bruxas”. 
É, a partir, sobretudo, do século XVI que o terror se espalha na Europa, sobretudo em 
França e Inglaterra. Dentre as milhares de execuções, cerca de 85% dos casos eram de mulheres.  
A despeito da perda de poder, por parte da mulher, em virtude da Deusa-Mater para várias 
Deusas e depois para um Deus único superpoderoso, as mulheres sempre foram detentoras de um 
certo poder decorrente de um saber próprio, transmitido por gerações. Foram curandeiras, 
parteiras, rezadeiras, cartomantes, quiromantes. Detinham o conhecimento de ervas a partir de 
onde produziam remédios naturais. Seu poder se estendia, à medida que ampliavam sua clientela. 
Com isso passaram a constituir uma ameaça ao poder médico e foram combatidas nas 
Universidades e também porque, ao se reunirem passavam segredos e informações que 
perturbavam aos homens, pelo desconhecimento. Mais tarde, na Idade Média, segundo Kramer et 
al., irão participar das revoltas camponesas contra o grupo feudal. E este, para sobreviver, 
organiza-se política e ideologicamente. E a religião católica, e mais tarde a protestante entram 
                                                          
17 Kramer, Heinrich e Sprenger, James. “O Martelo das Feiticeiras” (Malleus Maleficarum). 2ª ed. Rio de Janeiro: ed. 
Rosa dos Tempos, 1991.  
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como aliadas, realizando os Tribunais da Inquisição. Esse expurgo tinha por propósito reconduzir 
os camponeses ao seu lugar. 
Ao capitalismo que emergia interessava o controle sobre o corpo e a sexualidade, mas é 
sobretudo a partir do século XVII que os controles se tornam obsessivos e passam ao 
autocontrole, com a difusão da ética do protestantismo, extremamente adequada ao capitalismo. 
Na Idade Média, “desobedecer ao Rei era desobedecer a Deus”, mas na realidade se 
passava o inverso: a transgressão religiosa era uma transgressão política. 
Com a “caça às bruxas” erodiu-se a sexualidade feminina, o saber das mulheres vai para a 
clandestinidade e elas recolhem-se para o âmbito doméstico. 
Na Amazônia a missão do Santo Ofício da Inquisição chegou bem mais tarde, quando 
estava quase encerrada na Europa, inclusive em Portugal. Chegou no século XVIII, de 1763 a 
1769, justamente na época da expulsão dos jesuítas por Pombal, o que indica uma relação com os 
dois fatos. Constitui fato destacado por Maués18, que todas as visitações ocorreram em áreas de 
importância econômica para Portugal. João Lúcio de Azevedo19, chama a atenção para a 
diferença entre as propriedades dos jesuítas e a dos colonos, na época pombalina. Por um lado, as 
primeiras, administradas empresarialmente pelos jesuítas, denotavam grande progresso; sem 
problemas de mão de obra, dada a política dos aldeamentos, que constituíam verdadeiros 
mananciais de força de trabalho à sua disposição e por outro lado, as propriedades dos colonos, 
em estado de miséria e degradação. Dados os ciúmes e conflitos entre colonos e jesuítas pela 
supremacia e prerrogativas que estes últimos gozavam junto ao governo português, concordamos 
com Maués que a inquisição representou um instrumento político nas mãos de Pombal.  
Na região, as vítimas principais do Santo Ofício, também, foram mulheres, por se 
dedicarem a tarefas de cura, como pajés, benzedeiras ou advinhas. Maués cita alguns relatos em 
seu trabalho, de práticas interpretadas como feitiçaria e que na realidade eram manifestações de 
formas de se conduzir o processo de cura de pessoas enfermas. E ainda afirma o autor: “Aquilo 
que era visto como “familiaridade com o demônio” pelo inquisidor podia ser simples “sortes de 
São João” para prever o futuro, o que era visto como “pacto com o diabo”, podia ser simples 
                                                          
18 Maués, Raymundo Heraldo. “Padres, Pagés, Santos e Festas- Catolicismo Popular e Controle Eclesiástico”, Um 
Estudo Antropológico. Belém; ed. Cejup, 1995, p. 45 e segs.  
19 Azevedo, João Lucio; cit. por Moreira Neto Carlos de Araujo. “Índios da Amazônia- De Memória a Memória” 
(1750-1850). Petrópolis, Rio de Janeiro, 1988, p. 22.  
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simples “carta de tocar mulheres” e o que podia ser interpretados como sabbats podiam ser 
simples curas de pajés ou manifestações sincretizadas de origem africana” (p.74).  
No século XIX o sexo é apropriado pelas ciências: medicina, pedagogia, psicanálise, 
biologia que passam a estabelecer os critérios de “normalidade” e “anormalidade”, de “correto” e 
“incorreto”. 
Aparecem as patologias da repressão e da permissividade e novas interpretações vêm 
associar o fenômeno da histeria aos processos de repressão sexual. Aparecem novos discursos em 
novas molduras como disfarce para o controle. A sexualidade passa a ser um campo do saber e o 
controle sexual assume caráter mais sofisticado. Isso, evidentemente, vai influir nas concepções 
do amor, vigentes a seguir. 
 
 
2.3. Religião e Amor no Século XIX 
 
“O amor para o homem é distinto de sua vida, 
e é toda a existência da mulher” 
Lord Byron 
 
Em relação ao amor, o século XIX se debatia no torvelinho de três grandes correntes de 
pensamento: o cristianismo, hegemônico em toda a civilização ocidental, o iluminismo e o 
romantismo. 
O romantismo, na questão do amor parece ter sido a corrente dominante. 
Lord Byron foi um romântico convicto. A expressão acima, de sua autoria, foi muito feliz 
porque indica a enorme distancia que separava o mundo dos homens e das mulheres no século 
XIX. 
As duas grandes vertentes, por sinal conflitantes, que deram origem a essas correntes 
foram, segundo Peter Gay20 (1990), o hebraísmo e o helenismo. 
O hebraísmo representava a rejeição das coisas materiais, a rejeição ao mundo; e o 
helenismo uma aceitação realista, despida de sentimentalismo. 
O cristianismo advindo do hebraísmo condenava a celebração do amor carnal, da volúpia, 
do assédio ao desejo e pregava a moderação, a castidade e até a abstinência total para os que 
                                                          
20 Gay, Peter. “A Paixão Terna”- A Experiência Burguesa (da Rainha Vitória a Freud). São Paulo: ed. Cia das Letras. 
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pretendiam a salvação eterna ou a comunhão com o sagrado, como no caso do sacerdócio. Para 
ele o amor verdadeiro é o oriundo do afeto, do respeito entre o casal, a bem da educação dos 
filhos e da manutenção da unidade familiar. 
Essa vertente envolvia os místico-contemplativos, bem como o ascetismo desde o mais 
radical que levava seus adeptos a saírem pregando a reforma do mundo, até os mais moderados 
que se limitavam a pregar a reforma em si mesmos. 
Mas, os valores cristãos continham uma orientação ambígua: São Paulo afirmava que era 
preferível “casar-se que abrasar-se”; enquanto São Jerônimo considerava adúltero o marido que 
tivesse relações apaixonadas com sua própria mulher. E os católicos se debatiam entre esses dois 
pólos procurando levar o amor a um desaguadouro comum que unisse afeto e desejo. 
Os iluministas, representados por grande parte de filósofos e cientistas, foram os mais 
ferrenhos críticos do cristianismo. Voltaire, sem dúvida o mais ardoroso, seguido de Heine, 
Holbach, Montesquieu, Diderot., dentre outros. Refletiam a influência da erótica grega em 
relação ao amor. 
Heinrich Heine criticava o cristianismo acusando-o de hipócrita e anti-natural. Inventara o 
pecado original e enchera de culpa as consciências cristãs. O ascetismo seria uma sublimação e o 
recurso necessário para não atender as demandas dos sentidos. 
Os puritanos a despeito de sua reputação de recato e abstinência, não tinham uma visão 
puritana do amor: “o uso do leito matrimonial baseia-se na natureza do homem” teria dito 
Edward Taylor, teólogo puritano. Chegavam a ridicularizar o culto católico da virgindade. 
Tinham o casamento em alta conta e eram contra o adultério (coisa que os católicos sempre 
fecharam os olhos). Para eles a ética protestante purgou as relações sexuais do opróbrio da 
impureza (Gay, P., op. cit., p. 49). Essa visão contraria a posição de Friedrich Nietzsche21, que 
numa crítica apaixonada ao cristianismo, debita a exacerbação dos seus erros sobretudo ao 
protestantismo germânico 
Para ele o cristianismo, através dos seus sacerdotes, conseguiu degenerar os ensinamentos 
de Cristo. Trouxe a corrupção, no sentido de decadência dos homens. E ao se referir à decadência 
quer significar perda de seus instintos, quando opta pelo que lhe é prejudicial. na medida em que 
coloca como modelo de vida, a humildade, o sofrimento, a piedade. 
                                                          
21 Nietzsche, Friedrich. “O Anti-Cristo”. 5ª edição, Rio de Janeiro: ed. Livraria Camões; Lisboa: Guimarães ed., 
1978. 
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O que é bom para o homem? inquire Nietzsche: “tudo quanto aumenta o seu sentimento 
de poder, a vontade de poder, o próprio poder”22. O cristianismo cultua exatamente o contrário: 
a fraqueza do homem. Com isso ele destrói a coragem, a imaginação, a criatividade, a paixão, as 
necessidades, enfim, suas próprias energias vitais. Castra sua intelectualidade, sua sexualidade e 
impede o exercício do amor que não pode aprisionar-se a regras, preceitos ou doutrinas. O amor 
decorre da própria necessidade de viver, com vitalidade, com paixão, sem a erosão dos seus 
instintos. 
É da paixão que o homem retira sua energia vital, sobretudo a paixão sexual. “A cura para 
a estupidez, já que toda paixão é estúpida na origem, não é aniquilá-la ou castrá-la, mas cultivá-
la, o que é feito pelo amor23. E o amor nada mais é do que a espiritualização da sensualidade, 
como de resto todas as virtudes o são, como por exemplo a compaixão e o amor pela 
humanidade. E numa exaltação à vida, pregava a metafísica dos gregos, pré-socráticos, vivida 
com alegria em sua totalidade. 
O ato sexual sempre despertou mistério e temor. Mas o temor só deve ser encarado com 
indício de fraqueza quando o desaconselha, o que indica anormalidade. 
O cristianismo ao colocar um Deus “além mundo”, regulador, cobrador e, ao colocar a 
esperança de salvação no outro mundo, acabou com a vida humana, com o seu presente e 
portanto com o seu passado e futuro. 
Esse pensamento nos remete a Sponville24, que deve ter se inspirado em Nietzsche ao 
dizer que a esperança é uma fuga perpétua em direção ao futuro, é um sentimento negativo, no 
sentido de que enquanto esperamos, nada fazemos para modificar o presente e nos sujeitamos a 
uma decepção, portanto a uma tristeza. Para ele “esperança e decepção, ambas são filhas do mal-
viver, e indefinidamente o reproduzem”. 
Nietzsche procurou resgatar o humanismo grego e partes do hebraísmo que não foram 
destruídas pelo cristianismo. Os dogmas afirma, são verdades impostas, impedem o uso da razão. 
A ciência veio perturbar essa ordem e de roldão Nietzsche criticou a moral Kantiana, com seus 
imperativos categóricos da razão, que terminam por desaguar numa teologia da razão (a 
expressão é minha). A nosso ver aqui ele comete uma injustiça a Kant. 
                                                          
22 Idem, ibidem, p. 14. 
23 Nitzsche cit. por Gay, Peter. op. cit., p. 80. 
24 Comte-Sponville, André. “Tratado do Desespero e da Beatitude”. São Paulo: ed. Martins Fontes, 1997. 
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O cristão vive sob o eterno regime da inquisição da sua consciência. É o instinto da 
crueldade contra si mesmo25. 
E numa análise contrastante com o budismo, considera-o bem melhor que o cristianismo 
porque coloca a felicidade do homem aqui na terra, no hoje e no agora, embora também o 
considere uma religião decadente, no sentido de que conduz ao nihilismo, ao nada. 
O budismo, herdeiro do helenismo, busca a saída da depressão e do sofrimento pela 
ordenação da vida, ingestão de alimentos saudáveis, vida ao ar livre, temperança, tolerância, 
evitação de estados afetivos que produzam perturbação emocional. Enfim, a bondade é uma 
questão de saúde. Ou a felicidade, também? 
Para Nietzsche o que Cristo pretendia era que os cristãos percebessem e seguissem uma 
“prática de vida”, à luz de sua própria prática evangélica. Em sua psicologia não há a idéia de 
culpa e castigo, tampouco a distancia entre Deus e o homem expressa pelo pecado. E assim, 
Nietzsche estabelece a distancia entre a boa moral, a posta por Cristo e a moral do 
“ressentiment”, desenvolvida pelos sacerdotes. Com sua morte Jesus deu a maior prova de sua 
doutrina — sua superioridade sobre toda a idéia de ressentimento. Os cristãos ao ressuscitá-lo, 
impossibilitaram a captação de sua verdade, o tornaram superior e regulador. 
Para ele, enquanto o cristianismo torna enferma a razão humana, o helenismo busca sua 
recuperação, enquanto busca o “amansamento do homem pela civilização”, o budismo se 
apresenta como uma religião para o “cansaço da civilização”26. 
No fundo, Nietzsche guardava uma boa reserva de romantismo. Não no sentido do 
romantismo piegas da fantasia, das paixões impossíveis, do amor eterno, de heróis ardentes e 
heroínas frágeis e pálidas, mas do romantismo erótico, da sensualidade aliada à afetividade e da 
imaginação como ingrediente vital na relação a dois. 
O ideal romântico, também, teve o seu lado positivo. Ele implicava em uma nova 
avaliação da mulher. 
Sthendhal afirmava que as mulheres eram o que os homens faziam dela. Séculos de 
opressão sobre ela transformaram-na em servas, enfermeiras noturnas, ignorantes. Não era esse 
tipo de companheira que o homem necessitava. Era preciso reabilitar a mulher, dar-lhe acesso ao 
estudo. Por outro lado, a mesma sensibilidade ele não revelou em relação aos povos do novo 
mundo. Reproduzindo o eurocentrismo, que caracterizou a visão dos europeus sobre esses povos 
                                                          
25 Nietzsche, 1978:38. 
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afirmava que “os brutos não amam”. Entre os bárbaros ou selvagens só se pode encontrar um 
amor físico e mais grosseiro. 
Balzac, também, defendia a tese de se propiciar o estudo às mulheres e criticava a 
educação fútil dada às moças, embora suas críticas terminassem reproduzindo os preconceitos 
vigentes sobre a mulher na época.  
Freud de certa forma, veio colocar mais ingrediente no prato dos românticos ao afirmar 
que “é necessário um obstáculo para levar a libido ao ápice”. Isso casou-se bem com o lado 
masoquista dos românticos. 
Ao afirmar Freud que “a biologia é uma sina”, frase já muito criticada pelo feminismo, 
pelo seu caráter naturalista, veio de certa forma, também, compor com os românticos, que no seu 
lado conservador procuravam manter as mulheres no seu papel de belas, dóceis e submissas. 
Nietzsche e Freud por sua vez apresentam muitos pontos em comum. Na realidade, 
Nietzsche antecipou intuitivamente muitas noções que mais tarde foram estudadas por Freud e 
elaboradas em teoria. É o caso por exemplo das relações entre as pulsões sexuais e as defesas, a 
interpretação da religião como uma neurose, da visão da sublimação dos instintos, como 
responsável pela cultura, dentre outras e também de certa forma, da própria visão do amor. O 
amor, diria Freud é a união entre duas correntes: a afetuosa e a sensual. 
As energias eróticas são energias vitais que vivem em conflito com os poderes da 
destruição. Para Nietzsche esses poderes vinham da religião. Para Freud vinham da cultura. 
O amor, para Freud, surge da ternura que vem desde os primeiros anos da infância, 
sempre misturada com o erotismo, mas sem se desviar de seus objetivos sexuais. Na puberdade, a 
força da corrente sensual é muito poderosa e o adolescente já reconhece o seu objetivo. O tabu do 
incesto, entretanto, obriga os jovens a desviarem para outros objetos sexuais os seus desejos, se 
bem que na escolha de tais objetos a autoridade do passado, na tenra infância, mantêm as 
“condições para o amor”27. 
Os românticos acusavam os iluministas de verem só o lado sensual do amor. E os cristãos 
tentavam conciliar esses dois lados do amor, o sensual e o fraternal, debatendo-se com o peso das 
culpas. Como tais conflitos se expressavam no pensamento social brasileiro? É o que tentaremos 
elucidar a seguir. 
 
                                                                                                                                                                                            
26 Idem, ibidem, p. 38. 
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2.4. Os Conflitos Femininos, pelo Ângulo do Pensamento Social Brasileiro 
 
Dentre as várias correntes de pensamento que trataram da questão feminina no século 
XIX, creio que ao lado da católica, que se manteve na hegemonia, se destacaram por sua 
importância maior, o positivismo e o liberalismo, que por sua vez, se desdobraram em várias 
nuanças, desde a mais forte ortodoxia até à mais flexível posição. Elas expressavam a recepção 
do movimento das idéias do mundo europeu, num esforço de adaptação à realidade nacional. 
No Brasil o cristianismo herdado dos portugueses, desde logo aclimatou-se à região 
tropical. Quer pela falta de mulheres brancas na época da colonização, quer devido ao 
espontaneísmo encontrado na sexualidade indígena, quer pela preocupação da Coroa em povoar e 
marcar sua posse em um território tão vastamente desocupado. O fato é que o comportamento da 
Igreja era marcado pela plasticidade, fechando os olhos a princípios da doutrina frente a uma 
atitude de quase servilismo ao poder Real com o qual se mantinha atrelada. E o concubinato de 
brancos com índias proliferou na Colônia livremente, absorvendo inclusive os clérigos. 
Segundo Maria Beatriz Nizza da Silva (1984), a observação da poligamia reinante entre 
os “principais” indígenas, chefes tuxauas, despertava a imitação pelos “principais” brancos. 
Contudo, o Concílio de Trento, já desde o século XVI, cuidava de punir o concubinato 
laico. Na sua sessão XXIV ele afirmava: “pecado grave é, que qualquer solteiro tenha 
concubinas; mas gravíssimo, e de especial desprezo deste grande sacramento, viverem também 
os casados neste estado de condenação, e atreverem-se às vezes a tê-las, e sustentá-las na 
própria casa com suas mulheres...”28 e ameaçava: caso após três admoestações dos implicados, 
não obedecessem à ordem eclesiástica de se separarem, seriam punidos com a excomunhão e as 
mulheres concubinas expulsas da localidade. Aí fica claro o rigor maior endereçado às mulheres, 
a quem a Igreja atribuía o poder de sedução. 
Porém, parece que esse tipo de ameaça não foi suficiente para acabar com esse pecado, 
pois conforme relata a mesma autora, as Constituições do Arcebispado da Bahia, no século XVIII 
atestam continuarem se preocupando com a questão, ao acrescentarem às admoestações contidas 
no texto tridentino a cobrança de penas pecuniárias, elevando-se cada uma ao valor de cada 
admoestação, já referindo-se ao concubinato como ato continuado e com o mesmo parceiro.  
                                                                                                                                                                                            
27 Freud, S, 1974, vol. XXI, op. cit. 
28 Da Silva, M. B. “Sistema de Casamento no Brasil Colonial”. São Paulo, T. A. Queiroz: ed. da Univ. de São Paulo, 
1984, p. 38. 
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Assim, se o texto tridentino se preocupava com o caráter da publicidade do ato e da 
coabitação promíscua, o texto das Constituições se preocupava com a freqüência do ato. E não 
faltou imaginação aos brasileiros para fugir às regras da Igreja, mantendo o concubinato no 
sigilo, destarte dificultando as provas exigidas. Por isso nos róis de desobriga, realizados na 
Capitania de São Paulo poucos casos de concubinato eram encontrados. As concubinas eram 
colocadas em casas separadas ou até mesmo trazidas para casas de parentes29. Costume que por 
sinal permanece até hoje, inclusive na Amazônia. Escusado dizer, também, que os rigores da lei 
parecem que nunca chegaram a ser aplicados; no rol das diversas freguesias pesquisadas por 
Maria Beatriz na Cúria Metropolitana de São Paulo, não há registro de cobrança de penas 
pecuniárias ao concubinato encontrado, apenas a determinação da exclusão da comunhão. 
No caso do concubinato eclesiástico as penas se aplicavam à semelhança do concubinato 
laico: aos atos continuados, ficando sujeito a penas bem mais leves “os incontinentes e 
fornicários vagos”. A diferença é que para os casos encontrados entre o clero, o processo se 
realizava sigilosamente pelos bispos. 
E, a despeito da orientação católica impressa à família portuguesa, realizavam-se as 
adequações ao meio tropical. De um lado pela própria Igreja, com sua plasticidade; e, de outro 
lado, com a população desenvolvendo estratégias de manutenção. Adequações diga-se de 
passagem pelo lado masculino, pois que à mulher branca era exigido o comportamento 
tradicional, fiel no recanto do lar. O relacionamento sexual com escravas não era enquadrado no 
concubinato e com as índias, ao menos na prática nunca o foi, conforme veremos mais à frente. 
Na realidade, os homens sempre desfrutaram da dupla moral: da casa e da rua, valendo a 
monogamia só para suas mulheres. 
Em meados do século XIX porém, novas correntes de pensamento vêm disputar com a 
Igreja a orientação sobre o comportamento feminino, abalando a calmaria que esta sempre 
desfrutou, em virtude da estabilidade de seu poder. 
Fernando de Azevedo30 ao se referir ao processo de formação da cultura brasileira, 
salienta o seu caráter de “mimetismo cultural”, marcado pela tendência à imitação e absorção de 
idéias e comportamentos europeus, sobretudo advindos da França e de Portugal, tendência que 
                                                          
29 Idem, ibidem, p. 40. 
30 Azevedo, Fernando de. “A Cultura Brasileira: Introdução ao Estudo da Cultura no Brasil”. 4ª ed., Brasília, Ed. da 
Univ. de Brasília, 1963. 
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perdurou até meados do século XIX. Essa imitação era feita sem a menor preocupação, na 
maioria das vezes, em adequar tais importações à realidade nacional. 
Porém, em meados desse século operou-se uma crise de renovação de idéias, em 
decorrência de uma série de avanços no campo material31. 
Isso foi possível, somente após cessado o período agitado por conflitos políticos na 
Regência e após conseguida a centralização do país nas mãos de D. Pedro II. 
A abolição do tráfico negreiro, possibilitou a transferência dos capitais empregados nessa 
área para a economia bancária, mercado de ações, abertura de sociedades comerciais e 
industriais. O Banco do Brasil se transformou em Banco de emissão; inaugurou-se a Estrada de 
Ferro Central do Brasil e o telégrafo elétrico. Isso permitiu maior velocidade no trânsito das 
idéias e consequentemente no fechamento das transações econômicas. O governo estimulava as 
exportações. A cultura do café se elevava no centro sul e fortalecia a monarquia. 
E então, a calmaria que reinava no mundo das idéias e da intelectualidade no Brasil, se 
transformou num mar revolto. 
Foi o momento em que a intelectualidade brasileira se voltou para o debate dos grandes 
temas nacionais que envolviam a construção da nação; ou seja, a discussão da unidade nacional e 
para isso a necessidade de estabelecer uma língua nacional, o tema das raças e da miscigenação, 
no sentido de identificar um tipo nacional, questões das contradições entre trabalho livre e 
trabalho escravo, entre a preservação da monarquia ou a saída para a democracia, questões do 
centralismo e do federalismo. 
Os debates através da imprensa, os romances, as conferências, refletiam essas 
preocupações. Ao lado disso, o desenvolvimento da urbanização em curso nas principais capitais, 
propiciava a emergência de uma classe média urbana acessível à absorção de novas idéias e 
valores. E no cadinho desses movimentos, que praticamente assumiram consistência à partir de 
1870, o feminismo em desenvolvimento na Europa lançou suas sementes no Brasil e colocou 
mais ingredientes nos debates.  
No tocante ao pensamento católico, não podemos pensar numa unidade de pensamento, 
mas em tendências dominantes. Para entendê-las, é necessário se reportar a questões da Igreja no 
Brasil da época. 
                                                          
31 Costa, João Cruz. “Contribuição à História das Idéias no Brasil”. Rio de Janeiro: Livraria Ed. José Olimpyio,1956, 
p. 112. 
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A Igreja católica no Brasil imperial, encontrava-se atrelada ao Estado em função das 
regras do padroado (cap.1), que praticamente conferiam ao Imperador todo o poder decisório 
sobre a Igreja, esvaziando a função episcopal, não permitindo aos bispos exercer influência 
significativa sobre a população. 
Poucos eram os bispos, sendo os sacerdotes, em sua maioria, seculares. Todos nomeados 
e mantidos pelo rei, o que os aproximava da categoria de funcionários públicos. Esse fato, na 
visão da Igreja; na prática, levava a uma inversão de poderes, ficando o poder espiritual 
dependente do poder temporal. 
No seio do pensamento católico, três correntes disputavam a hegemonia pela condução 
dos assuntos da Igreja: dois pensamentos opostos — o liberalismo radical que defendia o culto à 
liberdade absoluta que incluía o livre exame da Bíblia e os ultramontanos que defendiam a 
condenação tridentina32 ao pensamento moderno. Entre eles se colocava o liberalismo moderado 
ou o ecletismo, que procurava conciliar as duas correntes. À semelhança do ecletismo político 
que pregava um acordo a todos os sistemas, pegando de cada um aquilo que tivesse de melhor a 
oferecer e propondo um governo amistoso que satisfizesse a todos, vai propor na religião uma 
posição moderada; nem a total liberdade dos liberais exaltados, nem o conservadorismo 
ultramontano. O ecletismo foi a filosofia dominante no II Reinado. 
Segundo Cruz Costa (1956), o ecletismo foi a corrente que teve mais condições de se 
disseminar no Brasil, dado o espírito do brasileiro, não afeito a revoluções, mas sim a mudanças 
brandas pela via constitucional33. Ele também se adaptou ao positivismo vigente. 
Além do espiritualismo eclético, também havia entre os católicos preferência pelo 
tradicionalismo francês, próximo ao ecletismo e juntos vinham se opor ao liberalismo radical. 
Pregava a subordinação da razão à tradição em matéria de fé, de moral e de respeito à autoridade. 
A intelectualidade brasileira, simpatizante do iluminismo seguia uma linha anti-clerical. 
D. Pedro II se situava nessa tendência, embora mantivesse relações amigáveis com os bispos, 
enquanto aliados do poder. Mas, a grande maioria da população se conduzia pela tradição, o 
                                                          
32 A Reforma Tridentina estabelecida com o Concílio de Trento (1545-1563) foi realizada com o objetivo de 
estabelecer a Contra-Reforma à ação dos protestantes. Ela encarregou a Cia. de Jesus, fundada em 1540, de elaborar 
um método pedagógico a ser aplicado pelos jesuítas, intitulado “Ratio Studiorum”, aprovado em 1599 e retomado 
pela Igreja no século XIX, para combater o mundo moderno. 
33 Muito embora hajam historiadores que afirmem a liderança dos ecléticos na Revolta Praieira de Pernambuco em 
1848. 
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catolicismo vivido pelos portugueses, onde Deus é visto como autoridade suprema e a Igreja 
mediadora entre o homem e Deus, no processo de salvação e da revelação. 
A corrente ultra-montana condenava totalmente a sociedade liberal e pregava a volta à 
escolástica com São Thomaz de Aquino. Seu ideário está contido na Encíclica Quanta Cura de 
Pio IX (1864) com o anexo Syllabus sobre os erros contemporâneos.  
O documento papal visava combater o liberalismo, o naturalismo e o racionalismo 
vigentes. Nesse sentido expressava um cunho marcadamente autoritário e anti-liberal. O 
ultramontanismo foi trazido da Europa para o Brasil pela própria hierarquia da Igreja, insatisfeita 
com o que considerava os desmandos do modernismo e com o apoio também de inúmeros 
institutos religiosos europeus, que passaram a se estabelecer no país, sobretudo a partir da década 
de 188034. O mundo moderno representava um descarte ao mundo medieval, com a primazia da 
Igreja como fonte do conhecimento. A Dúvida Metódica, a Crítica da Razão Pura, a Lógica 
Hegeliana, a obra dos filósofos, dos iluministas, enfim, toda a produção intelectual do mundo 
moderno desafiava o saber medieval e levou a essa saída para o ultramontanismo, também 
conhecido como Movimento de Restauração da Igreja ou Romantismo. 
Cruz Costa35 referindo-se ao Ultramontanismo, o considera mais como um fenômeno 
decorrente da moda; a Igreja no Brasil procurava seguir as tendências filosóficas da Igreja na 
Europa, que buscava o moralismo e visava corrigir a corrupção do sacerdócio, que vinha já desde 
o século XVIII. No Brasil, essa “desmoralização” era bem mais antiga e decorreu da forma como 
os portugueses conduziram a colonização. 
Outros autores, como Ivan Manoel36 (op. cit.: 39), considerou uma decorrência das 
alianças que manteve unidas Igreja e oligarquias no Brasil, no século XIX, e que marcou o 
pensamento conservador das elites brasileiras. Elas se viam ameaçadas pelo progresso nas idéias, 
sobretudo colocando em risco a educação das mulheres, face o movimento feminista que se 
despontava. Essa corrente a despeito de não ser dominante no Brasil, teve a primazia na 
orientação das escolas religiosas e travou ferrenhos debates quando da luta entre Estado e Igreja, 
pela educação religiosa nas escolas públicas. Na Amazônia foi a corrente dominante, por força da 
                                                          
34 Azzi, Riolando. “Família e Valores na Sociedade Brasileira (1870-1950): Um Enfoque Histórico”. Seminário 
promovido pelo Centro João XXIII de Investigação Social (CIAS), Teresópolis, R. J., 28/31 de Maio de 1945 
35 Costa, João Cruz, op. cit., p. 112. 
36 Manoel, Ivan A.“Igreja e Educação Feminina (1859-1919): Uma Face do Conservadorismo”. São Paulo: ed. Univ. 
Estadual Paulista, 1991, p. 39. 
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influência dos bispos D. José Afonso de Moraes Torres (1844-1859) e D. Antonio de Macedo 
Costa (1861-1890). 
O pensamento católico em relação à mulher era tão hegemônico que era visto até como 
naturalizado. Nele ficava claro a divisão dos espaços: da rua e da casa, ficando a mulher restrita 
ao lar, com todas as obrigações que lhe eram decorrentes e ao homem o espaço público que 
subentendia o exercício profissional, o trabalho externo remunerado, a participação política e em 
eventos públicos, o livre trânsito fora do lar, o acesso à educação e demais benefícios que a 
clausura doméstica impedia às mulheres. 
A família, por sua vez, seguia o modelo hierarquizado: marido, mulher e filhos. O 
homem, como chefe e provedor; e a mulher submissa, casta e fiel; os filhos obedientes aos pais. 
O exemplo de mulher para a Igreja era a Virgem Maria. 
O bispo de Mariana, em 1892, na oportunidade em que propunha aos fiéis dessa diocese a 
fundação da Irmandade da Sagrada Família, recorreu ao documento pastoral de 22 de novembro 
desse mesmo ano para apresentar a eles o exemplo dado pela família de Nazaré:  
“Em São José, que foi dela o ditoso chefe, tem os pais exemplo vivo de vigilância, 
cuidado e desvelo, com que devem guardar, defender e zelar a vida e virtude de todos os 
membros; em Maria, acharão as mães o mais acabado modelo de amor, do respeito que 
devem ao marido, de sujeição e perfeita fidelidade; em Jesus o Filho de Deus, que viveu 
submisso e obediente a José e Maria, têm os filhos o tipo divino da obediência aos pais”37. 
Fica claro aí, a questão da autoridade do pai, da fidelidade e submissão da mulher e da 
obediência dos filhos. 
O recato feminino decantado em outros discursos da Igreja, incluía a fidelidade aos bons 
costumes e acautelar-se contra os exageros da moda. Para isso era necessário preservar-se à 
sombra do lar.  
Visava ainda a Igreja desenvolver uma vivência maior da fé, transformando o que 
considerava um comportamento religioso mais decorativo em essencial; e com isso prescrevia 
uma moral mais rígida dirigida sobretudo à mulher, “a guardiã da família”. Entendia que 
mantendo a ordem na família, impediam-se as mudanças na ordem social e se preservava a 
tradição que lhe era tão cara. Dada a separação entre a Igreja e o Estado com a República, ela 
buscava na família o apoio que lhe faltava no poder público. Assim, transferia para o campo 
moral, uma questão que era de natureza política, arbitrando e controlando o comportamento das 
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mulheres. Aliás, é comum ocorrer esse desvio de campo, com todo pensamento conservador. 
Seguindo essa linha os católicos editaram uma revista chamada Ordem, dirigida por Jakson de 
Figueiredo no Rio de Janeiro, em 1920, que teve significativa influência sobre o pensamento 
tradicional, mantendo forte elo também com o movimento regionalista defendido por Gilberto 
Freire, no sentido de reforço às tradições, como mantenedor de uma identidade e cultura nacional. 
Regionalismo e modernismo, dois movimentos coetâneos, complementares, com pontos 
de identificação e diferenciação, que eclodiram nessa década no Brasil, exerceram entretanto 
pouca influência na região amazônica38, permanecendo o pensamento católico até 1930, como o 
principal responsável na preservação da ideologia da ordem. 
Nesse ponto o catolicismo apresentava identidade com o positivismo. A diferença residia 
no fato de que enquanto para os católicos a Ordem, residia na tradição, para os positivistas 
Ordem implicava em progresso e progresso em industrialização e capitalismo, em renovação dos 
valores econômicos da sociedade. Os maiores mestres positivistas da época: Miguel Lemos e 
Raimundo Teixeira Mendes, seguiam a doutrina de seu ideólogo Auguste Comte.  
Porém, para Comte, para haver ordem na sociedade era necessário haver ordem na 
família. E o que isso significava? 
Primeiramente ele concebia que para haver ordem, harmonia e paz na sociedade, todos 
deveriam seguir o preceito básico de seu Catecismo Positivista, que implicava no 
desenvolvimento do altruísmo, expresso na máxima moral positivista: “viver para outrem”39 
(1978:174). Daí decorria a única forma para se combater a anarquia vigente em conseqüência dos 
erros da teologia e da metafísica. E assim se referia à teologia:  
“As classes dirigentes já não acreditam mais nas lendas com que o catolicismo 
sistematizou a família”... “elas não hesitam em classificar de ridícula a fábula da criação 
da primeira mulher mediante uma costela do homem primitivo. É entretanto, dessa fábula 
que decorre a doutrina católica da monogamia indissolúvel e da subordinação do sexo 
feminino ao masculino. Semelhante filiação é todavia tão inconsistente que, sem sair das 
populações que a aceitam, se encontra a poligamia e o divórcio, como o atestam os judeus 
e protestantes.” 
Igualmente assestava suas críticas aos filósofos e iluministas. Assim se expressava: 
                                                                                                                                                                                            
37 Cit. por Azzi, R., op. cit., p. 22. 
38 Veja-se a respeito: Costa, Selda Vale “Labirintos do Saber: Nunes Pereira e as Culturas Amazônicas”,1967.  
39 Comte, Auguste. “O Catecismo Positivista” in Coleção Os Pensadores. São Paulo; ed. Abril Cultural, 1978, p.174. 
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“Quanto a metafísica, quer espiritualista, quer materialista, isto é, quer teológica, 
quer científica, acha-se em condições fundamentalmente análogas às do teologismo cristão. 
Ambos vêem na família só a satisfação da mais grosseira sensualidade. O casamento torna-
se mero contrato... e que deve ser mantido só enquanto assim aprouver os cônjuges. Eis 
porque os que pensam e dizem livremente o que sentem apregoam a restauração do amor 
livre. A esses não repugna mesmo a poligamia ou a poliandria (op. cit.: pág. 22).” 
A força moral do positivismo, por Comte denominado “religião da humanidade”, reside 
na mulher. Ela tem sobre seus ombros a missão suprema de através da educação na família, 
incutir nos seus membros, o altruísmo. Ela é aí segundo ele o grande árbitro. E define os papéis 
em relação aos sexos : 
“... o homem deve sustentar a mulher, a fim de que ela possa preencher 
convenientemente seu destino social”... Sustentada primeiro pelo pai ou pelos seus irmãos, 
cada mulher é em seguida sustentada pelo seu esposo ou pelo seus filhos... Na falta desses 
o governo deve prover, sob a inspiração do sacerdócio. 
o duplo ofício fundamental da mulher, como mãe e como esposa, eqüivale em 
relação à família, ao do poder espiritual do Estado. Exige portanto, a mesma isenção da 
vida ativa, e uma análoga desistência de todo o comando.”  
E continua: 
“... para o preenchimento desta condição necessita-se desde logo outra instituição, 
a renúncia das mulheres a toda herança, a fim de concentrar os capitais humanos nas mãos 
dos que devem dirigir seu emprego. A riqueza é mesmo mais perigosa para vosso sexo do 
que para o sacerdócio, porque altera mais a preeminência moral do que a superioridade 
mental. Enfim, a deserdação feminina fornece o único meio de suprimir o uso dos dotes, tão 
pernicioso a tantas famílias, e diretamente contrário à verdadeira instituição do 
casamento”. (op. cit., pp.131,274). 
E salienta que essa renúncia deve ser voluntária. Acredita que isso levaria a uma escolha 
do cônjuge mais digna, ampliada a todas as classes, embora permaneçam as desigualdade 
“necessárias” de poder e riqueza. Necessária porque Comte acreditava na importância das 
diferenças econômicas na sociedade, o que implicava na hierarquia e disciplina, dos dirigentes 
sobre os dirigidos, com o poder nas mãos de uma elite industrial A harmonia política se resumia 
nesta máxima: “dedicação dos fortes pelos fracos; veneração dos fracos pelos fortes”. Portanto, 
uma sociedade sem luta de classes. 
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“ o casamento é indissolúvel”... A exceção só é permissível quando um dos cônjuges é 
condenado a pena infamante. Mesmo assim não admite novo casamento.  
“ a viuvez é eterna”... “ela é o único meio de proporcionar à influência feminina sua 
principal eficácia. Por quanto, durante a vida objetiva as relações sexuais alteram muito a 
reação simpática da esposa, mesclando a esse influxo uma grosseira personalidade. Eis aí 
porque a mãe permanece então nosso principal anjo da guarda. Os anjos não tem sexo, pois que 
são eternos.” (Idem: p.275). 
O positivismo ortodoxo, fiel a Comte, guarda assim muita semelhança com o catolicismo 
ultramontano. Parece contudo mais castrador, pois que sob o signo do altruísmo, constrõi uma 
visão de mulher extremamente submissa, homogeneizando a todas pela obediência às regras 
patriarcais e lhes retirando a identidade própria e qualquer possibilidade de crescimento pessoal. 
O sexo é visto como impureza, atrapalha a mulher na sua plena dedicação, pois que é no 
momento em que ela se acha sem companheiro, no estado de viuvez, que chega à plenitude de 
sua função, transformando-se em “verdadeiros anjos”. 
Os positivistas combateram os católicos, acusando-os de místicos e não científicos. E 
assim acreditavam ter cientificamente provado ser a mulher dotada de uma natureza que 
demandava viver sob a dominação masculina. Teixeira Mendes, ao se referir: aos instintos 
altruístas, esclarece sobre a natureza feminina. Afirmava ele serem três esses instintos: do apego 
— amor para os iguais —; da veneração — amor para com aqueles que parecem superiores — e 
da bondade — o amor para com aqueles que dependem da nossa proteção. Esses três instintos são 
mais desenvolvidos na mulher que no homem; por ser mais terna e mais pura. E pureza para ele 
significava: “menor energia no egoísmo — a mulher é mais sóbria do que o homem —; o instinto 
sexual, na mulher, pode-se dizer que não existe quase, de ordinário; a mulher se presta, 
sacrifica-se, às grosserias do homem, mas é fundamentalmente pura, a pureza quase não custa 
esforço à mulher, e é por isso que ela é tão severa a esse ponto, em relação ao seu sexo”40. 
Para Teixeira Mendes a família por sua vez, exercia uma dupla função: política (por ser o 
elemento básico da sociedade) e moral (por ser o agente educador do homem, ensina-o a viver 
pela Pátria). 
O ramo ortodoxo do positivismo do qual Teixeira Mendes era representante, combateu 
ferreamente o catolicismo, mas houve muitos positivistas católicos. As ortodoxias de ambos 
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foram alvo das lutas femininas. Tinham como bandeira a luta contra os liberais, por defenderem o 
divórcio e o amor livre. Porém contrapunham-se no ponto em que o positivismo defendia a 
separação entre o poder temporal (lei civil) e a autoridade espiritual  
Os liberais, em contra partida, através da imprensa, já desde 1870 vinham combatendo o 
jesuitismo, acusando-o de querer implantar o fanatismo religioso no Brasil, procurando atingir 
justamente a infância e o sexo feminino para instrumentalizá-los conforme seus objetivos 
secretos. Da mesma forma Saldanha Marinho advertia as mulheres em seus discursos: “É no 
confessionário que os jesuítas e ultramontanos encontram o primeiro elemento do seu poder: a 
mulher! É a primeira principal vitima desse artifício fraudulento”41.  
Em fins do século passado, Rui Barbosa, um dos maiores líderes do liberalismo e defensor 
dos direitos femininos, também assestou suas armas contra os jesuítas e se colocou contra as 
novas práticas aprovada pela Igreja católica: Assim ele se exprime:  
“O instinto de conservação da Monarquia lhe fez ver que a disciplina católica era 
um excelente auxiliar de opressão e que, para combater o progresso da ciência e do 
direito, era preciso combater a razão e a consciência. 
Ora, quando se trata de combater estas mais nobres faculdades do ser humano, 
não se recorre ao canhão e a baioneta. Há uma única arma para esse fim: é a educação da 
infância e a fanatização da mulher. Há um único soldado capaz de manejá-la: é o 
jesuíta”42.  
Os liberais também defenderam a educação feminina e o acesso das mulheres ao ensino 
superior. Também, as questões do trabalho feminino foram por eles levantadas e brilhantemente 
defendidas por Rui Barbosa. Relatamos alguns trechos de sua conferência pronunciada no Teatro 
Lírico do Rio de “Janeiro em 20/3/1919: 
“... ainda bem senhores, que a consciência dos nossos industriais já se vaii 
elevando bastantemente; e é do seio dele que, com uma autoridade insuspeita, com uma das 
maiores autoridades, se ouvia, há pouco mais de um ano em 10/7/1917, pelas colunas do 
Jornal do Comércio, a confissão de sentimentos, já existente entre nossos mais adiantados 
industriais, de ser necessário à gravidação e ao parto dois meses sucessivos de folga no 
                                                                                                                                                                                            
40 Mendes, Teixeira. “A Mulher, Sua Proeminência Social e Moral, Segundo os Ensinos da Verdadeira Ciência 
Positivista”. 4ª ed., Rio de Janeiro: Apostolado Positivista do Brasil, 1958, p. 34. 
41 Marinho, Saldanha. “A Igreja e o Estado”. 2ª ed., Rio de Janeiro: Tip. Imp. e Const. de J. C. Villeneuve SC, 1874, 
2º. Vol., p.35. 
42In Cunha Francisco, “Reminiscências no Império e na Diplomacia, 1870-1910”. Rio de Janeiro, 1914, p. 560, cit. 
por Azzi, R., op. cit., p. 34. 
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trabalho”... “Este sentimento nobre, porém, ainda não calou bastante nos costumes de 
nossa indústria”... p. 30.  
E quanto à igualdade sexual no trabalho: “... toda a vez que a indústria emprega, 
indistintamente, parelhamente, identicamente, nos mesmos trabalhos o homem e a mulher, 
sujeitando os dois à mesma tarefa, ao mesmo horário, ao mesmo regime, não há por onde 
coonestar a crassa absurdeza de, no tocante ao salário, se colocar a mulher abaixo do homem. 
Nada tem que ver o sexo. A igual trabalho salário igual”. Principio que mais tarde vai prevalecer 
na C.L.T., decreto-lei no. 5452 de 1/5/1943(art. 5o e 461). E as medidas de proteção à empregada 
gestante preconizadas por Rui, foram incorporadas e ampliadas pelo decreto no. 21417-A, de 
17/5/1932 (art. 7o/14). 
Uma quarta corrente de pensamento que não destacamos porque se apresentou de 
importância secundária em relação à mulher, foi a socialista, representada pelo anarco-
sindicalismo. Ela deixou poucos textos escritos e nada muito teórico. 
Nos primeiros anos da república imigrantes italianos de ideologia anarquista fundaram no 
Paraná uma colônia anarquista e experimental, que tinha como regra o amor livre. 
Combatiam a organização familiar tradicional e seu líder, o agrônomo Giovani Rossi, 
assim se expressava em relação à família: 
“... Por mim, eu tenho a convicção de que a família é o maior foco de imoralidade 
de erros, ao ponto que se eu tivesse de escolher a destruição de um dos grandes flagelos 
humanos, eu, sem hesitar, escolheria a da família. Mas a família não é daquelas 
instituições que se pode destruir de fora, do exterior, e ainda menos pela violência. A 
resistência, a reação seria imediata, geral, irresistível. É uma daquelas instituições que 
antes devem ser destruídas na consciência popular, e depois desabar materialmente por 
outra destruição interior. E sei bem que tudo aquilo que veio até agora substituir a família 
não vale mais do que ela”43. 
Contudo, a despeito de suas intenções de renovação da família, não chegaram a formular 
uma proposta renovada nessa área. Sua visão da mulher persistia tão tradicional quanto a dos 
católicos e positivistas, defendendo os papéis femininos no lar, a manutenção da mulher pelo 
homem, o trabalho feminino como complementar ao do homem e ela como repositária da moral e 
dos costumes. 
                                                          
43 Azzi, R., op. cit., p. 45. 
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Maria Valéria Junho Pena44, lembra que nos movimentos grevistas do início do século, 
elaborado pelos operários anarco-sindicalistas, as mulheres participaram, mas não defendendo as 
suas próprias demandas, que até então não lhes eram muito claras, mas sim acompanhando a luta 
geral contra a exploração do trabalho capitalista. Na realidade a sua dupla jornada, 
impossibilitando-as de freqüentar os sindicatos e o menor acesso às informações, dificultavam o 
desenvolvimento de uma cultura política que as levasse a uma organização em prol dos seus 
próprios interesses. 
E assim os anarquistas e comunistas que compunham a corrente socialista, apesar de 
proporem grandes mudanças na ordem social, não questionaram a ordem patriarcal. 
Através da literatura da época, também, podem-se perceber os problemas e conflitos 
femininos, às vezes até de uma forma mais intimista. Romantismo, indianismo e realismo foram 
as correntes dominantes no século. 
No Brasil, o romantismo chegou com o movimento da Independência e atravessou 
praticamente todo o século XIX. Mesmo o positivismo, aparece impregnado de romantismo. 
Observe-se os discursos de Teixeira Mendes. 
O romantismo com Joaquim Manoel de Macedo (A Moreninha, O Moço Loiro), com José 
de Alencar (A Pata da Gazela, Senhora e tantos outros), mostram os mesmos traços do 
romantismo europeu, numa paisagem nacional. Sempre a figura da mulher frágil, pura, submissa 
e da sublimação sexual, acompanhada de um erotismo cultivado. 
O indianismo, corrente derivada do romantismo vai sobrelevar a figura do índio na 
composição do tipo nacional. E a floresta, a natureza épica fazem parte desse imaginário.  
Com José de Alencar, por excelência, essa corrente se destaca. Só que o índio idealizado 
por Alencar não é o índio comum, mas dentro da estética do branco, com seus traços físicos 
suavizados, conservando contudo, suas habilidades e espertezas originais. Enfim, as qualidades 
de um fidalgo português num corpo indígena. Isso é claramente expressado na figura do Perí, no 
seu romance “O Guarani”. As figuras femininas refletem os preconceitos da época: quem se 
apaixona por Peri não é a figura da mestiça Isabel, mas sim a singela Ceci, da aristocracia branca. 
As questões da sensualidade se expressam pelas fantasias puerís e eróticas dos personagens. 
Já com Machado de Assis se configura o realismo que retrata os dramas vividos pela 
mulher, de forma mais fiel. 
                                                          
44 Pena, Maria Valéria Junho. “Mulheres e Trabalhadoras. Presença Feminina na Constituição do Sistema Fabril”. 
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No Brasil o realismo chega mais tarde, nas duas últimas décadas do século XIX; chega 
entretanto mais devagar, procurando se adaptar aos valores e anseios da sociedade da época. 
Mostra o dilema do casamento contingente para a mulher, o drama da solteirona, os 
preconceitos de cor, as diferenças sociais, a necessidade de ascensão de classe e “o negócio” do 
casamento. Sempre presente o erotismo das relações proibidas, do homem solteiro com a mulher 
casada, da mulher infiel que não chega a concretizar o ato e da punição para aquela que o faz. É o 
caso de Sofia em “Quincas Borba” e de Capitu em “Don Casmurro”, muito embora o autor deixe 
na sombra a culpabilidade de Capitu, que parece residir mais na imaginação de Bentinho. 
No realismo europeu as figuras de Ema em Mme. Bovary de autoria de Flaubert, e de 
Luiza em “o Primo Basílio” de Éça de Queiroz são exemplares. Ambas as personagens guardam 
muita semelhança de comportamento: um casamento insípido, um misto de curiosidade e prazer 
no risco de manter relações com um amante, e depois, a consciência culpada, o medo de ser 
descoberta, a doença ou o suicídio levando à morte. 
Na realidade, na figura dessas mulheres perpassa claramente a moral burguesa-cristã, com 
os conflitos da carne com o espírito, incorporados no romantismo e realismo do século XIX. A 
morte merecida, a destruição da vida como punição ao pecado cometido  
Na literatura da época, o lugar de pertencimento do narrador, na estrutura social, também 
tendia a se refletir na obra, muito embora essa seja uma dificuldade sentida por todo escritor. José 
de Alencar, em “O Guarani”, a despeito do esforço em construir os personagens dentro do ideário 
indianista, termina construindo um Peri, nos moldes dos brancos, ou seja, esbranquiçando-o e 
ressaltando na Ceci qualidades apreciadas pela aristocracia da época. Machado de Assis, também 
não exclui a ingerência das suas próprias dificuldades, de origem pobre, mulato, vivendo numa 
sociedade altamente segmentada pela riqueza, raça e classe social. Mas isso absolutamente, não 
desmerecem as obras. No caso do realismo, pelo contrário traz um efeito sociológico 
enriquecedor, pois conferem maior fidedignidade a narrativa. 
Contudo cremos que a literatura européia transparecia maior plasticidade moral. 
O fato do livro de Flaubert, publicado em 1857 ter sido condenado nos Tribunais por 
imoralidade e o de Éça de Queiroz, publicado vinte anos mais tarde, nada ter sofrido em Portugal 
ou qualquer outro país, indica a evolução dessa plasticidade. Essa plasticidade evoluiu, e nas 
primeiras décadas do século XX, expressava-se mais claramente na literatura brasileira. 
                                                                                                                                                                                            
Rio de Janeiro: ed. Paz e Terra, 1981.  
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No Brasil, o espírito da época pode ser observado através dos clichês comumente 
correntes na imprensa e na voz popular: “a mulher é o árbitro moral”, “o desejo do homem é 
superior em força física ao da mulher”, “a mulher é o esteio da família”, “o amor conjugal é 
literalmente sagrado”, “Deus a tudo vê”, etc.. Diante de tantos olhos e tantos controles, pode se 
entender a razão do casamento contingente, mesmo que sem amor, a clandestinidade para o amor 
proibido, o suicídio por paixão contrariada (tão comum na época), ou a clausura em sua própria 
casa ou nos conventos. 
Mas, se a Igreja recolhia as mulheres aos espaços íntimos, será ela que lhe abrirá as portas 
para a vida social, oferecendo-lhe oportunidade de convivência comunitária e participação nas 
irmandades, missas, procissões e festas religiosas, onde as mulheres encontrarão enorme 
identificação. 
O romantismo também reforçava os cânones cristãos que estabeleciam claramente os 
limites entre os dois grandes grupos em que se dividiam as mulheres brasileiras: o das “mulheres 
respeitáveis” (que se ligavam a um só homem) e as “não respeitáveis” (que se ligavam a vários 
homens, ou não tinham nenhum). 
Vamos ver como irá se expressar o catolicismo na Amazônia, face às raízes culturais 
indígenas e a influência dessas correntes de pensamento e sua relação com a sexualidade dos 
nativos. 
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3. ENTRE A “NATUREZA” E A IGREJA: O CONFLITO DO 
CATOLICISMO NA AMAZÔNIA 
 
 
“É a associação íntima entre as emoções do amor e da religião 
conhecida por todos aqueles que entram em contato próximo 
com os fenômenos da vida religiosa”. 
Havelock Ellis (cit. por Gay, Peter;1990: 248). 
 
Ao nos referirmos ao catolicismo na Amazônia do século XIX, temos que considerar a 
polaridade que existia entre uma sociedade predominantemente indígena e mestiça de um lado, 
que trazia em seu bojo padrões de religiosidade e sexualidade ligados à sua inserção na natureza, 
conforme aparece nos relatos de viajantes e romancistas (Wallace, Bates, Agassiz, Veríssimo, 
ops. cits.) frente a uma Igreja preocupada com a moralização dos costumes, à luz dos seus 
princípios, e, com o retorno à doutrina religiosa medieval, oriunda de Sto. Thomaz de Aquino e, 
de vários séculos antes, de Sto. Agostinho. 
A Contra-Reforma, produzida pelo Concílio de Trento, já não conseguira se impor na 
Colônia, dado que o tropicalismo nas relações sexuais falava mais forte. Gilberto Freyre e Sérgio 
Buarque de Holanda1 fazem referências a esse comportamento entre portugueses, índias e negras. 
Ainda no século XVII, o terceiro bispo do Maranhão Don Timóteo do Sacramento 
condenava e punia o concubinato generalizado na população, aí encontrado, decretando o 
pagamento de penas pecuniárias, de degredo e prisões sem prévio julgamento, numa 
interpretação um tanto subjetiva dos princípios tridentinos. 
A revolta foi imediata e generalizada na cidade, participando o povo, a Câmara e o 
Governador, fato que culminou numa representação junto ao Rei. O bispo foi intimado a soltar os 
prisioneiros e, diante de sua recusa, após várias tentativas foi obrigado a ceder, face ao cerco do 
Palácio Episcopal por tropas do Governo, não sem antes excomungar as autoridades, e por fim, 
excomungar toda a cidade. O caso foi a julgamento junto à Corte de Lisboa e junto à 
Universidade de Coimbra, sendo o resultado desfavorável ao bispo que foi obrigado a abandonar 
o episcopado no Brasil e retirar-se para Portugal2. Dois séculos mais tarde, a Igreja ainda não 
                                                          
1 Op. cits. 
2 Cit. por Loureiro, Antônio José Souto. “Síntese da História do Amazonas”. Manaus: ed. Imprensa Oficial, 1978. 
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conseguira se impor, baldados os esforços dos bispos. A desordem reinava no próprio clero, cuja 
maioria era secular e pelo seu despreparo intelectual, terminavam por se misturar com a 
população no tocante aos costumes, às crendices e superstições3. 
No jornal “O Paraense” de 13.01.1844, a seção Variedades, ao expressar o pensamento 
popular da época, indica esse espírito ao retratar as críticas ao clero que já tinham chegado ao 
domínio popular. Vejamos: Seção “Variedades”: 
“Dizia certo charlatão: várias coisas são dificílimas de encontrar: união em 
frades, igualdade em clérigos, patriotísmo em governantes, verdade em sapateiros e 
alfaiates, consciência em ouríves e taverneiros, tolerância em partidos, filantropia em 
escrivães, conversa sem política, saúde em vadios, liberdade em excelência, rua em que 
não more estrangeiro, comércio com revoluções, caixeiro moralizado, observância de lei, 
cônego sem impostura, periódico que não falte na vida privada, senhoras conversarem sem 
limpar a boca, partido que não tenha espiões, carniceiros com pesos falsos, governo de 
confiança, caráter em conta de dinheiro no Tesouro e eleição sem cabala”. (os grifos são 
meus). 
Essa seção refere-se não só aos desmandos de parte do clero secular, caracterizados por 
quebra da castidade, simonia, rivalidades etc., como também aos desmandos na vida política, tão 
familiares a nós brasileiros. 
Se por um lado a liderança da Igreja procurava combater o que considerava “desmandos 
morais”, a intelectualidade, sobretudo a européia fazia uma campanha férrea contra o que 
considerava pernicioso na religião, procurando mostrar a relação entre a religião e a erotização 
dos impulsos sexuais.  
Essa relação foi bastante explorada por literatos e pesquisadores. Peter Gay4, cita dentre 
outros Stendhal (1817), Amiel (1840), biógrafo de Balzac e Clara Barrus (1895). Esta em sua 
biografia de John Burroughs, afirma que ele não hesitou em afirmar categoricamente que 
“mulheres que se consideram a Virgem Maria, noivas de Cristo, da Igreja, esposas de Deus, 
certamente acabarão revelando, mais cedo ou mais tarde, sintomas que revelam alguma forma 
de depravação sexual”. 
                                                          
3 Seria uma injustiça não lembrar que à despeito das críticas que se possa fazer ao clero secular, foi da parte dele que 
o povo recebeu apoio e liderança nas lutas populares da Amazônia e sobretudo na Cabanagem com Batista Campos e 
muitos outros. Em contraposição, os bispos e demais membros da alta hierarquia da Igreja, sempre se mantiveram 
omissos e não se pejaram de aplicar penas injustas aos revoltosos, a mando das autoridades. Já Joaquim Nabuco, 
arguto observador do seu tempo dizia “dois bispos foram presos no Pará porque contestaram a maçonaria, mas 
nenhum teve coragem de contestar de público a escravidão negra” (CEHILA, Tomo II, 2, p. 213, 1992). 
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Balzac também era muito irônico ao se referir aos “prazeres da fé” e os “mistérios do 
êxtase”. 
Por outro lado não faltavam pensadores, que como William James, criticavam esse 
discurso reducionista simplista. O fato é que essa forma de pensar tomou conta do pensamento 
europeu burguês do século XIX e em maior ou menor profundidade, todos reconheciam na 
religião um refúgio para a sensualidade. Nesse particular as mulheres recebiam as mais acerbas 
críticas. 
O médico alemão E. Heinrich Kisch5 em 1874 apontava a época da menopausa como o 
período de maior incidência desses deslocamentos, em virtude de ser a fase em que as mulheres 
passam a perder os seus encantos e começam a fenecer. Tornam-se então irritadiças e egoístas e 
desviam seu entusiasmo para a religiosidade. 
As teorias de Freud sobre a sublimação dos instintos, sobre o retorno do reprimido, eram 
citadas como base de argumentação6. Em seu artigo: Atos Obsessivos e Práticas Religiosas, 
Freud assim se expressava:  
“O sentimento de culpa dos neuróticos obsessivos corresponde à convicção dos 
indivíduos piedosos de serem, no íntimo, apenas miseráveis pecadores; e as práticas 
devotas (tais como orações, invocações etc.) com que tais indivíduos precedem cada ato 
cotidiano, especialmente os empreendimentos não habituais, parecem ter o valor de 
medidas protetoras ou de defesa”7.  
Caricaturas sobre mulheres apareciam com freqüência na imprensa, mostrando-as como 
“beatas” e “fingidas”. 
Convém lembrar que essas visões a respeito da mulher incluíam desde o recurso à teorias 
científicas postas por Freud, até fantasias e preconceitos que visavam denegrir o movimento das 
mulheres na Europa pela profissionalização e acesso ao Ensino Superior, pelo direito ao voto e à 
propriedade, movimento que também repercutia no Brasil.  
Apesar da vasta lista dos escritores anti-clericais, em reflexo à dialética dos opostos, a 
Igreja reagia e num esforço do Movimento de Restauração procurava combater os “incrédulos”, 
as “blasfêmias” e toda uma batalha que os liberais radicais lhes despejavam em cima. Ela 
                                                                                                                                                                                            
4 Gay, Peter, op. cit., p. 59 e segs. 
5 Cit. por Gay, Peter, op. cit., p. 250. 
6 Freud, Sigmund. (1969:130) afirmava que há sublimação quando uma parte do corpo é defletida dos fins sexuais e 
dirigida para outros. 
7 Idem, Ibidem, p. 127. 
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também tentava afastar a lembrança dos desmandos do clero secular na Europa no século XVIII e 
que no Brasil ainda grassava no XIX, particularmente na Amazônia. 
Neste capítulo procuro mostrar que a influência da religião católica, a despeito de ter sido 
hegemônica na região, não conseguiu impor seus padrões de moralidade, dada a influência 
indígena, condições de isolamento, distribuição da população e peculiaridades do processo de 
colonização e dominação em áreas de fronteira. 
 
 
3.1. As Mulheres Face à Igreja e Demais Correntes de Pensamento 
 
O pensamento católico na Amazônia representava um reflexo das preocupações que se 
passavam a nível nacional, que por sua vez decorriam das orientações papais, vindas de Roma. 
Outras formas de pensamento, seguindo trajetória semelhante recebiam a influência da Europa e 
Estados Unidos, chegando entretanto mais tarde à região. 
Consideramos para efeito de análise o pensamento da Igreja e das demais correntes de 
pensamento sobre as mulheres em três períodos da história, examinando o noticiário da Imprensa 
de Belém principalmente, e secundariamente a de Manaus, pela dificuldade de acesso aos jornais 
dessa época, bem como recorremos a informações de viajantes que deixaram registro quando de 
sua passagem pela região. Priorizamos Belém por ser a sede do Arcebispado e englobar a região 
do Amazonas. A arquidiocese de Manaus só foi criada na década de 1890, sendo o seu primeiro 
bispo, Don José Lourenço Aguiar nomeado em 1894. Até então Belém respondia pela 
administração religiosa de um vasto território. 
Consideramos os períodos de 1840 a 1860, de 1861 a 1890 e de 1891 a 1930. O primeiro 
por tratar-se de uma fase de relativa calmaria na ação da Igreja. Fase em que esteve, ao menos à 
nível de sua hierarquia, aliada ao Estado. O segundo por se caracterizar pela expansão do 
Movimento de Reforma da Igreja na Amazônia e pelo conflito aberto entre Igreja e Estado pela 
chamada “Questão Religiosa”. O terceiro momento, pós implantação da República, marca a 
separação entre Igreja e Estado, fato que determinou uma estratégia mais acirrada de luta pela 
hegemonia do pensamento católico renovador, como contraponto de um lado, ao positivismo e 
liberalismo que haviam avançado com a vitória do Movimento Republicano e de outro com o 
avanço do Movimento Feminista na região. 
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A primeira fase foi marcada pelas questões do Padroado, (veja-se capítulo 1), ainda mal 
digeridas pela Igreja brasileira e que mantinham a insatisfação entre os bispos e o Rei. Os bispos 
pleiteavam autonomia da Igreja em relação ao Estado, mas sem perder sua autoridade, sobretudo 
quanto à formação e educação dos jovens. Poucos eram os bispos na época, sendo os sacerdotes 
em sua maioria seculares. Todos nomeados e mantidos pelo rei, o que os aproximava da categoria 
de funcionários públicos. Esse fato na visão da Igreja, na prática, levava a uma inversão de 
poderes, ficando o poder espiritual dependente do poder temporal. 
A Igreja aparentemente era rica, dadas suas propriedades, consideradas bem localizadas, 
bem construídas, visto que os missionários ao chegarem, tiveram boa oportunidade para escolha 
do local de instalação dos conventos, seminários e Igrejas. Contudo, como a Coroa imperial 
cobrava-lhes impostos sob a forma de dízimos eclesiásticos, e não lhes custeava a manutenção 
dos cultos, elas viviam com um orçamento muito apertado e como a côngrua (salário dos 
sacerdotes, pagos pelo Governo) era muito baixa, viam-se muitas vezes obrigados a arrumar 
outras ocupações para arcar com suas despesas. Isso certamente também ensejou alguns 
sacerdotes inescrupulosos a cobrar preços extorsivos pelos serviços, gerando mal estar na 
população8. Aliás, faz parte da observação de viajantes que passaram pela Amazônia, a modéstia 
e mesmo pobreza dos sacerdotes, estampada em suas vestes. Às vezes dando até a impressão de 
mendicância. 
A Igreja, além da questão do Padroado e da falta de recursos, preocupava-se com os 
“maus costumes morais” do seu clero, bem como da população. 
Frei João de São José e Queiroz em suas visitas pastorais aplicou penas rigorosíssimas a 
leigos e padres seculares. Relata que “viviam escandalosíssimos em mancebias, homicídios, 
usuras e tirania”. Ressalvava entretanto, que haviam “veneráveis de todas as religiões fundadas 
que enchiam dignamente as crônicas das Ordens que professavam”9. Wallace e Bates que 
passaram pela região em 1848, olhando pela ótica protestante, surpreendem-se com “os maus 
costumes da população”. 
Wallace10, ao passar por Manaus, relata o costume de homens e mulheres citadinos se 
vestirem primorosamente para irem à missa. Depois da missa iam às visitas onde se falava de 
                                                          
8 CEHILA, Tomo II/2, p. 55. 
9 Almeida Pinto, 1906, p. 78, cit. por Maués, op. cit., p. 62. 
10 Wallace. A. R., op. cit. p. 110. 
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tudo e de todos. A cidade era notória pelos seus costumes decadentes. “Coisas incríveis 
aconteciam até nas famílias mais respeitáveis”... (ele não explica o que). Numa cidade onde o 
único divertimento era, beber, jogar e falar de moda, (segundo o próprio autor relata), faz sentido 
o que fala. 
Em outra passagem Wallace11 relata que em sua viagem pelo alto Rio Negro ficou 
conhecendo um frade franciscano: frei José dos Inocentes, do qual ouviu um relato de estarrecer, 
e que preferiu acreditar que fosse uma bazófia. Quando este achava-se em missão na Bolívia, teve 
oportunidade de conhecer o presidente daquele país, o qual se abriu com ele à respeito da 
dificuldade que estava enfrentando em combater os índios que eram muito belicosos. Estava 
gastando grandes somas de dinheiro, com a manutenção de soldados e armamentos, sem solução. 
Além disso a varíola grassava na cidade. Para prevenir o contágio, ordenava que fossem 
queimadas as roupas das pessoas que morriam com o mal. Após o presidente explicar suas 
dificuldades, Frei José, aponta-lhe uma solução, que considerava prática e efetiva e disse-lhe:  
“... ao invés de queimar as roupas, basta ordenar que elas sejam colocadas nos 
locais que os índios freqüentam. Eles irão por certo apossar-se delas, e daí a pouco 
extinguir-se-ão como fogo fátuo. Pois bem, o presidente seguiu meu conselho e foi dito e 
feito. Em poucos meses ninguém mais ouviu falar das atividades dos índios, quatro ou 
cinco tribos foram totalmente dizimadas! A bexiga faz o diabo entre os índios!.” 
Esse frade, que segundo relato do viajante, levava uma vida longe da castidade, no seu 
envolvimento com mulheres também se justificava do seu comportamento afirmando “tinha 
profundo respeito pelo seu hábito de frade, e que não seria capaz de cometer qualquer ato 
vergonhoso que o desabonasse... durante o dia!”. Hoje ele é nome de rua em Manaus. 
E continua Wallace: “... no que se refere a imoralidade, vícios que não ousamos 
comentar em nossa terra, aqui são temas normais de conversação, sendo que alguns costumam 
até vangloriar-se de praticá-los como se tratassem de algum ato digno de louvores!...”. E 
Wallace reproduzindo o pensamento de Ratzel sobre o determinismo geográfico, tão influente nas 
ideologias da época, afirmava que as causas dessa imoralidade na região residiam na sua posição 
geográfica e na sua política, além do “singular estágio de civilização atingido por seu povo. O 
clima oferece menos opções de prazer, lazer e ocupação do que o clima temperado. O calor do 
                                                          
11 Wallace, A R., op. cit., p. 234-235. 
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estio e a umidade do inverno não favorecem os jogos e os exercícios ao ar livre, diferente do que 
ocorre nos países temperados”. 
Cremos que Wallace se aproxima de parcela da verdade ao se referir a questões políticas, 
(embora ele não as esclareça, pois a forma como se deu a dominação dos brancos sobre os índios 
no processo de colonização da Amazônia, quer pelos meios violentos de perseguição, captura e 
massacre ou pelos meios mais brandos de catequização, servindo-se da sua ingenuidade para 
explorá-los em seu trabalho, ou ainda pelo “uso sexual” que fizeram das índias, aproveitando as 
brechas encontradas em sua cultura, desrespeitando sua tradição tribal, desconhecendo sua 
moralidade, atestam sua afirmação. 
Interessante observar que os Jornais dessa época, parecem passar ao largo desses 
problemas. Há poucas referências, sem no entanto serem acompanhadas de uma reflexão crítica. 
Destarte, a própria visão dos viajantes e da Igreja sobre a moralidade, uma visão eurocêntrica, 
cristã, ocidental, não lhes permitiu enxergar a questão num plano mais aberto, analisando a 
carência de respeito humano ao homem e a sua ética cultural, no processo chamado de 
“civilizatório”. 
Com relação aos noticiários dos jornais, no período de 1840 a 1860: tomando-se como 
referência o Jornal “13 de Maio” do Pará, nota-se a total ausência de notícias a respeito das 
mulheres; tão invisíveis, pareciam não existir. Apenas figuram em anúncios de procura de 
escravas fugitivas, venda ou oferta e procura de amas de leite. Talvez pelo caráter comercial do 
Jornal. 
No “Paraense”, aparecem sendo enaltecidas, no tema da maternidade. Em reflexo ao 
romantismo da época, a mulher e o amor é tema de muitas poesias. Amores possíveis e 
impossíveis, ao lado da discussão da mulher pura e impura. Exalta-se a pureza da virgem e roga-
se a maldição dos céus para as mulheres prostitutas. Interessante notar que os artigos moralistas 
tinham sempre um caráter pedagógico, dirigido às mulheres. 
O tema da caridade aparece, sempre ligado às notícias da Igreja. Nessa época tudo era 
posto nos jornais e pela troca de cartas entre o bispo e o presidente da província e demais 
autoridades, pode-se perceber as relações de alianças entre as partes. 
O bispo, através do Jornal “13 de Maio”, em sucessivos artigos buscava o apoio da 
Província e dos paraenses para a construção de um Orfanato. E em data de 8.05.1840 publicava a 
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relação das pessoas que contribuíram para a obra. Note-se que era importante publicizar a 
caridade, para conferir aos seus autores o prestígio “que mereciam”. 
No Jornal “O Beija-Flor”, de circulação restrita, aparece pela primeira vez uma carta 
assinada por mulher: Carta de Erminda a amiga Enaíra, saudando-a pelo aniversário, onde figura 
o tema do amor, da saudade, da amizade e da paixão. Nessa época os valores do romantismo, da 
religião e a estabilidade dos papéis de gênero, eram bem claros entre os dois sexos. E sobre a 
exploração das mulheres indígenas, nem uma nota sequer... 
O segundo período se caracteriza pela ação do Movimento de Renovação da Igreja. 
Os bispos, por compor a elite da Instituição, eram os seus porta-vozes; muitos adentraram 
a política e tiveram significativa participação no parlamento estadual e nacional, como foi o caso 
de Don Antônio Macedo da Costa. Ele foi o tradutor dos documentos papais para o português e 
cuidou de sua divulgação no Brasil. 
O precursor do Movimento de Renovação Católica na Amazônia foi Don José Afonso de 
Moraes Torres (ocupou o episcopado do Pará, de 1844-1859), mas é com seu sucessor, o bispo 
Don Antônio Macedo da Costa que o Movimento ganha fôlego (1861-1890).  
Apresentamos abaixo alguns pontos da Encíclica Quanta Cura de Pio IX, que serviu de 
base à doutrinação do pensamento conservador católico no Brasil e na Amazônia. Registramos os 
pontos que consideramos mais relevantes na crítica do Papa à sociedade moderna. 
O Papa assim se expressava:  
“Para eles (refere-se aos liberais e naturalistas) a melhor condição da sociedade civil, é 
aquela em que não se reconhece ao poder civil autoridade para coarctar em sanções os 
violadores da religião católica sempre que a paz pública o exija” (p.5). 
O Papa remontando a Sto. Agostinho, vai contra a liberdade de cultos, a liberdade de 
expressá-los e propagá-los através da imprensa ou da palavra. 
“Não percebem que enquanto pregam essas coisas, estão pregando a liberdade da 
perdição” (Sto. Agostinho, epístola 105:166). 
Igualmente proclama que “ao se retirar a religião da sociedade civil, se repudia a 
doutrina da divina revelação, a doutrina da justiça e do legítimo direito, substituindo-a pela 
força material” (Quanta Cura, p.6). 
Na realidade, a intenção do Movimento da Restauração era tentar resgatar o poder 
absolutista que a Igreja católica desfrutou na época medieval. Sua luta contra a “moral natural” e 
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em defesa do casamento cristão está implícita nos erros que imputa às doutrinas civis vigentes. 
Listamos alguns para dar uma idéia do clima intelectual da época: 
“As leis moraes não carecem da sanção divina, e não é necessário que as leis 
humanas sejam conformes ao direito natural ou recebam de Deus o poder obrigatório 
(Syllabus:23). 
A ciência das coisas filosóficas e moraes e as leis civís podem e devem ser livres da 
influência da autoridade divina e eclesiástica (I dem:23). 
Não é preciso reconhecer outras forças senão as que residem na matéria, e o 
sistema moral e a honestidade dos costumes devem consistir em acumular ou aumentar 
riquezas por qualquer meio e na satisfação de todos os gozos (idem:23). 
É lícito negar a obediência aos princípios legítimos e mesmo revoltar-se contra 
eles” (idem:23). 
Quanto ao matrimônio as doutrinas vigentes não o consideravam como Sacramento, 
pregavam o direito ao divórcio, sancionado pela lei civil e a validade, mesmo entre os cristãos do 
casamento civil somente.  
Com relação ao Papa, este irá dedicar um item à condenação do socialismo, comunismo, 
sociedades secretas, sociedades bíblicas e sociedades clericais liberais, expostas em várias 
Encíclicas do século XIX (de 1846, 1847, 1856). 
Com base nisso os bispos brasileiros passam a exigir da Coroa, dado que eram 
subordinados a ela, a expulsão dos maçons das Ordens Religiosas e a autonomia da Igreja na 
administração de seus bens e negócios. 
Na realidade o que os bispos pretendiam era a separação entre o poder espiritual e o 
temporal, numa ruptura que não implicava numa separação, mas numa aliança “melhor 
constituída”, onde o estado continuaria subvencionando a Igreja, sem entretanto ter ingerências 
sobre ela, uma solução no mínimo paradoxal. 
Don Macedo Costa, bispo do Pará se colocava na vanguarda dessa campanha, dando 
divulgação aos documento de Pio IX no Brasil e exigindo de D. Pedro II providências. Este via 
nisso uma ameaça à soberania do Estado. 
E no Pará, sob a liderança de Don Macedo Costa iniciou-se violenta polêmica entre 
católicos e liberais, quanto a questão que ficou conhecida como a “Questão Religiosa”, cujo 
conteúdo era expressado na imprensa pelos jornais relativos a cada corrente: A Boa Nova e O 
Liberal.  
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Os católicos pretendiam a manutenção da obrigatoriedade do casamento religioso, da 
manutenção da educação religiosa nas escolas públicas, condenação aos maçons, expulsando-os 
do seio do catolicismo, dentre outros pontos, bombardeados pelos liberais. Os positivistas por sua 
vez, e dentre eles se destaca Saldanha Marinho, a despeito de serem favoráveis à separação entre 
poder da Igreja e poder do Estado, não constituíam os principais inimigos dos católicos, pois não 
esqueçamos que a “Religião da Humanidade” pregada por Auguste Comte apresentava muitos 
pontos em comum com o catolicismo. Ambas eram favoráveis à ordem, à hierarquia, à defesa da 
mulher e da família como força moralizadora e à condução da reforma nos costumes e valores, 
pela elite. 
Na exaltação dos ânimos, o bispo toma uma medida eliminando os maçons das ordens 
religiosas. Diante da resistência maçônica, lança um interdito contra as irmandades da Ordem 
Terceira do Carmo e de São Francisco. 
O ato teve repercussão nacional e o Imperador mandou ao bispo suspendê-lo. Não sendo 
atendido, Don Antônio é julgado criminalmente e condenado a quatro anos de prisão com 
trabalhos forçados na Ilha da Cobras, pena que será mais tarde transformada para prisão simples, 
sem trabalhos forçados, sendo em 1875 comutada. Dessa questão, o trono sai enfraquecido12, e 
Don Macedo fortalecido, vindo a ser nomeado Conde de Belém. 
Mas, não para aí a força de Don Macedo. Ele ao mesmo tempo que escrevia na Imprensa, 
redigia pastorais, era representante do Brasil no Concílio do Vaticano I, e atuava no Parlamento. 
Desencadeou violenta campanha pelos “bons costumes”, apoiada pelos padres, seguindo as 
diretrizes do Movimento de Restauração. Campanha essa dirigida sobretudo às mulheres e às 
famílias da Amazônia, repositárias da moralidade, segundo a Igreja. 
No Jornal católico paraense “A Estrela do Norte”, dirigido por Don Macedo, em data de 
2/4/1866, a Igreja Renovadora explicita o seu ponto de vista sobre o amor, em artigo intitulado: 
Amor ao próximo. Relatamos os trechos mais relevantes:  
“O amor ao próximo foi criado por Deus, e o ser humano é destinado a possuí-lo, 
de modo que o amor de Deus, e o do próximo são, segundo a expressão de Gregório, o 
Grande, como dois ramos que procedem do mesmo tronco e tem a mesma raiz. 
                                                          
 
12 CEHILA, “História da Igreja na Amazônia “, Petrópolis: ed. Vozes, 1992, p.320. 
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Devemos evitar no nosso coração duas sortes de amor: o amor interessado e o 
amor sensual. Estão ambos tão longe do verdadeiro amor ao próximo, como a virtude dista 
do vício, e a sagrada Sião da infame Babilônia. 
Cumpre também fugir do amor sensível, que é aquele que temos ao próximo, por 
causa dos encantos do seu semblante, vivacidade do espírito, talentos numa palavra, tudo 
que interessa os sentidos, a imaginação, e o gosto puramente humanos. Este amor sensível 
conduz rapidamente ao amor sensual. Semelhante amor apresenta-se primeiro debaixo da 
aparência de um afeto inocente, talvez mesmo virtuoso, em breve porém, torna-se um 
veneno violento... Fugi pois da intimidade de pessoas sensuais de sexo diferente, nem 
conversação, por causa do perigo que sempre há em tais relações...” 
Fica claro aí a posição da Igreja Renovadora em relação à sexualidade. O amor, como um 
sentimento que exclui a paixão, os sentidos e o desejo, despido de sensualidade. Sensualidade que 
à simples presença do outro pode ser despertada. Com isso a Igreja procurava inculcar nas 
mulheres (pois que aos homens a tendência sempre foi fechar os olhos), a noção de culpa e de 
pecado, erodindo e jogando para as profundezas do seu inconsciente seus desejos sensuais. 
Don Macedo foi um batalhador da moral. Seu alvo? As mulheres, pois delas dependeria a 
regeneração da família e da sociedade. Na carta pastoral em que anuncia o jubileu da diocese do 
Pará, em 1875, ele apresenta um “Resumo do que há de fazer um cristão para se santificar e 
salvar”, que mais tarde será publicado no Jornal “A Boa Nova”, sob a forma de mandamentos 
endereçados às mulheres solteiras, casadas e viúvas. No texto pastoral entretanto, sai sob uma 
forma mais suave, com o título de obrigações. Vejamos: 
 
Obrigações de Uma Jovem: 
 
1- Ser muito modesta em todas as suas ações. 
2- Andar acautelada a cada passo. 
3- Ser grave e sempre decente nas falas e maneiras. 
4- Gostar de estar em casa e ajudar a sua mãe. 
5- Aplicar-se de contínuo ao trabalho. 
6- Raras vezes sair, e só por necessidade. 
7- Aborrecer as vaidades nos vestidos e enfeites. 
8- Evitar conversações indiscretas com pessoas de sexo diferente. 
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9-  Detestar dissipações e profanos divertimentos. 
10- Amar os exercícios de piedade. 
11- Ser muito franca, leal e amorosa para com sua mãe e não ter segredos para ela. 
12- Edificar com bom exemplo e doutrina seus irmãozinhos menores. 
 
Obrigações da Mulher Casada 
 
1- Amar o marido. 
2- Respeitá-lo como seu chefe. 
3- Obedecer-lhe com afetuosa prontidão. 
4- Adverti-lo com descrição e prudência. 
5- Responder-lhe com toda a mansidão  
6- Servi-lo com desvelo. 
7- Calar quando o vir irritado. 
8- Tolerar com paciência os seus defeitos. 
9- Não ter olhos nem coração para outro. 
10-Educar catolicamente os filhos. 
11-Ser muito atenciosa e obediente para o sogro e a sogra. 
12-Benévola com os cunhados. 
13-Prudente e mansa, paciente e carinhosa com toda a família. 
 
Obrigações da Viúva 
 
1- Viver pura como as virgens. 
2- Vigilante como as casadas. 
3- Dar exemplo de virtudes a umas e outras. 
4- Ser amiga do retiro. 
5- Inimiga dos divertimentos mundanos. 
6- Aplicada à oração. 
7- Cuidadosa pelo seu bom nome. 
8- Amante da mortificação. 
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9- Zelante pela glória de Deus. 
 
Cremos que o texto é bastante claro, que dispensa maiores comentários. Gostaríamos 
entretanto, de ressaltar o espírito que exala, da obediência da mulher ao marido, aos sogros, aos 
preceitos da Igreja. Pura, casta, reprimida, desprovida de vaidade e proibida aos lazeres profanos. 
Pouco lhe resta, a não ser uma vida opaca, plena de sacrifícios e recalques, desprovida de 
imaginação e criatividade, reclusa no lar. Em contraposição aos ideais libertários iluministas, o 
bispo fiel ao Papa, defendia assim, o reforço à família patriarcal. 
Os Jornais dessa época já indicavam um avanço da mulher em busca do espaço público. 
Na Revista Paraense de 11.02.1883, apesar do seu caráter conservador já aparecia artigo 
transcrito de uma revista francesa, defendendo o direito feminino ao voto, indicando assim a 
entrada do ideário feminista em Belém, onde chegou mais cedo que Manaus. 
No Jornal “O Crepúsculo”, de 20.07.1890 aparecia artigo assinado por Lucíola Furtado 
onde mostrava a história de uma moça que se casou pela vontade do pai, sem amor, e por 
vingança arrumou um amante. 
Gilberto Freyre fala que em meados do século XIX o casamento “arranjado” já começou a 
ser substituído por uma escolha afetiva. Talvez para o Norte, essa mudança tenha chegado mais 
tarde para as mulheres burguesas, pois que para as pobres, caboclas e índias destribalizadas o 
casamento seguia outras regras. Não esqueçamos que por força da imprensa, das rádio novelas, 
dos bailes noturnos já em voga no final do século, favorecia-se um clima entre as mulheres 
citadinas, para um tipo de namoro que encaminhava as uniões para uma escolha afetiva. 
A vida social se expandia com o apogeu da borracha e isso influía sobre os costumes, e as 
mulheres passavam a ganhar novos espaços. 
A Gazeta Postal de Belém, ano IV, 81, do mesmo ano, defendia a entrada de mulheres no 
serviço público. 
As mulheres despontavam nos jornais como poetisas, artistas ou escrevendo mensagens a 
amigas ou artigos sobre homens ilustres. Nada entretanto, em termos de suas próprias 
reivindicações. 
Já em 1870, Herbert Smith, naturalista americano, ao passar por Belém notava as 
transformações. Afirmava:  
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“Na vida doméstica, muitas das velhas noções intolerantes à respeito das mulheres 
ainda são mantidas; mas no Pará já não se vêem as mulheres proibidas de qualquer 
contato com visitantes e banidas da mesa. 
O padrão de moral pessoal cresceu em exata proporção com o avanço de idéias 
mais liberais; e apesar de haver um campo vasto para melhoras nesse respeito e apesar de 
que a infidelidade por parte do marido ainda é encarada como um pecado venial, o vício já 
não tem aquela abertura e irrestrita licença de antes, que o faziam dolorosamente 
conspícuo13”.  
Mas a que mulheres falava a Igreja? Aparentemente a todas, como se estivessem dentro de 
uma mesma categoria, mulheres índias, mestiças, brancas, pobres e ricas. 
A mensagem, ainda que conseguisse chegar a todas, o que não acontecia evidentemente, 
necessitava ser decodificada segundo os valores e condições objetivas de vida de cada segmento 
social, bem como recodificada, a partir do background e histórias de vida de cada um. Referimo-
nos aqui ao que Bourdieu trata como capital cultural de uma classe ou sociedade, fator que para 
ele é muito importante ao considerar qualquer plano de educação.  
Em uma sociedade marcada por clivagens sociais profundas, ligadas ao poder econômico, 
poder político e diferenças étnicas, a religiosidade e a maneira de expressá-la vão forçosamente 
traduzir essas diferenças. 
Sabe-se que grande parte da população era analfabeta nessa época, sobretudo as mulheres. 
Portanto, elas não tinham acesso ao mercado editorial, numa época em que quase tudo era 
informado pelos jornais. Além do que, o grosso da população urbana, mesmo em Belém e 
Manaus, era constituído por mestiços, via de regra, desprovidos de recursos econômicos e com 
um “capital cultural”, dotado de fortes componentes indígenas. Portanto, acreditamos que as 
mensagens da Igreja reformadora, chegavam às mulheres da classe dominante, brancas, algumas 
mestiças; mas não atingiam as massas. 
Por outro lado, a Igreja se debatia com uma enorme dificuldade: a falta de clérigos, 
sobretudo no interior, que sempre fora reduto dos missionários e de clérigos seculares. Com a 
expulsão dos missionários da região e com as dificuldades da Guerra da Cabanagem que dizimou 
grande parte da população e envolveu também a expulsão ou condenação dos sacerdotes 
envolvidos, a situação se agravou. E fugindo à guerra, às epidemias ou às perseguições, e face ao 
                                                          
 
13 Cit. por Azzi, Riolando, op. cit., p.11. 
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distanciamento da evangelização pela carência de sacerdotes, grande parte da população 
indígena, retornava às matas e também às suas antigas crenças.  
O Relatório sobre assuntos indígenas apresentado pelo presidente da Província do Pará, 
João Antônio de Miranda, em 1840, denunciava a quase total ausência de missões na região, 
contando toda ela com apenas três, sendo que a vasta extensão do Alto Amazonas dispunha de 
apenas uma. Lembrando a enorme valia que os índios ainda poderiam prestar ao Estado, em 
termos de mão de obra produtiva, solicitava a vinda de mais Missões para a região, para trazê-los 
de volta aos aldeamentos. Os caboclos do interior, desprovidos de assistência religiosa, quando 
da visita de desobriga que os bispos realizavam uma vez ao ano, pediam-lhes a vinda de párocos. 
E assim os caboclos seguiam praticando sua religiosidade de uma forma autônoma em 
relação à Igreja oficial. Repetindo o que haviam aprendido com os sacerdotes, rezavam suas 
ladainhas, faziam suas procissões, rezavam missas, muitas vezes como afirma Hoonaert, numa 
linguagem que não representava nem o latim, nem o português, algo que soava vagamente como 
o original. 
As práticas da Igreja popular Don Macedo se referia como sendo “expressões de 
fanatismo, ignorância e superstição”14. Isso nos remete à distinção no seio da Igreja de dois tipos 
de catolicismo, que para Hoonaert15 correspondiam a duas visões de Igreja na época; uma de 
primeira classe (a hierárquica) e outra de segunda classe, a dos missionários ou dos índios. Assim 
o catolicismo oficial, doutrinário, hierarquizado, falando uma linguagem exótica, com padres 
carregados de sotaque estrangeiro, pouco significado podia apresentar aos nativos, acostumados a 
uma vida menos abstrata, a crenças concretizadas em rituais e práticas visíveis, a discursos 
descritivos e compreensíveis, traduzidos em ações. 
Já Maués16, partindo da distinção entre catolicismo oficial, praticado pela Igreja 
hierárquica e catolicismo popular, prefere definir este último como um conjunto de crenças e 
práticas sociais praticadas pelos “não especialistas do sagrado”, pertencentes às classes 
subalternas ou incluindo também elementos das classes dominantes. O termo popular aí 
entendido não só como referência à classes subalternas, mas também como um fenômeno que se 
                                                          
14 Azzi, Riolando. “Don Antônio de Macedo Costa, Cadernos da Igreja no Brasil”. CEPEHIB, São Paulo, 1982, cit. 
por Santos, João, 1992, p.316. 
15 Hoonaert, Eduardo, CEHILA, 1992, p 121. 
16 Maués, Raymundo Heraldo, op. cit., p.17. 
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expande, atingindo grande número de pessoas, ou ainda como algo que se opõe a uma prática 
mais refinada. 
Havia, também, a Igreja dos negros, que segundo Hoonaert era um apêndice da dos 
brancos. Isso porque não havia para eles um projeto catequético exclusivo, como fizeram os 
jesuítas para os índios. Constituíam minoria no Grão-Pará, dado que a mão de obra indígena 
sempre substituiu a negra. E marginalizados na sociedade, sua Igreja também assumia um caráter 
de Igreja de terceira classe. E às mulheres negras, bem como aos homens negros, a Igreja pregava 
o conformismo. Remetia-se à imagem de Deus-Pai dos brancos, que condenara os descendentes 
de Caim a serem escravos dos brancos. Eles só se salvariam após purgarem a escravidão na terra. 
Longe estavam portanto, do preceito cristão: “amas a teu próximo como a ti mesmo”. 
As práticas da religião negra eram vistas pela Igreja como pagãs, fruto de um viés que ela 
não conseguia se libertar. Certas danças folclóricas como o lundú e o carimbó, eram consideradas 
lascivas e imorais.  
Constituía uma determinação da Igreja o direito ao escravo de constituir família e 
conviver maritalmente com sua esposa, mas na prática isso não era obedecido 
Os bispos e padres tinham escravos. Talvez isso explique o fato de Don Antônio Macedo 
ter se omitido na luta pela abolição dos escravos, embora tenha participado ativamente da 
elaboração da Constituição Republicana de 1891, graças em parte à penetração que tinha no 
Parlamento Nacional, pela ligação com Rui Barbosa que fora seu aluno17. Com isso tentava Don 
Macedo impedir que fossem incluídos dispositivos legais na Constituição, que viessem prejudicar 
os projetos da Igreja, num Estado dominado por líderes liberais e positivistas. E a despeito da 
Igreja ter perdido o direito ao recebimento da côngrua pelos sacerdotes e a possibilidade de 
expedição de documentos (como registro de batismo e casamento), dentre outros menores, ela se 
libertou do regime do Padroado. Por outro lado, ela conseguiu, através da influência desse bispo, 
eliminar três pontos da Constituição, que seriam prejudiciais a Igreja, na visão do episcopado: 
limitação nas leis sobre mão morta (bens inalienáveis), exclusão dos jesuítas (já de volta ao 
Brasil, após o restabelecimento de sua Ordem) e proibição de novos conventos e mosteiros18. O 
terceiro período, posterior à proclamação da República, é marcado por um avanço no processo de 
Romanização. 
                                                          
17 Domas Filho 1938, p.231, cit. por Maués, op. cit., p.52  
18 Bruneau, 1974, p. 66, cit. por Maués, op. cit., p.52. 
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Mesmo após a morte de Don Macedo em 1891, esse processo não sofreu interrupção. A 
Romanização da Igreja prosseguiu na Amazônia, já com maiores possibilidades de sucesso, pois 
que as dificuldades enfrentadas pela Igreja antes da República aos poucos iam sendo em parte 
sanadas. A criação de Seminários de Teologia em Belém e Manaus, possibilitaram um 
conhecimento dos princípios da Doutrina de forma mais segura. Sacerdotes que se apresentavam 
mais promissores, iam estudar na Europa, por indicação dos bispos e no seu retorno voltavam 
com nova mentalidade. Os jesuítas haviam regressado à Amazônia no século XIX, e também 
outras Ordens que haviam sido expulsas. 
A Igreja passou a manter um jornal de edição diária, “A Palavra”, além de publicar artigos 
em outros jornais. 
Nesse período nota-se a preocupação da Igreja, de através de seus artigos afirmar três 
valores que considerava básicos à formação da pessoa: Deus, Pátria e Família. 
Por força da luta contra o feminismo que no começo do século XX mais precisamente, 
começava a se fazer pronunciar nos Jornais, com adeptos no meio liberal e anti-clerical, a Igreja 
irá assestar suas armas predominantemente, contra alguns pontos, em relação à mulher: 
1- Com relação ao seu avanço profissional, lembrando seus papéis tradicionais de mãe, 
esposa e dona de casa. 
2- Contra a luta das feministas e sobretudo dos liberais, pelo divórcio, ressaltando seu 
papel nefasto na dissolução da família. 
3- Contra a liberdade da mulher e os novos costumes, expressados na sua maneira de se 
vestir, se pintar, freqüentar lazeres profanos como carnaval, bailes, cinemas, praças etc. 
4- Contra os excessos do namoro e da sensualidade, lembrando a preservação da 
virgindade e da castidade para o casamento. 
Mas o avanço da Romanização trouxe como preocupação da Igreja atingir também o 
homem, e o jornal “A Palavra”, passa a publicar uma série de artigos pedagógicos procurando 
mostrar o perfil que deseja para um pai de família. 
Em 03.05.1928 publica um artigo, em termos de mandamentos: 
“Um homem católico, pai de família deve com todo cuidado  empenho: 
1- Proibir e impedir absolutamente que entre ou que fique em casa qualquer livro, 
jornal ou revista nociva aos bons costumes; 
2- Vigiar os seus filhos, quais as companhias, as leituras, as reuniões e 
divertimentos dos mesmos, e como emprega eles o tempo e o dinheiro; 
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3- Estar de olhos abertos, em modo especial, sobre as suas filhas, informando-se 
bem quanto ao comportamento delas no ofício ou no trabalho e em que gasta o tempo livre 
das ocupações; 
4- Exigir que todas as mulheres de casa (a esposa, as filhas, as irmãs, as cunhadas, 
as sobrinhas ou netas, e também as pessoas de serviço) vistam com aquela seriedade que 
convém a toda mulher cristã. 
O chefe de família tem obrigação e a responsabilidade de fazer valer o seu critério 
honesto e cristão no tocante ao cumprimento das vestes e das mangas, ao decote, ao corte 
de cabelos, aos calçados, etc., etc.. 
Ele é o dono; saiba mandar. 
Se não o sabe, é um pai de palha e que não presta para nada. E pagará caro, mais 
tarde ou mais cedo, a sua fraqueza”. 
Enquanto a Igreja prega o reforço do patriarcado e ressalta a função da mulher no lar, 
jornais liberais pregam o aperfeiçoamento da mulher fora do lar. Os artigos são todos assinados 
por homens. 
Em “A Província do Pará” de 12.02.1924 o autor faz um extenso artigo onde enaltece a 
posição da mulher que já começa a desvencilhar-se de seu papel de dona de casa e mãe: “... a 
mulher fatalmente se dedicará as ciências exatas, sociais e políticas, disputará com os 
estudantes as bancadas das escolas de direito e de medicina, os diplomas e as carreiras, de que 
eles atualmente tem o privilégio”. 
A questão da liberdade feminina aparecia com freqüência, como tema dos debates entre 
católicos, liberais e positivistas no começo do século XX. Retratamos um deles, sucintamente, 
para se perceber o empenho das partes em defesa de suas idéias. 
O padre Frederico Costa em um de seus artigos intitulado “A Igreja e a Liberdade”, 
publicado em “Notícias”, ano II, no. 104, de 13.01.1903, procurou demonstrar através da história 
do paganismo entre os povos antigos, o nível de degradação a que chegou a mulher pela ausência 
de formação cristã. Falava sobre a poligamia existente, sobre a prostituição feminina, a 
degeneração dos costumes e entre outras coisas a existência do divórcio que segundo ele era 
praticado sob todas as formas e sob todos os motivos.  
“Havia divórcio das pessoas de bem, o divórcio por canseira, o divórcio dos que 
mudavam de mulher todos os anos. Havia o divórcio por cálculo, como prova-o Cícero, 
que repudiou Terência porque precisava de um novo dote para satisfazer seus credores; 
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enfim, havia o divórcio por generosidade, como o de Catão, que vendo sua mulher Márcia 
ser agradável ao seu amigo Hortênsio, lhe transferiu com o título de esposa”. 
Em artigo posterior falava sobre a reabilitação da mulher pelo cristianismo. Entre outras 
coisas escrevia:  
“Pela unidade e indissolubilidade do matrimônio já a realeza da mulher poder-se-
ia dizer assegurada, mas um outro ponto da doutrina Cristã vem torná-la definitiva. A 
Igreja... baseando-se no Evangelho e na palavra exemplo dos apóstolos ela apresenta um 
estado superior ao do matrimônio — o de virgindade e castidade perpétua. Sim, o 
matrimônio é bom, a virgindade é melhor. O matrimônio é para almas comuns, a 
virgindade é para almas heróicas. 
Pela virgindade a mulher torna-se completamente independente e livre, por isso 
mesmo, apresenta-se como rainha adorada de todas as virtudes que a tornam venerável aos 
olhos dos homens e dos anjos...” 
Não demorou e apareceu um artigo contestando as idéias do padre, no mesmo Jornal, a 
22.01.1903. Destacamos apenas algumas passagens: o jornalista retoma as palavras do padre:  
“Sim, o matrimônio é bom, a virgindade é melhor. O matrimônio é para almas 
comuns, a virgindade é para almas heróicas. 
Ora, sendo o esforço da humanidade para o aperfeiçoamento, o que aconteceria se 
chegássemos ao estado perfeito de sermos todos almas heróicas? A humanidade extinguia-
se. Não vê o reverendo que pela sua doutrina absurda e contrária à natureza, a 
humanidade perfeita não poderia existir? Logo a doutrina do padre é incompatível com o 
progresso, com o aperfeiçoamento da espécie humana; a perfeição traria o aniquilamento 
da humanidade...”. 
E o jornalista prosseguia, atacando os sacerdotes e a prática da caridade na Igreja e 
afirmava: “Ora padre, V. Revma. sabe que nós, os ateus, ensinamos o amor pela humanidade, 
que faz do auxílio ao necessitado um dever de quem o pratica e um direito de quem o recebe. A 
Igreja ensina a caridade de uma maneira humilhante para o beneficiado...”. 
Nota-se pelo discurso do jornalista a influência do positivismo e do evolucionismo. Época 
de efervescência das idéias, face as grandes transformações havidas a nível nacional, as idéias 
sobre o positivismo, evolucionismo, darwinismo, romantismo, naturalismo, cientificismo, 
feminismo, são veiculadas nos romances, na poesia, na arte, folclore, nos jornais, nas 
formulações científicas, e num esforço de homogeneização começam a atingir também o Norte, 
onde a tendência é chegarem mais tarde que as demais regiões.  
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“O Imparcial” de Belém, em 2.07.1926, publicou convocação de reunião dos operários da 
construção civil, onde constava como item de pauta uma proposta de organização feminina, o que 
indica um avanço mais consistente do feminismo na área. 
A presença protestante na região também se faz notar na Imprensa, apesar da forte pressão 
que haviam sofrido de Don Macedo, que culminou com a saída deles da região e com o bispo 
exortando os católicos a entregarem à Igreja as Bíblias recebidas dos protestantes, no que foi em 
grande parte atendido19. 
Agora já possuem Jornais próprios. Além do embate com a Igreja católica, procuravam 
exercer também seu controle sobre as mulheres. O Jornal “Batista Amazônico” de Manaus, em 
16.03.1928, exortava as mulheres ao recato e a não se pintarem. E, num claro apoio aos 
combatentes do catolicismo, publicam o Programa da Liga Anti-Clerical Maranhense, posto a 
seguir: 
Separação Completa entre a Igreja e o Estado. 
Preocupação em se fazer uma Constituição em nome do povo. 
Laicização e unificação da Escola. 
Casamento civil. 
Divórcio. 
Supressão de Subvenção ã Igreja. 
Pagamento pelo clero de imposto de indústria ou profissão e imposto sobre renda. 
Moralização da sociedade pelo combate sistemático ao celibato dos padres. 
Proibição do uso de vestes sacerdotais fora dos templos. 
Esse programa representava as reivindicações dos liberais e positivistas mais radicais. Na 
realidade, alguns desses pontos já estavam incluídos na Constituição Republicana, mas eles 
lutavam sobretudo pelo divórcio e pela quebra do celibato clerical, ponto em que eram 
endossados pelo protestantismo. 
No tocante à crítica aos costumes, à moda (ao charleston e black bottom), a influência da 
Igreja católica era marcante. 
O Jornal “O Acadêmico”, da Faculdade de Ciências Jurídica e Sociais de Manaus, de 
caráter conservador, em 17.10.1926 apresentava o Decálogo das Melindrosas, significativo como 
crítica aos costumes: 
                                                          
19 Azzi, R., 1982, op. cit. por Santos João in CEHILA, 1992, p.310. 
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Não te descuides de andar despida, o que é bom para ser visto. 
Não deixes de mostrar as ligas sempre que puderes. 
Não esqueça a tua hora de cinema. 
Não durmas menos de 10 horas. 
Não comas doces demais, perdes a linha de anzol. 
Não te mostres sem pintura, nem a tua criada. 
Não te ocupes senão da tua fútil pessoinha. 
Não rias demais, o riso faz rugas. 
Não admitas que o teu par dance contigo “pelo telefone”. 
Não deixes de pintar a boca “em coração”, porque é só onde o tens. 
No Jornal “O Ranzinza” de Manaus, de 15.04.1922, aparecia pela primeira vez, talvez, um 
artigo assinado por mulher, de caráter romântico. Parece que a porta escolhida pelas mulheres na 
Imprensa, foi por essa via. Despontavam as poetisas, as artistas. Também as mulheres eram 
destacadas como professoras e diretoras de Colégios. Essas entretanto, são as que tiveram acesso 
às escolas, que freqüentavam os meios culturais e dotadas de melhores condições econômicas. 
As mais pobres apareciam no noticiário policial. Diariamente os jornais publicavam 
notícias de agressões a mulheres pelos seus maridos, amantes, namorados. E com freqüência os 
casos de “defloramento”, denunciados à polícia, em geral pela mãe da vítima. Isso nos dá idéia de 
duas sociedades paralelas, coexistentes, mas que caminhavam separadas por barreiras, que 
mesmo quando atravessadas pela Igreja, respondiam diferentemente, numa interpretação dos 
mundos que lhes eram próprios e contingentes. 
Tal visão irá se expressar no catolicismo popular.  
 
 
3.2. Catolicismo Popular: Muita Reza e Pouca Fé 
 
O catolicismo popular vai incluir na sua prática elementos sagrados e profanos, tomados 
ao catolicismo oficial, e às práticas indígenas. O culto aos Santos, o costume de organizar-se em 
Irmandades e o culto festivo, advieram da cultura ibérica do século XVI, trazida pelos 
portugueses. Dos índios incorporaram a fé em várias de suas crenças. 
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Os índios acreditavam em várias divindades, visagens e bichos visagentos, enquanto os 
católicos romanos acreditavam num Deus único, que pode ser trino (Pai, Filho e Espírito Santo) e 
na figura dos Santos. Esses dois lados vão compor o catolicismo caboclo. 
O caboclo convive com a maior parte das crenças indígenas, que tem suas raízes na 
cultura tupi-guaraní. Dentre elas podemos citar: 
O curupira ou espírito da floresta, responsável pelos barulhos inexplicáveis na mata e que 
muitas vezes desnorteiam os viajantes. Às vezes, segundo Bates (op. cit.), eles invadem as roças 
para roubar mandioca. 
O jurupari, que representa o demônio católico.  
Os anhangás, visagens que assumem a forma de um pássaro, de um veado com olhos de 
fogo ou ainda como simples aparição sem aspecto definido. 
A cobra-grande, que aparece como uma sucuriju de grande porte, mas que também pode 
assumir a aparência de um navio encantado. 
A matinta-perera, também confundido com as crenças católicas e que representa um gênio 
malfazejo. Segundo Veríssimo ele se apresenta como um caboclinho (tapuinho), de uma perna só, 
à semelhança do saci-pererê, que não evacua nem urina, sujeito a uma horrível velha, a quem 
acompanha à noite pedindo tabaco de porta em porta. Por influência portuguesa colocaram-lhe 
um barrete vermelho na cabeça e quem lhe conseguir arrancá-lo, terá a felicidade.(1970:55).  
Os botos que se transformam em homens para seduzir as mulheres. Ai da donzela que o 
ouve cantar em noite de luar! Conforme Veríssimo, essa crença foi inventada pelas mulheres, 
para encobrir uma falta, que em certas tribos eram passíveis de severas penas (1970:57). 
Os companheiros do fundo (encantados), que habitam o fundo dos igarapés e rios. 
As mães de bicho (entidades protetoras da vida animal e vegetal). Há outros “bichos 
visagentos”, associados que podem se associar a qualquer acidente natural: rio, pedra, um trecho 
da mata. 
A paneja, que incapacita o indivíduo a realizar suas atividades e cuja fonte se atribui à 
força negativa das mulheres grávidas ou menstruadas. 
A pajelança, um ritual de práticas mágicas desenvolvidas por alguém do sexo masculino 
ou feminino que tenha o poder de através delas realizar a cura de enfermos. Seu saber advém do 
conhecimento das plantas medicinais da floresta, passado através de outrem, ou decorrente da 
própria observação. 
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Para livrar-se dos efeitos malignos da ação desses seres, os índios desenvolveram práticas 
de imunização e neutralização, muitas aprendidas com seus ancestrais e outras advindas do 
catolicismo, como é o caso do exorcismo. 
Alguns deuses indígenas : Tupã, Uarací, Jaci, Caapora já não faziam parte do universo 
caboclo. 
Acostumados a orientarem-se pela natureza, os índios deixaram aos caboclos a crença na 
poderosa força da lua sobre todos os fenômenos terrestres. Assim, a mulher gravida, após nove 
luas pode esperar sem erro, o dia do seu filho vir a luz. Veríssimo relembra um fato curioso 
relacionado a esse astro: “Durante o eclipse desse astro, em 23 de agosto de 1877, o povo da 
capital do Pará fez um barulho enorme com latas velhas, foguetes, gritos, bombas e até tiros de 
espingarda — para afugentar ou matar o bicho que queria comer a lua — como explicavam 
semelhante cena”20. 
Para Eduardo Galvão21 (1955) essas crenças indígenas não se misturam com a doutrina 
católica, elas são complementares na religião do caboclo. Tem seus espaços próprios e seus 
momentos de uso. O tuxaua pode ser, ao mesmo tempo que convicto de todas suas crenças, um 
bom católico. E o caboclo busca a pajelança quando necessita de processos de cura, aos quais ao 
Santo não compete resolver. Nesse sentido tanto a religião católica, quanto as crenças tem uma 
funcionalidade para o caboclo.  
Pelo lado católico, o caboclo cultua os Santos e a figura de um Deus único, tendo o 
cuidado de priorizar o culto ao seu Santo predileto. Novenas, missas, pagamento de promessas, 
oferendas, rezas, cânticos, procissões, são formas concretas que ele encontra para dialogar com 
seus Santos e homenageá-los. 
As festas religiosas eram muito festejadas na região. O hábito era festejar o Santo 
padroeiro da cidade e havia ainda aqueles Santos, de devoção ligados a etnia. Os brancos, 
segundo Bates22, cultuavam a São Tomé, enquanto os negros a São Benedito. 
Essas festas assumiam um caráter sacro e profano, pois sempre após a cerimônia religiosa, 
havia a esperada festa com comidas e danças. Essas festas representavam um momento de 
reencontro social e troca de solidariedade. Pelo registro de Elizabeth Agassiz23, para as 
                                                          
20 Veríssimo, José. “Estudos Amazônicos”. Belém: ed. Univ. Federal do Pará, 1970, p. 57. 
21 Galvão, Eduardo. “Santos e Visagens” (Um Estudo da Vida Religiosa de Ita, Amazonas). Série 5ª, Ed. Brasiliense, 
vol. 284, São Paulo: Cia. Edit. Nacional, 1955. 
22 Bates, H. W., op. cit. 
23 Agassiz, L. e Elizabeth Agassiz, op. cit. 
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populações do interior representavam praticamente um dos únicos momentos de encontro e lazer 
coletivo. Daí porque os cronistas e padres criticaram o peso maior que os caboclos davam ao lado 
profano. 
O culto e festa à Nossa Senhora de Nazaré era cuidadosamente preparado e comemorado. 
Mas, a julgar pelos comentários dos viajantes e cronistas da época, o culto a Deus não recebia o 
mesmo grau de devoção que ao seu “Santo protetor”. Para Veríssimo24 a referência à divindade 
era apenas uma locução verbal, “como Deus o queira, se Deus quiser”, sem maiores implicações. 
(op. cit.: 64). O próprio Espírito Santo, a quem tanto cultuavam não era para eles mais do que um 
Santo. O Deus cristão era uma figura quase esquecida nas manifestações de sua consciência. A 
devoção ao Santo era tudo para o caboclo, muito embora o seu sentimento religioso, fosse muito 
pobre, jamais chegando ao fanatismo. Na opinião de Veríssimo o culto aos Santos não passava de 
uma transposição do panteísmo e fetichísmo indígena para o catolicismo, que de uma forma 
grosseira, a igreja católica oficial consagrou. 
Isso nos remete ao que coloca Galvão sobre a noção de pecado para o caboclo. Afirma 
que os Santos, ou melhor, as imagens que os representam, são considerados divindades 
benevolentes. Faltar-lhes ao respeito é atiçar a sua ira e punição, tem-se que recorrer aos meios de 
apaziguá-los. Essa visão me parece muito próxima à visão dos povos arcaicos em sua relação 
com os deuses. Nesse sentido da mesma forma que ocorria com aqueles povos, o povo para 
Galvão demonstra muito pouca preocupação com o conceito de pecado ou com a vida do além 
túmulo. Diz ele: “a confissão é para mocinhas ou velhas beatas. Cristãos convictos, desejam o 
paraíso e temem o inferno, mas esse último destino é visto de forma fatalista, fica nas mãos dos 
Santos”25. 
Se atentarmos para o fato da pesquisa de Galvão ter se realizado já em meados do século 
XX, portanto quando a região já tinha recebido a influência da migração de outras populações 
sobretudo a nordestina, e ter sofrido outras transformações de ordem econômica e cultural 
sobretudo o processo de Romanização que só teve mais condições de se expandir no início desse 
século, o fato do catolicismo popular ainda manifestar essa perspectiva de pecado só vem 
confirmar nossa posição de que a influência indígena realmente foi relevante na concepção 
religiosa e consequentemente sexual do caboclo. 
                                                          
24 Veríssimo, José, 1970, p 64. 
25 Galvão, Eduardo, op. cit., p. 88. 
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As duas Questões Nazareno, ocorridas no Pará, a primeira em 1877, e a Segunda em 
1926, mostram a força do catolicismo popular e o grau de resistência da população, face às 
ordens da Igreja oficial. A primeira foi motivada por Don Macedo que num esforço de sacralizar 
mais a festa do Círio de Belém, realizada em homenagem à Nossa Senhora de Nazaré, 
suspendeu-a, em virtude de denúncias recebidas de “representações indecorosas”, por parte dos 
devotos, no arraial da Santa. A Segunda já ocorreu no bispado de Don João Irineu Joffily, que na 
batalha da Romanização, procura melhorar o caráter de devoção da festa. A causa imediata foi a 
retirada da tradicional corda que ligava a berlinda da Santa, cujo contato era disputado por todos 
os fiéis. A primeira questão durou três anos, num debate ferrenho, apresentado na Imprensa 
diária, encabeçado principalmente pela Irmandade de Nossa Senhora de Nazaré, que possuía 
maçons entre seus associados e a segunda durou quatro anos26.  
Em termos de cultura religiosa não se pode negar que a influência do catolicismo ibérico 
terminou por se tornar hegemônica, adaptada entretanto às condições culturais do caboclo e do 
índio. A tendência ao lado festivo do culto herdada dos ibéricos, casou-se bem com o lado festivo 
dos índios. 
Os índios por sua vez nunca tiveram uma religião no sentido posto pelos brancos, 
ocidentais. Amantes e respeitadores da natureza, viam a divindade em tudo, na própria obra do 
Divino. Se remontarmos ao sentido etimológico da palavra religião que implica em religar com o 
próximo, religar com o Divino, vemos que esse sentido já está implícito na cultura indígena, por 
sua organização original, comunitária e panteísta27. Sua religiosidade se encontra imersa em sua 
cultura. Para o índio portanto, aquilo que era uma “prática de vida”, assim como Cristo que usou 
a “pedagogia da prática”, não tinha sentido uma doutrina abstrata, contida em dogmas e 
princípios não raro distanciados das atitudes e ações dos catequizadores. 
Os missionários, no seu projeto catequético, começaram por desorganizar a cultura tribal, 
retirando os índios de suas aldeias, forçando-os a falar a língua geral, ensinando-lhe regras 
morais, sem sentido para eles, desconhecendo as diferenças étnicas, homogeneizando-as, 
calando-se muitas vezes ao arbítrio dos demais brancos. 
A captura de índios através de tropas de resgate, dos descimentos, guerras justas e outras 
atrocidades praticadas pelos brancos para utilização de sua mão de obra, assemelhavam-se a 
situações de guerra. 
                                                          
26 Ver detalhes em Maués, R. H., op. cit., pp 56-57. 
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Lembremos, também, que os portugueses e demais conquistadores que aportaram na 
Amazônia, vieram com o intuito de enriquecer, vinham em busca do El Dorado, (terra onde o 
ouro era farto), das riquezas veiculadas pelas lendas e pelos viajantes do além mar. Não vinham 
com o intuito de ficar. Pretendiam voltar as suas terras um dia. Nessas condições de fronteira 
econômica28 em que a Amazônia, sempre foi vista, colocava-se também as condições de fronteira 
moral. 
Aqui se encontravam pessoas de diferentes etnias, em situações de isolamento e ausência 
de controle social, onde a tendência é caminhar para uma maior plasticidade nos costumes. A 
liberação sexual sempre fez parte da bandeira do feminismo, visto que a opressão histórica sobre 
a mulher sempre se deu por essa porta. Mas, liberação no sentido consciente, com autonomia, 
como conquista e não como decorrente de uma forma de dominação, pela força ou pelo engodo, 
com prejuízos ao mais fraco, imposto pelo mais forte.  
Sabe-se pela historiografia que os comerciantes, os homens de maior posse usavam as 
índias como escravas para o trabalho e para o uso sexual. Aproveitaram uma brecha na cultura 
indígena para distorcer o seu comportamento. Sabe-se também que os tuxauas eram polígamos, 
mas o resto da tribo não. Para os brancos a poligamia era sinal de prestígio e para isso não 
pouparam nem a índias, nem as caboclas. A própria Coroa portuguesa fomentou o casamento 
entre colonos e índias, inicialmente, premiando-os com sesmarias e instrumentos de trabalho. 
Sabe-se mesmo que os índios se sentiam honrados em oferecer suas mulheres aos brancos. Esse 
costume até hoje ainda é encontrado entre os índios Marubo, no rio Javari. Constitui um ato 
respeitoso de hospitalidade para eles.  
Faltou aos brancos a compreensão e respeito à moralidade indígena. Degradaram-na e o 
caboclo, como herdeiro cultural do índio, por um processo de atavismo cultural ou mesmo pela 
manifestação do inconsciente coletivo ou ainda recorrendo a um conceito de Durkheim29, em 
                                                                                                                                                                                            
27 CEHILA, Tomo II, vol. 2, p. 
28 A respeito do conceito de fronteira, consultar Turner, F. J. “The Frontier in the American History”, XII, Henry 
Holt & Co., 1921; Velho, O G. “Capitalismo Autoritário e Campesinato”, São Paulo, Rio de Janeiro: ed. Difel, 1979; 
Martins, J. de Souza “Os Camponeses e a Política no Brasil”, São Paulo: ed. Vozes, 1986. 
29 Durkheim E. entende por representações coletivas “a existência de um substrato cultural inconsciente que, 
irredutível na totalidade às consciências individuais, constituem uma realidade, no plano das idéias, capaz de 
exprimir a própria sociedade de que fazem parte os indivíduos que a compõem”. (1979: pp 22-23). 
Freud, Sigmund admite a existência de uma herança, advinda de uma pré-história que se faz no inconsciente. “O que 
hoje é um ato externo, imposto, talvez pelas necessidades do momento. Da mesma maneira, o que hoje se aplica a 
todo indivíduo em crescimento como uma exigência externa da civilização, poderá um dia tornar-se uma disposição 
interna à repressão”.(Obras Completas, Vol. XII, p. 224). Acreditamos que os dois conceitos se aproximam, embora 
Durkheim tenha tido a preocupação de enfatizar o seu caráter eminentemente social. 
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função das “representações coletivas” reproduz formas de comportamentos tradicionais. Vivendo 
no século XIX, em situação de fronteira, que até hoje persistem na Amazônia, reproduziam regras 
e formas tradicionais e peculiares de comportamento. 
Daí porque o espanto de naturalistas e a preocupação da Igreja com a luxuria e lascívia 
encontrada na população da região, na época. Limitaram-se a uma análise etnocêntrica, sem 
atinar com as causas. 
Freud em sua obra Atos Obsessivos e Práticas Religiosas30, fala sobre a moral natural e a 
moral da civilização. Citando Von Ehrenfels (1907), faz a distinção entre as duas. Para ele a 
moral sexual natural é aquela sob cujo regime um grupo humano é capaz de conservar sua saúde 
e eficiência, ao passo que a moral civilizada consiste numa obediência moral sexual àquilo que 
estimula os homens a uma intensa produtividade cultural. 
Mas, admite também que o progresso material e intelectual de um povo não se realiza sem 
uma renúncia progressiva aos instintos constitucionais dos indivíduos, o que ocorre através do 
processo de sublimação, uma forma de desvio dos fins sexuais, para outros fins. Isso se realiza 
através de formas de repressão impostas pela moral, em parte advindas da religião e em parte das 
“condições de vida” da sociedade moderna. 
Lembremos que a Amazônia permaneceu por mais tempo que as demais regiões, regida 
por padrões de sociedade tradicional; o capitalismo industrial, com seu caráter racional ocidental 
chegou bem mais tarde. Esse aspecto certamente foi um dos fatores intervenientes nos padrões de 
comportamento sexual do caboclo, dado que a racionalidade capitalista, em geral interpretada 
como maior domínio tecnológico, “progresso” e avanço de “civilização”, implicaria também em 
novas regras sexuais. 
Os povos primitivos tinham deuses para o bem e para o mal. Dessa forma eles 
encontravam uma maneira de lançar a culpa de seus crimes nas tentações impostas pelos deuses 
do mal. Com isso eles se sentiam onipotentes perante a realidade. O homem “civilizado”, 
reprime-se e sufoca-se com as culpas e o pecado, mas também tem mais consciência de suas 
limitações e percepção do universo como um todo. 
Na perspectiva de Jecupé, (op. cit.) índio falando sobre índios, a diferença implica num 
plano mais profundo que ele simplifica em dois verbos, os índios representam a civilização do 
“Ser”, enquanto os brancos a civilização do “Ter”. 
                                                          
30 Freud, S. in Obras Completas, Vol. IX, p. 187. 
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Missionários e jesuítas parecem não ter respeitado essa diferença, bem como as demais 
diferenças que lhes são decorrentes. 
Por isso, para Jecupé, não foi possível catequizar o índio, a missão católica “só conseguiu 
torná-lo “bêbado e miserável”, “ele foi soterrado e desterrado de si”, aspectos que certamente 
deixaram reflexos na formação da cultura cabocla.  
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4. PODER E EDUCAÇÃO FEMININA 
 
 
“Lamento a influência nefasta da política. De fato, a influência 
nefasta, desta concorrente tem-se feito sentir nos concursos, 
nos exames, nas nomeações para o provimento das cadeiras, 
principalmente no interior, nas remoções extemporâneas, 
fundamente prejudiciais ao ensino... Para mostrar a V. Exa. até 
que ponto sobe o valor dessa concorrente etiológica, basta 
lembrar que um chefe político do interior mais de uma vez 
proibiu o desembarque de um professor, revestido de todos os 
títulos legais que para tais funções são exigidas”. 
(Trecho de relatório do diretor da instrução pública, Dr. Jorge 
de Moraes, entregue ao governador Antônio Constantino Nery 
em 22.12.1904). 
 
No decorrer da história das civilizações, a educação tem mostrado a tendência a se ajustar 
ao sistema dominante e agir como justificadora e reforçadora da Ordem Social. 
Os governos autoritários bem cedo reconheceram sua eficiência como agente veiculador e 
controlador da ideologia do poder; dessa forma procurando agir sobre o pensamento e as ações da 
coletividade, sem necessidade de recorrer à força física, que além de desgastante para o sistema, 
poderia conduzir a resultados contrários à subordinação, suscitando pela revolta, maior eclosão 
da consciência e oposição à Ordem. 
Os governos democráticos, assim declarados ou efetivamente considerados, afirmam ser a 
educação libertadora quando estimula a liberdade de pensamento, de expressão e de ação. 
Liberdade de quem? Para quem? De uns, de grupos ou de todos? A educação seria assim 
cristalizadora ou ruptora da Ordem? Vai depender dos objetivos a que ela responder. Cremos que 
não se deve confundir a criatura com o criador, viés que por vezes tem alimentado o debate nessa 
área1. 
                                                          
1 Para efeito de ilustração basta comparar o material didático usado no governo militarista da Líbia, no governo de 
Mu’ammar Qadhafi, com o material usado no mesmo período no Brasil. No primeiro fica clara a intenção de formar 
nas crianças a urgência de defesa da pátria, inclusive com a sua participação concreta, através das armas. As gravuras 
não deixam margem a dúvidas. Da mesma forma no Brasil as cartilhas veiculam valores nacionais que se pretende 
difundir ou preservar. Veja-se Nosella, Maria de Lourdes Chagas “As Belas Mentiras: A Ideologia Subjacente aos 
Textos Didáticos”, São Paulo, Ed. Moraes, 1981.   
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De qualquer forma é uma questão que envolve a discussão do conceito de democracia, de 
liberdade, de autonomia e da relação Estado-ideologias, e enseja uma vasta argumentação posta 
pelas teorias políticas conflitantes. Não é este nosso objetivo neste capítulo, mas tão só 
reconhecer que a relação entre Estado e Educação é insofismável. 
A expressão de Francis Bacon: “conhecer é poder” também abriria espaço para ampla 
discussão. Espartanos e atenienses, cada um a seu modo, expressaram a aplicação dessa filosofia 
e exerceram formas diferentes de dominação. Igualmente a Igreja católica, com o monopólio das 
bibliotecas na Idade Média e seu poder junto aos reis, bem como o imperialismo moderno 
propiciado pelo domínio das técnicas de navegação, sob a bandeira da Cruz. 
Neste capítulo procuramos mostrar como a política patrimonial portuguesa na Colônia 
exerceu-se com “um braço de ferro” no controle da educação nacional, de forma a preservar-se 
enquanto poder. Nessa política, as minorias: negros, índios, mestiços e mulheres de uma forma 
geral, foram objeto de discriminação e restrição convenientes aos objetivos do projeto 
expansionista português. Fatos que fazem parte de nossa herança política, repercutiram na 
educação regional no século XIX e tornam mais clara a compreensão da educação feminina, 
particularmente na Amazônia. 
 
 
4.1. Patrimonialismo e Educação Nacional 
 
Segundo Sérgio Buarque de Holanda2 e Raymundo Faoro, os portugueses quando aqui 
chegaram, portavam uma cultura político-administrativa patrimonial que colocaram em prática na 
Colônia, deitando raízes profundas em nossa estrutura econômica, política e social. 
A doação de terras, representada pelo sistema de donatários, as sesmarias que deram 
origem à formação dos latifúndios tinham como contrapartida proteger o reino e prestar 
fidelidade ao Rei. O direito dos portugueses escravizarem índios e negros, isentarem-se de 
impostos, auferirem determinados privilégios, bem como o recolhimento de impostos por parte 
da Coroa, sem regras claras, sem uma administração racional, nada mais era do que a forma 
portuguesa e patrimonialista de administrar. Todo o território nacional pertencia à Coroa, 
cabendo ao Rei “por e dispor”. A única autoridade era o Estado. Faoro denomina a classe do 
                                                          
2 Buarque de Holanda, Sergio; Faoro, Raymundo, op. cits. 
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poder como um “estamento” que se teria estendido de Portugal ao Brasil. O fiscalismo exagerado 
na Colônia, a centralização do Estado na vida política e econômica, a dependência dos núcleos 
coloniais às atribuições da Coroa, inclusive dependente da importação de bens de consumo 
básicos, nada tinham de feudal. 
Tomando como registro Lauro de Oliveira Lima3, “até 1808 Portugal proibia no Brasil: 
abertura de Escolas, Jornais, circulação de livros, associações, discussões de idéias, bibliotecas, 
fábricas, agremiações políticas e qualquer outra forma de produção livre de bens...”. 
As possibilidade de vida intelectual e artística eram muito restritas na Colônia. Durante 
308 anos, do início da Conquista até à vinda de D. João VI, o Brasil funcionou apenas como 
fornecedor de matéria prima, controlado por feitorias e fortes portugueses a serviço das 
Companhias de Comércio e Navegação. No Norte, tivemos a Companhia Geral do Grão Pará e 
Maranhão, organizada por Pombal em 1755 e que perdurou até ao século XIX, (veja-se cap. 1). 
Para Djacyr Menezes4, à Companhia de Comércio competia : 
“... exclusivamente, a compra, o abastecimento, o transporte de gêneros da 
produção colonial... Podia ela alistar tropas mercenárias e até oficiais do exército real... 
Não se importaria ou exportaria senão em seus navios. Seus nove diretores estavam isentos 
dos tribunais... A Companhia, livre de concorrência, estava armada para esfolar, 
vigorosamente, o povo e a burguesia incipiente do Brasil... Importava, muitas vezes em 
excesso, os gêneros de consumo, obrigando as Câmaras aceitá-los e, noutras, deixava o 
país exposto à míngua de gêneros de primeira necessidade”. 
As ordens régias eram severas e tanto mandavam fechar as manufaturas quanto proibiam 
a abertura de novas, como também coibiam determinadas atividades como despacho de papéis, de 
livros etc. No Museu da Inconfidência, como expressão dessa época, pode-se ver um fac. simile 5 
da Carta Régia de D. Maria I, a Louca, mandando quebrar todos os teares da incipiente indústria 
têxtil brasileira, fato que certamente, na expressão de Oliveira Lima, pesou na deflagração da 
Inconfidência Mineira. 
Pombal, ao assumir o governo de Portugal, não só ressuscitou alguns desses monopólios, 
como criou outros, com as vistas voltadas para o interesse da Coroa. Tido como anti-clerical 
expulsou os jesuítas, mas na realidade os motivos da expulsão não foram dessa ordem. Parecem 
                                                          
3 Lima, Lauro de Oliveira. “Estórias da Educação no Brasil: de Pombal a Passarinho”. 2 ed., Rio de Janeiro, Ed. 
Brasília, s. d., p. 19. 
4 Menezes, Djacyr. “O Outro Nordeste”. 2ª ed., Artenova, cit. por Lima, op. cit., p. 20. 
5 Lima, Lauro de Oliveira, op. cit., p. 21. 
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ter residido no temor à concorrência oferecida por esses sacerdotes que já possuíam certo poder 
junto à população, por seu proselitismo religioso e magistério em vários pontos do território 
nacional. Além disso esses sacerdotes possuíam uma certa ascendência sobre os índios e 
gozavam de influência junto à elite por suas idéias. Ao longo do tempo, graças à disponibilidade 
de mão de obra gratuita dos índios, conseguiram amealhar patrimônios, vistos com maus olhos 
pelos portugueses da terra. Também as intrigas de reinóis, ajudaram a completar o quadro de 
oposição a eles6. 
Quem foi Pombal? Governou para todos os efeitos, Portugal, de 1750 a 1777. Figura 
polêmica. Alguns, como Djacyr Menezes, o consideram um instrumento do capitalismo. Outros, 
uma expressão do pensamento iluminista preocupado em difundir a luz das ciências filosóficas e 
impor maior racionalidade à administração colonial. Outros ainda, o definem como um “déspota 
esclarecido”. Na realidade, pode ter sido tudo isso, mas baldados seus esforços não conseguiu 
com seu projeto de desenvolvimento implantar a industrialização na Colônia. As condições 
econômicas da Metrópole na época não permitiam ir além do capitalismo mercantil. 
Uma pergunta que se impõe é por que Pombal, como representante do despotismo 
esclarecido, não se preocupou em criar, quer em Portugal, quer na Colônia brasileira, um sistema 
de ensino popular, gratuito, leigo e universal como era proposto pelo projeto iluminista e liberal 
vigente na Europa, particularmente na França, Inglaterra e nos Estados Unidos? 
Romanelli7 coloca reflexões interessantes nesse sentido, embora não concordemos in 
totum. Para ela  
“... onde a monarquia apresentava sintomas de decadência e obstaculizava a 
ascensão da burguesia como classe, a Ilustração assumiu aspectos de ideologia 
legitimadora do controle do poder político pela burguesia e deu conteúdo ao movimento 
republicano. Onde ela se transformou em despotismo esclarecido, não adotou todos os 
princípios do iluminismo, só os que lhe interessava, isto é, os que combatiam ao antigo 
regime baseado nos privilégios do clero e da nobreza. As mudanças que esses regimes 
                                                          
6 Sodré, Nelson Werneck em “Formação da Sociedade Brasileira”, cit., por Cruz Costa, op. cit. p.54 faz referências 
ao fato de que todos os católicos se viam na obrigação de doar bens à Cia. de Jesus, até como garantia de obtenção de 
benesses divinas, o que certamente fazia crescer seus patrimônios. Além disso (eu acrescento), os jesuítas viviam em 
oposição à Metrópole, aos interesses dos colonos e à política colonial. Eram muito criticados em função do regime 
de reduções onde submetiam os índios a uma disciplina rígida mantendo-os isolados, sem falar português, 
dificultando dessa forma sua adaptação à sociedade dos brancos.  
7 Romanelli, Otaiza de Oliveira. “O Iluminismo Português e as Reformas de Ensino”, in Revista Brasileira de 
Estudos Políticos”, no. 46, Jan/1978, Belo Horizonte: UFMG. 
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promoveram foram parciais e contraditórias e tomaram mais o aspecto de modernização, 
com o conseqüente fortalecimento da própria monarquia”. 
Acreditamos que Portugal assumiu uma posição modernizadora, antes que liberal, como 
ocorreu com a França revolucionária porque ele vivia uma fase patrimonial ainda, não feudal, não 
havendo necessidade do Rei entrar em embate com os nobres porque eles estavam sob o seu 
controle; o Rei possuía o controle do patrimônio do reino, o governo estava centralizado nas 
mãos da Coroa. Quanto à Igreja, em Portugal, ela sempre se conduziu cooptada com o Estado, 
auxiliando-o na sua fase imperialista, quer na conquista dos mercados orientais, quanto nos ibero-
americanos. Na França e Inglaterra as crises da contradição entre uma burguesia nascente que 
buscava legitimação dos seus direitos e nobres feudais, refratários a eles, resolveu-se num 
primeiro momento com o auxílio do próprio rei que pretendia restabelecer seu poder frente ao dos 
nobres feudais, aliando-se com a burguesia emergente, originando a formação do despotismo 
esclarecido. Porém, num segundo momento, a burguesia já fortalecida irá se indispor contra a 
aristocracia e assumir o poder. 
Posto nosso argumento, endosso o restante colocado por Romanelli. Portugal no século 
XVIII vivia a crise da decadência da economia açucareira e no século XVII, ao sair da dominação 
espanhola achava-se quase inviável como nação. Iniciou-se a dependência com a Inglaterra e o 
ciclo do ouro aprofundou essa dependência. 
A atividade aurífera gerou um fluxo imigratório de população livre branca, vinda do 
Reino e de outros pontos da Colônia, alterando a estratificação social e constituindo estratos 
médios o que não ocorreu na região açucareira. Isso teria criado condições favoráveis ao 
desenvolvimento de manufaturas. Mas, por que esses estratos médios não evoluíram na direção 
da formação de uma burguesia, com uma demanda escolar específica? Provavelmente, segundo a 
autora, porque “do lado da população tenha cessado tanto a pressão para o fortalecimento da 
classe, quanto a pressão social necessária para o aparecimento de um tipo de escola mais 
condizente com os interesses da burguesia, como na Europa”8. Isso, também, estava relacionado 
à dependência de Portugal à Inglaterra pelo Tratado de Methuen, que eliminava as possibilidades 
da manufatura nascente, como recusava à burguesia emergente a definição da política econômica. 
Também, a facilidade dos meios de pagamento favoreciam a importação de manufaturas, 
                                                          
8 Romanelli, Otaiza de Oliveira, op. cit., p.49. 
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enquanto que o Tratado impedia a sua existência nas colônias. Isso não só enfraqueceu a 
burguesia, como impediu o preparo técnico da população. 
Em Portugal, o iluminismo se colocava contra a Igreja; mas nem tanto. A despeito da 
expulsão dos jesuítas, parte do clero era favorável a ele. O combate foi mais ao modelo jesuítico 
do que oposição à Igreja. Lá os recursos advindos da taxação sobre a produção e venda de vinho, 
aguardente, vinagre e carne, destinados a criar e manter as escolas régias, logo foram desviados 
para as escolas de comércio, do Colégio dos Nobres, das academias de Ciência e da Marinha, da 
Biblioteca Pública, todas dirigidas à elite metropolitana. Por isso as escolas criadas na Colônia 
foram precárias e, também, acrescentaríamos, com um caráter elitista.  
A expulsão dos jesuítas, por sua vez, deixou um enorme vazio na educação. Durante 
quase 300 anos (de 1500 a 1759), eles montaram uma “quase rede escolar”9 de aproximadamente 
3000 alunos, que constituía a única oportunidade de ensino na Colônia. Mas seu ensino tinha um 
caráter profissionalizante, destinava-se à preparação de clérigos e de amanuenses para atender às 
necessidades do comércio e das Companhias de navegação. Uma clientela certa: filhos de 
portugueses, brancos e esbranquiçados, dependentes dos donatários, ou da chamada, mais tarde, 
“aristocracia rural”. As mulheres, os negros, os mestiços e os pobres em geral, eram excluídos do 
sistema. 
Entretanto, após o incidente conhecido como “a questão dos moços pardos” em 1689, os 
jesuítas tiveram que retroceder e admitir mestiços em suas Escolas, em virtude dos subsídios que 
recebiam da Coroa10. 
Aos índios ensinavam a ler e contar, o suficiente para a leitura do catecismo e para 
execução do trabalhos nos aldeamentos. 
O ensino jesuítico, com base na Escolástica desprezava o ensino das ciências e enfatizava 
o ensino do latim e da retórica. 
Na Europa, o modelo educacional proposto pela Escolástica ia na contramão da 
Revolução de 1789. Com o iluminismo a todo vapor no século XVIII, Condorcet e Lepelletier 
redigem o célebre Rapport, a pedido de Robespierre, propondo uma educação popular universal. 
Momento em que a natureza é dessacralizada, a economia liberalizada, a ciência desvinculada da 
religião, o despotismo condenado e as teorias contratualistas debatidas. Pregam os iluministas 
                                                          
9 Lima, Lauro de Oliveira. op. cit., p.23. 
10 Aranha, Maria Lucia de Arruda. “História da Educação”. 2ª ed., São Paulo, Ed. Moderna, 1996, p.15. 
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uma educação voltada para o estudo das ciências físicas e naturais e mais pragmática, dirigida à 
técnica e às necessidades da vida moderna. 
A moral busca nas formas laicas e naturalistas uma explicação para o comportamento 
humano. Rousseau cria a figura de Emílio, propondo um retorno à natureza. Diderot, Voltaire, 
Helvetius pregam a importância das paixões no campo humano. Kant cria a metafísica da moral, 
procurando demonstrar que podemos chegar pela vontade ao cumprimento do dever, ao que o 
homem é levado pelo uso da razão com o auxílio da educação. Razão que lhe dará a compreensão 
dos imperativos categóricos, impostos de forma incondicional, ligados ao dever e não ao interesse 
pessoal. Essa seria a forma para Kant de se alcançar a liberdade e também a felicidade. Caberia 
portanto à Razão formar o caráter moral. O axioma básico seria: “age de modo que a máxima da 
tua ação possa sempre valer ao mesmo tempo como princípio universal de conduta”. Envolve 
uma antinomia entre lei universal e desejo pessoal. Mas a educação permite superar esse conflito. 
Com isso Kant redefine a ação pedagógica, propondo-se ao aluno pensar por si mesmo. Mostra 
que a construção do conhecimento se dá no sujeito. No século XX, a influência de Kant irá 
influenciar o pensamento de pensadores como Piaget, e Habermas, embora tomem direções 
diferentes. 
No Brasil as lojas maçônicas serão responsáveis pela difusão das idéias iluministas, 
veiculando inclusive os ideais da Revolução francesa. A esse respeito refere-se Pedro Calmon11: 
“Os frades exercem influência porque detêm a ilustração universal. São mais 
fracas as suas virtudes, mas as suas letras são mais influentes. No interesse de combater a 
filosofia francesa, estudam-na e muitos a divulgam. Tornam-se tolerantes e protetores dos 
estrangeiros... A idéia dissimula-se e insinua-se, mercê da sociedade secreta, cujos 
elementos mais prestadios pertencem ao clero nacional.” 
E, pode-se afirmar que a despeito dos ideais igualitários dos iluministas, a educação 
esteve longe de atingir a igualdade. Nem poderia ser de outra forma, visto que as contradições 
fundamentais entre ricos e pobres não haviam sido resolvidas. O mesmo ocorria com relação à 
desigualdade sexual. Sendo essas lojas vedadas às mulheres impediram-lhes o avanço político, 
visto que ficavam excluídas da discussão dos problemas da nação.  
Por outro lado, na Europa, o liberalismo e o cientificismo iluminista passavam por sérias 
críticas, por influência do movimento estético austríaco, que depois se transformou em 
                                                          
11 Calmon, Pedro. “História Social do Brasil”. I Tomo, São Paulo, 1937, pp. 283-284, cit. por Azevedo, Fernando, 
op. cit., p. 554.  
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movimento político e face à crise liberal ocorrida na França em 189012. A cultura austríaca, de 
caráter estético e amoralista se chocava profundamente com a cultura liberal, burguesa, baseada 
no direito, na razão e na moral vitoriana. Com isso, no início do século XX muitas propostas 
iluministas caiam no esquecimento, influindo no pensamento brasileiro. 
Contudo, aqui no Brasil, as idéias iluministas nortearam as tendências pedagógicas do 
Seminário de Olinda, que vai significar uma ruptura com o ensino clássico dos jesuítas. Fundado 
pelo Bispo Azeredo Coutinho, desse Seminário irão nascer os frutos da futura Escola Germanista 
de Silvio Romero, Tobias Barreto e outros. Também sofreram influência dos enciclopedistas: o 
projeto de organização do ensino de Garção Stockler, no qual o projeto de Pombal era baseado e 
parecido com o projeto Condorcet e a primitiva organização do Colégio Pedro II, enfatisando o 
ensino científico, sem desprezar, entretanto, o literário clássico.  
Dotado de idéias mais modernas a respeito de educação será o bispo Azeredo que criará o 
primeiro Colégio para meninas da elite no Recife, o chamado Recolhimento Nossa Senhora do 
Amparo. 
Os ideais revolucionários dos iluministas, em termos de uma educação popular, 
permearam as preocupações de membros da elite culta brasileira (sacerdotes, bacharéis e 
letrados).  
As idéias de Hegel, assentadas no idealismo alemão de Kant e outros, serviam de respaldo 
em defesa da responsabilidade educacional do Estado. Hegel desenvolveu a noção de Razão de 
Estado. Para ele o Estado é o locus da liberdade. O melhor Estado é aquele onde reina maior 
liberdade. Ele será bom quando os interesses dos cidadãos estiverem nele representados, isto é, 
haja uma recíproca satisfação e realização entre as partes. Para isso é necessário que através da 
razão se chegue à compreensão da responsabilidade civil de cada um, à noção do dever. Através 
do Estado o homem terá uma existência racional. O Estado representa assim a vida moral 
realizada. Constitui a unidade da vontade subjetiva com a vontade universal. Nele desaparece a 
oposição entre liberdade e necessidade. Um Estado e um verdadeiro governo só se produzem 
quando há diferenças de classe. A Razão de Estado é uma razão objetiva, universal. Os grandes 
homens são os que atingem os fins universais. Para isso o homem deve conhecer-se a si mesmo, a 
sua subjetividade, para chegar à objetividade. Segundo Hegel “toda educação se dirige para que 
                                                          
12 Veja-se Schorske, Carl. “Viena, Fin de Siècle”. São Paulo, Cia. das Letras, 1990. A França em 1890 passava por 
séria crise liberal, decadência aristocrática, corrupção parlamentar, guerra de classes de caráter socialista, terror 
anarquista e perseguição aos judeus. 
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o indivíduo não continue a ser algo subjetivo, mas que se faça objetivo, no Estado”. E o Estado 
não pode se omitir de sua responsabilidade nessa tarefa13. A filosofia de Hegel irá servir de base 
aos ideais liberais e será combatida mais tarde pelos socialistas, pelo seu caráter idealista, pela 
defesa de uma razão universal, que se contrapunha à noção de razão histórica e porque a 
clivagem das classes justificaria, também, uma clivagem na educação. Mas, a influência do 
socialismo, em prol de uma educação popular só veio se fazer sentir no começo do século XX. 
Em prol da educação feminina seu papel foi bem menor que o exercido pelos positivistas e 
liberais.  
Dos debates resultaram as leis (de 20.10.1823 e de 15.10 1827) determinando 
respectivamente, “a instrução primária gratuita a todos os cidadãos” e “a criação de escolas de 
primeiras letras em todas as cidades, vilas e lugarejos”. Leis que não chegaram a ser aplicadas, 
visto que estavam muito à frente da sociedade da época, o que aliás foi sempre uma tônica que 
marcou o pensamento da elite do século XIX, isto é, importavam idéias da Europa e dos Estados 
Unidos, sem procurar adequá-las às reais condições do Brasil, imenso, tanto em tamanho, quanto 
na diversidade. E assim, por falta de recursos econômicos, falta de profissionais preparados, de 
projeto nacional de ensino e de unidade e maturidade política, (o velho hábito de nomeações de 
afilhados ou protegidos políticos), as leis fracassaram. 
A chegada de Dom. João VI, talvez motivado pelo ideário dos iluministas, havia criado 
alguns cursos de caráter profissional, de ordem prática. Para Fernando de Azevedo14. Dom João 
VI representava uma ruptura com a Escolástica, embora as escolas por ele fundadas praticamente 
se restringissem ao Rio de Janeiro e Bahia. O restante da Colônia continuava mergulhada no 
atraso. Assim, no Rio de Janeiro criou a Academia de Marinha (1808), os Cursos de Anatomia e 
Cirurgia (1808) e mais tarde (1809), o Curso de Medicina e na Bahia o Curso de Cirurgiões 
ligado ao Hospital Militar. Criou Cursos avulsos de Economia, Química, Agricultura, na Bahia e 
Rio de Janeiro. Cursos Jurídicos foram criados em São Paulo e Recife, mas só se tornaram 
Faculdades em 185415. Todos direcionados aos homens. Aliás, por essa época, as mulheres ainda 
estavam em enorme desvantagem em relação aos homens, pois não dispunham sequer de acesso a 
um ensino primário regular. 
                                                          
13 Hegel, G. W. F. “Lecciones Sobre la Filosofia de la Historia Universal”, Madrid: Alianza Editorial S. A., 1986. 
14 Azevedo, Fernando, op. cit., p. 562. 
15 Aranha, Maria Lúcia de Arruda, op. cit., p.153. 
 110
Tais Cursos Superiores eram desprovidos de objetivos de pesquisa. Limitavam-se a passar 
conhecimentos elaborados nos Centros Europeus. As atividades científicas, ainda pouco 
desenvolvidas no século XIX, em geral se confinavam nos Museus, sob o estímulo de Dom Pedro 
II, produzidas por naturalistas estrangeiros e financiadas por governos ou instituições estrangeiras 
ou ainda pelo próprio Imperador. 
Enquanto isso a cultura tradicional e conservadora dos jesuítas permanecia em alguns 
Seminários do País que praticamente exerciam o monopólio da educação superior no Brasil. O 
vazio provocado com a saída daqueles vai se prolongar por muitos anos, sofrendo o ensino altos e 
baixos até chegarmos à República. 
Isso porque o Estado não se sentia responsável pela educação. Até mesmo porque não lhe 
interessava, visto que a elite da época costumava freqüentar as Universidades européias, 
sobretudo Coimbra. A população maior, ou a massa do povo, não via sentido no ensino, afeita à 
escassez de escolas desde o início da Colônia e à precariedade das por ventura existentes. Por 
outro lado, uma divisão de trabalho cristalizada, herdada dos tempos coloniais, destinava à massa 
da população brasileira os trabalhos manuais, com baixa tecnologia; e aos segmentos mais 
favorecidos: brancos e alguns mestiços, a exploração desse trabalho, considerado desonroso, no 
melhor estilo medieval, para uma nobreza não hereditária, e uma burguesia emergente das 
atividades econômicas burocráticas e comerciais, desenvolvidas nos centros urbanos. Dessa 
forma o ensino básico era totalmente deficitário e o ensino secundário público, inexistente, 
delegado a Colégios ou professores particulares. 
A vinda de Dom João VI, se por um lado, representou um avanço no plano cultural e uma 
ruptura com a estreiteza mental do período anterior, por outro lado, nos criou dificuldades de 
ordem administrativa, pois ele trouxe para a Colônia, todos os órgãos administrativos de Lisboa, 
acompanhados de seu corpo de funcionários. Um aparato complexo e dispendioso, como lembra 
Caio Prado Jr16, inadequado às condições brasileiras. Ao regressar a Portugal, além de ter 
esvaziado os cofres do Banco do Brasil, retirando tudo que se achava de pleno direito e 
motivando ipso factu o fechamento de suas portas; ainda aqui deixou grande parte desses 
funcionários que optaram por ficar, movidos por laços de amizade ou laços de família que 
haviam constituído. E, afeitos a uma rotina administrativa pouco racional, continuaram 
                                                          
16 Prado Jr., Caio. “Evolução Política do Brasil e Outros Estudos”. 2ª ed., São Paulo: ed. Brasiliense, 1957, p. 205.  
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praticando-a, acumulando entraves às mudanças pretendidas, sobretudo no II Império, com 
reflexos no campo da educação. 
Assim, das várias Reformas propostas, a maioria não atingiu seus objetivos, devido à falta 
de recursos, falta de instrumental teórico e de pessoal qualificado para executá-las, como já 
afirmamos, além de uma série de outras dificuldades ligadas à máquina burocrática emperrada 
que herdamos.   
No final do século, no campo das ciências físicas, foram criadas as primeiras Faculdades, 
ligadas as áreas geológica e geográfica, acompanhadas da criação de instituições de ciência 
aplicada, como o Instituto Agronômico de Campinas (1887), o Butantã, em São Paulo (1889) e o 
de Manguinhos, no Rio de Janeiro (1900), com idéias advindas da Europa. Surgem como uma 
exigência do movimento de modernização e do nacionalismo que assinalou esse período. São 
marcadas mais pelas idéias francesas, no tocante ao evolucionismo, positivismo, materialismo 
filosófico e político. 
Um sistema universitário moderno, à semelhança do modelo alemão, que aliasse o ensino 
à pesquisa só irá aparecer mais tarde, nas primeiras décadas do século XX. Houve um 
crescimento dos estabelecimentos de ensino superior, do qual a Universidade Livre de Manaus 
(1909), é uma expressão, considerada a primeira Universidade brasileira. 
Se olharmos pelo lado cultural veremos que as razões do desleixo dos portugueses pelo 
ensino básico e profissional residem não só nas motivações políticas da Coroa, mas também, nas 
suas raízes culturais ibéricas. 
Vejamos Buarque de Holanda: ele começa por analisar a tendência dos ibéricos ao 
personalismo, fruto da importância que dão ao “valor próprio da pessoa humana”; autonomia 
que se mede na medida em que a pessoa se baste a si mesma. Isto está implícito na palavra 
hispânica “sobranceria” que supõe a idéia de superação17. Seu valor foi cantado pelos poetas, 
difundido pelos moralistas e sancionado pelos governos. Daí adviria a fraqueza das organizações, 
o desapego à hierarquia, a frouxidão das instituições e costumes e consequentemente, a falta de 
coesão social. Exatamente o avesso do associativismo. Também seria responsável pela tendência 
desses povos a reações anárquicas contrastadas por uma obediência fiel ao mandatário. Herdeiros 
que somos dessa cultura, talvez aí resida o “horror” do brasileiro às revoluções, a sua preferência 
pela conciliação, a tendência ao paternalismo e o apego a ações individualizadas, inconsistentes 
                                                          
17 Holanda, Sergio Buarque, op. cit., p. 32. 
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politicamente. Essa fidelidade e obediência cega os identifica com o patrimonialismo e os afasta 
dos valores feudais, contratuais. 
Os ibéricos, apegados à tradição, mesmo com a emergência da burguesia mercantil, 
conservaram muitos valores da idade média: o amor ao luxo, à aparência, aos títulos e honrarias, 
traços que os brasileiros até hoje preservam em maior ou menor grau, sobretudo nas áreas mais 
provincianas. Daí por que a tendência dos brasileiros ao ensino retórico, ao bacharelismo, 
condição para aquisição ao título de doutor, e a tendência a uma cultura pouco profunda, com 
passadas rápidas pelos livros, sem o trabalho persistente e paciente que a pesquisa exige. 
Ainda lembra Buarque de Holanda: católicos por tradição, o valor dos ibéricos atribuído 
ao mérito pessoal, ao livre arbítrio, os coloca em campos opostos ao protestantismo, sobretudo ao 
calvinista. E também, os antepõe ao associativismo e ao racionalismo protestante, tornando-os 
mais vulneráveis aos regimes totalitários. Herdaram e preservaram da Idade Média, a ética do 
trabalho, o “horror ao trabalho manual”, ao trabalho físico18. Isso vai se reproduzir nas relações 
de classe. No Brasil, a enorme distancia entre senhores e escravos, marcou e acompanhou a 
divisão e enorme diferenciação do trabalho na Colônia e no Império. 
Igualmente condicionou o tipo de educação impresso nas colônias ibero-americanas e nos 
esclarece por que tivemos o início de nosso sistema educacional “pelo topo”, pela criação de 
Universidades e não pela base, por uma educação popular. 
O personalismo, o lado afetivo e das emoções que marcaram a cultura ibérica, também 
seriam responsáveis pelo caráter de sua solidariedade, mais movida pela emoção que pela razão; 
portanto, mais manifesta no ambiente das relações familiares e próximas que no âmbito dos fins 
coletivos. Talvez por isso muitos levantes políticos no Brasil, levados por líderes carismáticos, 
em geral, não chegaram a finalizar-se, resultando numa tomada efetiva do poder e transformação 
da Ordem. As ações políticas neste País tenderam sempre a esvaziar-se, com a diluição das 
emoções. 
O caráter hospitaleiro e cordial do brasileiro, que freqüentemente é assinalado nas obras 
dos viajantes, seria também conseqüência desse lado afetivo dos portugueses. 
Se por um lado, os valores narcisos, característicos da cultura ibérica, cantados pelos 
poetas e sancionados pelos governos, levaram os portugueses a buscar a riqueza mais fácil e 
imediata, que não exigisse o uso de planejamento, de pensamento abstrato, além de esforços 
                                                          
18 Idem, Ibidem, p. 37. 
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como pertinácia, disciplina, exatidão, direcionando-os por exemplo, a optar pelo comércio ao 
invés da agricultura, por outro lado, deixou também frutos positivos. Se associarmos a uma certa 
frouxidão nos costumes, lembrada por Buarque de Holanda, o fato de que o povo português 
resultou da miscigenação de árabes, judeus e cristãos, veremos que isso favoreceu seu 
relacionamento com outras raças, conferindo-lhe maior maleabilidade e ao mesmo tempo maior 
adaptabilidade ao meio tropical, aceitando-o, antes que o modificando. 
Vários estudiosos de nossa história econômica e social19 por sua vez, têm chamado a 
atenção para as raízes rurais e agrárias de nossa cultura. A estrutura econômica de nossa vida 
colonial e imperial fundamentou-se no campo, com a exploração das monoculturas e com o 
extrativismo mineral e florestal. Expressiva é nesse sentido a frase de Buarque de Holanda: “Se 
não foi uma civilização agrícola o que os portugueses instauraram no Brasil, foi sem dúvida uma 
civilização de origens rurais...”20. Assim a tese do ruralismo é hegemônica em nosso pensamento 
social. Foi nos engenhos de açúcar, nas fazendas de café, nos seringais, que residiu a força 
propulsora das cidades. As funções mais elevadas nas áreas urbanas cabiam aos senhores da terra.  
Mesmo o comércio e a administração pública, abrindo espaço para uma burocracia urbana 
mais tarde, estiveram ligados por dependência econômica e política à vida rural. Foi aquela ainda 
responsável por grande parte dos entraves colocados ao avanço do processo industrial no Brasil, 
no século XIX21. Ainda no Império, “os barões do café”, os “coronéis de barranco” ou os “chefes 
locais”, comandavam a política, diretamente ou através de seus filhos, educados nas profissões 
liberais. A despeito do ideário liberal que esses portavam de sua passagem pela Europa ou 
Estados Unidos, tais burocratas vão ter seus freios na tradição e irão mesclar aos valores 
originários de uma burocracia racional, baseada no mérito e na competição, os valores, trazidos 
de suas raízes ruralistas: do clientelismo e filhotismo22. Quem desconhece no Brasil a força das 
cartas e bilhetes de políticos, como condição à obtenção de empregos no serviço público? Quem 
desconhece a política do “jeitinho brasileiro” para burlar regras, ferir direitos alheios, praticar a 
intransparência nos atos sob a cobertura de funcionários coniventes com o protecionismo? A 
                                                          
19 Prado, Caio Jr. “História Econômica do Brasil”, São Paulo: Ed. Brasiliense, 1945; “Formação do Brasil 
Contemporâneo”, São Paulo: ed. Livraria Martins, 1942; Vianna, Oliveira “Populações Meridionais do Brasil”, São 
Paulo: Cia. Ed. Nacional, 1938; “Instituições Políticas Brasileiras”, Rio de Janeiro: Liv. José Olympio, 1955; Sodré, 
Nelson Werneck “Formação da Sociedade Brasileira”, Rio de Janeiro: ed. Liv. José Olympio, 1944. 
20 Holanda, Sergio Buarque, op. cit., Vol. II, p. 73. 
21 Luz, Lúcia Vilela. “A Luta pela Industrialização no Brasil”. São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1961.  
22 Leal, Victor Nunes. “Coronelismo, Enxada e Voto: O Município e o Regime Representativo no Brasil”. São Paulo: 
ed. Alfa Omega, 1975. 
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distribuição de empregos e cargos sempre se deu além dos partidos, como uma exigência da 
plutocracia. 
A pesquisa histórica nos mostra a extrema ligação entre o Estado e a concessão de 
créditos no período imperial. Faoro23, nos informa que empresas se associavam a políticos ou 
vice-versa para conseguir privilégios. Ou ainda, utilizavam-se da estratégia de transferências de 
benefícios, isto é, conseguia-se a empresa ou concessão e repassava-se a outrem. Essa tutela do 
Estado ao domínio privado, era combatida pelos liberais, particularmente, Tavares Bastos e Rui 
Barbosa. Misturava-se assim, o econômico com o político. O uso do poder público, das “coisas 
públicas” em benefício pessoal. A dificuldade em separar o público do privado, fartamente 
documentada na obra de Faoro tem, assim, sua origem no antigo poder do sistema senhorial e no 
patrimonialismo que remonta aos primórdios da colonização. 
Em termos de educação a situação não poderia ser diferente. O descaso em relação à 
criação de escolas elementares no Império, ligava-se ao fato de que os pobres não votavam e os 
ricos possuíam professores particulares para as primeiras letras. Pela Constituição do Império só 
tinham direito a voto as pessoas possuidoras de renda líquida anual, superior a 100.000 réis, por 
bens de raiz, indústria, comércio ou empregos. (item V, art. 92 da Constituição de 25.03.1824). 
As mulheres também não votavam, embora a Constituição fosse omissa em relação aos direitos 
da família e da mulher. Essa mesma omissão persistia na Constituição de 1891 como bem 
lembrou o senador Lauro Miller, na abertura do I Congresso Feminista Brasileiro em 192224, “... 
os homens eram como carneiros. Se a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, 
conseguisse que um governo estadual interpretasse a Constituição de modo correto, outros 
Estados o seguiriam”. Pensamos que se assim tivesse ocorrido, muitos pleitos femininos 
poderiam ter sido antecipados.  
As mudanças nessa Ordem far-se-ão ao longo do tempo, a partir de: abolição do tráfico 
negreiro, expansão das atividades bancárias e mercantis, processo migratório, expansão da 
modernização urbana, dos meios de circulação de bens e pessoas, até chegar a uma contingência 
maior com a abolição dos escravos e a proclamação da República. Mas, sempre, em cada um 
desses momentos a velha Ordem tentou e desenvolveu estratégias de articulação dentro do novo 
                                                          
23 Faoro, Raymundo, op. cit., 2º vol. p. 423 e segs. 
24 Cit. por Rodrigues, João Batista Cascudo. “A Mulher Brasileira- Direitos Políticos e Civis”. 3ª ed., Brasília, 
Senado Federal, 1993. 
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cenário de mudanças que apontavam, procurando fazer valer a força de um poder patrimonial 
mesmo perante as ideologias liberais, progressistas e de modernização. 
A República veio para sancionar uma nova Ordem que, entretanto, mantém em si raízes 
de outra Ordem, difíceis de descolar. Muitas foram as resistências apresentadas pelos ruralistas à 
abolição e mesmo à República, embora depois também tenham aderido a ela25. A República 
termina por efetuar-se, “além e apesar do povo”26. Leis modernas para uma realidade atrasada, 
leis progressistas para uma realidade conservadora. 
Isso evidencia o que Visconde do Uruguay já lembrava, ou seja a diferença entre direitos 
políticos e direitos civis. Item já constante da Constituição francesa de 1791. Ela falava em 
cidadãos ativos e cidadãos passivos. Os primeiros detentores dos direitos civis e políticos e os 
segundos apenas dos direitos civis. Os direitos civis são indispensáveis na garantia das liberdades 
e do exercício dos direitos políticos. Assim, com a República adquirimos os direitos civis, 
constantes da legislação. Porém, os direitos políticos nos reservavam um bom espaço de tempo 
para que pudéssemos conseguí-los, ou seja, romper com os impecilhos antigos e abrir novos 
caminhos. Tarefa sem dúvida muito árdua para as minorias esquecidas: negros, índios, mestiços e 
mulheres. 
A educação, como produção dessa sociedade irá expressar essas contradições. Ela só foi 
discutida, segundo a proposta liberal, quando os estratos médios urbanos começaram a questionar 
o poder da aristocracia rural, face às novas demandas escolares que a sociedade industrial 
nascente exigia. Os Colégios protestantes que chegaram ao Brasil no final do século e inicio do 
século XX, também contribuíram para a consolidação do ideário liberal e a sua proposta de 
escola.   
Por isso, demorou a se estabelecer no País um sistema unificado de ensino, o que só 
ocorrerá após 1930, resolvendo em parte os problemas da educação nacional. 
 
 
4.2. Educação, Mulheres e Construção da Nação 
 
“... O primeiro e principal educador do indivíduo, e 
quiçá ainda em antes, até a sua morte, é a mulher, 
                                                          
25 Veja-se por ex. os documentos referentes à Convenção de Itú, preparatória da República. 
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segue-se logicamente, necessariamente, que a 
educação da sociedade deve começar pela educação 
da mulher.” 
José Veríssimo (1906.6). 
 
Após o término da Guerra do Paraguai, em 1868, eclodiu a consciência nacional, no 
sentido de se encarar o Brasil, com suas mazelas, seus problemas, sua herança colonial e seus 
entraves, tentando-se pensar o País, da perspectiva dos brasileiros; sem retórica, sem falsos 
orgulhos, sem adereços decorativos. 
Até que ponto isso era possível é discutível, dada a influência estrangeira, o ecletismo no 
mundo das idéias, além do “copismo” de que nos fala Gilberto Amado, doença que acometia 
grande parte dos intelectuais do século passado27 e que também vai ser foco de preocupação e 
combate, por parte de Euclides da Cunha, mais tarde. 
Esse esforço de construção da nação e identificação do povo brasileiro, vai se refletir 
também em relação à educação. Nesse campo, a titulo de ênfase, diríamos que a primeira fase, 
anterior à República é marcada pela preocupação em se combater o monopólio da Igreja Católica 
sobre o ensino, pleno de influência ideológica do jesuitismo e do ultramontanismo, marcados pela 
Escolástica e, após a República, procurava-se chamar à responsabilidade o Estado para os 
problemas urgentes da educação, apelando-se para os sentimentos patrióticos, cobrando-se às 
elites sua responsabilidade e combatendo-se de um lado, a abertura dos costumes que incidia 
sobre a mulher com o movimento feminista e de outro, combatendo a Igreja que impedia o 
avanço na educação. 
Partia da elite preparada, a crítica ao Império, em prol do abolicionismo, da instalação da 
República, acompanhados de anti-clericanismo. Da mesma forma, lutavam pelo rompimento com 
o ensino literário e retórico e pela adoção de um ensino técnico e profissionalizante, mais 
adequados à modernidade e às idéias de progresso dominantes nas escolas alemãs. 
O método Lancasteriano adotado no I Império, que consistia em fazer com que o 
professor “ensinasse aos outros tudo o que sabia”, indicava a total falta de rumo na educação. 
Desnecessário dizer que não funcionou. Segundo a proposta do método, um mestre poderia 
ensinar a 500 ou 600 discípulos. 
                                                                                                                                                                                            
26 Veja-se Carvalho, José Murillo. “Os Bestializados- O Rio de Janeiro e a República Que Não Foi”. São Paulo: Cia. 
das Letras, 3ª ed., 1997.  
27 Amado, Gilberto. “Grãos de Areia”. Rio de Janeiro: ed. Ex-Libris, Carlos Lacerda, 1916-1917. 
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Assim, no burburinho das idéias sobre a reconstrução nacional, o debate sobre a educação 
aquecia as consciências preocupadas em gestar uma nação autenticamente brasileira. Vários eram 
os intelectuais e grupos que faziam parte. Da Faculdade de Direito do Recife emergia grupo de 
jovens intelectuais, liderados por Tobias Barreto, Silvio Romero (sergipano) e outros. As idéias 
dominantes vinham de Darwin, Haechel, Taine, Renan, Hegel: positivismo, evolucionismo, 
materialismo e idealismo. 
Em 1870, Tobias Barreto e Silvio Romero lançavam campanha contra o indianísmo e o 
ecletismo e buscavam seus fluídos intelectuais na Alemanha. Tobias Barreto tentou divulgar 
autores alemães no campo jurídico e pedagógico, no que não foi muito bem sucedido. 
No mesmo ano foi lançado no Rio de Janeiro o Manifesto Republicano, elaborado por 
Saldanha Marinho, Quintino Bocaiúva e Salvador de Mendonça, pelo Clube Radical que se 
transformou em Clube Republicano Brasileiro.  
No Ceará, outro grupo de intelectuais com Rocha Lima, Capistrano de Abreu e Araripe 
Junior. Ainda no Rio de Janeiro, Miguel Lemos e Teixeira Mendes fundavam a primeira 
Associação Positivista (1876).  
Na Bahia e Rio de Janeiro, Rui Barbosa e muitos outros expoentes defendiam o 
liberalismo, numa expressão pura ou mais ou menos eclética com o pensamento católico ou com 
o positivista. 
O positivismo se espraiava pelo País e, dentro do seu ideário, reconhecia como 
fundamental a extinção da educação retórica tradicional, a necessidade de uma educação mais 
técnica, laica, descolada da Igreja, gratuita, extensiva a todos, inclusive às mulheres. Entretanto 
com relação à estas, os positivistas ortodoxos eram restritivos; consideravam diferenças entre a 
inteligência masculina e a feminina. A primeira teria caráter analítico, enquanto as segundas 
teriam caráter sintético. Se a maneira de apreensão do conhecimento ocorria diferentemente, era 
mister que o ensino também lhes fosse dado separadamente. Na realidade, assentados na teoria 
comtiana, os positivistas só admitiam a instrução feminina, a fim de que a mulher pudesse bem 
desempenhar seu papel de mãe. A função da produção cultural objetiva destinavam aos homens. 
Por sua defesa à família como célula social básica, afim com os valores brasileiros,  
tiveram grande aceitação entre os intelectuais, enquanto os liberais sofreram maior oposição, 
dada a ênfase, por vezes exacerbada, posta no individualismo, em detrimento da família. 
 118
No campo das concepções pedagógicas as idéias de Pestalozzi, Froebel e Herbart foram as 
mais influentes28. As experiências elaboradas em cima de suas concepções foram entretanto, 
muito fragmentadas. 
Entre os intelectuais era um consenso a visão da importância da educação básica, atrelada 
a um sistema nacional de ensino, como fator de unificação da nação. 
Desde o ato adicional de 1834, rompeu-se a possibilidade de estabelecer a unidade 
orgânica do sistema educacional em formação, passando as províncias a constituírem uma 
pluralidade de sistemas regionais. 
Tavares Bastos, liberal, lamentava que: “O governo da União se exonerava do principal 
dos deveres públicos de uma democracia que é o de levar a educação geral e comum a todos os 
pontos do território e de organizá-la em bases uniformes e nacionais pelas províncias”29, 
desorganizada e incipiente não oferecia condições para sedimentar as bases para uma educação 
superior. 
Havia uma dualidade no sistema Federal e Provincial, ambos incompletos e descontínuos. 
Um sem a base e o outro sem o coroamento, como afirmava Fernando de Azevedo.  
A leitura das legislações e regulamentos sobre a Instrução Pública no século passado, nos 
mostra que sucessivas foram as Reformas no ensino, cada uma seguindo mais as visões do 
próprio legislador, alienadas da totalidade de nossa realidade social, configurando um caráter 
caótico. A grande maioria restringia-se a mudanças de ordem administrativa, como se as questões 
de filosofia da educação e de metodologia já estivessem resolvidas. Tem-se a impressão que a 
cada governo provincial que assumia, era uma “questão de honra” apresentar uma Reforma na 
Instrução Pública, para mudar, ficando no mesmo. Devido à inexistência de um modelo nacional 
copiavam-se idéias européias, sem condições de aplicabilidade em nosso meio. 
A fragilidade do Estado nessa área, abriu espaço para os Colégios particulares, sobretudo 
conduzidos por religiosos católicos e protestantes. Os católicos, ainda afeitos ao ensino 
tradicional, em constante zelo pela castidade e virtudes femininas, preocupavam-se em manter a 
separação do ensino por sexo, mantendo o ensino religioso e humanístico. Os jesuítas haviam 
voltado à cena em 1842.  
                                                          
28 Pestalozzi defendia a escola popular e universal. No campo metodológico deveria se estimulara autonomia do 
aluno. Influenciou sobretudo o pensamento de Rui Barbosa no tocante à educação. Froebel enfatizava o papel dos 
jogos e dos brinquedos no desenvolvimento da motricidade infantil. Serviu de base à organização dos Jardins de 
Infância. Herbart enfatizava a questão da motivação na aprendizagem e definia os passos do método de ensino. 
29 Cit. por Azevedo, Fernando, p. 567. 
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Os Colégios protestantes, vieram com as Missões protestantes que entraram no País, com 
o início da industrialização. Eles ministravam um ensino mais técnico e profissional. Algumas 
Missões irão criar orfanatos ao lado de fábricas, ministrando um ensino elementar aos órfãos, 
visando encaixá-los como mão de obra junto às empresas nascentes. 
A orientação das escolas secundárias revela a reprodução da dicotomia encontrada no 
plano econômico, ou seja, uma escola para a elite, baseada na cultura clássica e propedêutica, 
visando o acesso aos cursos superiores e, uma escola para os trabalhadores da indústria e do 
comércio, de orientação técnica. 
O dualismo se expressava, também, em relação a gênero. Homens tinham acesso aos 
cursos secundários e superiores, dependendo das posses, enquanto as mulheres eram relegadas à 
educação elementar. Ainda quanto a programas persistia a dicotomia. No ensino elementar aos 
homens se ministrava uma matemática mais complexa, enquanto às mulheres resumia-se ao 
ensino das quatro operações. Também elas tinham que atender ao estudo da economia doméstica, 
considerada matéria obrigatória, com trabalho com agulhas e tesouras, costura e princípios de 
bordados e de música. 
Essa foi a realidade que talvez tenha motivado o comentário apressado de Max Leclerc, ao 
se referir à mulher brasileira; “... mulher cercada de escravos e ocupada com o lar, o piano e a 
agulha”... “contentou-se com a sorte medíocre que lhe estava reservada, não procurando 
alargar o seu horizonte, nem melhorar a sua condição”30. É mister perguntar a Leclerc: quem 
ditava as regras na educação? Qual o lugar alocado às mulheres? 
No bojo da discussão sobre a construção da nação, a importância da educação feminina 
era reconhecida pelo papel que a mulher representava como educadora na família e portanto 
formadora do primeiro cidadão. Assim pensavam os positivistas e liberais. José Veríssimo, 
intelectual paraense, radicado no Rio de Janeiro, Rui Barbosa e Teixeira Mendes salientavam 
esse aspecto. 
Tobias Barreto, anti-clerical, tinha posição mais avançada em relação à mulher, 
considerando que o movimento feminista ainda não tinha se firmado no Brasil. Na Assembléia, 
em defesa à concessão de uma bolsa de estudos para uma moça que desejava estudar medicina 
nos Estados Unidos, projeto aprovado com algumas emendas, entra no debate bem fundamentado 
nas teorias científicas da época, procurando quebrar velhos preconceitos como: a relação entre o 
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tamanho do cérebro feminino e o grau de inteligência da mulher, a redução da mulher ao lar e à 
maternidade, ao senso comum de que a fisiologia da mulher não permitia dedicar-se às atividades 
científicas. Fala sobre o sucesso de mulheres em Universidades alemãs e suecas e sobre o atraso 
do Brasil, sobretudo político e no campo educacional. Aproveitava para colocar sua posição sobre 
“a questão feminina”. Do ponto de vista político dizia: era relativista, entendia que dependia de 
tempo e lugar as mulheres se fazerem deputadas ou presidentes de província e ainda não havia 
necessidade31. Do ponto de vista civil era preciso libertar a mulher de “prejuízos legalmente 
consagrados”. Reconhecia a tendência ao despotismo masculino na família, e propunha que “a 
lei regulasse as relações de família, de tal maneira que não pudesse aparecer nem a anarquia, 
nem o despotismo”. O que o deputado se referia era à falta de uma legislação sobre a família, “a 
doutrina da escravidão da mulher tem sua origem na Bíblia e ainda não conseguiu se libertar 
dela... estamos ainda na jurisprudência católica”, afirmava, vendo na frente, que aí estava o 
cerne da questão feminina. Mas essa legislação não veio, como vimos, nem com a Constituição 
“democrática” da República. Muito embora muitos juristas do século XX tenham assinalado o 
grande avanço em jurisprudência, ocorrido no II Império.  
Do ponto de vista social, fala Tobias Barreto, anjo inspirador do feminismo brasileiro: “... 
aí é que está compreendida a emancipação científica e literária da mulher, emancipação que 
consiste em abrir ao seu espírito os mesmos caminhos que se abrem ao espírito do homem...” 
Critica a instrução decorativa dada à mulher: “... um pouco de música, algumas peças de salão 
para piano, um pouco de desenho, gaguejar uma ou duas línguas estrangeiras, e ler as bagatelas 
literárias do dia...” e também se volta contra aqueles que atribuem a falta de cultura da mulher à 
sua incapacidade física. Afirmava: “... a mulher tem as mesmas disposições naturais para os 
estudos superiores; o que há mister é cultura, trabalho e esforço; o que há mister é que se lhe 
franqueie o templo da ciência”... “tomamos como efeito da natureza, o que é um efeito da 
sociedade”. Antecipa dessa forma o tema Natureza e Cultura, o que só no século seguinte, viria 
para o debate do feminismo acadêmico. Influenciado pelo determinismo geográfico em voga, 
                                                                                                                                                                                            
30 Leclerc, Max. “Lettres du Brésil”, cap. XI, pp. 203-236, Paris, Livrairie Plon, 1890, cit., por Azevedo, Fernando, 
op. cit., p. 573. 
31 Barreto, Tobias. “Crítica Política e Social”. Rio de Janeiro: ed. Record, INL, 1990, p. 170 e segs. A mesma opinião 
era apresentada por Sand Georg (líder feminista). Ela salientava a necessidade primeira da mulher se instruir para 
poder ocupar postos políticos, a fim de que realmente, pudesse agir no sentido de mudanças conscientes e não, 
reproduzir os padrões tradicionais. 
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condenou a co-educação, “dada a influência do clima sobre as paixões e a precocidade do 
desenvolvimento psíquico entre os jovens”.     
Barreto combateu, também, a Lei Euzébio de Queiroz, progressista na fachada, mas 
conservadora no seu conteúdo, pois embora libertasse os ingênuos, nada falava sobre seus 
direitos à educação, visto que negros não tinham acesso à escola. Segundo o artigo 1º, parágrafo 
1º dessa lei, os ingênuos ficariam em poder dos senhores de suas mães até a idade de 8 anos, 
depois do qual os senhores teriam a opção de serem indenizados pelo Estado, entregando-lhe 
esses ingênuos, ou de utilizarem-se dos seus serviços até 21 anos completos. Com isso passados 
13 anos, teríamos mais uma geração de analfabetos. 
Ainda quando deputado provincial no Recife, Tobias Barreto defendeu a criação de uma 
Escola Superior para moças, num pioneirismo que causou forte reação dentro e fora da 
Assembléia. Entretanto, esse projeto, apesar de sua brilhante defesa não foi aprovado. Estava 
muito à frente de sua época.  
Preconizava também o voto ao analfabeto, numa sociedade em que o pobre não tinha nem 
sequer acesso à escola elementar. Inquieto, vibrante, procurava construir, segundo Graça Aranha, 
uma doutrina do caráter nacional e urgia despertar a nação para a organização da sociedade civil.  
Mas, qual a razão das mulheres demorarem tanto a ter acesso à instrução? 
Para José Veríssimo, herdamos dos portugueses o hábito de conservar as mulheres em 
semi-clausura, o que se verificou no Brasil, até início do século XIX. E afirma: “Os costumes 
orientais, introduzidos pelos muçulmanos na Península Ibérica, a escravidão, que por muitos 
séculos nela existiu como instituição legal, se não também a suspeição que o ascetismo católico 
lançou sobre a mulher, determinaram o papel apagado e a clausura doméstica da mulher 
portuguesa”32. Também herdamos dos portugueses e do pensamento católico a idéia de que “a 
instrução feminina, mantida dentro de certos limites, não ameaçava os lares, a família e o 
homem”. Isso tem suas origens no velho moralismo português. Don Francisco Manuel de Mello, 
em Carta de Guia dos Casados (1651), expõe à mostra o pensamento masculino vigente sobre a 
mulher. Dirigindo-se a uma amiga a quem admirava, Margarida de Valois, escreve: “Assim, pois, 
não nos é lícito privarmos as mulheres do subtilíssimo metal do entendimento, com que as forjou 
a natureza, podemos sequer desviar as ocasiões de que o agucem em seu perigo, e nosso 
dano...”. “Ainda fico com escrúpulo sobre a lição em que muitas se ocupam. O melhor livro é a 
                                                          
32 Veríssimo, José. “A Educação Nacional”. 2ª ed., cap. VII, Rio de Janeiro: ed. Francisco Alves, 1906, p. 141. 
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almofada e o bastidor”33. Uma boa dose desse espírito ainda se preservava, segundo Veríssimo, 
na sociedade em que conviveu no Rio de Janeiro, onde teve oportunidade de conhecer senhoras 
de posição social, totalmente analfabetas.  
Essas declarações de Veríssimo nos esclarecem a orientação impressa à mulher: criada 
para as atividades da casa e da maternidade; com um lustre de cultura às de classe mais alta para 
atender às necessidades de posição social e às mais pobres, o analfabetismo ou somente o acesso 
às primeiras letras. Acreditamos que as ricas analfabetas eram minoria pois a literatura da época 
evidencia que eram educadas por preceptoras, contratadas no Brasil ou mandadas buscar na 
Europa. (Veja-se por exemplo as cartas de Ina Von Binzer a sua amiga alemã, 1982).  
É Veríssimo quem registra:  
“Ainda hoje, mesmo nas capitais, até nesta cidade do Rio de Janeiro, onde escrevo, 
as rodas não de todo transformadas pela influência européia, vivem os dois sexos, ainda 
nas reuniões mundanas, separados. À mesa não é extraordinário ver ainda as senhoras 
sentadas de um lado, os homens de outro e correr um jantar em quase absoluto silêncio, 
porque a regra da antiga civilização portuguesa era que à mesa não se fala34”.  
Veríssimo segue afirmando que as mulheres raramente recebiam visitas, somente de 
senhoras e sempre intimas. Sendo Veríssimo um homem do final do século XIX, ao relatar a 
preservação de certos costumes, nos indica como era árduo o caminho a ser percorrido pelas 
mulheres, particularmente, para a mudança na educação. 
A despeito de todas as alterações que estavam ocorrendo no campo econômico, na 
segunda metade do século, o seu ritmo não se fazia acompanhar, nem simétrica, nem 
temporalmente na área social e política, gerando assimetrias e defasagens no desenvolvimento 
dos vários setores da sociedade, o que tornava a mudança nem consentânea, nem coetânea. O 
social sempre mais lento à mudança, porque implica em alterações de valores, ligados ao costume 
e educação e o político embora imbricado com o social e econômico, joga com interesses 
pessoais ou de grupos e talvez por isso demore mais a mudar. 
A escolarização das mulheres demorou a se efetivar. Embora condicionada às mudanças 
econômicas, particularmente à industrialização, não foi um processo imediato. 
                                                          
33 “Carta de Guia dos Casados”, ed. Camillo Castelo Branco, 1873, pp. 118-123, cit. por Veríssimo, José, (1906), p. 
42. 
34 A separação por sexo nas rodas sociais foi costume que se preservou no Norte: Amazonas e Pará, pelo menos até o 
surto industrial de 1970. 
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Do ponto de vista do trabalho, a indústria absorvia as camadas mais pobres. Às mulheres 
de classe média e alta o trabalho externo ainda era considerado desonroso. Davam prioridade ao 
casamento e à maternidade, antes que à preparação profissional. E ao entrar no mercado de 
trabalho tiveram que enfrentar os preconceitos35. A mudança de mentalidade partiu de homens 
com uma visão mais avançada, mas por deterem o poder na sociedade, temiam os riscos de 
perdê-lo. E essa mudança só se concretizou quando assumida pelas próprias mulheres, lideradas 
pelas mais cultas e conscientes. Por isso é que vamos encontrar mulheres avançadas para a época 
e outras tão conservadoras. E discursos masculinos, aparentemente contraditórios. 
José Veríssimo, homem que acompanhou seu tempo, pondo-se na vanguarda, defende a 
extensão da educação às mulheres. Mas, seu discurso ainda preserva as raízes conservadoras que 
ele mesmo criticava. Afirmava36  
“A mulher brasileira, como a de qualquer outra sociedade da mesma civilização, 
tem de ser mãe, esposa, amiga e companheira do homem, sua aliada na luta da vida, 
criadora e primeira mestra dos seus filhos, confidente e conselheira natural do seu marido, 
guia da sua prole, dona e reguladora da economia da sua casa, com todos os correlativos a 
cada uma dessas funções.” 
Dada a sua importância na formação do primeiro cidadão, e ela como “a mais prestante 
de todos os cidadãos”, cabe ter uma instrução integral e enciclopédica. Mas, não é necessário que 
se aprofunde em todos os conhecimentos humanos. E citando Gréard afirma: “não se trata de 
aprender tudo o que se deve saber, si não tudo o que não é lícito ignorar”. Isso nos recorda o 
discurso de Rui Barbosa, de que não havia coisa mais pedante do que mulheres eruditas. E 
Veríssimo, para corroborar o que diz, cita como prova de bom senso Molière, em Les Femmes 
Savantes, cena III do 1º ato. É Clitantro quem fala:  
“Et les femmes docteurs ne sont pas de mon goût.  
Je consens qu’une femme ait des clartés de tôut: 
                                                          
35 Almeida, Jane Soares. “A Paixão Pelo Possível”. São Paulo, Fundação Educ. da Unesp, 1998, p.37, mostra a 
dificuldade da mulher na época (1928), referindo-se ao trecho de um livro “Calvário de Uma Professora”, cujo pai 
sugeriu que ela aceitasse um lugar na Escola Pública, dadas as dificuldades vividas pela família de classe média. 
Assim ela se expressa: “Nunca, nunca serei professora pública! Uma pobre criatura, sempre humilhada, por tantos 
superiores hierárquicos: diretores, inspetores, secretário. Quero trabalhar sim, não porém como uma escrava! 
Quero trabalhar como um ser pensante, e não como essas infelizes criaturas transformadas em verdadeiras 
máquinas, movidas tão somente, pela pesadíssima e complicada engrenagem denominada Diretoria Geral da 
Instrução Pública”. Doralice, 1928, p. 16. E o livro segue contando todos os preconceitos sofridos pela professora, 
desde a rejeição dos colonos da Zona Rural onde foi lecionar, até a perseguição por parte dos homens que conduziam 
o sistema educacional.  
36 Veríssimo, José, (1906), p. 153 e segs. 
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Mais je ne lui veux point la passion choquante  
De se rendre savante afin d être savante.” 
Ressaltando ser a inteligência da mulher inferior à do homem, influenciado pelo 
pensamento tradicional da época, firma a necessidade da educação feminina se centrar no 
conhecimento do Brasil. Fiel ao positivismo, Veríssimo confirma os valores de Pátria e família. 
Propõe a extensão do ensino de segundo grau às mulheres, com a criação de Liceus e 
Ginásios abertos a elas e a melhoria do nível dos Cursos Normais, que segundo ele não passavam 
de escolas primárias de segundo grau ou escolas primárias superiores. Critica, também, aos 
programas das Escolas Normais nacionais e da instrução pública em geral, mais avançados que as 
escolas francesas e americanas, “grávidos de exigências”, que na realidade não passavam de 
letras mortas, dada a impossibilidade de serem cumpridas. E propõe programas menos extensos 
às mulheres, mas com melhor qualidade, onde entrariam: matemática básica, um pouco mais do 
que a elementar, língua e literatura nacionais, física, química, ciências naturais, geografia e 
história do Brasil, precedidas de geografia e história geral, educação artística (tão completa e 
elevada quanto possível). Defende também a co-educação como uma forma dos dois sexos se 
conhecerem melhor. 
Os liberais, também, defendiam a universalização do ensino, a escola laica e a 
coeducação. Em reflexo a um esforço homogeneizador e ao mesmo tempo catalisador, a idéia de 
Pátria atravessava os discursos da época sobre educação, ressaltando a importância da Escola 
como formadora da consciência cívica. Pari passu ao de Pátria, aparece o de eugenia. 
Na segunda metade do século XIX, acompanhando o avanço da biologia, da psicanálise, 
seus reflexos sobre a medicina, a sexualidade se coloca como um campo do saber e com ela 
advém maiores cuidados e controles sobre o corpo feminino. Cumpre à medicina, à educação, à 
pedagogia cientificarem-se do problema e implementarem novas regras de atuação. Surge o 
discurso eugênico (preocupado com a reprodução e o melhoramento da raça), que se reproduz em 
relação à educação feminina. 
À semelhança do que ocorria na Europa, a educação física passa assim, à pauta de 
preocupação dos educadores. 
Rui Barbosa, enquanto relator da Reforma do Ensino Básico em 1882, defendeu a 
inclusão da Educação Física, bem como da Educação Musical no currículo e pregava a co-
educação nas aulas de educação física. Ponderava: “... todo mundo civilizado impõe hoje como 
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necessidade vital na organização da escola, a ginástica ampliada aos dois sexos. Para a mulher, 
a quem a ginástica é tão necessária quanto o ar e o espaço às aves do céu, esses exercícios terão 
caráter particularmente suave e acomodado ao sexo”. 
Em seu “Parecer e Projeto da Comissão de Instrução Pública”, apresentado à Câmara dos 
Deputados (em 12.9.1882) enfatizou o papel da educação física de forma incisiva. “A ginástica 
não é um agente materialista, mas pelo contrário, uma influência tão moralizadora quanto 
higiênica, tão intelectual quanto física, tão imprescindível à educação do sentimento e do 
espírito quanto a estabilidade da saúde e do vigor dos órgãos”. Propunha a sua obrigatoriedade 
na escola primária e também uma seção especial na Escola Normal, a fim de que os professores 
pudessem ensina-la nos cursos primários.  
No tocante à mulher, a ginástica deveria visar: “... a harmonia das formas e a 
maternidade futura”. Ao lado disso Rui defendeu um ensino com maior fundamentação científica 
e com um caráter tecnológico, capaz de implementar o desenvolvimento da indústria e da 
agricultura e preconizou um caráter profissionalizante para o ensino secundário, como uma forma 
de fugir às clássicas profissões de advocacia, medicina e engenharia.  
Rui em seu parecer sobre o Projeto de Reforma do Ensino Secundário e Superior, 
apresentado em sessão da Câmara, (a 13.4.1882) expôs sua posição sobre o ensino médico às 
mulheres: 
“A Comissão aplaude a idéia, inaugurada entre nós praticamente pelo decreto, de 
abrir as portas do ensino médico ao sexo feminino. Força era desprezar os antigos 
preconceitos, que se opunham a essa inovação, e ceder ao concludentíssimo exemplo de 
países como especialmente os Estados Unidos e a Rússia, onde a preparação da mulher 
para o exercício da medicina é admitida hoje na mais larga escala. A mulher retórica é, 
sem contestação, um dos tipos menos simpáticos e, não erraremos dizendo, menos humanos 
que a pátria tem epigramado. Mas a mulher, amparando e reparando os sofrimentos do 
enfermo, assumindo a si essa função de caridade em toda sua plenitude, é uma das imagens 
mais formosas e uma das criações mais úteis que a civilização contemporânea tem 
realizado, promovendo-a de simples enfermeira ou empírica, à clínica, estudiosa e 
graduada.” 
E cita para corroborar sua defesa o exemplo das mulheres na Faculdade Médica de S. 
Petersburgo (E.U.A.), que levadas a uma avaliação comparativa com os homens, obtiveram notas 
mais altas, tanto nas disciplinas práticas, quanto nas teóricas. Ideários positivistas e liberais se 
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cruzam no discurso de Rui Barbosa. Além da preocupação eugênica, procura associar o discurso 
sobre o trabalho feminino, que envolve a idéia de “doação”, ao discurso de progresso. Observa-se 
no decorrer da obra a tendência em focalizar o ensino profissionalizante e técnico, de caráter mais 
pragmático, às camadas populares e o teórico e mais erudito às camadas mais altas: “... uma 
nação será tanto mais pobre, quanto menos difundida se achar nas camadas populares a 
educação técnica e o saber positivo”37. Nota-se que as questões da maternidade e do lar eram tão 
arraigadas ao papel feminino que as mulheres vão aos poucos ganhando acesso às profissões 
ligadas a esses misteres como: a do magistério, sobretudo o infantil, de enfermeiras, parteiras e 
médicas, particularmente nas áreas de obstetrícia e pediatria. É por essa porta que pouco a pouco, 
com o avanço do movimento feminista e da consciência masculina, elas vão adquirindo acesso 
aos demais saberes, ficando entretanto marcadas com o selo feminino essas primeiras profissões. 
Rui Barbosa ainda pregava, como liberal, a livre concorrência no ensino, estimulando o 
Estado a se colocar na dianteira pela maior qualificação de suas escolas. E defende a liberdade 
científica: “... A ciência afeiçoa-se ao regime viril da liberdade: o fanatismo e a superstição não 
no suportam”. “... Um País que, pela elegibilidade dos acatólicos, libertou o direito político das 
peias da seita, não pode deixar de emancipar a ciência das restrições da teologia”. 
O desenvolvimento da educação era para Rui Barbosa condição “sine qua non” ao 
desenvolvimento da nação. Uma nação não poderia se desenvolver sem produção, e a produção 
era obra da inteligência. 
Jane Soares de Almeida38 ao analisar o papel da mulher no magistério, afirma que foi a 
partir do momento em que foi reconhecida sua função como mantenedora dos valores da família 
e da Pátria (discurso defendido pela eugenia e positivismo) que ela teve acesso à instrução. 
As mudanças econômicas e políticas que se processavam na segunda metade do século 
XIX (expansão da cultura cafeeira, expansão do comércio, urbanização, abolição dos escravos, 
imigração e a República), criavam novas demandas e as camadas médias emergentes 
pressionavam pela ampliação do ensino. Mas, a I Guerra Mundial na Europa, foi sem dúvida, um 
fator decisivo para trazer os homens à terra, visto que muitas mulheres na Europa tiveram que 
ocupar as vagas deixadas por eles quando chamados ao fronte; oportunidade em que puderam 
demonstrar sua capacidade. Essas notícias chegavam ao Brasil e alimentavam o Movimento 
Feminista., inclusive em prol da profissionalização das mulheres, com expansão do ensino médio, 
                                                          
37 Barbosa, Rui, op. cit. (1882: p. 37). 
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até então restrito para a mulher às Escolas Normais públicas; e, para as camadas mais 
favorecidas, os Colégios de freiras. 
As primeiras Escolas Normais que se destinavam aos homens, começaram a aparecer a 
partir de 1870 e só alguns anos mais tarde os dirigentes se preocuparam em criar uma seção 
feminina, visto que o pensamento católico, ainda hegemônico, não permitia a coeducação. 
Mas, a entrada das mulheres no magistério, conforme Jane Soares de Almeida, demorou a 
se concretizar, e só se deu em virtude do empobrecimento das camadas médias no inicio do 
século XX e difusão de novos valores pelo feminismo e pela Guerra. Mas, não foi fácil às 
mulheres. Tiveram que se impor pela competência. No ensino por exemplo, a criação de escolas, 
elaboração de programas, de currículos, criação de cargos, nomeações, eram definidos e 
decididos pelos homens. As mulheres aproveitaram as brechas no sistema para se insurgirem e 
penetrarem. Sem dúvida, um processo lento, que envolveu estratégias de cooptação e conciliação. 
A I Guerra ensejou não só o fortalecimento do valor feminino, senão também nova onda 
de nacionalismo, talvez mais exacerbado que o verificado no século anterior. Sobretudo com a 
entrada do País no conflito em 1917. Olavo Bilac, após lecionar à crianças, por mais de vinte 
anos, saia em peregrinação pelos Colégios, Universidades e Escolas Primárias fazendo o discurso 
da Pátria e do papel do educador. 
O professor, dizia ele, é um representante da Pátria: “... a menor falha no ensino, e o 
menor descuido do professor podem comprometer sem remédio a segurança nacional”. “A 
palavra que ele dá ao discípulo, é como a hóstia, que, no templo, o sacerdote dá ao comungante. 
É a eucaristia cívica. Na lição há a transubstanciação do corpo, do sangue, da alma de toda a 
nacionalidade”39. 
Para Bilac a Pátria era imanente à Escola. Nos Colégios Paula Freitas, Aldridge e Instituto 
La Fayette, no dia da Bandeira, fala sobre os deveres cívicos, heroísmo, sobre a Guerra e a defesa 
da nacionalidade. “... Vivei, meus amigos, com o coração cheio de fé, com o cérebro cheio de luz, 
com o corpo cheio de saúde!”. Reproduzia assim os valores do catolicismo, do patriotismo e da 
eugenia, predominante em vasta corrente na época. Gilberto Amado, em “Carta a um Pai de 
Família”, critica a educação, pelo lado moral. Fala da hipocrisia de nossa educação “que ensina à 
criança valores de honestidade, hombridade, solidariedade, desprendimento, bondade, e que ao 
                                                                                                                                                                                            
38 Almeida, Jane Soares, op. cit., p. 33. 
39 Bilac, Olavo. “Últimas Conferências e Discursos”. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1924, p. 61. 
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crescer ela terá que aprender a agir por interesse próprio”. Ironiza, ao aconselhar aos pais 
educar as crianças desde cedo na prática das virtudes que conduzem à fortuna e ao êxito. 
Na realidade, Gilberto Amado faz uma grande crítica à educação, que abafa os talentos 
verdadeiros, cultiva a aparência, o luxo, o poder, o emprego fácil, o casamento por interesse etc. 
etc. Critica à cópia ao modelo estrangeiro, que estaria levando as mulheres a uma decadência dos 
costumes. 
Em “Carta ao Amigo Romão”, Amado40 comenta sobre as posturas e formas de vestir das 
atrizes de cinema, sobretudo as italianas que fazem filmes para exportação e servem de modelo 
para as senhoras das rodas elegantes. Exibem: “uma exuberância selvagem de gestos, posturas 
baixamente lânguidas com pretensões à volúpia, vestidos ridiculamente vulgares e espaventosos, 
adaptação apressada a uma mímica de convenção incapaz de exprimir qualquer sentimento, mas 
que corresponde ao empirismo artístico de nosso meio...”. 
E o cinematógrafo era o único lazer que se dispunha. O teatro era raro. Quase limitado às 
Companhias francesas de segunda classe. “O que restava era a Viuva Alegre, a Duquesa Bal 
Tabarin ou o maxixe canalha dos teatrinhos populares do largo do Rocio, o Forrobodó, o Chico 
Gostoso, a Flor do Catumby, o Pausinho, o Vem Cá Mulata etc...”41, entregues à pornografia. 
A obra de Farias Brito também trazia preocupações de ordem moral, com implicações à 
educação das mulheres. Coloca-se como adversário do positivismo, mas sofreu entretanto a 
atmosfera positivista do seu tempo (1862-1917). Tentou introduzir a metafísica no ensino, o que 
vai despertar a atenção das gerações posteriores ao positivismo, que após a Constituição de 1891 
iria sofrer significativa atenuação. Orientava-se para um positivismo cientificista, heterodoxo e 
spenceriano42. Dada praticamente, à inexistência de Universidades, o campo intelectual era 
tomado pelos autodidatas. 
Na passagem do século, várias filosofias criticavam o positivismo, pelo seu caráter 
reducionista que limitava o método ao das ciências da natureza, ficando restrito aos fatos. 
Dilthey (1833-1911), nessa época já criticava a tendência naturalista das ciências 
humanas. Para ele: “... os fatos do espírito não se assemelham aos processos naturais por se 
referir ao mundo humano de significação e valor. Por isso não podem ser desligados do seu 
                                                          
40 Amado, Gilberto, op. cit. p. 27. 
41 Idem, ibidem, p. 172. 
42 Amado, Gilberto. “Minha Formação no Recife”, p. 6l, cit. por Cruz Costa “Contribuição à História das Idéias no 
Brasil, Rio de Janeiro: Livraria José Olympio, 1956, p. 67. 
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contexto histórico, nem é possível formular leis objetivas sobre eles, mas compreendê-las e 
interpreta-las”43. 
Após 1920, com uma classe média já ampliada, grande parte desse setor, descontente com 
a situação econômica e política do País irá compor o Movimento Tenentista que endossa a 
República, mas conclui que está mal representada. Reivindicam a representação de todos os 
setores da sociedade e justiça. E os debates políticos absorvem os debates pela educação. Nesse 
momento já aparecem as opiniões dos educadores profissionais44. As idéias da Escola Nova 
agitam o País, e com novas esperanças de reestruturar a educação. Se os resultados não cobriram 
as expectativas, foi certamente devido ainda aos entraves que representavam a dificuldade de 
aplicar um modelo a uma realidade que não tínhamos claro conhecimento. Mas foi uma proposta 
mais adequada aos ideais libertários da República.  
Época em que a instrução primária já se estendia às mulheres; e as Escolas Normais aos 
poucos iam absorvendo-as, no lugar dos homens que se afastavam, elas foram chamadas à 
construção da nação. Porém, essa colaboração representou uma moeda de duas faces: de um lado 
elas compareceram, porém de outro, ainda lhes era negado o acesso aos Liceus e Cursos 
Superiores.  
Contudo, acreditamos que a entrada das mulheres no magistério primário, representou um 
passo importante na mudança das mentalidades e avanço nas conquistas femininas. 
No próximo capítulo veremos como essas idéias e correntes de pensamento nacional 
repercutiam nas oportunidades de educação da mulher na Amazônia. 
                                                          
43 Conf. Aranha, Maria Lúcia de Almeida, op. cit., p. 167.  
44 Idem, ibidem, p. 168. 
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“Não se trata de aprender tudo o que se deve saber, si não tudo 
o que não é lícito ignorar”.  
(Gréard, citado e endossado por José Veríssimo, ao se referir à 
instrução feminina no século XIX), 1906: 154. 
 
Ao abordarmos o tema da instrução pública na Amazônia no século XIX, em particular da 
instrução feminina, tomamos como fontes os Relatórios de Província e os Regulamentos de 
ensino, por entender que constituíam uma representação mais próxima do pensamento da época 
sobre o assunto. 
A partir dessas fontes, constatamos com clareza que muitas das deficiências de nosso 
sistema educacional, naquela época existentes e até hoje, em grande parte persistentes, tem suas 
raízes no passado colonial e na política patrimonialista que o caracterizou. 
Nesse sentido, a ação do Estado de “fazer política” com a questão da educação, constituía 
mais uma das facetas do patrimonialismo que, atendendo a interesses próprios, ao invés dos 
interesses coletivos, utilizava-se das prerrogativas do poder para distribuir cargos e beneficiar 
pessoas. Isso foi uma constante no passado; herança que dificulta até hoje a autonomia dos 
dirigentes da educação em relação ao poder de determinados políticos locais. Outros fatores, 
como a má administração pública, a ausência de um sistema unificado de ensino, com projetos 
adaptados às condições regionais, a precariedade de recursos econômicos e o excessivo controle 
da Igreja sobre a educação, marcaram as dificuldades tanto no plano nacional como local. Porém, 
na Amazônia tais dificuldades foram agravadas, dadas as condições típicas da região, como: 
maior dificuldade em conseguir professores qualificados e habilitados para o magistério; a 
carência de transportes para o interior da Província, visto a sua enorme extensão; sua geografia 
entrecortada de rios e a insuficiência e morosidade dos meios de circulação, dependentes quase 
exclusivamente das vias fluviais. Além disso a grande dispersão da população indígena e 
ribeirinha pelo interior do território e ao longo dos rios, inviabilizava qualquer plano de escola, 
do ponto de vista econômico. 
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Iniciamos o relato pela Província do Pará, cuja capital (Belém), recebia com maior 
rapidez, em relação à Província do Amazonas, os influxos das idéias européias, não só da 
Metrópole, como de outros países como a França, Suiça e Estados Unidos. Também porque até 
1850, como já assinalei anteriormente, o atual território do Estado do Amazonas, na época 
denominado Capitania de São José do Rio Negro, pertencia à Província do Grão Pará que 
englobava os dois Estados atuais. 
 
 
5.1. A Província do Pará 
 
Na segunda metade do século XIX, a Província do Pará, embora dispondo de uma das 
cidades mais importantes do país — Belém — pela proeminência do seu Porto, via principal de 
escoamento dos produtos amazônicos; e por sua localização estratégica para a entrada na 
Amazônia Brasileira, nem por isso recebeu do Reino maior assistência em termos de educação. 
Vencida a epidemia de febre amarela, que dizimou em 1850 aproximadamente 600 
pessoas e atingiu 12 000, contava a Capital com uma população em torno de 15 000 pessoas. 
Possuía uma infra-estrutura de cidade, deixada por Pombal, que segundo Daniel Kidder1, 
modernizou-a, apresentando a cidade um traçado regular, com três praças grandes: do Palácio, do 
Quartel e do Largo da Pólvora e algumas outras praças menores, o que lhes conferia um aspecto 
agradável, com suas casas brancas de telhados vermelhos, a despeito dos efeitos da luta dos 
Cabanos serem ainda bastante evidentes. Mandou Pombal, construir um dos mais belos palácios 
do Império, com vistas a transferir o trono português do Tejo para a Amazônia. O dinamismo 
comercial apresentado na cidade, foi responsável pelo seu processo de urbanização verificado na 
segunda metade do século. 
Em contraste com a cidade que se expandia, a educação permanecia no limbo. A política 
portuguesa na região, limitada à mercantilização dos produtos extrativos, não via necessidade de 
abrir a instrução pública à massa da população porque conforme Arthur Vianna2 intelectual 
paraense, “ela não enchia navios, nem levava ao rei uma prova material de sua possessão”. 
                                                          
1 Kidder, Daniel P. “Sketches of Residence and Travels in Brazil. Vol II, p. 266, London, Wiley & Putnan, 1846, 
p.267. 
2 Vianna, Arthur. “Esboço Retrospectivo da Instrução Pública no Pará” in Revista “A Escola” número 01, de 
03.05.1900. Belém, PA. 
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Temia a Coroa também, que ao ensejar o desenvolvimento educacional, estaria fortalecendo entre 
os brasileiros o desejo de autonomia. 
À semelhança do resto do Brasil, a expulsão dos jesuítas, cuja educação se destinava aos 
aldeamentos indígenas e aos Seminários religiosos, deixou um enorme vazio na área, visto ser a 
única fonte de ensino até então. Sendo o modelo de ensino para nossos legisladores a Europa e 
Estados Unidos, já no ano de 1840, a Assembléia Legislativa da Província do Grão-Pará 
autorizava em lei, o governo do presidente Bernardo de Souza Franco a enviar três estudantes a 
cursarem engenharia civil, mineralogia e veterinária em Bruxelas. “Deveriam ser pobres, 
maiores de 15 anos e de melhor conduta moral”3. Preocupavam-se com a formação superior, 
sem terem resolvido sequer a elementar, como ocorria no resto do Brasil. Observa-se, 
positivamente, que havia uma ânsia de evoluir, por parte dos dirigentes da época. Todavia, muito 
tempo havia decorrido sem escolas que tivessem formado a base para receber o ensino superior, 
agora valorizado.  
Até então no Grão Pará, (1840), em toda a Província, as escolas de primeiras letras não 
passavam de 26, sendo no entanto, somente dez providas com professores. Como ensino superior 
só se dispunha do Seminário Episcopal, criado para formação de clérigos onde se ensinava: latim, 
teologia, música vocal, retórica, geometria e francês, o que para os leigos eram de pouca 
serventia4. Não havia escolas secundárias. 
A instrução pública, a julgar pelos Relatórios dos diretores de instrução, entregues aos 
presidentes de Província, era muito desvalorizada pela população em geral, que acostumada a 
ausência de escolas desde a Colônia, não via nelas qualquer utilidade prática para sua vida e 
trabalho cotidiano. 
Assim, com exceção de uma elite que possuía estudos, constituída de estrangeiros, 
sobretudo portugueses, homens da hierarquia da Igreja, oficiais militares e brasileiros ocupantes 
de cargos importantes na burocracia, a maioria da população achava-se imersa no analfabetismo. 
E embora pareça ter sido preocupação dos legisladores a oferta de uma educação popular e 
universal, tal o volume de reformas no ensino verificadas no período, elas refletem o mesmo 
caráter inoperante que caracterizou as Reformas do ensino no restante do País, pelo seu teor 
                                                          
3 Moacyr, Primitivo. “A Instrução e as Províncias” (Subsídios para uma História da Educação no Brasil) 1834-1889, 
1º Vol. “Das Amazonas às Alagoas”, série 5ª, Brasiliana, Vol. 147, Bibl. Pedagógica Brasileira, Cia. Ed. Nacional, 
1939, p.68. 
4 Idem, p.68. 
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idealista, desprovido de adequação à realidade da região, inspirada em países mais avançados. Na 
realidade, dão-nos a impressão de um contínuo exercício de ensaio e erro.  
Como vimos anteriormente, tendo ficado a cargo das Províncias legislar sobre o ensino 
básico e secundário desde a Constituinte de 1823, as reformas primaram pela falta de um fio 
condutor, de um projeto de ensino unificado, com continuidade e generalizado à população.  
Os interesses políticos também serviram de rescaldo para grande parte dessas reformas. Se 
havia escassez de escolas na Província, a situação se tornava mais crítica em relação às mulheres, 
pois o governo dava franca preferência à abertura de escolas masculinas. Não existiam escolas 
mistas, dada a força da Igreja que proibia a coeducação, temerosa pela castidade das jovens ou 
pelo risco de alguma sedução. 
A princípio quem se preocupou com a educação feminina foi a Igreja. Em uma sociedade 
recém saída da Cabanagem, a pobreza era estampada no grande número de indigentes 
perambulando pelas vilas e cidades e de órfãs que haviam perdido seus pais nos combates. 
Com o intuito de amparar a infância desvalida, foi criado o Colégio Nossa Senhora do 
Amparo, destinado entretanto, não só a amparar meninas pobres, mas também a educar as 
meninas da elite, mantendo para isso uma ala de pensionistas. O Relatório do presidente Souza 
Franco (1840), alude à existência desse Colégio, à de um Seminário Episcopal, à de uma Escola 
Normal que, entretanto, não é mais mencionada nos relatórios posteriores e a uma aula de 
comércio, além de umas 10 escolas em funcionamento, espalhadas por toda a Província do Grão 
Pará.  
Os recursos destinados à educação eram precários, o que pode ser observado pelas 
colaborações solicitadas pela Igreja à manutenção dos dois educandários existentes (um 
masculino e um feminino). Os Jornais por essa época, serviam para pedir à comunidade e 
também lhes prestar contas. Em ofício do governo aos vereadores (publicado no Jornal 13 de 
Maio, em 20.05.1840) lia-se: 
“O Presidente da Província tem alugado à Salvador Rodrigues do Couto uma casa 
de sua propriedade na rua da Princesa, para nela recolher as educandas, por ofício todos 
os cômodos e proporções convenientes para o respectivo estabelecimento, tendo além deles 
um Oratório plenamente preparado, o que tudo conseguiu pelo de duzentos e quantos mil 
réis anuais, no que reconhece haver entrado seguramente o desejo que tem aquele cidadão 
de contribuir com seu contingente para a prosperidade de uma instalação tão pia e 
filantrópica”. 
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No imaginário da época, a pobreza e a miséria eram associadas à vagabundagem, 
violência e criminalidade. Quanto às mulheres corriam riscos de se tornarem depravadas ou 
mesmo prostitutas. Não se pode negar a preocupação da burguesia emergente com a preparação 
de mão de obra produtiva, sobretudo com relação aos meninos. Porém, os Colégios femininos ao 
lado da preocupação com a instrução, visavam preservar a honra e controlar a sexualidade, tanto 
das meninas pobres, como das ricas, para bem chegarem ao casamento.  
No mesmo ano o Governo decretou o Regulamento para a Casa das Educandas, publicado 
no mesmo Jornal (a 06.05.1840) onde determina que o Recolhimento das Educandas continue a 
ser regido por um administrador e uma regente, ambos de livre escolha do governo. Lá elas 
aprenderão a instrução primária e o ensino de costura, bordado, renda e demais misteres ligados 
ao sexo. Em publicação posterior aparece um regulamento mais detalhado. Salientamos alguns 
tópicos para mostrar como Igreja e Estado caminhavam juntos e o grau de disciplina imposto na 
rotina do Educandário. 
Cap. I- Art. 1º) “Às cinco horas da manhã irá uma criada tanger o sino por algum tempo, 
a fim de despertar as educandas e feito isto, irá pelas portas de seus quartos, 
principiando pelo da Regente, batendo e dizendo: Louvado seja Nosso Senhor Jesus 
Cristo — até que de dentro lhe respondam — para sempre”. 
Art. 2) “Logo que as educandas se levantem, lavarão seus rostos, vestir-se-ão, e 
compostas que sejam (para o que se lhes dará meia hora) se encaminharão à capela 
levar seus respeitos a Deus por meio da oração”. 
Art. 3) “Acabado este ato, tratarão de varrer seus quartos, depois do que irão 
para o seu jardim recrearem-se com suas flores até as sete horas da manhã”. 
Art. 4º) “Às sete horas servir-se-á o almoço, devendo comparecerem todas em 
uma só mesa, inclusive a Regente...”. 
Art.5º) “Acabado o almoço, que durará um quarto de hora, irão para seus 
deveres. As dez horas, as classes que freqüentarem as escolas, se unirão às costureiras, e 
com elas trabalharão até onze e meia”. 
Art.6º) “Ao meio-dia deverá ser servido o jantar, assim como foi o almoço, 
conservando-se todas no maior silêncio, e com o maior respeito. Se alguma necessitar de 
alguma coisa, dará uma pancada na mesa, a cujo som acudirão, as que estiverem de 
semana, afim de satisfazerem o pedido”. 
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Art. 7º) “Acabado o jantar, encaminhar-se-ão à capela a dar graças, findo cujo 
ato irão para o seu repouso.” 
Art. 8º) “As duas horas irão para as suas costuras, e escola, assim como no art. 5º, 
devendo durar a escola até as quatro, e a costura até as cinco horas da tarde, no fim de 
cujo se levantarão e irão para o recreio de seu jardim”. 
Art. 9º) “Depois do toque das trindades reunir-se-ão na Capela, afim de rezarem a 
oração ou orações, que a Regente determinar, no fim do que irão fazer serão todas juntas 
nas suas costuras, que durarão até as oito horas”. 
Art.10º) “As oito horas e meia será a ceia, regulada como se acha no Art. 6º, no 
fim de cujo ato, tornarão à Capela a dar graças”. 
Art. 11º) “As nove horas tocará a silêncio, com o qual todos se recolherão a seus 
quartos sem mais poderem sair até o dia seguinte ao toque de despertar”. 
Art.12º) “Para todos estes atos serão chamadas pelo toque do sino, de cuja 
obrigação será encarregada, por turno, que durará uma semana, uma das meninas, que 
terá o título de campista, ficando só isenta do desperto das cinco horas da manhã, o qual 
será feito por uma criada da casa, como está dito no Art. 10º”. 
Art. 13º) “Assim mais por turno todas as semanas se nomearão duas educandas 
para o cargo de refeitoreiras, as quais tem por dever cuidar nos arranjos e aceio da mesa 
para todos os atos da refeição, e estas são as que ficarão obrigadas a servir as outras 
nestes atos (sic)”. 
Art. 14º) “Depois do toque de silêncio a regente será obrigada a cruzar algumas 
vezes os corredores, e, achando fora do seu quarto alguma menina, dará parte ao 
administrador do Recolhimento, para providenciar como for justo”. 
Art. 15º) “Os domingos e dias santos serão consagrados à religião, ao recreio do 
jardim, e à leitura de livros de instrução, que ficam à escolha do administrador”. 
O cap. 2 entre outras coisas determinava: 
Art. 18º) “É proibido às Educandas, escrever, ou receber cartas, dar ou receber 
recados. Se por algum motivo alguma delas for procurada, a Regente enviará primeiro o 
pretendente, e o despachará sem audiência da educanda, se achar que é caso 
disso.(sic)”. 
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Art.19º) “É proibida a entrada de quem quer que seja no Recolhimento, e apenas 
permitida a quem por objeto de serviço ao mesmo se dirigir, para o que precederá ordem 
da Regente. Esta proibição se estende às próprias mães e parentes, cujas visitas não 
passarão da sala”. 
Cap. 3-Art. 22º) “As educandas não devem faltar ao respeito a suas superioras, ou 
a aquelas, que fizerem as suas vezes. Não devem também faltar ao respeito às mais 
velhas, nem usar de palavras ásperas; ou ofensivas. Devem ouvir com os olhos baixos os 
conselhos ou repreensões, que suas superioras lhes derem, porque fazem as vezes de suas 
mães, e por isso tem direito de serem tratadas com todo respeito, carinho e delicadeza”. 
A educação resumia-se assim a ouvir, calar e obedecer aos superiores, servir a Deus e 
ater-se à disciplina. Aos 21 anos quando saíssem, estariam prontas a reproduzir o papel feminino 
esperado pela Igreja: mulheres dóceis, submissas, disciplinadas e trabalhadeiras. Isso nos remete 
a Foucault5. Ele nos fala do movimento de disciplinarização que desenvolvido no século XVIII, 
se espraiou pelo século XIX, no mundo moderno, embora a prática da disciplina já ocorresse de 
longa data nos conventos, nos exércitos e nas oficinas. 
Esse Movimento caracterizou-se pelo controle do corpo, no tempo e no espaço, a fim de 
torná-los “dóceis e submissos”, numa relação de submissão altamente codificada. O preço da 
dominação era a eterna vigilância. Essa submissão segundo ele tinha um caráter de utilidade e de 
anonimato. Os Conventos, Internatos, Orfanatos, foram exímios aplicadores dessa prática, 
sobretudo com relação às mulheres. 
O controle do espaço, como pode-se deduzir do Regulamento da Casa das Educandas, 
envolvia não só a reclusão dentro de um recinto fechado, “oculto ao mundo de fora”, tido como 
perigoso e pecaminoso, como a distribuição das meninas por idade, série (enfim uma forma de 
classificação, que facilitasse a vigilância) e por posição nos vários recintos: sala de aula, 
dormitório, refeitório, Igreja, recreio, filas etc. (que permitisse à vigilante, rapidamente perceber 
as presenças e ausências). Hierarquia e dominação exigia que mestras e regentes se colocassem 
num plano mais alto em relação às alunas, nos vários espaços de controle, (em geral um estrado). 
Havia um sistema de sinais, imperativos de ordem, emitidos por aquelas, facilmente 
decodificados pelas alunas (toque da sineta, bater de palmas, louvação a Deus ou Nossa Senhora). 
Afinal, as ordens tinham um caráter divino, por isso tinham que ser obedecidas. Da mesma forma 
                                                          
5 Foucault, Michel. “Vigiar e Punir”- Nascimento da Prisão”, 13ª edição, Petrópolis: ed. Vozes, 1996.  
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o tempo era contado por Deus e pago pelos homens. Tinha que ser dividido, ocupado e 
dimensionado até os minutos e segundos. Era a economia do espaço útil e do tempo útil. Não se 
admitia tempos porosos. Havia horários para tudo, até para o uso dos sanitários e dos banheiros. 
Sobretudo a permanência demorada nesses recintos sucitava dúvidas, preocupações, dado ser um 
momento de maior intimidade com o corpo, o que exigia das vigilantes que se batesse na porta, 
inquirisse. A desobediência envolvia penalidades e as sanções, normalizava, homogeneizava à 
todas. Finalmente, havia o mecanismo do exame, da prova, comprometidas com todo o campo do 
poder e cercada de ritualismos. Com isso se diferenciava, classificava e sancionava os indivíduos, 
facilitando o exercício do poder. Essa disciplinarização também era aplicada nas escolas públicas, 
porém com menor rigor. 
Em 1841, o Relatório seguinte reafirmava a determinação da instrução primária, gratuita e 
geral a todos, de ambos os sexos, sem contudo aludir a sua operacionalização. A instrução 
secundária seria dada em um Liceu e destinada aos meninos, compreendendo um curso de 
humanidades e um de comércio. Determinava a criação do cargo de Diretor da Instrução Pública, 
encarregado de presidir o Conselho de Instrução. Já não fala mais em Escola Normal, mas em 
“Aula de Ensino Normal”. 
Quanto ao ensino público, em 1851, o presidente Fausto Augusto de Aguiar reclamava da 
sua mediocridade: professores sem capacidade, falta de direção, de fiscalização, disciplina, 
regime e sem método de ensino. Além disso, escolas em número insuficiente, somente 45 em 
toda a Província, sendo só 5 para meninas. Alertava também sobre o avanço do ensino particular, 
a cujos mestres não era exigida prova de capacidade. Recomendava centralizar o ensino 
secundário na Capital e disseminar o ensino elementar. Mas perguntamos, de que valia 
disseminar esse ensino caótico?  
Fiel ao modelo europeu, o governo mantinha dois pensionistas estudando em Roma 
desenho e pintura e outro, estudando matemática em Paris.  
A lei 203, decretada em 1851 e regulamentada em 1852, dividia o ensino primário em 
primeiro e segundo grau e regulamentava o magistério feminino, só permitido de atuar nas 
escolas femininas. O grau referia-se ao ano: primeiro e segundo. Nessas escolas femininas 
ministrar-se-iam: leitura e escrita da língua nacional, gramática e ortografia, aritmética até às 
quatro operações, noções dos deveres morais e religiosos e os misteres próprios do sexo. Regia a 
referida Lei que “toda pessoa que tiver a seu cargo meninos, é obrigada a dar-lhes instrução 
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primária nas escolas públicas ou particulares ou em suas próprias casas”... Nada falava a 
respeito de meninas. Quanto ao Colégio de Nossa Senhora do Amparo, ela estipulava que o 
ensino seria diferenciado para as desvalidas e as pensionistas pagas. A diferença residia que o 
ensino das primeiras se resumia ao primeiro e segundo grau, tendo as pensionistas direito ao 
terceiro grau, constituído pelo ensino das “artes de recreio” (canto, piano, dança, desenho e 
língua francesa). As desvalidas que demonstrassem talento a qualquer dessas artes, poderiam ter 
acesso a elas.  
A mesma lei regulamentou também a separação entre os sexos nas escolas particulares, 
providência sempre atenta às normas da Igreja e trazia também uma novidade: a coeducação era 
permitida, mas só às crianças. A lei assim determinava: “na mesma escola particular não serão 
admitidos promiscuamente alunos de ambos os sexos; nas escolas de meninas pensionistas não 
poderão residir indivíduos do sexo masculino maiores de 10 anos, excetuando o marido da 
mestra ou diretora”. 
Seguem-se outras Reformas que não alteram o substancial. Em 1855, o Liceu se 
transformou em Colégio Paraense, dividindo-se em escola primária e secundária, mas só para 
meninos. Em 1857 o Relatório da Diretoria da Instrução Pública fazia referência a 76 escolas 
primárias, sendo entretanto somente 14 de meninas. A falta de estatísticas da população não nos 
permite calcular o índice de atendimento. 
O Relatório seguinte, do presidente Ambrósio Leitão da Cunha (1858) falava sobre a 
inoperância das escolas do interior; “atestados de freqüência dos professores que nem chegaram 
a passar pelas Câmaras Municipais que nunca se reuniram”. E falava sobre a necessidade de 
bem escolher os fiscais de ensino, “função gratuita, mas que deve ser exercida com zêlo”.  
O Relatório de 1859, registrava leve crescimento de escolas elementares: 80, sendo 16 
femininas. No ensino particular havia 5 escolas masculinas para uma só de meninas, com 20 
alunas. Na Província toda registravam-se 20 000 indivíduos de 7 a 14 anos livres, mas 16 321 não 
freqüentavam escolas. O presidente apresentou uma análise de custo/benefício e chegou à 
conclusão da improdutividade dessas escolas, levando-se em consideração também a alta taxa de 
reprovação e evasão dos alunos. O mesmo relatório ainda estipulava que “Deve ser indiferente 
que o professor primário seja brasileiro ou estrangeiro, contanto que professe a religião do 
Estado”. Pedia as mesmas diretrizes para as escolas femininas. Isso parece indicar a grande 
carência de brasileiros professores e também a força da Igreja na época. 
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A inspeção das escolas públicas e particulares ficavam a cargo do presidente da Província 
ou a alguém por ele delegado, como o Diretor Geral da Instrução Pública, o Inspetor de Ensino e 
Delegados de Ensino, o que sem dúvida burocratizava, centralizava e facilitava a ingerência 
política na educação, tendo em vista que eram cargos de indicação política. 
Internatos continuavam a ser criados para atender desvalidos e população pobre, 
assumindo o caráter de preparação para os ofícios, a fim de atender as demandas de uma 
sociedade que crescia. 
Em 1867, o relatório do presidente à Assembléia Legislativa sugeria a abertura de 
Colégios particulares com “ampla liberdade de métodos, materiais e professores”, restringindo-
se a inspeção por parte do poder público, só ao plano da avaliação moral desses professores. Essa 
medida era solicitada, em função da imigração estrangeira chegada à Amazônia, para suprir os 
projetos de colonização agrícola, que quase na sua totalidade fracassaram. Foram portugueses e 
chineses com Mauá, norte americanos que se antecipavam a outras correntes francesas, 
espanholas e nordestinas que chegarão mais tarde, agora já em busca da riqueza propalada do 
látex. Essas liberalidades no ensino eram pelo presidente justificadas, visto que os imigrantes 
professavam seitas diversas e não iriam querer educar seus filhos em princípios diferentes ao dos 
pais. Tudo isso contribuía para ampliar as dificuldades que reinavam na educação. 
Em 1869 foi baixado novo Regulamento para o Colégio Nossa Senhora do Amparo, sem 
conter alterações quanto à sua natureza e estrutura. Entre outras coisas especificava que: 
“... as educandas maiores de 8 anos passarão da sala de asilo para a escola e sala 
de lavar (com o ensino de prendas, costura, bordados, flores etc. O ensino na sala de asilo 
consistirá em instrução moral e religiosa, conhecimento de letras, sílabas e palavras... na 
formação dos números simples e sua representação, operações de somar, diminuir e 
taboada, costura lisa, ponto marca, crochê. A escola do Colégio compreenderá: escrita e 
caligrafia, aritmética até proporções, gramática nacional, noções de geografia e história 
do Brasil, leitura e explicação dos Evangelhos e noções de história sagrada, francês e 
prendas”. 
Foi regulamentado, também, o Colégio Paraense que teria 15 cadeiras: latim, latinidade, 
gramática filosófica, retórica, contabilidade e escrita mercantil, matemática, química, física, 
tecnologia, música instrumental e vocal e desenho. E possuiria dois cursos: o comercial de 3 anos 
e o de humanidades com 6 anos. Conteria também uma cadeira de primeiras letras. 
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A direção do Colégio seria exercida pelo Diretor da Instrução Pública, pela Congregação 
e pelo Reitor. “O Reitor é o responsável perante Deus e o governo pela boa direção e 
administração do Colégio”. Não fazia menção às mulheres, nem como professoras, nem como 
alunas, o que pode ser observado no Regulamento do Colégio, direcionado aos meninos, o que 
indica ser ainda vedado o acesso da mulher ao ensino secundário, pela lei ou pelos costumes. 
Em 1870, nova Reforma do Ensino (lei 664) determinava que haveria uma escola do sexo 
feminino em todas as paroquias da Capital e do Interior, Vilas e Freguesias, onde a freqüência 
das meninas fosse superior a vinte. Estipulava ainda que os salários das professoras ficariam 
equiparados aos dos professores; poucos anos pois, após ter sido decretado em Manaus. Nesse 
mesmo ano o Colégio Paraense é transformado em Liceu. 
Foi criado na mesma data (1870) o Curso Normal no Liceu, dois anos anterior ao de 
Manaus, com aulas separadas; os meninos no Liceu e as meninas no Colégio Amparo. A mesma 
lei determinava que “... a direção e inspeção do ensino público primário, secundário e industrial 
será exercida pelo presidente da Província e por um Diretor de Instrução, pelo Conselho 
Diretor, Visitadores Extraordinários, Delegados Literários e Conselhos Literários Municipais”. 
Isso parece indicar que à falta de mão de obra preparada para a função, o governo lançava mão 
dos recursos que dispunha. A mesma intenção transparece ao determinar que nos lugares onde 
não houvesse escolas públicas para meninas, nem particulares de boa fama, “após ouvido o 
Diretor Geral da Instrução, ouvido o Conselho do Distrito e aprovado pelo Presidente da 
Província”... poderia ser contratado um professor público, mediante uma gratificação paga pelo 
Governo, para lecionar a umas 8 ou 10 meninas pobres. O ensino nas escolas de meninas era 
obrigatório, somente o primeiro grau (ano), sendo facultativo o ensino da geografia, história, 
leitura dos Evangelhos, aritmética desenvolvida, desenho linear e música e obrigatório aos 
meninos. 
A Escola Normal que funcionava no Colégio Amparo é, entretanto, extinta em 1872 e 
transformada em Colégio anexo ao Liceu. Nesse ano é regulamentada. No ano seguinte (1873) 
tentou-se generalizar a instrução primária determinando-se pela lei 776 que; “... onde houver 10 
meninos e 10 meninas haverá uma escola primária”. Ressalvando-se entretanto, que as escolas 
femininas não terão as noções de ciências físico-naturais. O Presidente Pedro Vicente de 
Azevedo ressaltava a importância de professores habilitados na profissão e a importância das 
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Escolas Normais. Quanto ao professor dizia: “... convém que tenha método de ensino, paciência e 
sobretudo muita moralidade”. 
Em 1875, o presidente relatava que a Escola Normal é novamente “criada”, segundo a sua 
linguagem e não reaberta (pela terceira vez), o que indica a ingerência política sobre ela. No ano 
seguinte essa Escola diplomou dois homens e dezoito mulheres, o que mostrava estar ela se 
efeminizando como profissão. 
As leis seguintes já começavam a ser explícitas em relação a gênero. O decreto de 
12.08.1879 determinava “os normalistas e as normalistas que tivessem de exercício de adjunto 
mais de um ano, seriam preferidos no provimento das cadeiras vagas”.  
Permaneceram ainda matérias diferenciadas para meninos e meninas nas escolas primárias 
e as escolas particulares continuam com os privilégios de praxe. 
Em 1882 o Relatório do Presidente afirmava: “sendo elevada a categoria de qualquer 
escola regida por professora normalista, continuará em exercício independente de novo exame”. 
Elas começavam a ser reconhecidas pela competência e novos decretos foram lhes conferindo 
pouco a pouco novos direitos. 
Em 1885 a Escola Normal foi novamente fundida ao Liceu, por razões da política 
pequena, realizada pelos partidos políticos, o que a fez “descer ao nível da inutilidade”6. Mas já 
contava com uma matrícula de 109 alunas e 16 alunos. 
Em 1889, o presidente Antônio José Ferreira Braga lastimava o estado da instrução 
pública: “... a legislação sobre o assunto trouxe-me a convicção de que sempre predominou na 
sua confecção o elemento político, que perturba a serenidade do legislador e desvirtua o seu 
objetivo...”. Propunha nova Reforma do Ensino e a reabertura da Escola Normal (pela quarta 
vez). 
Chegou assim, o Pará à República, com a instrução pública num estado lastimável; uma 
sucessão de ensaios e erros que navegavam ao sabor dos caprichos políticos. 
As escolas públicas em número de 417, clamavam por reformas. Para isso o governo de 
José Paes de Carvalho, colocando de lado as divergências partidárias com José Veríssimo, 
encarregou-o de dirigir a Instrução Pública na Província, quando este havia assinado o protesto 
Silvino contra a República. Segundo Vianna7, a administração Veríssimo marcou uma nova era 
para a Instrução Pública no Pará. Elevou a qualidade do ensino, da organização e da disciplina no 
                                                          
6 Vianna, Arthur, op. cit., s. p. 
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Liceu, que a julgar pelos relatórios, beirava o caos, adequando-o às exigência da lei federal, 
equiparando-o ao nível do Ginásio Nacional. Ampliou-se o número de escolas primárias. Com 
referência à educação feminina tornou as duas Escolas Normais (masculina e feminina) fundidas 
numa só (dec. 165 de 23.7.1890). A seguir, no governo de Justo Chermont, elaborou novo plano 
de ensino e nova regulamentação da Escola Normal (dec. 416 de 28 de outubro de 1891). 
Em visita ao Colégio de Amparo, José Veríssimo fez um relatório contundente ao 
governador8, onde ressaltava as condições inapropriadas do prédio e denunciava o excesso de 
lotação. Criado para atender de 120 a 130 meninas, chegou a abrigar 240. Um asilo destinado a 
acolher, instruir e educar crianças órfãs,  
“... asila e ainda mal, mais de duzentas órfãs desvalidas, mas não as instrui, nem 
sobretudo as educa. Não seria exagerado dizer que em rigor limita-se a hospedá-las. Nem 
podia ser de outro modo, dada a organização desse estabelecimento. Basta dizer que os 
cuidados, a direção e a administração interna, a educação moral e doméstica dessas 
duzentas educandas, a vigilância delas e das mestras, a fiscalização de todos os serviços 
incumbem exclusivamente a uma pessoa, uma diretora com o nome de Regente.” 
Mostra a flagrante diferença, com o Colégio católico, o Asilo Santo Antônio, dirigido 
pelas irmãs Dorotéias, que entretanto abrigava a metade das meninas e possuía 3l dirigentes. E 
assim propõe mudança do prédio, reformas administrativas, com autonomia crescente em relação 
a tendência centralista do governo e participação das educandas nas tarefas de manutenção do 
Colégio. 
Com a República, o ensino passou a ser reestruturado em novas bases. Justo Chermont, 
baixou o decreto 147 (07.05.1890). Entre as melhores medidas desse decreto segundo Veríssimo 
estavam: a que introduziu e sistematizou a educação física; a que regulou o tempo máximo de 
cada aula, a que restaurou os adjuntos; a que aumentou o tempo do trabalho escolar; a que 
determinou o período escolar e sistematizou os cursos e a que estabeleceu e sistematizou os 
exames finais dos cursos primários, criando-lhes um certificado especial9. Imprimia-se uma 
orientação mais pedagógica, advinda do plano nacional, cujas discussões eram feitas já por 
profissionais da educação. 
                                                                                                                                                                                            
7 Idem, ibidem. 
8 Veríssimo, José. “A Instrução Pública no Estado do Pará em 1890”. Relatório apresentado ao governador Dr. Justo 
Chermont, p. 169. 
9 Veríssimo, José. “A Instrução Pública no Estado do Pará em 1890”, cit. por Vianna, Arthur, op. cit., s. p.  
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Crescia o número de escolas. Em 1896 o Estado do Pará contava com 585 escolas 
primárias, com uma matrícula de 21 071 alunos, sendo 13 706 de sexo masculino e 10 365 do 
sexo feminino, sem incluir as matrículas das Escolas Modelos, anexas à Escola Normal, e a das 
Escolas Integrais dos Institutos “Lauro Sodré” e “Gentil Bittencourt”. 
Indicativo da mudança de mentalidade foi a realização em 01.01.1897, do “I Congresso 
Pedagógico Paraense”, onde se discutiram as seguintes teses: Limites da Instrução Primária; 
Instrução Profissional do Ensino Primário; Educação Nacional e Cívica Infantil; Escolha do 
Mestre; Auxílio aos Alunos Pobres; Edificações Escolares; Solidariedade do Professor Primário. 
Nenhuma temática relativa a gênero; porém, ao que tudo indica, as mulheres já constituíam 
maioria no magistério, pois a estatística que dispomos e que se refere ao ano de 1900, registra a 
existência de 50 professores titulados para as Escolas primárias e 156 professoras. 
Em 1899 no governo de José Paes de Carvalho, a Reforma de 02.01., franqueia às 
professoras o acesso ao magistério nas escolas masculinas, que em sua maioria se achava 
entregue a professores interinos, sem a qualificação necessária. Assim, no Pará, nove anos antes 
do Amazonas, as professoras conquistaram o seu lugar no magistério, definindo dentro de um 
horizonte limitado de opções, uma carreira para a qual ficaram consagradas. Criaram-se os 
grupos escolares. 
Essa Reforma permaneceu por dez anos, sofrendo apenas pequenas modificações, que se 
configuraram mais como acomodações aos serviços administrativos. 
Pouco a pouco as mulheres foram tendo acesso à hierarquia do Ensino, chegando a ter 
assento no Conselho de Instrução Pública, muito embora em franca minoria em relação aos 
homens. A sociedade entretanto, assentada em padrões tradicionais, a despeito do ideário 
feminista, não teve condições de absorver todas as inovações da República. Por isso as mulheres 
demoraram a ingressar nos cursos secundários que as encaminharam para as Universidades. A 
rigor, muitas áreas universitárias foram vedadas às mulheres até a década de 1950. Não podemos 
nos esquecer que, sobretudo, na Região Amazônica, dada a carência de profissionais habilitados 
nas diversas áreas, passaram a compor o magistério superior, principalmente os padres e 





5.2. A Província do Amazonas 
 
Enquanto Belém apresentava em 1840, um certo desenvolvimento urbano, que motivou o 
comentário do pastor Kidder, em sua passagem pela cidade em 1845; Manaus, na época 
denominada São José da Barra do Rio Negro, apresentava a Wallace10 (1848), um aspecto 
primitivo, com ruas assentadas em terrenos irregulares, esburacadas, difíceis de andar e com uma 
população de 5000 a 6000 habitantes, em sua maioria índios e mestiços. Vivia da exportação de 
algumas drogas do sertão e para o consumo de alguns produtos manufaturados dependia da 
importação de Belém, o que a colocava em situação difícil de desabastecimento em épocas de 
chuva, quando o trafego de navios se tornava mais lento. A pobreza de algumas famílias também 
chamou a atenção de Wallace. 
Em matéria de instrução pública não é de se estranhar pois, que a sua situação também se 
apresentasse pior que a de Belém. Assim, enquanto na Constituinte de 11.03.1823, os vários 
deputados provinciais reclamavam em suas falas da situação precária vivida pelo ensino no 
Brasil, o deputado Gonçalves Martins denunciava o estado da Capitania de São José do Rio 
Negro, atual Estado do Amazonas, sem uma escola sequer11. A instrução pública refletia pois, o 
estado de penúria por que passava a Capitania de São José do Rio Negro, desde a revolução do 
Porto até a sua elevação à Província em 1850. 
Libertada de Portugal, mas não dos portugueses que constituíam a maioria da classe 
dominante na região, tanto a Capitania quanto a Província do Pará, viviam esquecidas pelo 
Imperador, embora a ele fossem subordinadas. Isolada devido à distância e à carência de 
comunicação, o abandono da Coroa deixava a Amazônia exposta às pestes (varíola, febre amarela 
etc.), à invasão estrangeira e ao domínio dos ex-colonizadores. O descontentamento da população 
com a administração portuguesa local foi responsável por vários motins no período, que 
culminaram com a Revolta dos Cabanos, que colocou as lideranças populares no poder, porém, 
não as manteve. 
Em 1848, pouco antes de Vila da Barra ser elevada à categoria de Província foi fundada a 
primeira escola de segundo grau, o Seminário São José, pelo bispo Don Afonso de Moraes 
Torres, onde os jovens estudavam gramática latina, língua francesa, música e canto, como uma 
preparação àqueles que pretendiam seguir o Seminário Superior em Belém. Tais Seminários 
                                                          
10 Wallace, Alfred Russel, op. cit., p.105. 
11 Moacyr, Primitivo, op. cit., p. 20. 
 146
recebiam ajuda do Governo Imperial, em função da dependência da Igreja ao Estado, pelas leis 
do Padroado. Poucas eram as escolas elementares existentes e poucos reconheciam a necessidade 
das mulheres freqüentá-las. Quando essas escolas começaram a ser criadas, a preocupação foi 
predominantemente com os homens.  
Assim, em 1852 o Relatório apresentado pelo Dr. Manuel Gomes de Miranda Correia à 
Assembléia Provincial do Amazonas, assinalava a existência, na Capital, de sete cadeiras para 
meninos e só uma para meninas, num total de 155 alunos. Todavia, somente quatro delas 
providas com professores. A de meninas, ficava na Capital, deixando o interior no mais puro 
abandono. 
De maneira geral, a instrução pública aparecia na fala de todos os governadores da região, 
setor em que muitas reformas foram elaboradas com poucos resultados, segundo avaliação deles 
mesmos. Referimo-nos a avaliações feitas por políticos posteriores, em relação a políticas 
elaboradas por legislações anteriores. 
Nos primeiros anos da Província o presidente João Baptista Tenreiro Aranha expediu em 
08.03.1852, o regulamento onde determinava que a instrução pública constaria de educação 
física, moral e intelectual. A primeira, consistia basicamente em “limpeza, exercícios, posições e 
maneiras de corpo, asseio e decência do vestuário, o mais simples possível, danças e exercícios 
ginásticos...”. 
As mulheres entretanto, não fariam exercício ginástico. Essa proibição se ligava à crença 
existente na Província, de que a ginástica poderia prejudicar os órgãos reprodutores da mulher e 
dificultar o exercício da maternidade. Era a preocupação do pensamento positivista e eugênico 
que, em voga na Europa, parecia indicar que viajava mais rápido para a Amazônia que para o 
resto do País.  
Quanto à educação moral, seria dada “com bons conselhos e exemplos, conversações 
honestas, sãs doutrinas, atos de religião, de beneficência e virtude que o professor deve 
praticar”. A moral era pautada nos princípios católicos. 
A formação intelectual compreendia: leitura, caligrafia, doutrina cristã, numeração e 
principais regras de aritmética, gramática da língua nacional, noções de geometria, aplicada às 
artes, noções de história natural, história sagrada e do Brasil e geografia. 
Às mulheres, talvez associada à crença vigente na época, da inferioridade da inteligência 
feminina em relação à masculina, a aritmética deveria ficar somente nas contas de somar e 
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subtrair, evitando-se dessa forma operações mais abstratas ou uma aritmética um pouco mais 
complexa. 
Além disso, acrescentava-se às mulheres o uso obrigatório de agulhas e tesouras na 
primeira série, costura na segunda e terceira e na quarta, costura e princípios de bordados. 
Princípios de música seriam dados “às meninas que tivessem vocação”. 
Os professores deveriam prestar exame na Capital para se habilitar, sob pena de pagarem 
multas à Fazenda Provincial no caso de lecionarem sem licença. Havia grande rotatividade de 
professores, pois o atraso no pagamento, levava muitos a pedirem demissão. A situação era 
bastante crítica, pois dada a alta taxa de analfabetismo, nefasto legado colonial, quase não havia 
pessoas preparadas para o magistério. As que sabiam alguma coisa eram então aproveitadas para 
várias funções. Os padres em geral, por possuírem melhor nível de conhecimentos, ocupavam o 
papel de reitor, diretor, visitador da instrução pública, que correspondia à figura de inspetor de 
ensino. 
A mesma lei também estipulava que as Escolas deveriam ter acomodações para residência 
do professor, salas de aula, dois a três quartos para dormitórios dos alunos internos, além do 
quintal para exercícios de educação física e horticultura. 
As escolas para o sexo feminino deveriam ter em vez de bancos “cadeiras 
proporcionadas com assento de palhinha, possuindo cada aluna uma pequena caixa para 
costura e seus utensílios...”. Essas medidas eram reflexo também das preocupações eugênicas 
que advindas da Europa, circulavam pelo Brasil e chegavam até às Províncias. Sobretudo as 
mulheres, eram as mais controladas pelas medidas, que se envolviam com o manto da proteção e 
dos cuidados com a saúde. 
A falta constante de professores levava as autoridades do ensino a contratarem professores 
interinos; isto é, que não passavam pelo exame de conhecimentos, exigido pela lei. E nesse caso o 
critério era o político e o da amizade12, evidenciando, na linguagem weberiana, uma das 
características típicas da dominação patrimonial tradicional, em diferenciação à dominação 
racional, legal. Muitos desses professores não davam todas as aulas que se propunham a dar, 
algumas escolas não chegavam a funcionar e outras nem mandavam a estatística das freqüências 
às autoridades, protegidos que eram tais professores de políticos locais. O centralismo das 
decisões nas mãos dos presidentes de Província, a pouca importância ou mesmo descaso da 
                                                          
12 Moacyr, Primitivo, op. cit., p. 68. 
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opinião pública quanto a necessidade de instrução, a má administração das verbas públicas, a 
ausência de bibliotecas, a escassez de material didático e ausência de um plano pedagógico 
estavam no rol dos principais problemas, deduzíveis dos Relatórios da época. 
Debatia-se assim o ensino com uma circularidade de problemas que pedia mudanças 
fundamentais. O crescimento da economia da região na segunda metade do século com o avanço 
da exploração da borracha, exigia mão de obra especializada para atender as demandas do 
comércio com a exportação dos produtos extrativos, bem como de profissionais para os diferentes 
ofícios. 
O sistema de internatos, à semelhança do que ocorria em outras partes do País e do Pará 
foi visto e adotado na Província, como uma forma eficiente de reter e absorver a mão de obra 
indígena e aos indigentes, desvalidos e expostos dando-lhes um ensino voltado para as diferentes 
profissões. Nesse caso as medidas baixadas por Tenreiro Aranha vinham regulamentar uma 
situação já existente. Entre outras coisas, estipulavam que nas Escolas de um ou outro sexo 
haveria internato para pensionistas que residiriam com professores e professoras, dependendo do 
sexo do educando, pagando uma pensão módica, caso tivessem recursos ou nada pagando, 
arcando a Província com os custos para os “órfãos ou expostos indigentes, enquanto não houver 
nelas casa pia de educação”. 
Aos poucos o governo ia criando escolas de primeiras letras pelo interior da Província. 
Em 1854 começavam a aparecer as primeiras escolas particulares. Eram regidas por 
pessoas que tendo um conhecimento básico sobre leitura, escrita, numeração e informações 
gerais, tentavam passá-las às crianças. O método Lancasteriano empregado, baseava-se na 
repetição da lição, tantas vezes quanto o professor achasse necessário, de onde pode-se imaginar 
a monotonia das aulas. Daí talvez tenha advindo o velho hábito em escolas brasileiras do 
professor impor como castigo ao aluno a repetição, as vezes até à exaustão, de uma determinada 
tarefa, quando não acrescentava o uso da palmatória, que persistiu pelas escolas do interior da 
Amazônia até por volta de 1950. 
Os professores das escolas particulares não necessitavam passar pelos exames exigidos 
aos das escolas públicas. Bastava notificar às autoridades de ensino a abertura da escola e mandar 
a freqüência, relação de matriculados e promovidos e, dependendo da natureza da escola, ela 
ainda era subsidiada pelo governo, caso atendessem a órfãos ou indigentes.  
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Em 1858, no governo de Francisco José Furtado, presidente da Província, a instrução 
pública parece ter sido objeto de maior preocupação. Ele denunciava a falta de mestres, falta de 
material escolar, falta de método pedagógico, falta de socorro aos indigentes e sobretudo falta de 
lei que obrigasse os pais a enviarem seus filhos à escola. O problema da presença dos indigentes 
atesta a penúria reinante na Província e sobretudo a preocupação do governo em dar um destino a 
essa mão de obra por ele considerada improdutiva.  
Assim, José Furtado conseguiu a aprovação da lei número 90 de (20.10.1858) que tornava 
obrigatório o ensino de primeiro grau em toda a Província, às crianças que completassem 7 anos, 
em toda localidade que reunisse mais de 12 alunos e a instrução foi dividida em primeiro e 
segundo grau. No seu governo (1859) ainda foi criado o Colégio Nossa Senhora dos Remédios, 
para menores desvalidas, sobretudo índias, sob o regime de internato, num esforço, segundo as 
autoridades da época, inclusive as religiosas, de tirá-las do seu destino acanhado de criadas em 
casas de família. As dificuldades entretanto, superavam as vontades de mudança, e, em 1862, o 
Colégio dos Remédios foi fechado por falta de recursos. 
Por essa data, continuava a enorme defasagem entre a oferta de vagas masculinas e 
femininas. Para uma população superior a 40.000 habitantes, em toda a Província, havia 435 
alunos masculinos matriculados e só 50 femininos, enquanto na única escola particular feminina 
existente na Capital havia somente 16 meninas13. Agravava-se a situação ainda pelo fato da 
freqüência às aulas ficar muito aquém ao número de matriculas, o que segundo os políticos e as 
autoridades de ensino se devia à falta de interesse dos pais pela educação dos filhos.  
Na realidade, as causas eram bem mais complexas, conforme atesta o relatório 
apresentado por Gonçalves Dias, quando de sua visita às escolas localizadas na região dos rios: 
Solimões, Negro, Amazonas e Madeira em 186l, a convite do governo do Pará. Ele mostra a 
impraticabilidade de se aplicar a lei de obrigatoriedade do ensino elementar, “devido a rarefação 
da população que habita palhoças distantes, dispersas pelas ilhas, paranás e igarapés, longe do 
povoado, e que não são habitações duradouras. Os índios tem como princípio de propriedade o 
“primo carpientis”, mas pouca importância lhe dão. Quase não se afetam quando se incendeia 
sua casa, lhe morre um animal”. O instrumento mais importante é a canoa “móvel como elas, o 
índio continua o seu viver instável, errante, imprevidente; acomoda-se dentro dela com a mulher 
e filhos, vão às praias e assim vivem meses no ano, dando aos filhos a educação que tiveram, e 
 150
não compreendendo que careçam de mais nada. Para dizer a um destes que mande os filhos à 
escola, que não os tire dali antes de aptos, é ordenar-lhe que mude radicalmente sua norma de 
vida”14.  
Assim, para que o índio freqüente a escola teria que se tornar sedentário, abandonar seu 
nomadismo, sua tradição extrativista e se tornar agricultor. Na verdade foi o que os jesuítas 
tentaram implantar nos aldeamentos indígenas. A denominação “civilizar” os índios implicava 
em mudar radicalmente seus hábitos de vida e sob a denominação de obra religiosa, empresa 
colonial ou serviço assistencial os forçavam por meios brandos ou não a se integrar à religião 
católica, ao trabalho dos brancos, aos hábitos dos brancos. Estes, plenos de uma visão 
etnocêntrica, tendiam a desvalorizar tudo que se referisse ao índio e viam-no como bárbaro, 
selvagem, primitivo, sem raciocínio, sem força de vontade, preguiçoso, totalmente destituído de 
educação15.  
Essa visão etnocêntrica persistia na educação, pois partia-se de uma proposta de educação 
sempre da perspectiva do branco e de suas próprias necessidades, que não tinham sentido ao 
índio cuja visão de mundo repousava no trabalho útil, nos valores de uso, no conhecimento 
prático, na prática da dádiva, estranhos às relações capitalistas pautadas no uso do dinheiro, na 
propriedade como patrimônio, na troca desigual, no cálculo de juros e noção de poupança, 
investimento e acumulação.  
A proposta educacional dos Internatos se calcava num modelo de sociedade segmentada 
visando a sua reprodução, com currículo diferenciado para as crianças índias: 1) eram vedados 
aos negros, e destinados aos meninos e meninas livres, desvalidas, que gozassem de boas 
condições sanitárias; 2) destinavam-se a uma clientela gratuita, desvalida, constituída de 
preferência por gentios e também a uma clientela de posses, constituída por pensionistas. 
Internatos masculinos e femininos seguiam essa regra; 3) as crianças índias e desvalidas eram 
treinadas em ofícios ou habilidades para o mercado de trabalho e a clientela paga tinha acesso a 
uma educação mais elevada que lhe permitiria futuramente continuar os estudos ou atender às 
exigências de posição social por ela ocupada.   
                                                                                                                                                                                            
13 Uchoa, Julio Benevides. “Flagrantes Educacionais do Amazonas de Ontem”, Manaus, ed. do Governo Estadual do 
Amazonas, 1966, p. 35 e segs.  
14 Cit. por Uchoa, J. B., op. cit., p. 51. 
15 Essas expressões podem ser encontradas tanto em obras de filósofos como Kant, I. “On the Different Races of 
Man”, in Eze, Emmanuel Chukwudi “Race and the Enlightenment- a Reader”, Cambridge Massachussetts, U.S.A., 
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Pelo Regulamento 101, que estabeleceu as normas do Internato Nossa Senhora dos 
Remédios, as órfãs desvalidas teriam direito ao ensino do primeiro e segundo graus (primeiro e 
segundo ano), onde estudariam a leitura, caligrafia, contas com as quatro operações, deveres 
morais e religiosos, acrescidos das prendas domésticas. No terceiro grau, destinado somente às 
pensionistas seriam ministrados a aritmética até às regras de juros, gramática portuguesa, 
geografia e história do Brasil, francês, piano, dança e desenho, portanto uma educação mais 
aprimorada.  
Pelo Regulamento 103 do mesmo ano (1859) estipulava-se que “as mulheres solteiras só 
poderão exercer o magistério com 25 anos completos, salvo se viverem e ensinarem em casa de 
seus pais e estes forem de reconhecida moralidade”. Esse regulamento indica que as mulheres na 
Amazônia já estavam tendo acesso ao magistério, muito embora ainda não houvesse Escolas 
Normais. “A capacidade da professora (dizia) será atestada por um exame com aprovação 
plena”. Essas regras eram dirigidas só às mulheres, que também só podiam lecionar em Colégio 
de meninas. Prevalecia assim a moral católica e vitoriana na educação. A mulher precisava ser 
controlada e preservada das tentações. 
Em 1860 o presidente Miranda Corrêa em seu Relatório à Assembléia Legislativa 
denunciava a diminuição do número de alunos nas escolas e atribuía a “indisposições locais” 
provocadas entre outras causas “à influência de homens locais que absorvem prestígio e posição 
social e interferem negativamente na educação”16. Persistia a falta de professores na Província. 
Em 1862 foi aberto concurso para provimento das cadeiras do ensino elementar e não apareceu 
nenhum candidato17. Em 1864, as escolas de meninas representavam pouco mais que 10% das 
escolas de meninos. 
Em “Monografia Sobre o Ensino Secundário”, Manoel de Miranda Leão relatava que 
pelo Regulamento número 18, os salários das professoras do primeiro grau, da Capital, ficariam 
equiparados aos dos professores. Esse é outro indicativo que as mulheres já tinham uma presença 
                                                                                                                                                                                            
1997; Hegel, G. W. F. “Leciones Sobre la Filosofia de la História Universal”, Madrid, Alianza ed. S. A., 1986, como 
entre as obras de vários viajantes e naturalistas que passaram pela Amazônia no século XVIII e XIX.  
16 Por ai se observa que a educação sempre sofreu pressão da política, tanto da Provincial, como da Municipal. E essa 
persiste até hoje no Norte, particularmente em época de eleição, quando alguns recintos educacionais se transformam 
em verdadeiros comitês eleitorais. 
17 Uchoa, J. B., op. cit., p. 51. 
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significativa no magistério e eram respeitadas. Indica também que elas entraram no magistério 
mais cedo que as do sul, tomando por base as informações de Julia Soares de Almeida18. 
Mas, de onde estariam surgindo essas professoras, visto que não havia Escolas Normais e 
a maioria da população era analfabeta? Provavelmente, esposas de estrangeiros radicados na 
Amazônia, em função das atividades mercantis ou senhoras brasileiras, educadas no exterior, na 
Corte ou com preceptoras particulares. Talvez a origem social tenha relação com seu 
favorecimento, hipótese não inverossímil, dado o patrimonialismo que reinava no Estado.     
Ainda em 1860, o presidente Adolfo de Barros, pela Lei 125, consagrava o princípio do 
livre magistério e rejeição do ensino obrigatório. Segundo ele, a lei do ensino obrigatório tinha 
efeito contrário, pois dificultava a propagação do ensino elementar. Afirmava que “pelas penas 
impostas aos pais, é não só vexatória, como ilegal”... “Sem assegurar meios de sobrevivência 
adequados aos pais, de nada adianta a obrigatoriedade”. Na realidade essa lei foi praticamente 
letra morta na Província, pois nunca pode ser aplicada por falta de recursos, tanto na oferta, 
quanto na fiscalização das escolas existentes. 
A política manobrava a educação o que não raro era motivo de dissensão entre os 
políticos; de demissões aos que criticavam e admissão aos que apoiavam19. Em 1871, pela Lei 
221, foram criadas no Liceu, as cadeiras de língua inglesa, pedagogia, escrituração mercantil, 
contabilidade e história universal. Esse colégio, dotado de uma clientela masculina, visava 
adaptá-la ao mercado que se expandia com o crescimento da economia da borracha. 
A criação de uma Escola Normal fazia parte das discussões dos reformadores, mas a 
julgar pelos discursos, ela não nascia pela falta de um edifício próprio e de pessoal especializado. 
Em 1872, foi expedido o Regulamento 25 que determinava a divisão da instrução pública em 
primária e secundária; a primária, compreendendo oito anos (elementar do primeiro ao quarto) e 
intermediário (do quinto ao oitavo). A secundária, seria representada pelo curso do Liceu. 
Estruturava-se, assim, melhor o ensino de primeiro grau. Ao mesmo tempo era criada, anexa ao 
Liceu, a Escola Normal na Província; e, desde o início, diferente a de São Paulo, já permitia o 
                                                          
18 Almeida, Julia Soares, op. cit., p.23. 
19 Exemplo disso foi o ocorrido com Ramos Ferreira. Nomeado 1º vice-presidente da Província, na ausência do titular 
assumiu o cargo, de 23.06. a 07.11.1866. Em 1867 é nomeado Diretor da Instrução Pública e teve que pagar do 
próprio bolso com seus parcos recursos, a quantia de 5 contos de réis, visto que havia encomendado material 
necessário às escolas, com a anuência do presidente Gal. Miranda Reis. Ao chegar o material, o presidente sucessor 
Domingos Peixoto se recusou a receber a encomenda, o que culminou no afastamento de Ramos Ferreira da chefia 
da Instrução Pública (cf. Uchoa, J., op. cit.). 
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ingresso de mulheres ao magistério. Propunha-se a ensinar: gramática filosófica, aritmética e 
francês, no primeiro ano; francês, geografia e pedagogia, no segundo; e história, literatura 
nacional e pedagogia, no terceiro. Esse Regulamento, inovador em relação às mulheres, 
entretanto, tinha um freio na tradição.  
Estipulava que “as senhoras após matriculadas poderão ser dispensadas da freqüência 
ao Liceu, e autorizadas a estudar as respectivas matérias particularmente”, ficando obrigadas a 
apresentar-se no fim do ano para os exames. A sua presença era obrigatória somente nas aulas de 
pedagogia. Além disso o Regulamento exigia das mulheres que apresentassem no ato da 
matrícula, autorização do marido ou dos pais, caso fosse solteira. A freqüência não obrigatória 
advinha das proibições feitas em relação a classes mistas, sobretudo pela Igreja. Acreditamos que 
a freqüência facultativa se apresentava como um meio dos homens da burguesia, concordarem 
com a freqüência de suas mulheres à Escola, numa época em que já se discutia a necessidade de 
dar maior instrução às mulheres. 
Exigia-se dos alunos uma prática de mais dois anos após a formatura, como professor 
adjunto, o que conferia um tempo de cinco anos para se formar um professor. Daí porque a crítica 
de Veríssimo quanto ao excesso de exigências de nossos currículos, num País, onde as carências 
eram muitas. 
Como colocar a instrução na porta de cada cidadão? O presidente seguinte, Domingos 
Monteiro Peixoto, sugeriu uma resposta pedindo maior liberdade à abertura de Escolas 
particulares, tendo em vista a falta de recursos do Estado e a falta de habilitações. 
No seu governo as escolas foram divididas em três entrâncias: de primeira (na Capital e 
cidades), de segunda (nas vilas) e de terceira (nas freguesias e povoados). A prioridade foi para o 
sexo masculino, pois estipulava o Regulamento que nas vilas e cidades haveria escolas para os 
dois sexos; porém, nas freguesias deveria haver ao menos, para o sexo masculino. Além disso, 
nas escolas do sexo masculino o ensino seria obrigatório. Fica clara a relativa valorização que a 
sociedade dava à instrução feminina. 
A despeito dessas medidas, pouca ou nenhuma melhora parece ter ocorrido no ensino a 
julgar pela queixa dos presidentes da Província: sem plano pedagógico, sem escolas 
padronizadas, sem professores habilitados e com as dificuldades de acesso ao interior. Isso levou 
o presidente Clarindo de Queiroz (1880) a sugerir a criação de “professores ambulantes” e 
melhoria do salário dos mestres, considerados muito desestimulantes. 
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Em 1882 o presidente José Furtado prescreve, em Regulamento, a permissão de admissão 
de professoras para provimento de cadeiras primárias do sexo masculino e daquelas da Escola 
Normal, ficando-lhes garantida, em igualdade de condições, a preferência. O ensino misto ficou 
determinado em todas as aulas do primeiro grau. Isso denota que as mulheres estavam se 
firmando na profissão e tendo aceitação popular, ao lado de uma Igreja já enfraquecida com o 
falecimento de Don Macedo Costa, acompanhada da expansão da campanha positivista e dos 
Colégios Protestantes em prol do ensino misto. 
Mas a tradição católica tridentina ainda pesava na educação feminina. O Regulamento 47 
de 1883, da mesma forma que no Pará, determinava que as escolas mistas só poderiam aceitar 
meninos até 10 anos de idade e seriam regidas por professoras. Na impossibilidade, poderiam 
contratar professores, porém, casados ou que tivessem na sua família senhora, a quem confiasse a 
educação das meninas e o ensino dos trabalhos de agulha, sendo considerada professora adjunta. 
O art. 217 do referido regulamento estipulava ainda que: “A freqüência das aulas é 
comum e simultânea aos alunos, quer de um, quer de outro sexo, sendo os assentos nelas 
dispostos em duas seções, uma para os alunos e outra para as alunas, e separadas por uma 
divisão, ficando na frente a cadeira do professor”.  
Pelo mesmo Regulamento, o art. 246 determinava que o ensino secundário seria dado na 
Escola Normal, compreendendo uma primeira etapa de três anos, destinados à formação do 
magistério e uma segunda etapa de mais três anos, destinada à preparação para o ingresso nos 
Cursos Superiores do País, porém aberta somente aos homens. Assim o destino profissional das 
mulheres ficava praticamente restrito ao magistério, a não ser para famílias ricas que contratavam 
preceptoras para a educação feminina.  
A Escola Normal, por sua vez, onerava os cofres públicos o que era motivo de queixa de 
José Paranaguá. Paes de Andrade denunciava a política clientelista de José Furtado, que a inchou 
de professores e funcionários vitalícios, onerando perpetuamente o Tesouro e ignorando a 
população que já pagava pesados impostos. 
Por essa época ampliaram-se o número de escolas particulares, o que para José Paranaguá 
era visto como causa da melhoria do ensino na Província; mas para Saldanha Marinho era motivo 
de atroz campanha, tendo como alvo os Colégios de jesuítas, lazaristas e de irmãs de caridade. 
Como maçon excomungado pela Igreja ultramontana, usou de todos os recursos para combater os 
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Colégios católicos. Afirmava: “enquanto tudo se exige da brasileira honesta e habilitada, tudo 
se permite as mulheres estrangeiras, escravas dos jesuítas”20. 
Escolas para meninas iam sendo criadas pelo interior e internatos na Capital. A própria 
Escola normal assume esse formato. Assim em 1883 funcionavam 68 escolas primárias, sendo 36 
do sexo masculino, 30 do sexo feminino e 2 mistas e mais 3 Colégios particulares femininos, para 
1 masculino. As mulheres da elite davam preferência aos particulares. 
Em 1884 foi criado o Asilo Orfanológico “Elisa Souto” que recolhia meninas indígenas, 
ingênuas, órfãs e menores desvalidas, as expostas, havendo requisição da Santa Casa dirigida ao 
presidente da Província. Junto ao Asilo funcionava uma Escola Normal. Aí recolhiam-se meninas 
de 6 a 14 anos, podendo ficar até 21 anos, caso não se casassem. Teriam educação primária, 
moral e doméstica.  
Entretanto, em 1892 foi fechado o Asilo e criado o Instituto Benjamim Constant, em 
moldes semelhantes, dirigido por pessoas leigas e também por cinco irmãs de caridade. O Curso 
era ministrado em seis anos. Mais tarde, no Governo Silvério José Nery (1900), foi 
regulamentado o direito a essas alunas de prestarem concurso ao magistério primário. 
No governo Teodoreto Souto foi criado o sistema de professor ambulante (idéia bastante 
antiga, mas que só então foi posta em prática) que ministrava o ensino a domicílio. Mas, essa 
prática não vingou, porque estabelecida justamente para atender o interior, mostrou-se inviável 
devido às grandes distâncias, que tornavam as viagens a vapor por demais onerosas e também 
porque o vapor não chegava a todos os lugares habitados. 
Continuam reformas sucessivas a cada legislatura, para satisfazer interesses pessoais ou 
conveniências políticas. Mas, de qualquer maneira avançam em criação de Colégios femininos, 
sendo abertos mais dois na Capital e alguns pelo interior, já nas proximidades da República. 
Após a República se generalizaram os Colégios mistos e a educação passou a ser laica. 
Venceu a ideologia dos liberais. Em contrapartida, chegaram as Congregações Católicas. Vieram 
com a finalidade específica de cuidar da educação feminina, uma preocupação da Igreja que via 
na mulher a principal arma para a preservação da moral católica, da garantia da manutenção dos 
papéis sexuais tradicionais, ameaçados com a entrada dos ideais liberais, feministas e 
concorrência com as escolas protestantes. Todavia, segundo depoimento de Santa Anna Nery, 
intelectual amazonense, as escolas particulares mesmo após a República continuaram a ministrar 
                                                          
20 Marinho, Saldanha. “A Igreja e o Estado”. 2ª ed., Rio de Janeiro, Tip. Imp. e Const. de J. C. Villeneuve, SC, 1874. 
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o ensino religioso, e mesmo muitas escolas públicas, sem sofrerem qualquer tipo de 
constrangimento por se oporem à lei.  
As Congregações Católicas desembarcam entretanto, mais tarde em Manaus, em relação a 
Belém. As Irmãs Dorotéias, em grupo de cinco, chegam em 1910, época em que a borracha ainda 
gozava de boa cotação (dezessete mil réis por Kg.) e fundam um Colégio feminino para famílias 
de “primeira classe”, conforme consta no seu histórico de fundação. Fundaram também Escolas 
nos bairros pobres da cidade: Educandos, Cachoeirinha, São Raimundo. Desde 1911 abriram os 
cursos infantil, primário e complementar. Em 1921 é aberto o Internato e só em 1935 foi 
equiparado à Escola Normal. Outro Colégio, o Nossa Senhora Auxiliadora, de Congregação 
Salesiana foi fundado em 1930, também com a finalidade de atender as meninas da sociedade. 
O novo regime, contudo, foi o grande responsável pela abertura da instrução pública às 
mulheres. Foi a partir de então que os regulamentos começaram a expressar direitos à mulher, à 
princípio de forma acanhada, mais tarde, já de forma generalizada. Na seqüência desses fatos, as 
mulheres passaram a ter prioridade na regência das escolas primárias da Capital (o que pode ser 
avaliado como sua competência na área), a ser responsáveis pela direção das quatro Escolas 
Modelos criadas, (decreto 448 de 25.9.1900), a compor o Conselho de Instrução Pública (decreto 
691 de 22.12.1904), a assumir a diretoria da Escola complementar para o sexo feminino (art. 59 
do mesmo decreto) e a diretoria da Escola Complementar Mista (decreto 892 de 19.01.1909). 
Também a partir daí, as escolas de qualquer grau, masculinas ou femininas puderam ser regidas 
por professoras (art. 147), ficando os homens restritos às masculinas. 
Foram criadas Escolas Profissionais, conservando-se entretanto a divisão por sexo, 
cabendo às mulheres atividades feminilizadas como corte e costura, bordados, limpeza, culinária, 
avicultura e apicultura, fabricação de laticínios, luvas, gravatas e fotografias.(lei 1299 de 
18.01.1926). 
Os currículos das escolas foram modificados: sendo retirado o ensino da História Sagrada 
e enfatizado o ensino da História do Brasil e da História e Geografia Regional. Nota-se 
progressiva preocupação com a higiene e saúde do corpo, incluindo a ginástica. O trabalho 
passou a ser visto como obrigação para todas as pessoas e qualquer trabalho, considerado digno. 
Foram estabelecidos trabalhos manuais para ambos os sexos, persistindo os de agulha para as 
mulheres. A moral ensinada passou a ser a social: da solidariedade e respeito entre os membros 
da família, da justiça e fraternidade social, da honestidade, lealdade e delicadeza. Horror à 
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delação, à dissimulação e à hipocrisia, seguidos de combate aos vícios: preguiça, desleixo e 
crueldade. Persistia a idéia de caridade. Quanto à pátria: estabeleceu deveres, obediência às leis, 
obrigatoriedade do voto (livre, consciente, desinteressado) e o culto à idéia de nacionalidade e 
cidadania. Estabelece diferenças entre dever e interesse. Entre leis escritas e morais (as primeiras, 
imposições da sociedade e as segundas, imposições da consciência). Novos valores que 
certamente irão sensibilizar as consciências para o problema das minorias, inclusive das 
mulheres.  
Concluindo, diríamos que as dificuldades impostas pelas condições vividas pela 
Amazônia no século XIX, (isolamento, dificuldades de comunicação, abandono por parte da 
Coroa, falta de recursos econômicos e técnicos, despreparo político dos dirigentes, escassez de 
pessoas habilitadas ao magistério), levaram os governantes à busca de soluções que terminaram 
favorecendo às mulheres.  
Muitos comportamentos refletiam o que ocorria no País, como a falta de rumo na 
educação, a abertura e fechamento das Escolas Normais, a priorização da educação masculina e a 
preocupação em reproduzir no ensino as demandas dos papéis femininos tradicionais. Porém, 
temos a considerar que a sociedade da época era fortemente segmentada entre ricos e pobres, com 
ausência de camadas médias. As mulheres da elite local, que circulavam dentro do estamento 
superior eram as únicas que dispunham de instrução inicialmente. Essa elite era composta, 
sobretudo, por significativo número de mulheres estrangeiras: inglesas e americanas, 
marcadamente em Belém. Segundo Edwards, W. H.21, viajante americano que passou pela 
Amazônia na segunda parte do século, os estrangeiros formavam uma espécie de confraria na 
cidade. Pela sua origem, formação calvinista e observações a respeito do trabalho, concluímos 
que não viam esses estrangeiros, nenhum desdouro em relação ao trabalho, muito ao contrário; 
nem tampouco suas mulheres. Portanto, estando as mulheres estrangeiras e brasileiras instruídas, 
inseridas nesse estamento, permanecendo o resto da população imerso no analfabetismo, fica 
fácil entender porque no Norte, o ingresso das mulheres no magistério ocorreu mais cedo que no 
Sudeste. Lá, elas saíram das camadas médias, via de regra, mais conservadoras em termos de 
comportamento, mais apegada aos preconceitos contra o trabalho feminino fora do lar. No Norte, 
a herança calvinista, afeita ao trabalho e a sua inserção na elite, permitia às mulheres maior 
mobilidade e poder de barganha junto aos seus pares. Assim, já em 1852, era regulamentado o 
 158
magistério feminino em Belém e sete anos mais tarde em Manaus. Certamente, o comportamento 
das mulheres estrangeiras deve ter exercido uma influência positiva sobre as mulheres da elite da 
região, estimulando-as também ao magistério. 
Esse fato também nos esclarece porque os salários das professoras da Capital, já em 1860, 
eram equiparados aos salários dos professores (sobretudo numa sociedade patrimonial, onde o 
estamento superior buscava reforçar os laços de coesão, pela troca de favores e demonstrações de 
prestígio), ao passo que em São Paulo, na criação da primeira Escola Normal (1871), as mulheres 
tiveram seu ingresso vetado por força de regulamentos. 
Como vimos, tanto no Pará, como no Amazonas, as Escolas Normais, foram criadas 
concomitantemente a São Paulo. Entretanto, na região, mesmo antes da República as professoras 
já iam conquistando prerrogativas. Desde 1879, já apresentavam uma diplomação majoritária em 
relação aos homens. 
Ao ser criada a Universidade Livre de Manaus em 1909, cerca de quinze mulheres 
assinaram a ata de fundação. Conforme pude confrontar com outras fontes de informação (jornais 
e revistas da época) tratava-se de mulheres da elite que estavam acompanhando seus respectivos 
maridos ou pais, num evento tão significativo. Na ata consta que o coordenador da reunião, por 
uma deferência solicitava que todos os acompanhantes dos convidados, assinassem também a ata. 
Isso demonstra um grau de coesão entre membros da elite que certamente interferia também na 
troca de favores. 
Já na primeira turma em 1912, se diplomavam três alunas em farmácia e duas em 
odontologia. Seguiram-se sucessivas colações de grau femininas nessas áreas, nos anos seguintes, 
o que evidencia dois fatores: primeiro, que tais mulheres eram egressas da elite estamental (as 
colunas sociais das revistas da época trazem esses registros); mesmo porque a Universidade era 
paga, portanto, vedada à pobreza e segundo, que a preferência por essas áreas se dava em função 
de tais profissões serem exercidas em um âmbito relativamente privado, onde não teriam que se 
expor a um processo de competição mais pública com o homem, como é o caso das ciências 
jurídicas, engenharia e agronomia. Em 1917 elas já passaram a ingressar na área de obstetrícia e 
somente em 1921 ingressavam na área jurídica. Assim mesmo nessa data, a primeira mulher faz o 
                                                                                                                                                                                            
21 Edwards, William H. “A Voyage up the River Amazon, including a Residence at Pará”. London, John Murray, 
Albemarle Street, 1847, p.20. 
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curso, acompanhada do marido, se diplomando juntos. Essa mesma tendência ocorreu no resto do 
Brasil,.22embora mais tarde.  
Quanto ao exercício do magistério superior, a tradição falou mais alto. Era uma exigência 
do Estatuto da Universidade de Manaus (art. 26 do capítulo 4) que só as pessoas que estivessem 
no gozo de seus direitos civis e políticos poderiam concorrer às cátedras, ficando portanto as 
mulheres alijadas dessa área, dado que sem direito ao voto, não podiam exercer sua cidadania. 
Porém, por outro lado, enquanto em São Paulo, no começo do século as mulheres 
relutavam ainda a trabalhar23, aqui em 1900 já eram francamente predominantes no magistério 
primário, sendo então permitido o acesso das meninas oriundas de orfanatos e asilos também 
ingressarem no magistério. Contradições de uma ordem patrimonial que ao procurar favorecer as 
mulheres do estamento superior, terminou, pelo próprio processo da educação a favorecer o seu 
contrário, as mulheres órfãs e pobres. Essa vanguarda na educação entre as mulheres do Norte, 
talvez sirva de base para entender porque elas parecem apresentar maior autonomia que as do 
Sul, na esfera civil e porque de longa data vem ocupando cargos importantes na burocracia 
regional. 
                                                          
22 Saffioti, H. I. B.“A Mulher na Sociedade de Classes - Mito e Realidade”. Rio de Janeiro, Ed. vozes, 1976.  
23 Ver a respeito Almeida, Jane Soares, op. cit., p.37. 
 160
 161
6. À SOMBRA DA POLÍTICA: FAMÍLIA E REGRAS DE CONDUTA 
 
 
“O povo é indiferente aos acontecimentos da alta administração, à 
solução das mais importantes questões sociais, e às reformas de 
que o país tanto carece para sair do círculo apertado, em que o 
governo pessoal o comprime”. 
(Jornal “O Futuro”, Órgão das Idéias Republicanas  
Belém, 29.04.1872) 
 
Do ponto de vista político, o patrimonialismo representa uma forma discricionária de 
poder, onde se busca concentrar bens e serviços dentro de um círculo social privilegiado, 
impedindo que eles circulem livremente na sociedade.  
Acreditamos que, face ao sistema de colonização adotado pela Metrópole na Amazônia, 
tenha ocorrido o mesmo processo de circularidade da riqueza. As forças colonizadoras, em 
consonância com as exigências do capitalismo internacional, geraram um sistema de apartheid 
social entre ricos e pobres que encontrou nas formas do exercício da política, os mecanismos 
adequados à sua perpetuação. Embora esse apartheid seja a marca da colonização ibérica em toda 
a América Latina, na Amazônia a submissão direta da administração da região a Portugal, parece 
ter se caracterizado pela maior higidez no sistema e em conseqüência, maior dificuldade em dele 
se libertar. 
Preocupa-nos neste capítulo, buscar os nexos existentes entre uma ordem patrimonial 
vigente no século XIX e a organização da família. Até que ponto o poder político representou o 
poder de famílias ditas tradicionais, componentes da elite regional na Amazônia, e ao mesmo 
tempo, até que ponto esse poder interferiu na condução do comportamento social e nas condições 
de existência das famílias em geral?  
A relativa participação da região, comparada às Províncias de Pernambuco, Bahia e Rio 
de Janeiro, em torno dos debates dos temas políticos: igualdade e democracia, república e 
federalismo, soberania popular, representação política, sufrágio universal, socialismo etc., 
certamente dificultou a construção de um pensamento crítico frente à política regional, no século 
XIX. Uma economia ainda extrativista, com apenas algumas manufaturas, dependentes financeira 
e tecnicamente do capital estrangeiro, não oferecia condição à sociedade para romper com os 
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padrões de uma política patrimonialista e formas de comportamento identificadas com sociedades 
tradicionais.  
Dado que o período considerado para análise (1840-1930) registrou grandes 
transformações, sobretudo após 1870, adotamos essa data como limite entre dois momentos da 
análise. O primeiro, assinalado pela hegemonia do pensamento católico e padrões de 
comportamento assentados nas marcantes diferenciações da ordem social; e o segundo, por 
mudanças no campo da economia e do pensamento que se expandiram para uma esfera de maior 
liberdade, incluindo o espaço feminino, já no final do novecentos. Brechas no sistema permitiam 
avançar o processo de modernização da região, embora com o selo conservador. 
 
 
6.1. Traçando Destinos de Ricos e Pobres 
 
Apesar de não ficar alheia aos movimentos políticos nacionais, a política na região se 
caracterizou como conservadora, a despeito dos vários conflitos locais ocorridos, entre forças 
nativas e forças ligadas à Metrópole, incluindo o Movimento da Cabanagem que teve grande 
participação popular, até absorvendo as forças de mulheres e crianças1. Os vários motins 
ocorridos no Pará, no período imperial, após 1840, caracterizaram-se por lutas partidárias e de 
interesses de grupos, antes que por interesses públicos2. Na fase imperial, o voto elitista, de 
antemão já sancionava o apartheid social, agravado com a presença de políticos alheios à região, 
presidentes de província nomeados que para aí vinham, com intuitos de passar uma temporada e 
fazer carreira na política. Senadores eleitos por voto “qualificado” e nomeados pelo Imperador3, 
Assim, no período imperial, a renda familiar, a posse de bens de raiz, como elementos definidores 
do direito ao voto e à representação, numa economia assentada também em privilégios atribuídos, 
antes que adquiridos, dificultavam à massa da população sair de suas condições de pobreza e 
ascender socialmente. 
                                                          
1 Quintiliano, Aylton, op. cit., p.178. 
2 Ver a respeito, Quintiliano, A., op. cit. e Cruz, Ernesto “História do Pará”, Belém: ed. Univ. do Pará, 1963. 
3 Ver a respeito a Constituição do Império sobre os requisitos para ser deputado ou senador. O cargo de senador era 
vitalício e conferia ao ocupante grande prestígio. Segundo Cruz, Ernesto, op. cit., p. 571, os senadores eram ex-
ocupantes de cargos importantes na burocracia estatal: aristocratas (viscondes, condes, barões), magistrados, 
profissionais liberais (como médicos, advogados, engenheiros), eclesiásticos, ex-governadores, detentores de 
patentes superiores do exército. Para os deputados havia também exigências de posse de bens e outros atributos, 
porém, em menor escala que os senadores, e o eleitor teria que possuir renda não inferior a cem mil réis por bens de 
raiz, indústria, comércio ou emprego, além de outras exigências.  
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Os membros do estamento burocrático tradicional, constituíam a elite regional que ia de 
Belém a Manaus e vice-versa, Rio de Janeiro e Europa. As famílias tradicionais da região como: 
Montenegro, Lemos, Sodré, Malcher, Braga, Bittencourt, Alecrim, Borborema, Anthony, J. G. 
Araujo, Lima Bacury, Sá Peixoto, Nery, dentre outras, ocupavam o poder e se revezavam, num 
espaço que compreendia o Amazonas e Pará, por vezes ocupando cargos num ou outro local. 
Alguns, quando findava seu mandato parlamentar, eram nomeados para cargos importantes no 
Governo, dependendo dos apoios partidários; ou ao perder a eleição numa província, se elegiam 
em outra, como foi o caso de Lauro Sodré, que ao perder as eleições para Senador no Pará, 
consegue ser eleito no Rio de Janeiro, vencendo adversários como Lopes Trovão e Andrade 
Filgueira.  
A distância percorrida por esses políticos, era por vezes bem longa. Isso é evidenciado na 
“Revista do Amazonas”, de 5.07.1879, por exemplo, filiada ao partido liberal, que por sua vez 
bradava contra a aceitação, por parte dos Conservadores, da candidatura do desembargador 
Francisco de Faria Lemos à eleição para deputado geral em 1877, sendo ele presidente do Rio 
Grande do Sul e Juiz de Órfãos da Corte.  
Algumas famílias se conservaram longo tempo no poder, apoiando grupos ou sendo por 
eles apoiada, como é o caso de Sodré e Lemos no Pará, que se revezaram em termos de grupos no 
governo, até a Revolução de 1930 e no Amazonas, os Nery, que constituíram uma das oligarquias 
mais famosas pela perenidade, permanecendo na política desde as últimas décadas do século XIX 
até à década de 1970. Após a Revolução de 1930, Magalhães Barata foi designado interventor no 
Pará por Getúlio Vargas, permanecendo o próprio ou seus parentes, por várias décadas no poder. 
O jornal “A Província” de Manaus, em 8.11.1885, publicava a relação dos deputados 
eleitos pelos partidos Liberal e Conservador. Todos pertencentes a famílias importantes na cidade 
de Manaus.  
O Partido Liberal, em seu discurso, combatia as oligarquias, as eleições fraudulentas, com 
falsificações de atas eleitorais e defendia a República e a descentralização, os interesses das 
massas e a modernidade. Mas, foi dele mesmo que saiu uma das mais poderosas oligarquias, a 
dos Nery. Isso mostra o que já foi indicado por outros autores, sobre a falta de consistência 
ideológica dos partidos no Brasil4.  
                                                          
4 Ver: Campello de Souza, Maria do Carmo “O Processo Político Partidário na Primeira República” in Mota, Carlos 
Guilherme “Brasil em Perspectiva”, São Paulo: ed. Difusão Européia do Livro, 1974. 
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Quanto às mulheres da elite, elas não se imiscuíam diretamente na política, considerada 
uma área masculina, porém na retaguarda apoiavam os candidatos do seu convívio, colaborando 
nos encontros sociais com intuitos políticos. Tanto pela ausência do gozo dos direitos políticos, 
como pela exclusão nos direitos da família onde era considerada tutelada pelo pai ou marido, não 
podendo possuir bens em seu nome, a mulher ficava automaticamente excluída da esfera política. 
Excluída, no sentido de não poder ocupar cargos parlamentares, porém, não excluídas do 
envolvimento político. No Pará, a participação das mulheres da elite e camadas médias nas Ligas 
Femininas criadas em 1912, traduzia esse comportamento. Maria Luzia Miranda Alvares5 ao 
estudar essas Ligas, mostra que elas nasceram na fase das oligarquias de Antônio Lemos e Lauro 
Sodré, ressurgindo mais tarde com Magalhães Barata. vinculadas a cada oligarquia, em defesa 
dos interesses de seus respectivos chefes oligárcas. As práticas dessas mulheres foram 
consideradas como patrióticas na Primeira República e Cívicas na Segunda. Atribuímos o fato ao 
contexto ideológico que marcou essas duas fases, ou seja, respectivamente, a preocupação com a 
construção da nação na primeira e a preocupação com a construção da cidadania, na segunda, que 
incluía a luta feminista.  
Lembra Alvares que essas mulheres representaram forças políticas novas na manutenção 
da hegemonia pela política de mando. Tais forças nasceram dentro do espiritismo e segundo a 
autora, em virtude de na Teoria de Alan Kardec se valorizar o espírito, considerado a essência, e 
não o corpo considerado a aparência. Nesse sentido, os espíritos (homens e mulheres) não 
podiam ser considerados política e intelectualmente inferiores. 
Seria mesmo mais difícil, tais Ligas emergirem do seio católico, dado o papel reforçador 
que o pensamento católico sempre exerceu no sentido da manutenção da educação feminina 
tradicional. Contrário à participação política das mulheres e ao seu acesso ao voto. 
A Igreja no Império, exerceu dois tipos de ação que dificultaram a aproximação das 
mulheres, de uma forma crítica, em relação à política e mesmo as mantiveram afastadas dessa 
área. Primeiramente porque ela funcionava como instrumento de mobilização cívico-eleitoral no 
Império6. Por um lado, o Governo não possuía registros da população, que lhe permitissem 
                                                          
5 Alvares, Maria Luzia Miranda. “Memórias e Imagens do Feminismo e das Ligas Partidárias no Pará- 1910 a 1937”, 
in Alvares e D’Incao (orgs.) A Mulher Existe? Uma Contribuição ao Estudo de Mulher e Gênero na Amazônia, 
Belém: GEPEM, 1995. 
6 Ver Bastos, Ana Marta Rodrigues. “O Óbolo e o Voto- Igreja e Eleições no Império”, IX Encontro Anual da 
ANPOCS. Trabalho apresentado na reunião do grupo “Religião e Sociedade”, Águas de São Pedro, 22-25 de out. de 
1985. 
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avaliar o número e a qualificação das pessoas para efeito de participação nas eleições. A única 
fonte possível era o registro feito nas paróquias (menor unidade administrativa da Igreja), que 
aglutinavam igrejas e capelas, atendidas por um pároco. Aí eram registrados os nascimentos, por 
ocasião do batismo, casamentos, óbitos, dados pessoais dos fiéis, bens e patrimônio da família, 
bem como eram fornecidos atestados de imigração, de emigração e de residência. Cada pessoa só 
podia se registrar numa paróquia, caso se mudasse tinha que trazer carta do pároco nesse sentido, 
para efetuar novo registro, no novo endereço. As vendas ou doações de terras, também, eram 
registradas nos livros paroquiais. Antes das confissões, a pessoa era obrigada a declarar sua 
renda, para efeito do dízimo, a um escrivão leigo ou sacerdote tesoureiro. O primeiro 
recenseamento do Brasil só foi feito em 1870 e posto em prática em 1872, daí a dependência do 
Estado a essas informações paroquiais.  
Por outro lado, a Igreja ao fazer sua mobilização religiosa, servia de base para a 
mobilização civil, uma vez que eram colocados nas igrejas matrizes os avisos imperiais, os 
editais eleitorais, aí eram realizadas as eleições e transmitidas as mensagens ideológicas do 
Governo. Também, pelo fato da Igreja exercer o poder espiritual sobre os fiéis, isso lhe 
possibilitava influenciá-los nas suas posições políticas. Tal poder acabava sendo utilizado pelos 
proprietários rurais7, homens, via de regra, possuidores das posições mais conservadoras em 
relação à mulher.  
A alta hierarquia da Igreja pertencia ao estamento burocrático tradicional, por isso mesmo 
suas decisões e posições políticas tenderam sempre a uma harmonia com a elite dominante, 
também conservadora em relação à mulher. 
As questões da Igreja com o Estado, por sua vez, limitaram-se às questões do seu poder 
interno na hierarquia eclesiástica e na sua esfera de atuação junto aos fiéis, visto que pelas regras 
do Padroado, atos da administração interna da Igreja, ficavam dependentes da sanção do Estado, 
bem como deste dependia quase inteiramente para sua sobrevivência econômica. Isso, como 
vimos no capítulo 4º, dificultava sua ação pastoral. Assim, seus poderes espirituais ficavam 
subordinados aos poderes temporais do Estado. 
Na Amazônia, a luta de Dom Macedo Costa e da Igreja Transmontana em geral, nunca 
representou interesses populares (conforme capítulo 4º) e sim uma afirmação dos poderes da 
Igreja. No segundo período, após 1870, a questão da abolição, por exemplo, não esteve na pauta 
                                                          
7 Vianna, Oliveira, “Instituições Políticas Brasileiras”, I vol., São Paulo: ed. José Olympio, 1955; Freire, G., op. cit.  
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dos líderes da Igreja. A “guerra” contra os maçons, referia-se mais ao seu ideário positivista, 
visto que a maioria deles professava essa filosofia. Ideário que no seu bojo, trazia uma questão 
básica: a separação entre Igreja e Estado e a luta pela liberdade religiosa e pelo ensino secular. 
Por esse mesmo motivo, a Igreja se mostrou refratária à República, no que esta representou na 
perda de seus direitos, embora fosse uma questão ambivalente para ela, visto que era tolhida no 
regime monárquico pelas imposições do Padroado. Dentre essas perdas, os jornais católicos da 
época: “O Novo Dia”, em Manaus; e “A Palavra”, em Belém, retratavam como questões mais 
acirradas entre a Igreja e o Estado, a perda da supremacia do casamento católico sobre o civil8 
que passava a ser o único reconhecido perante a lei, incorrendo os padres até à pena de prisão em 
casos de desobediência; a separação entre o ensino laico e religioso, com o estabelecimento de 
escolas mistas, tão denegadas pela Igreja e a retirada dos direitos políticos dos eclesiásticos de 
votarem e serem votados, além de outras prerrogativas menores. Esta última medida representou 
um golpe frontal à Igreja, visto que vários padres e bispos tiveram atuação no Parlamento, com 
especial destaque a Dom Romualdo Seixas e Dom Macedo Costa. 
No jornal “O Novo Dia” de 3.08.1890, por exemplo, a Igreja respondia às críticas feitas 
pelo “Jornal do Amazonas”, tido como liberal, a propósito dos votos dos padres, onde afirmava 
que os padres eram cidadãos inativos e portanto não deveriam votar, bem como as mulheres etc., 
etc. Assim se expressava a Igreja: “... a isto responderemos que nenhuma injustiça há para a 
mulher, excluindo-se-a de votar, porque a missão sublime que ela tem no lar é absolutamente 
incompatível com as agitações políticas... e nenhuma injustiça se lhe faz trancando-se-lhe as 
urnas eleitorais e os parlamentos”. Justifica também a Igreja o analfabeto não votar  
“... não tendo eles luzes nem instrução para poderem manifestar sua opinião, 
acham-se ipso facto inabilitados para com seu esforço contribuir para a prosperidade de 
sua pátria. Não assim o padre... Todos os atos emanados do poder legislativo, devem ser 
pautados pela justiça, pela razão: e nunca devem transpirar sentimentos pessoais; o bem 
público deve ser a bússola do legislador; e o colega certamente concordará conosco que o 
bem público não reclamava de modo algum a exclusão do sacerdote brasileiro das urnas 
eleitorais. O sacerdote brasileiro estava no pleno gozo deste direito, quando com o 
                                                          
8 A Igreja no Império proibia os casamentos mistos entre pessoas de diferentes religiões. Em consequência, tais 
casamentos, se por ventura se realizassem nos Consulados, não tinham valor perante as leis brasileiras. Assim, o 
casamento ocorrido entre um suíço protestante e uma paraense católica, realizado no Consulado Suíço, gerou uma 
questão diplomática. Em tais casos, para que o casamento se procedesse era necessário que o cônjuge não católico 
fosse dispensado do “cultus disparitas”, e afirmasse o compromisso da educação dos filhos, segundo os preceitos da 
Igreja Católica. Ver Jornal “A Estrela do Norte”, Belém, 7.01.1966.  
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terremoto político de 15 de Novembro, desmoronou-se o trono bragantino: o governo 
provisório garantiu todos os direitos adquiridos, mas o direito que tinha o clero nacional 
de eleger e ser eleito... foi-lhe tirado! Que contradição!”. 
Além da questão do voto dos clérigos, queremos ressaltar nesse texto a unanimidade de 
pensamento dos homens da época, em relação a negação dos direitos políticos da mulher. 
Unanimidade que se expressava, independente de suas visões políticas. Um liberalismo muito 
relativo... 
Em segundo lugar, a Igreja exercia sobre a educação feminina e consequentemente, sobre 
a família, uma função de mantenedora dos papéis sexuais e de cerceamento à emancipação 
feminina. 
A timidez, o recato, a obediência, a dedicação ao lar eram valores altamente apregoados à 
mulher. “A mulher casada jamais deve esquecer que seu marido depositou em suas mãos a 
honra de seu nome e o futuro dos seus filhos”, afirmava o redator da Revista A Família, de 
Belém, em 11.02.1883. Tais valores limitavam a circulação das mulheres, sobretudo as de renda 
mais alta a um espaço circunscrito, adstrito à casa, Igreja, visitas a parentes e a um circulo mais 
íntimo de amigos. O espaço público era o espaço dos homens, tema já vastamente explorado na 
literatura. Mesmo os espaços da casa eram delimitados e em determinadas ocasiões a área social 
(sala de visitas, terraços etc.) era vedada à mulher, limitada à parte interna. Bates, Wallace, 
Bruce, Veríssimo e Inglês de Souza9, autores que fizeram registros sobre o mundo feminino no 
século XIX na Amazônia, fazem referências a esses padrões de comportamento. Às mulheres não 
era permitido sentarem-se à mesa, com o marido, quando havia convidados para a refeição. À 
alguns viajantes causava estranheza o fato do marido nem sequer apresentar mulher e filhas aos 
seus convidados. Só saiam à rua acompanhadas, pelo marido, parentes ou escravos. Quando o 
faziam enfeitavam-se, cobriam-se de jóias, a elas e suas escravas, seguindo o séquito pelas ruas, 
numa demonstração inconfundível do status a que pertenciam. Para Baudrillard10 isso 
representava uma forma de afirmar a legitimidade e o privilégio de seus homens. Quanto às 
escravas, além de sua função de trabalhar e produzir, tinham também a de confirmar o status de 
seus donos. As crianças, também usavam jóias. Os retratos de senhoras e crianças constituem um 
testemunho fiel desses costumes da época. A esse tipo de consumo ostentatório Baudrillard 
denomina consumo de prestígio que vigorou particularmente, nas sociedades pré-industriais e que 
                                                          
9 Op. cits. 
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engloba não só o consumo supérfluo, como também a ociosidade, ou as formas de se consumir o 
tempo. 
Dentro do espírito católico e vitoriano, as mulheres eram educadas para manterem sob 
todos os riscos a sua condição de donzela, até à cerimônia do casamento. Sendo a maternidade 
legal o fim último da educação feminina, a mocinha passava uma vida envolta com bordados e 
costuras, às voltas com seu baú de enxoval. A instrução como vimos (capítulo 4º), limitava-se ao 
ensino da leitura e escrita, do francês, do ensino do piano e mais alguma literatura para não fazer 
feio nas reuniões sociais. 
Alguns autores do século passado mostraram uma imagem da mulher da elite como 
indolente, inativa e mesmo desleixada no recanto do lar em flagrante contraste com sua imagem 
social elegante11. Paulo Prado afirmava que a inatividade as tornava gordas e lentas. Ao sair às 
ruas afirmava: “pela falta de exercício mal conseguiam caminhar apoiadas nas pagens”. Essa 
visão, entretanto, não se aplica ao Norte do Brasil. Retratos e, mais tarde, fotografias do século 
XIX mostram mulheres esbeltas. Também, não encontra respaldo na obra de Edwards12 viajante 
que subiu o rio Amazonas na época, tendo residido em Belém. Ele faz referências ao corpo 
feminino, afirmando que prevalecia a moda da magreza. Entretanto, as mulheres pobres, 
apresentavam protuberância no abdome, pelo excessivo consumo da farinha que associada ao 
peixe constituía o principal e quase único alimento do pobre. Famílias pobres também 
dispensavam menores cuidados às crianças13.  
Os ricos costumavam manter uma chácara nos arredores da cidade, em lugar aprazível 
onde retiravam-se na época do verão, denominada rocinha. Acostumados a hospedar os visitantes 
estrangeiros, visto que Belém e igualmente Manaus, não possuíam hotéis na época, para essas 
casas de verão também os levavam. Essa proximidade da elite, provavelmente, facilitava a 
cooptação dos interesses de ambas as partes, estrangeiros e elite local, uma tônica que, segundo 
Fanon, caracterizou o comportamento da elite colonizada face aos colonizadores, traduzindo uma 
situação típica de colonialismo interno14.  
                                                                                                                                                                                            
10 Baudrillard, Jean. “Crítica de la Economia Política del Signo”. 2ª ed., México: ed. Siglo XXI, 1977.  
11 Quintaneiro, Tânia, op. cit., p. 167, faz referência ao fato na obra dos viajantes e Prado, Paulo em “Retrato do 
Brasil - Ensaio Sobre a Tristeza Brasileira”, 4ª ed., Rio de Janeiro; F. Briguet ed., 1931, p. 139. 
12 Edwards, William H., op. cit., p. 22. 
13 Menino descalço, mal vestido, aparece em anúncio de Tabacaria, fumando um cigarro, o que parece indicar falta 
de respeito à criança pobre. 
14 Fanon, Fantz. “Os Condenados da Terra”. Rio de Janeiro: ed. Civilização Brasileira, 1968. 
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O hábito de festas com danças, era comum na região, cultivado mesmo pelas primeiras 
damas, o que nos leva a crer que a vida social da mulher não era tão descolorida, como é posto 
por certa literatura. Mesmo porque índios e caboclos sempre foram muito afeitos a festas. 
Elizabeth Agassiz, Bates, Wallace e outros viajantes que passaram pela Amazônia, admiravam-se 
das festas que chegavam a durar dois dias ou mais, particularmente no interior, onde as condições 
de isolamento praticamente só eram quebradas por ocasião de tais festas, momento de reencontro 
e de confraternização. 
Quanto à questão da inatividade das mulheres de alta renda, creditamos a ocorrência ao 
excesso de generalização de alguns autores, ou mesmo visão etnocêntrica. Edwards15 faz 
referências às senhoras da elite de Belém, que faziam doces e salgados e mandavam suas 
escravas os venderem, em grandes tabuleiros, assentados na cabeça. A soma auferida conferia 
“às primeiras damas uma renda razoável que lhes permitia acumular fortunas, independentes do 
marido, sem que isso lhes causasse qualquer desprestígio social”. Às negras, denominadas 
vendedeiras era atribuído um percentual que permitiu a algumas, mais tarde, comprar a sua 
própria alforria, ou de seus filhos. Em uma sociedade onde ociosidade era sinal de prestígio, 
talvez nesse ponto resida uma das especificidades da elite do Norte, 
Além das festas em família e a freqüência à Igreja, as mulheres da elite freqüentavam o 
teatro, quando eventualmente chegava uma prima donna à cidade de Belém ou Manaus. 
Embora a elite da região não dispusesse da mesma fortuna das grandes famílias do Rio de 
Janeiro e da Bahia, como sugere a análise de inventários feitos em Manaus (conforme capítulo 
1º), preservar o patrimônio familiar, e nesse caso, o próprio poder era visto como um patrimônio 
que se delegava a familiares e amigos (como uma garantia de segurança para dias instáveis), 
representava um meio de garantir suas condições de vida material quanto a sua forma 
sociológica: status social, acesso a vias de penetração em espaços privilegiados etc. Para uma 
massa de população imersa na pobreza, a posse desses “bens” pela elite lhes configurava como 
uma enorme diferenciação social. 
O casamento era considerado um sacramento, conferido pela Igreja Católica aos noivos, e 
ligado à instituição do dote. Este consistia numa determinada soma em dinheiro, em doação de 
presentes ou propriedades que a família da noiva oferecia ao noivo como garantia de sustento e 
                                                          
15 Edwards, W. H., op. cit., p. 22. 
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proteção à noiva, durante a vigência do casamento. Caso este, por qualquer motivo fosse desfeito, 
retornava a noiva para a casa dos pais, munida do respectivo dote. 
Se por um lado o dote representava um indicador da submissão feminina, visto que a 
transação era feita à revelia da mulher, obrigada por vezes a se casar com homens bem mais 
velhos, e sem atrativos, ele também lhe conferia certa autonomia sobre o marido, pois este sabia 
que se não correspondesse ao comportamento esperado, poderia perder a mulher e o dote16. 
Também o dote, conforme o seu valor, conferia prestígio à portadora. Assim, famílias ricas 
entregavam como dote, não só propriedades, como também móveis, jóias e escravos. Isso era 
indicador da importância da família. Dotes tão imponentes, evidentemente, não eram a regra na 
Amazônia, onde as fortunas eram mais modestas. 
O sistema de dote tem sua realização plena na economia mercantil e monetária. Nas 
sociedades, ditas primitivas, a mulher representava um bem tangível ao homem, não só porque 
trabalhava na produção ao seu lado, como também produzia filhos (mão de obra). Na economia 
monetária ela passa a gerir o lar: “o consumo dos rendimentos do homem e concentra-se o 
trabalho por sexo. A mulher perde o seu valor econômico e carece doravante mantida pelo 
marido17”. Nessa razão está o fundamento do dote e, segundo Simmel, será tanto maior quanto 
mais se dissociarem as esferas da atividade masculina e feminina. Nas sociedades antigas ou 
“primitivas”, a compra de mulheres se dava por presentes em espécie. O casamento por dinheiro 
sempre esteve presente na história das famílias burguesas. De forma ostensiva, como é o caso do 
dote, ou de forma camuflada, como ocorre nas sociedades de capitalismo avançado, onde “um 
bom partido” é sempre esperado e desejado para a filha.  
Na Amazônia da época, sendo a regra para o casamento a exigência do dote, apesar do 
casamento continuar sendo um valor para os pobres, passou a ser visto como uma esperança 
fugidia, lhes restando no desalento do cotidiano, o concubinato, encarado por eles com 
naturalidade. 
Acreditamos que, além do poder econômico e do prestígio político das famílias ricas ou 
possuidoras de bens significativos para a sociedade da época, outros fatores concorreram para a 
marcada diferenciação entre o comportamento das mulheres pobres e ricas: primeiramente, a 
inferioridade numérica das mulheres nos centros urbanos, sobretudo brancas, padrão esperado 
para uma componente da elite, favorecia um maior controle social sobre seu comportamento. 
                                                          
16 Simmel, Georg. “Filosofia do Amor”. São Paulo: ed. Martins Fontes, 1993, p. 49. 
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Em segundo lugar a preocupação da Igreja com o estabelecimento da ordem moral, haja 
vista o estado de lascívia e luxúria freqüentemente por ela assinalado na população da época. 
Isso reforçava enormemente seu controle sobre as mulheres. Vimos no capítulo 3º que a Igreja 
não dispunha de clérigos em número suficiente para atingir a imensidão territorial da Província, 
não podendo portanto, celebrar os casamentos necessários. Os historiadores registram que havia 
lugares que raramente recebiam a visita dos padres; por isso muitas famílias viviam numa 
situação de monoconcubinato que, do ponto de vista bíblico, configura-se como uma situação de 
casamento, não havendo portanto motivo para tanto estranhamento da Igreja. A fuga ao 
pagamento da Espórtula, colocado por Ferrari em seu estudo sobre o Potengi, no Vale do São  
Francisco18 que ele atribui como causa à grande incidência de amigações entre os solteiros, 
acreditamos que não proceda para a Amazônia. Aí, a escassez de juizes e padres nas vilas e 
cidades do interior e a prevalência de códigos culturais atrelados a hábitos naturais de vida, 
típicos dos silvícolas sobre os códigos dos “civilizados”, pesaram na ausência de casamentos 
legais, talvez mais que a questão econômica, que nem chegava a ser posta. 
Em terceiro lugar, a visão etnocêntrica dos viajantes e estrangeiros sobre a “moral” da 
população. Bates19 ao registrar a imoralidade da população, atribuía, à falta de instrução feminina 
e à degradante posição a que a mulher sempre esteve relegada no Brasil, pela herança da cultura 
portuguesa, situação que já estava se modificando segundo ele. Mas, anteriormente, afirmava:  
“... a promiscuidade sexual parecia constituir a regra geral em todas as classes, e 
os amores clandestinos a ocupação mais importante da maior parte da população. Não 
posso admitir que esse estado de coisas seja uma decorrência obrigatória do clima e das 
instituições vigentes, pois já morei em pequenas cidades do interior do Brasil onde os 
hábitos e o padrão de moralidade dos seus habitantes eram tão elevados quanto os 
encontrados em lugares similares na Inglaterra.” 
As críticas do naturalista, associada a dos demais viajantes e estrangeiros residentes em 
Belém e Manaus, devem ter influído sensivelmente sobre uma elite que buscava pautar-se nos 
padrões europeus de comportamento. 
Em relação às mulheres pobres, é comum o registro de mães solteiras, nas obras dos 
viajantes20. Inclusive José Veríssimo, escritor já da segunda fase, assinala essa ocorrência entre as 
                                                                                                                                                                                            
17 Idem, ibidem, p.49-50. 
18 Ferrari, Alfonso Trujillo. “Encruzilhada no Rio São Francisco”. São Paulo: ed. Sociologia e Política, 1960. 
19 Bates, H., op. cit., p. 25. 
20 Wallace, Bates, Agassiz, op. cits. 
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mulheres caboclas e lastima a naturalidade com que é encarada21: “... Assim constituída, está 
desmantelada a família. A mulher perde o direito ao papel que na bem constituída lhe deve 
caber. Não tem ação definida. Fica sem posição e sem influência, o que é tanto mais para 
lastimar porquanto nesta gente — e isto não é opinião fantasista — ela é muito superior ao 
homem”. Católico e positivista, Veríssimo não chegava ao plano político ao se referir às questões 
femininas, embora o faça quando fala da pobreza em geral. O argumento que seria político ficava 
assim obscurecido pelo argumento moral. 
A pobreza sempre constituiu um foco de preocupação para a Igreja, que a via identificada 
com a prostituição, degradação feminina e marginalidade, tanto feminina, quanto masculina. Essa 
degradação representava um perigo para as famílias. Estado e Igreja tiveram especial 
preocupação com as crianças: órfãos, desvalidas e expostas, no sentido de abrigá-los moralmente, 
com vistas a preservar a tradição familiar cristã, combater a prostituição e a marginalidade e 
prepará-las para atender às demandas do mercado de trabalho. 
A índia “amansada”, também chamada de tapuia é a que mais aparece nos romances da 
época, nas casas dos brancos e afortunados, vivendo na casa da patroa, cumprindo todos os seus 
mandados, sem nada receber em troca. 
Após 1870, com a expansão da economia face à extração e comercialização da borracha, 
com a urbanização e ampliação do consumo, novas demandas exigiam diversificação dos 
serviços. A falta de mão de obra exigia escolas e pessoas habilitadas. Belém e Manaus se 
embelezavam, começava a “folia do látex”, que ganhava o seu ápice no final do século. 
Imigrantes cearenses, estrangeiros europeus e americanos vinham em busca do “ouro branco”. Os 
costumes se modificavam. A navegação a vapor encurtava as distancias e permitia a elite manter 
um contato freqüente com a Europa, sobretudo Paris, o sonho de consumo!. Foi a época da 
chegada dos bondes (1868); em 1883 foi construída a Estrada de Ferro Paraense, (a primeira da 
Província), em 1894 a energia elétrica iluminava Belém. Modernizavam-se Belém e Manaus. 
Esta última, à semelhança de Belém, ganhava obras modernas como o Porto Flutuante, produto 
da engenharia inglesa e outras obras suntuosas como os prédios da Alfândega, do Fórum e Teatro 
Amazonas. Este último passa a entrar no circuito das Companhias líricas e teatrais internacionais. 
Foi a época do fausto, da fartura e do desperdício! 
                                                          
21 Veríssimo, José. “Estudos Amazônicos”. Belém: Univ. Federal do Pará, 1970, p. 73. 
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As mulheres da elite e de uma pequena burguesia que emergia nas cidades, por força da 
expansão do comércio e dos serviços, começavam a ganhar os espaços públicos, conquistavam o 
direito ao magistério primário, a alguns cargos públicos e despontavam na Imprensa, com um 
discurso feminino, mas não ainda feminista.  
Com a urbanização surgiram os hotéis, as praças, o footing22 os clubes, cafés, dancings, 
cabarés (estes últimos mais para o fim do século) freqüentados por homens e mulheres livres. Os 
seringalistas esbanjavam nos cabarés, o que extraiam nas contas superfaturadas aos seringueiros, 
no barracão. Ou ainda conforme relata Euclides da Cunha23 o seringalista aventura-se na floresta, 
resiste às doenças, à fadiga, subjuga o selvagem e acumula uma certa fortuna. Com isso atravessa 
o oceano:  
“... surge em Paris. Atravessa em pleno esplendor dos teatros ruidosos e dos 
salões, seis meses de vida delirante, sem que lhe descubram destoando da correção 
impecável das vestes e das maneiras o mais leve resquício do nomadismo profissional. 
Arruina-se galhardamente e volta... Reata a faina antiga: novos quatro ou cinco anos de 
trabalhos forçados; nova fortuna prestes adquirida; novo salto para o oceano...” 
Há numerosas lendas e fatos sobre o período do “fausto” nessa época. 
O dinheiro circulante, abundante com o lucro de seringalistas e comerciantes, atualizava o 
fenômeno da prostituição. A antítese entre moça donzela e moça degradada, fazia a sua síntese no 
“dancing” ou cabaré. 
Em uma sociedade onde o romantismo ainda imperava, o amor era exaltado por homens e 
mulheres na imprensa e na literatura. A prostituição era vista como abjeta, lugar de mulheres 
degradadas e perdidas. Não podia envolver uma relação de amor, era um ato mercantil, onde o 
homem tinha uma relação fugás, anônima e exterior com a prostituta, diferente à relação com a 
donzela que envolvia ternura, compromisso e perenidade. Eram territórios diferentes, onde no 
cabaré o dinheiro traduzia a essência da relação: o outro visto como mercadoria. 
No Pará, um comentário publicado na Revista Bragantina (Orgão do Centro Social 
Estudantino) em 07.01.1930, época em que a prostituição se achava plenamente 
institucionalizada, expressa a dualidade do pensamento moral em relação ao comportamento 
sexual do homem e da mulher: 
                                                          
22 O footing consistia nas moças andarem na praça, num determinado sentido, e os rapazes andarem na direção 
contrária, de forma que permitisse o cruzamento de olhares. Depois de vários encontros visuais, o rapaz tomava 
coragem e vinha falar com a moça. 
23 Cunha, Euclides. “À Margem da História”. Porto: ed. Chardron, 1909, p. 94 e segs. 
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“Aquela Noite: 
Eu entrava pela primeira vez, no “dancing” da Rua... não sei se por casualidade 
ou se mesmo à procura de uma distração nova, inédita, sensacional, que me satisfizesse o 
espírito cansado. 
Foi perdoável, portanto, o natural acanhamento com que eu penetrei àquele retiro 
de mulheres deshonestas e de homens honrados: dessas mulheres que, na aparência, são 
malhas de outono mal despertas, mas no fundo, no positivo de uma triste realidade, são 
rosas sem perfume e sem haste. (o grifo é nosso).” 
Simmel24, ao refletir sobre a prostituição, afirma que numa relação autêntica de amor o 
dinheiro nunca aparece como mediador e discute uma visão corrente de que na relação homem-
mulher, a entrega da mulher é total, enquanto a do homem é fragmentada e dirigida. Nesse 
axioma residiria a justificativa para as fugas ao leito conjugal e a infidelidade masculina. Pelo 
fato do envolvimento da mulher ser total na relação, o pagamento em dinheiro é aviltado. E 
também por essa razão, a prostituição ao invés de ser vista como uma poliandria, é vista como 
poligenia. Entendemos que essa é uma visão construída para justificar o lugar da sexualidade 
masculina e feminina. O próprio autor lembra que a prostituição nem sempre foi considerada 
degradante. Entre povos da Ásia Antiga, era comum mulheres se prostituírem para pagar seu 
enxoval ou como forma de oferenda ao tesouro do Templo.  
A prostituição cumpria na sociedade do século XIX duas funções, conforme lembra 
Margareth Rago25: uma forma de preservar a virgindade das futuras esposas, “visto que poderia 
arrefecer o “fogo interno” dos rapazes, numa fase de vida de intensa produção hormonal e para 
os bordéis uma função civilizadora”, dado que muitas prostitutas eram advindas da Europa e 
portadoras de traços da modernidade. 
Para o Pará e Amazonas muitas meretrizes vinham de Paris, trazendo aspectos da 
modernidade desconhecidos na terra: regras de etiqueta, certos hábitos de consumo, padrões da 
cultura européia que deslumbravam os clientes. Nos bordéis, era também o lugar onde se faziam 
negócios, jogava-se, discutia-se política e, também se faziam arranjos políticos. 
                                                          
24 Simmel, Georg, op. cit., p.56. 
25 Rago, Margareth. “Os Prazeres da Noite- Prostituição e Códigos da Sexualidade Feminina em São Paulo”, (1890-
1930), São Paulo: ed. Paz e Terra, 1991.  
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Vários autores retrataram a vida nos bordéis. Machado de Assis, Oswald de Andrade e 
outros. Hilário Tácito26 com “Madame Pommery” se tornou um clássico no assunto. Ele mostra a 
superioridade e domínio que certas prostitutas assumiram, revelando segredos políticos, buscando 
empregos para protegidos etc. 
As mudanças para a modernidade afetam, também, o comportamento dos jovens que 
passam a ganhar novos espaços para encontros, o que propiciava um novo estilo de namoro. 
Embora persistisse o sistema de dote, os jovens já podiam recusar o parceiro escolhido pelo pai, 
caso dele não se agradasse ou podiam também eles mesmos se escolherem e comunicar ao pai 
sua preferência. Caso o pai aceitasse, o casamento seria realizado27.  
O noivado era uma instituição obrigatória. Era o momento do pedido da mão da moça aos 
pais, seguido de uma festa. No dia seguinte, era comunicado nos jornais e o casal podia aparecer 
junto em público, acompanhado por alguém de confiança da família da noiva. Esperava-se que o 
noivo gastasse a maior parte de seu tempo livre com sua noiva. Dentro de um ano deveria ser 
realizado o casamento28. 
Para uma pequena burguesia emergente, a busca de noivas também poderia ser feita 
através de outros meios como sugere a notícia do jornal “O Caixeiro”, de Belém em 15.12.1989. 
Vejamos: 
“Um caixeiro bem conceituado, com alguns bens de fortuna, de fisionomia 
simpática, boa educação e esperanças de sociedade, deseja casar-se com uma menina 
modesta, de 14 a 19 anos, filha de boa família, bonita, bem educada, econômica, que tenha 
algum dote pecuniário. Quem estiver nas condições dirija carta fechada à redação de “O 
Caixeiro”, declarando nome, morada, idade e família.” 
Importante nas situações de oferta e procura as condições financeiras do pretendente, bem 
como inquirir quanto às condições financeiras da pretendida. 
Pessoas mais simples, como pequenos prestadores de serviço e trabalhadores braçais 
buscavam suas noivas no orfanato como sugere Jurandir: “padrinho vamos beber um pelo 
noivado do meu irmão. Escolheu uma triste lá do orfanato. As órfãs desfilaram diante do rapaz. 
Coitadinhas, loucas para saírem do cativeiro e caírem na ilusão. Tantas não? Mercado sem 
                                                          
26 Tácito, Hilário, cognome com que José Maria de Toledo Malta adotou para publicar o seu livro “Madame 
Pommery” e manter-se no anonimato, 3ª ed., São Paulo: ed. Ática, 1998.  
27 Bruce, G. Y. “Brazil and the Brazilians”, New York, Dodd, Mead and Company, 1914, p. 45. 
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freguesia...”29. Moças sem dote, realmente tinham poucas possibilidades de casamento. Famílias 
católicas praticavam a caridade fazendo um legado de dote às moças do orfanato. Em geral a 
distribuição era feita por sorteio. A notícia publicada nos Jornais para que pudesse ter a 
admiração da comunidade. Às vezes o próprio governo alocava recursos para dotar algumas 
moças do orfanato, aproveitando o evento de alguma data importante.  
A grande distância econômica entre uma minoria possuidora e uma grande maioria 
despossuída, econômica e socialmente, regulava e diferenciava assim as normas de vida. 
O culto à língua francesa, ao conhecimento da arte e à preocupação maior com a erudição 
do que com o pensamento crítico, faziam parte do corpo de valores de uma elite que se pautava 
no comportamento europeu. Alguns comportamentos do cotidiano refletiam sua distância em 
relação ao povo e certo descaso. Assim, o Jornal 13 de Maio, publicava no dia 28.05.1845, o 
seguinte aviso: “Le Consul de France en cette province, prévient ses administrés que, pendant 
son absence, M. Prosper Chaton demeure chargé de l administration du Consulat; et qu a dater 
du premier juin prochain, la chancellerie será a son domicile (Le Consul de France-Eveilard)”. 
Não havia necessidade de tradução, pois a mensagem era destinada a um segmento específico.  
Os caboclos constituíam a massa da pobreza, embora alguns conseguissem ascender na 
estrutura social. 
A julgar pelos romances de Jurandir, Souza, Veríssimo, e também por Araújo30 o 
concubinato era uma contingência ao pobre, como também sua vida sexual era mais espontânea e 
mais livre, quase afeita aos sabores da natureza. Movimentavam-se mais pelos espaços públicos, 
gozavam de maior liberdade. Entre eles segundo André Araújo o preconceito da virgindade era 
menos rígido, mulheres desvirginadas casavam-se e tornavam-se esposas virtuosas. A vida sexual 
do jovem caboclo começava cedo. As moças muitas vezes tinham filho e se casavam depois, sem 
nenhum problema. Em geral, mulheres caboclas trabalhavam muito, cooperavam com o marido, 
sem perder sua função sexual31. Havia uma certa promiscuidade respeitosa, sujeita a regras 
próprias da cultura dos caboclos. A ausência de casamentos não desestruturava a família, pois o 
número de separações era relativamente pequeno. 
                                                                                                                                                                                            
28 Para namoros proibidos sempre se dava um jeito. Os romances da época mostram a cumplicidade da empregada 
com a filha da patroa, levando bilhetinhos ao interessado, marcando encontros atrás da igreja etc. (namoros 
concedidos a um passo de distância entre o casal, a qual ia diminuindo até chegar ao beijo). 
29 Jurandir, Dalcídio. “Belém do Grão Pará”. São Paulo: ed. Livraria Martins, 1960, p. 340. 
30 Jurandir, D., Souza, I., Veríssimo, J. (op. cits.) e Araújo, André Vidal de, “Introdução à Sociologia da Amazônia”, 
Manaus: ed. Fênix, 1956.  
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Realmente, a julgar pela freqüência com que eram veiculados os casos de defloramento 
nos jornais, supõe-se que a virgindade era um valor para as famílias pobres, embora não com a 
rigidez encontrada nas famílias de alta renda, pois não se incomodavam de torná-los públicos. 
Talvez representasse um momento para as mães pobres (a maioria das denuncias eram feitas por 
elas) de obrigarem os homens a se casarem com suas filhas. Para isso apelavam à polícia ou ao 
sub-prefeito, conforme pudemos verificar nos jornais. O jornal A Província do Pará, de 1º de 
Julho de 1924 noticiava: “A Desgraça de Uma Felicidade”. Com esse título narrava a história de 
Felicidade Ribeiro de Carvalho, 18 anos, que havia caído na lábia de seu namorado Djalma de 
Miranda, maranhense, 31 anos, marítimo e acabou “perdendo a virgindade. Registrou queixa na 
polícia nessa data. O acusado negou, mas o exame comprovou”. 
Em outro caso a mãe apresenta queixa ao subprefeito, sobre João Martins do Nascimento 
que saiu a passear com sua filha menor de 17 anos, Nívia Costa e raptou-a (Jornal “A Província 
do Pará”, de 06.07.1924). 
No mesmo Jornal, dois dias após, vinha o registro de que o dito João Nascimento, que em 
notícia anterior, havia raptado sua namorada, confessou que desvirginou-a e por isso vai se casar 
com ela, “para reparar o erro”. 
Casos de estupro, violência, abandono de lar, eram expostos nos jornais, a exigir 
providências da polícia. Pobres expunham assim sua vida íntima, pois não tinham nada a perder, 
visto que já eram destituídos. Os casos de estupro, em geral, ocorriam dentro da família, e à 
semelhança do que era registrado com a classe trabalhadora, na Europa, no século XIX, estava 
ligado à promiscuidade na habitação, onde num mesmo cômodo habitavam o casal e os filhos. O 
desregramento moral dos pobres foi, também, uma grande preocupação dos evangélicos e dos 
administradores de fábricas na Inglaterra, no século XIX. Criticavam, na classe operária, a perda 
da virgindade entre as jovens, as relações sexuais pré-maritais, os nascimentos ilegítimos, a falta 
de recato nas relações etc. A isso associavam a violência entre os casais, o alcoolismo, a falta de 
respeito etc. As pesquisas desenvolvidas, sobretudo pelos evangélicos, atribuíam à 
industrialização e urbanização as principais causas das quebras das regras morais. Jeffrey 
Weeks32 entretanto, procura mostrar através dos achados de vários pesquisadores, que os 
costumes antigos ligados ao sexo e ao comportamento na cama foram normas nas sociedades 
                                                                                                                                                                                            
31 Idem Araujo, A. V., op. cit., p. 128. 
32 Weeks, Jeffrey “Sex, Politics and Society- The Regulation of Sexuality Since 1800- London and New York, 
Longman, ed., s. d.  
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rurais que tiveram sua continuidade nas sociedades industriais, permanecendo entre os pobres; 
que as relações pré-maritais ocorriam em sociedades rurais onde o casamento acontecia mais 
tarde e entrava no rol das regras informais, sendo aceito, embora criticado através de ditos, versos 
e cantigas; que a incidência de filhos ilegítimos era mais freqüente na Inglaterra entre mulheres 
solteiras desempregadas. Industrialização e urbanização não eram pois suficientes para explicar 
as mudanças no campo da sexualidade; haveria que analisar as mudanças sociais como um todo e 
o seu impacto em cada segmento da sociedade. Para esse autor a causa das mudanças estariam 
ligadas mais à proletarização. As relações pré-maritais por exemplo, constituíam uma linha 
demarcatória entre o baixo operariado e o alto operariado. Pensando sobre a Amazônia vamos ver 
que a “imoralidade dos caboclos”, tinha a ver com sua situação de pobreza e sua forma de ver o 
mundo, a partir de sua herança cultural. 
Lembramos Thompson33 que afirma: “o importante na história é não levarmos nossas 
observações de acordo com nossos próprios sentimentos, nem medí-las em relação aos nossos 
padrões de modernidade, mas antes de tudo compreender o passado: reconstruir aquelas normas 
esquecidas, decodificar os rituais obsoletos e detectar os gestos escondidos”, o que implica em 
compreender as moralidades de classe dentro dos seus próprios termos. As divisões sociais 
agudas podem induzir à violência, à separação entre os casais, porém isso não significa que suas 
relações fossem carentes de sentimentos em relação às outras classes. 
Viajantes e estrangeiros viram o caboclo com olhos do branco, cristão, ocidental. Assim 
também ele foi representado por Veríssimo, Ferreira de Castro e vários outros autores. Jurandir34 
afirmava que o pobre em geral, gozava de maior liberdade de andar na rua, tinha os costumes 
mais flexíveis, a boca menos reprimida e a linguagem mais maliciosa. Araújo já o descreve como 
um habitante integrado ao habitat amazônico, o coloca como um ser sintonizado com a natureza, 
transparecendo a despeito da sua pobreza, uma perfeita harmonia no viver, no relacionar-se com 
sua família, com seu trabalho e mesmo com o poder político. “É calmo cooperativo, não é 
perverso”. Para o autor, ele desenvolveu uma cultura constitutiva que formou uma unidade com a 
natureza.  
“Possui regras econômicas, políticas, religiosas e éticas quase estandardizadas, 
apesar de levar uma vida simples, elementar e meio livre... Não tolera o autoritarismo. 
Aberto um conflito, oriundo disso, ele não volta ao estado primitivo. Corta caminho. Evita 
                                                          
33 Tompson, E. P. “Happy Families”, New Society, 8 September, 1977, p. 501, cit. por Weeks, Jeffrey, op. cit., p. 59. 
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servir, defrontar. Abre distâncias. E assim reage. Só enfrenta para uma luta, se já for bem 
mesclado ou orientado por um líder. Não é que seja covarde. Não. É natural do seu 
temperamento, que tem raízes na grandeza de sua terra... Tenho a impressão que ele é um 
avançado, no campo da tolerância e da compreensão das coisas humanas”. 
Araújo destaca a harmonia na família. Mulheres fortes, pai exercendo uma autoridade 
branda, sem coação sobre os filhos, sem violência. Não era da índole do caboclo cometer crimes 
violentos. Quem o fazia, talvez pelo temperamento apaixonado era o nordestino, cearense que 
não tolerava uma traição. Embora o autor reflita a influência do determinismo geográfico, teoria 
presente em vários autores do mesmo período, observa-se um esforço em considerar o caboclo 
dentro de sua própria cultura e não em termos da cultura dos brancos, embora isso não seja 
totalmente possível, dado que o conhecer é sempre representar a realidade, dentro dos limites de 
nossa observação.  
Jurandir ao escrever sobre o pobre ou a pequena burguesia, procura também penetrar seus 
valores, com o sentido mais de escrachar a sociedade que de julgar suas ações. No seu livro 
“Belém do Grão-Pará” narra o comportamento de um marido cearense que passou a vida 
atormentado com a dúvida sobre a infidelidade de sua mulher no passado. Aliás esse foi um tema 
bastante recorrente do realismo literário na época. O realismo procurou pôr a lume o que ocorria 
por trás das regras e normas. 
A família, na Amazônia, constituía um vasto grupo de parentesco, porém diverso ao da 
família patriarcal dos engenhos de açúcar e fazendas de café. Em geral, os parentes não moravam 
juntos, nem trabalhavam juntos. As casas eram mesmo pequenas, mas o parentesco era sempre 
lembrado e levado em consideração. Incorporava pai, mãe, irmãos, tios, avós, sobrinhos, primos, 
cunhados e sogra, além de afilhados e crias da casa. O compadrío era uma instituição importante. 
Padrinho e madrinha tinham uma função protetora para com o afilhado, na ausência dos pais. De 
preferência escolhia-se como padrinhos pessoas importantes: um chefe político, um líder, uma 
autoridade, o patrão etc. 
Ferreira de Castro35 registrou o número enorme de afilhados que o dono do seringal 
possuía. Tomar a benção dos padrinhos era um hábito obrigatório entre as famílias mais simples. 
Os afilhados podiam ser de batismo, crisma, casamento ou “de fogueira”, arrumados por ocasião 
das festas juninas dos Santos. 
                                                                                                                                                                                            
34 Jurandir, D. “Belém do Grão Pará”, op. cit., p. 99. 
35 Ferreira de Castro. “A Selva”, São Paulo: ed. Verbo, 1972. 
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Muitas famílias de elite, entretanto, conforme o registro de romancistas traziam para o 
seio da família legal os filhos ilegítimos, frutos de ligações ilícitas. Para Jurandir36 sob a capa de 
padrinho se escondiam numerosos filhos. “Afinal, (fala o personagem português, casado com 
moça educada no Colégio Sion), para que serviam as vacas e as mulheres senão para aumentar 
os rebanhos?”. Tanto para Jurandir, quanto Inglez de Souza, as mulheres sofriam sem 
demonstrar ou se mantinham indiferentes. 
Aos chefes políticos era interessante manter essa parentela ou pseudo-parentela, cujos 
laços de solidariedade e fidelidade representavam um recurso confiável e barato no período das 
eleições. Para Araújo37 “as figuras desses grupos parentais, ou de líderes políticos se tornaram 
troncos poderosos de violência e prepotências”. 
O sistema de parentesco tinha um sentido extensivo e atingia grandes distâncias 
geográficas e sociais. A busca de parentes, até o 4º grau em geral, era apurada por chefes locais e 
políticos. Era a família uma das bases de sua sustentação política. Fiel e segura. Tem-se como 
exemplo dessas famílias no Amazonas, “os Labre, que fundaram Labrea; os Ramos, em São 
Paulo de Olivença; os Gonçalves em Waupés; os Charangas, em Uricurituba; os Negreiros em 
Maués; os Garcia, em Silves; Monsenhor Coutinho em Borba; e em Manaus, os Nery, Anthony, 
Guerreiro, Verçosa, Miranda Leão38”. A incorporação de afilhados pelas famílias ricas 
representava, também, para elas muitas vezes, a oportunidade de obter trabalho gratuito da 
criança ou jovem que ficava a seus cuidados, em troca de alguma educação. Para o pobre, 
representava uma esperança de ascensão social (oportunidade de estudo, talvez um emprego no 
futuro), numa sociedade onde as distâncias sociais dificilmente se transpunham. Havia, 
entretanto, padrinhos, bem intencionados, movidos pelo interesse de ajudar. 
Num Estado patrimonialista, produto de uma cultura patrimonialista, poder e posse se 
sintonizavam. A apropriação assim se dava não só no plano do “apossamento” do poder, mas dos 
bens econômicos e dos bens sociais (no caso a família). 
Quanto à questão do autoritarismo, o caboclo realmente não o suporta, mas também não o 
enfrenta. Bate em retaguarda para não se submeter, é a sua forma de resistência, como também 
não o esquece.  
                                                          
36 Jurandir, D. “O Marajó”. São Paulo: ed. Verbo, 1972. 
37 Araújo, A. V., op. cit., 130. 
38 Idem, Ibidem, 133. 
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A análise do paternalismo, desenvolvida pela Ciência Política, tem mostrado que este 
constitui uma das mais eficientes formas de dominação porque dispensa a violência física, 
dispensa o autoritarismo explícito, impede a revolta do dominado, impede a evolução de sua 
consciência e garante a sua fidelidade. O iberismo que marcou a cultura latina, tendo usado como 
mecanismo de ação o paternalismo nas relações entre dominantes e dominados, transferiu para o 
plano local e individual, questões que seriam do âmbito universal, como por exemplo: o direito à 
educação, à saúde, ao trabalho, o direito ao exercício da cidadania. Com isso impedia ao 
dominado assumir a consciência da essência universal da relação entre sujeito e objeto. Ao invés 
dele, subordinado, prestar fidelidade aos “princípios”, prestava fidelidade “ao patrão, ao chefe”. 
Ao invés de obedecer à lei, obedecia a quem aplicava a lei, sem questionar. Afinal, o chefe estava 
ali, materializado, à sua frente, gerando uma relação emocional, pessoal, antes que racional, 
lógica, universal. Daí a sua maior dependência ao poder.  
A força do poder no Estado patrimonial reside no executivo, porém a irracionalidade dos 
interesses patrimoniais se expressam mais na área econômica e jurídica, embora não exclua a 
presença de elementos racionais. Os detentores desses interesses os garantem pela posse do poder 
político. Por sua vez, os funcionários patrimoniais constituem um grupo que se distingue dos 
dominados. Seu posto está baseado em relações de subordinação, assentadas no paternalismo e 
não em deveres objetivos. Quando os funcionários começam a se opor à dominação do chefe e 
organizar-se, o poder do chefe se debilita e passa a ocorrer a descentralização. 
Na Amazônia, bem como no Brasil, o paternalismo foi uma constante no exercício da 
autoridade. Na Amazônia, ele foi utilizado em todas as instâncias sociais, sendo hoje um 
componente da cultura local. Perguntamos: até que ponto isso não representou uma argucidade 
dos brancos sobre os caboclos, dado a dificuldade em submetê-los? Os jesuítas também usaram 
dessa técnica em relação aos índios. 
O sistema de apartheid, motivado por razões econômicas e políticas, permaneceu por 
muito tempo, agravado pelo isolamento geográfico, cultural e intelectual da população. Os pobres 
não sabiam ler, nem escrever, explorados por uma minoria, constituíam uma espécie de 
“escravidão branca”. A falta de conhecimentos, a miséria, as doenças e a ausência de horizontes 
sociais talvez explicassem seu desalento, tão comentado por viajantes e literatos. Esses fatos 
talvez os tenham levado a entregarem-se à proteção de quem teoricamente os protegia, ficando na 
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realidade à mercê de sua opressão, por desconhecer sua cultura, suas regras, suas motivações e 
intenções. 
A cor também funcionava como atributo de diferenciação. As mulheres brancas em geral, 
descendentes dos portugueses, tinham orgulho de sua cor. A cor entretanto, é um atributo ligado 
ao dinheiro. A riqueza tem a propriedade de “embranquecer” a pele aos olhos sociais, bem como 
a pobreza a tem de escurecê-la. Paulo Prado39 citando Koster narra o caso de um mulato a quem 
perguntou se certo capitão-mor era mulato. “Era, porém, já não é, foi a resposta, acrescentando: 
Pois um capitão-mor pode ser mulato?”. 
Segundo Prado40 o mulato buscava pertencer à classe dos brancos, por isso assinalava 
forte preconceito ao negro a quem buscava não ser identificado. Na Amazônia o caboclo, tipo 
mais recorrente, pela pouca significação do negro no processo de miscigenação, apresentava e 
apresenta até hoje, acentuado preconceito contra o índio41. Talvez pela visibilidade de sua 
proximidade com aquele. Sua aspiração era se passar por branco. E assim se desenrola a luta das 
cores, desde o passado até hoje e só se acalma com a posse do dinheiro. Isso, entretanto, não 
impediu que tanto o mulato, quanto o caboclo por caminho mais lento e mais difícil que o branco, 
chegassem a galgar cargos importantes na sociedade da época. O caso de Eduardo Ribeiro é 
emblemático: mulato, nomeado Governador do Amazonas pelo Governo Federal em 1890, foi 
exonerado em 1891. Deixou o governo sob aclamação do povo que em 1892, o elegia pelas 
urnas, cumprindo o mandato até 1896. Candidatou-se a senador, foi eleito, mas não chegou a 
tomar posse, pois foi achado morto em sua residência, sem nenhum indicio da causa, que até hoje 
esta envolta em mistério. A cor, assim, não constituía um impedimento à eleição, quando 
respaldada em qualidades; porém os inimigos políticos, sim. 
Por outro lado, as mulheres mamelucas e de algumas tribos indígenas, especialmente a 
dos Passés foram vistas como esteticamente belas pelos portugueses e viajantes. E o conhecido 
cruzamento entre o europeu e índias favoreceu o afrouxamento do preconceito.  
A narrativa de Inglês de Sousa no romance “O Cacaulista” por sua vez, enfatiza a relação 
entre o poder econômico com o político. Ele coloca, na trama, a figura de um mulato como 
                                                          
39 Prado, Paulo. “Vida Familial e Citadina”. in Menezes, Djacyr (org.) “Brasil no Pensamento Brasileiro”, Brasília: 
ed. Senado Federal, 1998, p. 445.  
40 Ïdem, ibidem, p.445. 
41 Veríssimo, J. (1970: p.12), especifica quanto aos tipos mestiços: o curiboca resultava do cruzamento do branco 
com o índio, o mameluco (do curiboca com o branco), o mulato (do branco com o negro) e o cafuzo (do preto com o 
índio). Na Amazzônia normalmente se chama caboclo ao mameluco (o grifo é nosso). 
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tenente da Guarda Nacional. Por se tratar de uma das pessoas mais prósperas do local, a única 
que dispunha de dinheiro sonante em quantia razoável, logo recebeu do tenente-coronel a 
promessa de promovê-lo a capitão. Consegue casar a filha com um pretendente, filho de 
importante político do Partido Liberal em Belém, antevendo de certa forma a oportunidade de 
futuramente desfrutar desse poder. Pesa fundo no romance o preconceito contra o tenente 
Ribeiro, nas palavras de Miguel, seu rival e pretendente à mão de Ritinha, sua filha, que termina 
por perdê-la; 
“... parecia-lhe duro o ter de renunciar à Rita, mas, mais duro ainda o ter de 
humilhar-se diante do orgulhoso mulato. E então só isto... mulato. A menina era filha do 
tenente, ao menos a voz pública o dizia, e ele um rapaz de boa família... um filho de 
português, um branco legítimo... Como era possível conciliar tantas coisas de si 
inconciliáveis?”42. 
Esse romance expressa além do preconceito existente, uma das formas de ascensão social 
na época, através de casamentos de pessoas mestiças com dinheiro e mulheres da elite, detentoras 
de posição social e livre trânsito da família no estamento burocrático tradicional; sendo tais 
mestiços “embranquecidos”, ou colocados em segundo plano a sua origem racial, na medida em 
que detinham poder econômico e político. 
A Guarda Nacional, também, foi um dos caminhos no Império tido como oportunidade de 
ascensão social, visto que os cargos conferiam prestígio aos seus ocupantes. Só que a condição 
para o ingresso, também, dependia de fatores políticos.  
Os presidentes de Província indicavam os beneficiários da Guarda e para os cargos 
nobiliárquicos. Os integrantes da Guarda Nacional deviam fidelidade absoluta aos que estavam 
no poder43, constituindo ao lado das demais autoridades, a sua base partidária na Província. Daí 
por que a preocupação para os chefes locais aliciarem a parentela. Conforme destaca Araújo, “O 
coronel, o major, o capitão da antiga Guarda Nacional criavam uma parentela ao seu redor, que 
tendia a se ampliar com os casamentos e formavam a grande oligarquia de sangue, de nomes 
que dominavam lugares, rios, lagos e seringais”44. Tuxauas eram chamados a participar da 
Guarda Nacional, como forma das autoridades terem maior controle sobre a população indígena 
                                                          
42 Souza, Inglez de, op. cit., p.56. 
43 Bastos, Aureliano Cândido Tavares. “A Província”. Brasília: ed. Senado Federal, 1997, p.183. Edição fac-símile 
do Rio de Janeiro: ed. Garnier, 1870. 
44 Araújo, A. V. de, op. cit., p. 338. 
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ou, também, como recompensa, por terem colaborado com as forças do Governo45 Igualmente era 
permitido o acesso de mulatos e caboclos. Agricultores podiam ocupar os cargos menores, de 
alferes e tenente ou mesmo de praça da cavalaria. O titulo de coronel ou tenente-coronel era o 
cargo de maior distinção conferido aos proprietários rurais. Oliveira Vianna chama a atenção para 
a importância que a Guarda Nacional representava na unidade do poder no Império, na medida 
em que garantia aos senhores rurais o aliciamento da clientela votante e o recrutamento da 
população para o exército ou para a guerra46. Os presidentes de Província agiam como emissários 
do Poder Central. Nomeavam as autoridades municipais: delegados, sub-delegados e inspetores 
de quarteirão. Daí seu grande poder de aliciamento e compressão sobre elas. Para elas, bem como 
para os que possuíam propriedades era importante ficar do lado do Governo, pois ele detinha a 
máquina do Estado, o que correspondia à garantia de proteção: empregos, propinas e dignidades.  
A questão do recrutamento forçado de escravos, índios e caboclos, constituía o “pavor” 
das famílias pobres. Seus chefes eram intimados a servir no exército, convocados para trabalhar 
nas colônias agrícolas ou seguir para a guerra. Edwards47 estranhou que os índios constituíssem a 
maioria nas tropas, quando de sua visita ao Pará. Eles eram responsáveis pela guarda de todos os 
prédios públicos em Belém. Dizia: “Era engraçado ver os índios como recrutas, batendo 
continência, com roupas opressivas, botas de cano alto. Suas continências eram modelos de 
resignação, ou de patética indiferença, quando o oficial colocava os olhos sobre eles”. Negros 
livres, também, podiam ser recrutados, mas eles se recusavam dizendo pertencer ainda aos seus 
donos ou a algum protetor, disposto a protegê-lo. Pelo jeito, os índios não tinham a quem 
recorrer. 
O mesmo autor, visitando uma chácara nos arredores de Belém, cujos ocupantes eram só 
mulheres e crianças, espantou-se com a ausência de homens. Foi informado de que desde 1836, 
cerca de dez mil jovens foram levados para o sul, a fim de atender a interesses agrícolas. 
Afirmava: “Pode-se supor que nem todos foram voluntariamente”. O pavor ao recrutamento, já 
assinalado na obra dos viajantes, tinha sua razão de ser, pois como coloca Bates48, o Governo 
costumava recrutar todos os homens válidos para resgatar negros fugidos. Certamente nem todos, 
diríamos. Por ocasião de guerra, recorriam à autoridade do tuchaua para recrutar índios para as 
                                                          
45 Bates, op. cit., p. 206. 
46 Oliveira Vianna. “Instituições Políticas Brasileiras”. I vol., cap. IX, São Paulo: ed. José Olympio, 1955. 
47 Edwards, W. H., op. cit., pp. 18-2O 
48 Bates, H., op. cit., p. 189. 
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tropas. Nessas ocasiões, tal era o pavor que muitos homens fugiam, abandonavam mulher e 
filhos. Índios voltavam para a floresta. As mulheres sabiam que os que iam para a guerra 
raramente voltavam. 
Por outro lado, a população temia as famosas “diligências” feitas pela polícia, com prisões 
injustificadas para “averiguações”, inquéritos abafados etc. 
O desrespeito ao direito público era praticado sem nenhum subterfúgio. Apesar da 
Constituição do Império, no seu parágrafo XX, do Art. 179, do Titulo 8º afirmar:  
“... nenhuma pena passará da pessoa do delinqüente. Portanto, não haverá em 
caso algum confiscação de bens, nem a infâmia do réu se transmitirá aos parentes em 
qualquer grau que seja, lia-se no jornal “13 de Maio” de 05.09.1840 a seguinte notícia: 
além dos indivíduos que devem seguir para a Colônia Pedro II, e aos quais se refere o final 
de um dos meus ofícios de hoje, seguem mais João Antônio da Paixão, e sua irmã Maria 
Joaquina da Trindade, pertencentes a uma família, que já na Colônia se acha. Deus 
guarde.(Sr. Major Fernando Maria Cabral-comandante de Macapá).” 
Tratava-se a Colônia Pedro II, de uma colônia agrícola militar, existente em Macapá, 
destinada a manter presos trabalhando na agricultura. Soldados do exército também iam para lá. 
Talvez um dos motivos dos presos serem deportados para lá era o fato de haver uma real 
necessidade de mão de obra, ou mesmo de pessoas para o povoamento. Tanto é que em 
08.02.1844, o mesmo jornal publicava um ofício do Presidente da Província do Pará, inquirindo 
ao comandante militar da Colônia se houve aumento da população, alguns progressos etc. 
Homens, mulheres e crianças coabitavam as mesmas prisões, sofrendo castigos e 
humilhações, crescendo as crianças num ambiente nefasto. 
Outra notícia, no mesmo jornal em 16.01.1841, comunicava ao juiz competente que: “O 
Dr. Joaquim Rodrigues de Souza mandava requerimento junto com Maria Demicília de Vera 
Cruz e Silva”, dizendo que ela foi presa por abuso de poder e pedindo sua soltura, por não ter 
cometido nenhuma falta e estar sofrendo “há dez meses, incômodos, castigos, trabalhos e 
vexames na colônia Pedro II”. 
Aureliano Tavares Bastos49 atribuía essa ordem caótica à centralização do poder no 
Império, por força da lei de 3.12.1841. Anteriormente a essa lei, as autoridades municipais eram 
eletivas. A partir dela os poderes dos municípios e da Província, foram retirados e passados às 
                                                          
 
49 Bastos, A. C. Tavares, 1997, cap. VII e VIII. 
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mãos do Ministro da Justiça, no tocante ao judiciário e às forças policiais. Com isso, segundo 
Tavares Bastos, o Ministro se tornava um “generalíssimo de polícia, dando-lhe um exército de 
funcionários hierárquicos, desde o presidente da Província e o chefe de polícia até o inspetor de 
quarteirão”. Os julgamentos dos delitos que eram da alçada do juiz de direito, passaram para as 
mãos dos delegados e subdelegados, com recurso ao juiz de direito, ficando a confirmação da 
culpa a cargo do juiz municipal. Pela lei anterior a de 1841, quem julgava era o juiz de direito; e 
o juiz municipal era o executor de seus mandados. Este era eleito através de lista tríplice 
apresentada pelas Câmaras Municipais e escolhido pelos presidentes nas Províncias e pelo 
Governo na Corte. Passava-se assim o poder das mãos de um juiz efetivo (o juiz de direito) para 
um juiz temporário, sem independência do Governo e sem o preparo devido. Para o autor, tais 
juizes eram comissários do governo: “que prendem, processam, punem, executam as próprias 
sentenças, decidem da honra, da propriedade e da família, da sorte inteira do cidadão”. 
Tavares Bastos criticava também o despotismo policial e o papel da Guarda Nacional que 
foi transformada num exército de reserva, “tornando a massa dos cidadãos força policial às 
ordens do poder executivo; a proposta do Governo militariza o Brasil... A Guarda Nacional 
tornou-se nova ordem honorífica com que alicia o parvo, com que se perverte o povo, e degrada-
se o espírito público; e, acima disto, suplício do operário e do lavrador, ocasião e meio de 
vinganças políticas, arma, em suma, do despotismo”. 
A proposta dos liberais, expressa por Tavares Bastos, propunha a abolição do 
recrutamento obrigatório, a descentralização da justiça e da polícia, com a extinção da Guarda 
nacional, criando-se nas paroquias uma guarda civil policial, formada pelas Câmaras Municipais. 
Os conservadores se mantinham ao lado do Governo. 
Com a República vence a proposta dos liberais, mas o desrespeito ao direito público 
persistia. Já desde aquela época o problema carcerário era grave. Um jornalista do Rio de Janeiro, 
em visita às prisões do Pará, publica notícia que era transcrita no jornal “A Província do Pará”, de 
13.08.1924: 
“O Problema Carcerário- Nas prisões do Pará, encontrei mulheres semi-nuas, 
lavavam e cozinhavam num pátio; eram dementes noutros, não raro escutava bramidos e 
vociferações que vinham dos cubículos, eram loucos;... a promiscuidade de velhos e de 
crianças casa-se muita vez à de homens e de mulheres, que se excitam de grade para grade, 
entre gestos de concupiscência e palavrões obscenos”. 
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O problema do desrespeito ao direito não era privativo do Pará. O jornal “a Palavra” de 
Belém, datado de 04.10.1928 transcrevia a seguinte notícia do Rio de Janeiro:  
“A Sra. Alice da Cunha Machado, envolvida no roubo de cédulas da Caixa de 
Amortização, no Rio, requereu uma ordem de habeas corpus, ao Supremo Tribunal, 
declarando que vai ser mãe e não quer que o filho nasça com os das galés, pedia por 
misericórdia no que poderia exigir por justiça, apelando para os sentimentos de 
humanidade dos magistrados. Como era de se esperar, a mais alta Corte ou Justiça do 
País, concedeu unânimemente o pedido.” 
Fica aqui uma pergunta: não era só uma questão de obedecer à Constituição da República 
ou os jurisconsultos desconheciam a lei? 
Uma questão de fundo, a questão da corrupção política também permanecia, e a luta entre 
conservadores e liberais, persistia. 
O jornal “A Província de Manaus”, de 22.11.1895, citando notícias do interior do 
Amazonas, denunciava:  
“O delegado de polícia de Tefé, João Nery da Fonseca Junior, indo de regresso da 
Capital, chegou alí dia 05 do corrente e pôs em campo a polícia e o sub-delegado 
Sebastião Batalha, fazendo um “agarra, agarra” Em diversos cidadãos e homens de 
trabalho, agregados a patrões liberais, com o fim de remarem uma canoa para Caiçara, 
conduzindo o primeiro suplente da delegacia, João Batista do Amaral e o irmão do 
delegado Manoel Nery da Fonseca para excursões eleitorais. A cidade ficou deserta. Nas 
ruas não se vê mais do que crianças, pois todos temem ao sabre da polícia conservadora.” 
A despeito da coloração política da notícia, o fato é que o governo continuava a dispor da 
sorte das famílias, persistindo na prática do recrutamento forçado. 
Para José Tavares Bastos, a questão da corrupção estava, também, ligada à falta de 
autonomia dos juizes, pois eram mal remunerados e o Governo da República lhes retirou grande 
parte das vantagens próprias ao cargo. Dado seu papel nas eleições, terminavam se envolvendo, 
visto que eram responsáveis pela convocação das mesas, aceitação e expedição de diplomas a 
eleitores, até à primeira apuração de votos50. Uma simples interpretação de texto poderia levar a 
conflitos e, mais tarde, determinar a transferência do juiz ou a extinção do termo ou comarca 
onde servia. Não era possível, bradava Bastos, uma justiça serena, com essa dependência ao 
                                                          
50 Bastos, José Tavares. “Atribuições dos Juizes Municipaes de Orphãos e Ausentes na República”, Rio de Janeiro: 
ed. Livraria Garnier, sem data, p. 2. 
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poder. O problema dos juizes municipais nos remete à questão seguinte, dos raptos e comércio de 
mulheres e crianças, comuns no Império e não resolvidos na República. 
 
 
6.2. Abandonadas pela Justiça: Mulheres e Crianças: Raptadas, Vendidas ou 
“Doadas” 
 
Se definirmos como rapto o roubo de pessoas por violência ou sedução contra a sua 
vontade ou com seu consentimento, veremos que esse foi um fenômeno comum na história dos 
povos, expressão sempre de uma situação de conflito: de valores, de etnia, de classe, de posse ou 
de dominação. Na Amazônia, por se tratar de área de fronteira entre o chamado “mundo 
civilizado” e “mundo primitivo”51 a maioria das ocorrências foi expressão do conflito vivido por 
esses dois mundos. 
Os raptos, por sedução, envolvem situações de amores proibidos por diferenças étnicas, 
de religião, de cor, de classe ou de origem social. O não consentimento social levaria à fuga do 
casal, com o consentimento da mulher. Por vezes expressa uma estratégia para fugir às despesas 
do casamento, entre famílias de uma burguesia financeiramente decadente, como foi o que 
aconteceu em São Paulo, face à debacle do café no começo do século XX, já registrado na 
literatura. 
O rapto por sedução parece ter sido pouco freqüente na Amazônia do século XIX. Não 
encontramos registros nos jornais consultados Alguns casos vão aparecer já na segunda década 
do século XX, onde o ideário do romantismo da época, constatado pelo conteúdo de artigos, 
contos e poesias encontrados nas revistas e jornais, acrescido da abertura feminista possa ter 
incitado uma prática de conquista inusitada ou que esse ideário tenha representado, também, um 
artifício para fugir aos preconceitos que existiam entre os segmentos mais baixos e mais altos da 
sociedade, com relação ao casamento entre diferentes. Não esqueçamos que a Igreja pregava 
como condição ao bom casamento a harmonia de classe, de valores e de idade. 
Considerando os raptos por violência, temos que distinguir na Amazônia, três tipos de 
raptos: os que foram praticados entre membros de tribos diferentes, os praticados pelos índios em 
relação aos brancos e os praticados pelos brancos em relação aos índios ou aos mestiços pobres. 
                                                          
51 Utilizamos aspas devido às dificuldades envolvidas nos conceitos, que foram sempre impregnados de 
etnocêntrismo. 
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Esses raptos, também, foram os mais comuns nos anos oitocentos, estendendo-se para os 
novecentos até a atualidade, como registrou José de Souza Martins52 ao estudar os conflitos nas 
frentes de expansão. E sempre envolveram situações de chacina, onde os raptados foram o 
resultado da operação. 
O rapto entre membros de tribos indígenas foi e é ainda um fenômeno existente com 
bastante freqüência. Ele envolve situações de violência, onde os raptados podem ter como fim a 
morte. Nos casos de morte com canibalismo, Florestan Fernandes, ao estudar os Tupinambá, 
identificou o caráter religioso dessa prática entre eles e a função que desempenhava na própria 
construção de pessoa e de identidade da tribo53. 
José de Souza Martins estudou o fenômeno do rapto, procurando captar o seu sentido 
simbólico, que apresenta grandes variações, no tempo e entre tribos; quer se trate de tribos de 
nações diferentes, como da mesma nação. As diferenças culturais existem mesmo dentro da 
mesma tribo, em situações e tempos diferentes, o que colocou como fora das pretensões do autor 
abranger a complexidade das diferenças. Com relação ao rapto do branco pelo índio (fenômeno 
menos freqüente), implica também em vários sentidos que nos casos relatados podem identificar: 
um revide a situações de opressão e violência sofrida, uma visão da alteridade do branco como 
um inimigo ou “excluído das relações de alianças possíveis”, uma situação de necessidade 
demográfica, numa tribo cujos membros foram em grande parte dizimados; ou entre outros 
sentidos, até a busca de uma esposa para si ou de um filho ou filha para sua mulher. Os raptos dos 
índios pelos brancos foram marcados pela violência, motivados pelo apossamento de suas terras 
ou das suas próprias pessoas para fins de cativeiro e servidão. 
Embora de grande interesse, não vamos entrar na discussão do fenômeno do rapto em si, 
já analisado por Martins, mas procurar identificar a ocorrência dos raptos de índios e mestiços 
pelos brancos e o papel dos poderes públicos na proteção ou abandono das vítimas dentro dos 
limites temporais de nossa pesquisa, bem como incluir os casos de venda e doação, que em sua 
essência guardam similaridade com os casos de rapto, do ponto de vista da vítima. 
Se recuássemos no tempo, para o período da Colônia, veríamos que grande foi a 
incidência dos raptos, incorporando aí as chacinas provocadas pelas expedições punitivas, as 
                                                          
52 Martins, José de Souza. “Fronteira- A Degradação do Outro nos Confins do Humano”. São Paulo: ed. Hucitec, 
1997. Ele recolheu ocorrências que cobrem o espaço de 1877 até 1984 e se referem predominantemente à Amazônia, 
embora também inclua casos nas frentes de expansão de São Paulo e Santa Catarina. 
53 Fernandes, Florestan. “A Função Social da Guerra na Sociedade Tupinambá”. São Paulo: sem editora, 1952.  
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chamadas “guerras justas”, teoricamente para libertar índios aprisionados por outras tribos, mas 
praticamente para promover aos “descimentos” visando atender à política dos aldeamentos. 
Todavia, na segunda metade do século XIX, os descimentos já haviam diminuído54. Chamou-nos 
a atenção entretanto, que a despeito da lei de proteção aos índios, da extinção da escravidão no 
Amazonas em 1885, (antes da abolição geral no País), tenha permanecido hábitos de servidão, 
aparentemente na impunidade. 
Outra questão é que o maior número de casos relatados nas obras dos viajantes, jornais e 
literatura, da época, referem-se a raptos, venda e doação, preferencialmente de mulheres e 
crianças. Porque mulheres e crianças? 
Sabemos pela literatura, que tanto mulheres como crianças desempenhavam funções 
importantes no processo de divisão do trabalho, nos setores da sociedade tradicional, não 
totalmente inserida na economia mercantil. Nas áreas rurais, onde a população vivia de uma 
economia de subsistência, a mulher trabalhava tanto na capina como no plantio e na colheita, 
remava, pescava, caçava animais de pequeno porte, cuidava da casa, dos filhos, da comida e da 
execução de objetos de artesanato. A criança, a partir de uma certa idade também tinha uma série 
de funções a cumprir, na ajuda dos pais.  
A partir da análise de obras como de Bates, Elizabeth Agassiz, Veríssimo e outras, 
verifica-se a contradição contida ao referirem-se ao caboclo e ao índio como preguiçoso, 
impregnado de vícios e ao mesmo tempo, descrevendo-o como engenhoso, construindo canoas 
com perfeição, excelentes remadores, tendo o domínio das águas e dos assuntos da floresta. 
Dedicam-se à pesca, à salga dos peixes, por vários dias e assim vão especificando um tipo de 
trabalho que lhes é próprio. Não vou entrar em detalhes sobre as contradições encontradas nos 
discursos, porque foge ao nosso objetivo aqui. Quero apenas salientar que o ato de raptar ou de 
vender implica em reconhecer um valor ou utilidade atribuído ao objeto envolvido: no caso, a 
pessoa humana. 
O ato de doar, implica numa relação de confiança, de reconhecimento, de solidariedade ou 
mesmo de troca. Nas sociedades indígenas, o ato de doar implica numa troca que tem sempre um 
lugar dentro do seu sistema simbólico. Nas sociedades tribais, as mulheres constituíam um bem 
                                                          
54 Diminuíram em parte, em função da Carta Régia de 12.05.1798 que o abrandou, mas não o extinguiu, e, mais 
diretamente por força da Carta Régia de 24.06.1845 que definiu claramente a questão da administração tutelar dos 
índios na figura do diretor de aldeia e do diretor geral dos índios. Além disso a idéia do índio como força de trabalho 
ou como elemento povoador estava se enfraquecendo nessa época. Ver Almeida, Rita Heloisa de, “O Diretório dos 
Índios (Um Projeto de “Civilização” no Brasil do Século XVIII), Brasília: ed. UnB, 1997, pp 45-49.  
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de troca. Segundo Florestan Fernandes, entre os Tupinambá, eles ofereciam ao visitante o que 
tinham de melhor: sua mulher55. Para Martins, os índios procuravam manter as mulheres raptadas 
incorporadas à tribo, embora para elas se traduzisse numa situação de cativeiro; enquanto para o 
branco, as mulheres e crianças raptadas, sempre sofreram discriminação e nós acrescentaríamos 
que as compradas e doadas também. O branco56 ao raptar ou comprar mulheres e crianças, 
sobretudo reconheciam nelas, seu valor tangível para o trabalho, acrescido no caso das mulheres, 
seu valor para a exploração sexual. 
Crianças doadas pelas mães aos padres que faziam proselitismo pelo interior do Pará e 
Amazonas, tornou-se um fenômeno bem conhecido da população até em período recente. Nesses 
casos a mãe costumava doar, tal qual o costume dos índios, o melhor que tinha, isto é, o filho 
considerado mais esperto ou mais inteligente. A questão da sedução aqui pode ter um sentido 
ampliado. Até que ponto essas famílias não eram seduzidas pelos argumentos do padre que trazia 
o garotinho para a Capital a fim de freqüentar o Seminário e seguir a carreira eclesiástica? Não se 
pode falar em vocação, pois a decisão era determinada pelos adultos. Certamente, também, 
pesava na decisão dos pais, a esperança de oferecer melhores condições ao filho. Mas, no fundo, 
não se pode negar o sentimento de desenraizamento, de rejeição, perda cultural ou perda da 
identidade que passava por essas crianças, independente de terem sido raptadas, vendidas ou 
doadas. 
Ainda a pergunta, por que mulheres e crianças? As estatísticas mostradas no terceiro 
capítulo evidenciam a mais baixa taxa de mulheres em relação aos homens, em virtude de se 
tratar de região de fronteira. Tomando por base as informações de Arthur Reis e de literatos da 
época57, nisso residiu uma das principais dificuldades de organização da família nos seringais, 
pois aí o homem ia só, deixando sua mulher na capital e levando a concubina, constituindo pois 
duas famílias, uma na cidade, outra no campo58. Também, os historiadores registram que a falta 
                                                          
55 Fernandes, Florestan. “Investigação Etnológica no Brasil e Outros ensaios”. Petrópolis: ed. Vozes, 1975, p.28. 
56 Quando nos referimos ao branco, utilizamos seu sentido genérico, que tem implicações sociais, antes que da cor da 
pele, pois na realidade mestiços, bem situados economicamente também assumiram o comportamento do branco. Da 
mesma forma observa-se que os viajantes muitas vezes utilizam o índio genérico, não o diferenciando do tapuia e por 
vezes mesmo do caboclo. 
57 Souza, Inglês de, Veríssimo, J., Ferreira de Castro, Cunha, Euclides, op. cits., bem como Reis, Arthur C. F. “O 
Seringal e o Seringueiro”, 2ª ed., Manaus: ed. Univ. do Amazonas, 1997. 
58 Reis, A C. (1997), p.241, citando Alfredo Lustosa Cabral, s. ref., relata que a falta de mulheres nos seringais era 
tão séria que certa ocasião, a polícia de Manaus, atendendo à ordem do Governador do Estado requisitou nos hotéis e 
cabarés de Manaus, 150 meretrizes e as remeteu de navio para os seringais de Cruzeiro do Sul, no Alto Juruá. A 
chegada da carga no município foi uma festa. Todas as mulheres se amigaram, algumas adoeceram e morreram; 
outras conseguiram regressar a Manaus e algumas chegaram a se casar na Igreja. 
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de mulheres, foi desde a Colônia, um ponto central, levando à mestiçagem dos brancos com as 
índias. Isso, não ocorreu nas plantações de cacau, onde o homem levava a família consigo, tendo 
uma vida mais organizada. 
Bates, em sua viagem a Ega (hoje Tefé), no interior do Amazonas, surpreendeu-se pelo 
fato de todos os empregados domésticos do lugar serem selvagens e que antes viviam na beira 
dos rios vizinhos... A maior parte fora vendida ainda quando crianças pelos caciques indígenas. E 
numa certa simplicidade justificadora afirma: 
“... esse tipo de tráfico de escravos, embora proibido pela lei do Brasil, é tolerado 
pelas autoridades, que sem ele não seria possível obter criados. Todos se tornam livres ao 
se tornarem adultos e jamais mostram a menor inclinação para voltar ao estado de 
selvageria em que viviam antes. Os rapazes, geralmente, fogem no barco dos mercadores. 
E as moças, geralmente, são maltratadas pelas patroas. Para uma população que 
desconhecia o valor do dinheiro, a única forma de arrumar servos era persuadi-los a 
deixarem seus patrões”59. 
A venda de crianças era muito comum. Os brancos, segundo Bates, as encomendavam aos 
barqueiros índios. As aldeias indígenas eram atacadas de surpresa por índios de outra tribo, os 
Miranha, muito temidos, pois tinham fama de serem canibais. As mulheres eram as que mais 
resistiam em entregar as crianças. Estas, segundo o autor, não ofereciam resistência. Os pais eram 
mortos ou escorraçados para o mato, sem que tivessem tempo de salvar os filhos. Durante o 
transporte para Ega, muitas crianças morriam. 
Wallace60, também se refere à prática comum de raptos de crianças e mulheres para 
servidão. O regatão se colocava como intermediário entre brancos e índios que eram os raptores. 
Muitos regatões não tinham o menor escrúpulo, possuíam até três mulheres, conseguidas através 
dessas práticas violentas. Segundo Wallace, encomendadas aos tapuias. 
Mulheres e crianças eram levadas, por encomenda, aos municípios. Houve casos até de 
serem encaminhadas, como presentes, à autoridades na Capital e até mesmo no Rio de Janeiro61. 
Crianças, sob o manto da adoção, tornavam-se servas eternas, criadas bem diferente em relação 
                                                          
59 Bates, H., op. cit., pp 206-207. 
60 Wallace, op. cit., p.188 e segs. 
61 O que restou dessa prática nos dias atuais foi o costume das donas de casa citadinas encomendarem crianças aos 
donos de motor que fazem o comércio com o interior. Em geral tais crianças ou mocinhas, vem com o intuito de 
melhorar de vida, mas não recebem salário ou são mal remuneradas, não estudam e por vezes acabam arrumando 
filho, o que lhes piora a situação. Evidentemente, há exceções, empregadas que ficam muito tempo nas casas, ligadas 
ao tratamento paternalista de algumas patroas. 
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aos demais filhos da casa. As autoridades sabiam das ocorrências, mas não tomavam 
providências. Isso mostra a completa autonomia do poder privado que, pela omissão ou 
cooptação com as autoridades, seguiam suas próprias leis. 
A evidência desse poder também aparece no romance de Alberto Rangel62, escrito mais 
tarde na fase da borracha, pós-República. Em “Obstinação”, retrata a opressão dos grandes 
proprietários sobre os pequenos e do seu poder, que se afirma graças a alianças que faz com o 
poder oficial. Prendem, matam. A mulher, como bem escasso e disputado pode estar no epicentro 
das tragédias. Em Maibe, o autor mostra a situação da mulher que é vendida para pagamento do 
saldo devedor. Em “Um Conceito de Catolé”, o cearense que veio atraído pela magia dos 
seringais e ao saber da violência e roubo de mulheres que aí ocorriam, resolve permanecer com 
sua filha em Manaus. Mas, de nada adianta, ela termina sendo levada por um mal elemento. 
A mesma visão é apresentada por Euclides da Cunha63: surpreende-se como os 
seringalistas tratavam suas mulheres no seringal, sem o menor respeito: as nativas eles adquiriam 
para consumo, por compra, roubo ou presente. Outros, possuíam um verdadeiro harém que 
“exibem sem escrúpulos a rir, absolutamente impunes, e sem temores, numa terra sem leis”. 
A floresta, para esses autores, é vista como o lugar da riqueza e da maldição; lugar da 
violência, da exploração, da solidão e do desamparo. A Amazônia constrói e destrói. Atrai e 
afasta. É a visão dos que vem de fora. Carregam nas cores do sofrimento do caboclo, da insipidez 
de sua vida, solidão e monotonia do cotidiano, da ignorância, do conformismo. O mesmo ocorre 
com Ferreira de Castro64. Porém, num ponto, a maioria dos autores é unânime, independente de 
sua visão de Amazônia, como Inferno ou Paraíso, é a questão da força do poder privado e da 
omissão ou conivência das autoridades oficiais. 
Socialistas e liberais parecem ter sido os que efetivamente, se colocaram na defesa dos 
direitos das mulheres e das crianças. Divulgavam casos de raptos, a prática hedionda dos regatões 
e defendiam o acesso das mulheres ao voto. Os jornais de Manaus “A Província”, de caráter 
liberal e “Vida Operária”, de caráter socialista, na segunda década do século XX, eram seus 
principais porta-vozes. Em Belém, “A Província do Pará”, defendia as idéias liberais e dava 
notícias sobre o avanço das conquistas femininas pela mesma época.  
                                                          
62 Rangel, Alberto. “Inferno Verde- Cenas e Cenários do Amazonas”, com prefácio de Euclides da Cunha, 2ª ed. rev., 
Rio de Janeiro: Minerva, 1914.  
63 Cunha, Euclides da, op. cit., p.96 
64 Ferreira de Castro, op. cit. 
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Outra dificuldade, que sempre pairou sobre as crianças pobres foi que, sob o manto da 
orfandade, se camuflava e se legalizava a situação de muitas crianças que na realidade tinham 
sido raptadas ou compradas. As leis do Império, ao considerar órfãs todas as crianças filhas de 
pais não casados, abria esse espaço de corrupção65. 
Após a República, os estados tiveram a oportunidade de reorganizar o poder judiciário, 
tendo em vista que esse foi um dos pontos mais criticados por juristas, políticos e intelectuais da 
época. 
Na região, os municípios passaram a ser atendidos por um juiz municipal, (que tinha 
também a função de juiz de órfãos), por seus adjuntos e suplentes. As comarcas eram servidas 
por um juiz de direito e juizes municipais em todos os seus termos e na sede de cada termo 
ficavam os suplentes ao juiz municipal e em cada distrito, um adjunto66. Tanto os juizes 
municipais, como os suplentes e adjuntos eram nomeados livremente pelo governador. Os 
primeiros tinham que ser graduados em Direito e ter um ano de prática efetiva no foro, como 
advogado ou promotor, além de reconhecida capacidade moral. Eles serviriam durante quatro 
anos no município escalado, não podendo nesse espaço de tempo serem demitidos. 
A exigência da lei para os segundos era que fossem escolhidos dentre os cidadãos idôneos 
e na condição de serem jurados. Serviriam por dois anos, não podendo nesse intercurso serem 
demitidos, senão em virtude de sentença judicial, passada em julgado. Para os suplentes da 
Capital era exigido o diploma do curso secundário ou um ano de curso superior ou, ao menos, ter 
prestado exame de português, dando-se preferência aos que tivessem alguma prática forense. 
Porém, com relação aos municípios do interior a lei deixava em aberto essa questão, o que 
representou um “prato cheio” aos políticos, habituados ao nepotismo e ao clientelismo. 
Aos juizes municipais competia julgar em primeira instância, as infrações das posturas 
municipais e as contravenções consignadas no livro III do código Penal, com apelação ao Juiz de 
direito; proceder a corpo de delito; ordenar prisões; conceder fianças, proceder a buscas e 
apreensões, formar culpa nos processos comuns, até pronúncia inclusive com recurso ao Juiz de 
Direito, delegar processos aos suplentes e conceder habeas corpus.  
                                                          
65 Talvez por pressão da Igreja que não reconhecia o casamento que não fosse o religioso. E assim considerava os 
filhos gerados nas uniões livres, como pagãos; não podiam ser batizados, pois os pais não eram casados na Igreja 
católica. Caso morressem, essas crianças não iriam nem para o céu, nem para o inferno; ficariam no limbo. 
66 No Pará os juizes municipais receberam a denominação de juizes substitutos, porém, conservaram a mesma função 
daquele. Eles atendiam aos distritos, tendo dois suplentes para cada circunscrição, dispensando a figura do juiz 
adjunto. 
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Como Juizes de Órfãos, a eles competia dar tutores ou curadores a todos os órfãos ou 
menores, entregando-lhes, por inventário, todos os bens dos mesmos, que deveriam ser 
administrados. Deveriam ter tutores não só os órfãos ricos como os pobres, os menores cujos pais 
se achavam impossibilitados de exercer o pátrio poder, por incapacidade moral ou física ou por se 
acharem em lugar incerto e não sabido, os filhos ilegítimos, os expostos, os filhos de pai 
incógnito, caso a mãe não fosse de bons costumes. Os tutores e curadores deveriam prestar contas 
de dois em dois anos e caso houvesse suspeita de má administração seriam substituídos. 
Ainda, os órfãos desvalidos poderiam ser dados a serviço em casa de família, cabendo aos 
responsáveis dar-lhes instrução, vestuário, sustento e ofício compatível com as condições dos 
ditos órfãos. 
Ao Juiz de Direito competia julgar o procedimento dos Juizes de Órfãos. Mas as queixas 
das vítimas raramente chegavam até ele, a não ser que alguém se dispusesse a denunciar. Mas, 
como denunciar se as vítimas ignoravam seus direitos e a população via com naturalidade a 
exploração do trabalho semi-escravo das crianças roubadas, ditas órfãos ou travestidas em órfãs? 
Remetendo-nos a José Tavares Bastos, outro problema era que os Juizes Municipais nem 
sempre cumpriam os requisitos impostos a sua contratação. Em virtude disso, havia muita 
incompetência, sem falar nos Juizes Adjuntos e Suplentes que não tinham o menor preparo para a 
função. Esses em geral eram indicados pelo partido do governo. Assim podemos imaginar a 
quanto caminhavam as arbitrariedades nessa área. 
José Veríssimo faz referências a isso67 ao mostrar o poder dos juizes e das Câmaras que 
tudo decidiam à revelia da população e o sofrimento de uma mãe que, impossibilitada por lei a 
ser tutora de sua filha68, é impedida de criá-la e ainda vê o seu dote esvair-se nas mãos de tutores 
indicados pelo Juiz de Órfãos, que envolvido com a política, termina por indicar o tutor que 
pertencia ao partido do Governo. É uma história longa onde se misturam lutas políticas e 
sofrimentos familiares. Inglez de Souza69 faz referência ao fenômeno da compra de testemunhas 
no município, sendo os corruptos “tidos e sabidos” pela população. 
A justiça parecia tão inoperante que até o final do período que consideramos, os jornais 
eventualmente traziam notícias de roubos de mulheres e crianças. Pelas razões apontadas, de ser 
                                                          
67 Veríssimo, José, op. cit., p. 227 e segs. 
68 Somente em 24.01.1890 as mulheres viuvas passaram a ter o pátrio poder e a poderem ser tutoras de seus filhos 
menores. Restava entretanto o problema das que não eram legalmente casadas.  
69 Inglez de Souza, op. cit., p. 41.  
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uma prática generalizada na população e por ela naturalizada, supõe-se que o número tenha sido 
bem maior, mas passou despercebido aos olhos de muitos. 
As práticas políticas assentadas nas diferenças sociais tendiam a perpetuá-las, conferindo 
um contorno mais lento às mudanças políticas que as demais mudanças sociais e, sobretudo, as 
mudanças econômicas. Isso tendia a condicionar o destino das famílias, retirando-lhes a 





As condições geográficas e culturais da Amazônia, e as condições econômicas, sociais e 
políticas impressas pelo sistema colonial, configuraram formas específicas de organização da 
sociedade regional. Esta se apresentava, no século XIX, como uma sociedade tradicional, 
constituída pela interação entre duas vertentes culturais: a indígena e a ibérica; a primeira, com 
características míticas e patriarcais específicas; e a segunda, com características modernas, cristãs 
e patrimoniais.  
A exuberância da natureza, com seu exotismo e com o fabulário sobre sua riqueza, impôs 
sua visibilidade aos que ali chegavam, tornando quase invisível aos “olhos de fora”, o seu 
habitante real e original. O índio aparece, no pensamento da época, antes visto e olhado em 
função de sua diferença com o branco e identificação com a natureza, mais do que pelo âmbito de 
sua própria cultura. O mesmo fato ocorreu com o caboclo, ainda mais invisibilizado que o índio. 
Muitos foram os etnocentrismos e moralismos que permearam as análises do período. 
O domínio do capitalismo internacional na região, a administração direta da Coroa 
Portuguesa, o isolamento geográfico e intelectual da população e as condições de exploração em 
que se baseavam as práticas extrativistas, respondiam pela pobreza da maior parte dos seus 
habitantes e pelo círculo quase sem saída, a que eram submetidos pela dominação patrimonial. 
Em conseqüência desse sistema adotado, estabeleceu-se um apartheid social entre ricos e 
pobres, definindo, no século XIX, círculos concêntricos de riqueza e de pobreza, gerando 
dificuldades para a ascensão social da população mais pobre e para mudanças, tanto na esfera 
econômica, como na esfera social e política. 
A concentração do poder em virtude do patrimonialismo, calcado no dualismo: tradição-
arbítrio, ensejou favoritismos, nepotismos, clientelismos que dificultaram o avanço do 
pensamento crítico, racional e universal, bem como atrasou a organização da empresa industrial.  
A burocratização do Estado, seguindo o estilo patrimonial tradicional, centralizou o 
domínio do Estado, com o auxílio e conivência de poderes regionais, ligados a famílias 
tradicionais da região e abriu enorme fosso entre o regime legal e o exercício cotidiano do poder. 
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A mulher, subalternizada nessa estrutura social coerciva, seguiu no plano político, o 
caminho que lhe era contingente, inserindo-se em atividades políticas, como auxiliares aos 
homens que lhes eram próximos ou simpatizantes.  
Para entender as questões relativas à mulher e suas condições de vida, como foi pensada 
pelos elaboradores do pensamento social, tivemos que recorrer ao “dito” e ao “não dito”; isto é, o 
que se encontra expresso nas obras de autores diversos e o que tem-se que deduzir, a partir da 
análise do contexto social da época e de informações indiretas contidas nas entrelinhas de artigos 
de jornais e romances. Acreditamos estar assim mais próximos da verdade. 
A ciência, que herdamos do iluminismo, busca estabelecer critérios para o 
estabelecimento da verdade, através do rigor científico e de uma seqüência de procedimentos 
metódicos. Mas, trabalhar com a verdade já traz em si uma dificuldade. Supõe-se que ela se 
antepõe à crença. Mas, verdade e crença não são tão opostas como pensamos. Na realidade, 
lembrando aqui as palavras de Clément Rosset1, o grande inimigo da “crença”, não é a verdade, 
mas a precisão. Tendemos a aceitar como critério de verdade a colocação de argumentos precisos 
que levem a uma conclusão sobre a relação entre causa e efeito, até que se descubra que as 
premissas onde se assentavam os argumentos eram falsas. Em geral, põe-se de lado o silêncio ou 
a omissão. Mas, o silêncio engendra, com sua omissão, uma proliferação de representações e 
palavras que podem alterar os critérios de verdade. 
Há, segundo Rosset2, duas formas de silêncio: o silêncio da ideologia e o silêncio do 
ceticismo. O primeiro, é impreciso e prolixo; e o segundo, preciso e silencioso. Um, se cala em 
relação a um único enunciado, mas produz um rumor ideológico de grande amplitude; enquanto o 
segundo, embora conheçamos sua única proposição, “termina por abandonar-se ao silêncio 
ideológico, por força de sua moderação filosófica”. Resgatando um pouco do pensamento de 
Freud3, salientamos que, também, os desejos têm forte peso nas ações humanas. Assim, para 
Freud, se nos enganamos, não é porque ignoramos, mas porque o desejamos. A omissão da 
mulher, na história, seria assim intencional, pelo lado masculino. O silêncio expressa, pois, 
conteúdos de desejo. Esse, entretanto, é uma esfera mais difícil de captar; nem sempre se mostra, 
esconde-se, camufla-se. 
                                                          
1 Rosset, Clément. “A Anti-Natureza- Elementos Para Uma Filosofia Trágica”. Rio de Janeiro: ed. Espaço e Tempo, 
1989, p.23. 
2 Idem, ibidem, p. 26. 
3 Freud, Sigmund. “O Futuro de uma Ilusão”, in Cinco Lições de Psicanálise”. São Paulo: ed. Abril Cultural, 1978.  
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O “naturalismo”, teoria da qual se valeu o poder masculino na sociedade, para subordinar 
a mulher (particularmente o poder do Estado, fortalecido pela ordem moral, representada pela 
Igreja e pela família), foi sempre produto de uma ideologização que serviu para ocultar as razões 
reais da dominação; isto é, a manutenção dos privilégios masculinos, de indivíduos ou de 
determinados grupos que concentravam a riqueza. O hábito ou costume, calcado na repetição, foi 
amiúde utilizado como critério dos que viam na generalidade e na repetição a justificativa de sua 
“naturalidade”. Montaigne já afirmava: “o costume é efetivamente um pérfido professor. Pouco a 
pouco, às escondidas, ganha autoridade sobre nós; a princípio terno e humilde, implanta-se com o 
decorrer do tempo, e se afirma, mostrando-nos repentinamente uma expressão imperativa para a 
qual não ousamos sequer erguer os olhos”4. 
Desconstruir essa visão naturalista, ortodoxa sobre a mulher, foi uma das preocupações 
desta tese, ao tentar elucidar os motivos, sobretudo, políticos que levaram ao exercício do 
controle sobre ela. O papel do Estado e da Igreja foi considerado relevante no processo de 
dominação. 
Daí por que acreditamos que o real tenha sido construído pelo poder, não só através do 
discurso político, quanto através do discurso moral, na Amazônia. Essa estratégia se mostrou, até 
certo ponto, eficaz em relação à dominação da mulher. Atrasou o processo de sua emancipação 
política que teve conseqüências em outras esferas de seu comportamento. A marca ibérica da 
cultura dos colonizadores, como vimos no capítulo 1º e, sobretudo, no. 4º, relativo à educação 
feminina, bem como a transposição para a Amazônia, de um sistema patrimonial já existente em 
Portugal, foi responsável por esse atraso na consciência política, sobretudo a feminina, reforçado 
pela influência da Igreja Católica, cuja presença foi hegemônica; e também, ao pensamento 
conservador, representado pelos positivistas e setores do pensamento liberal. Entretanto, a mulher 
da região, conforme vimos, conseguiu alcançar e manter a autonomia em certos campos do 
comportamento como em relação ao exercício da sexualidade e à mobilidade social. A Igreja, a 
despeito de seus esforços doutrinários e práticos, parece não ter conseguido impor regras 
rigorosas ao comportamento sexual feminino, face à proximidade da herança índígena nesse 
campo, caracterizada pelo espontaneísmo e pragmatismo, como vimos no capítulo 2º e 3º. 
Igualmente, o impacto da religião católica sobre a indígena gerou no seio da população uma 
                                                          
4 Montaigne. “Tratado da Natureza Humana”, I, 3ªparte, Investigação Acerca do Entendimento Humano, 5ª seção, cit. 
por Rosset, op. cit., p. 30).  
 200
religião popular, a meio caminho entre as crenças indígenas e a doutrina católica, configurando 
dois tipos de Igreja: a hierárquica e a popular (capítulo 4º).  
Pelas contradições do próprio sistema patrimonial, as mulheres se impuseram em certas 
áreas, como a da educação, conforme vimos no capítulo 5º. As ricas, pelo privilégio de 
compartilhar o mesmo estamento do poder; e depois, as pobres, pelo caminho aberto pelas 
primeiras. Isso propiciou a elas um avanço maior que às mulheres do sudeste, no plano social. 
A modernização, urbanização, secularização e mais tarde a República, permitiram 
mudanças na ordem social, traduzidas no avanço das condições femininas. Porém, assentadas em 
raízes conservadoras, o seu ritmo no plano político foi bem mais lento que no plano social e 
econômico, o que nos sugere a resposta para nossa pergunta inicial, ou seja, por que a autonomia 
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